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Da COmisSão Mista incumbida do exa­
me de Constitucionalidade e Mérito da 
Medida 'Provisória n' 1'73, de 18 de março 
de 1990, que "dispõe,sobre a não conces­
são de medida liminar em Mandados de 
Segurança e em Ações Ordinárias e Cau­
telares decorrentes de Medidas',Provisó­
'rias e dá outras providências"_ 

Relator: Senador M~uro Benevides 
Sob exame a MedIda Provisóna n" 173, de 

18 de março de 1990, que "dispõe sobre a 
não concessão de medida liminar em Manda­
dos de Segurança e em Ações OrdlOánas e 
Cautelares decorrentes de Medidas Provisó­
rias e dá outras provIdências. ,,' 

1. Em seu art. 1", a refenda MedIda Pro­
visória determina o não cabimento de liminar 
nas hIpóteses que especIfIca, relacionadas 
com a aplicação das Medidas ProvÍsórÍas nú­
meros 151, 154, 158, 160, 161, 162, 164, 165, 
167 e 16R, todas de 15 de março de 1990. 

Além da restrição ali estabelecida, o men­
cionado art. 1" in fine, torna aplicável à e~pé­
cie o disposto no parágrafo único do art. 5' 
da Lei n" 4.348, de 26 de junho de 1964, 
do qual prevê a exequibilidade dos mandados 
de segurança IOsuscetíveis de medida hmlOar 
somente após o trânsito em julgado da res­
pectiva sentença 

2 Os fatos fundamenta dores da edição 
da Medida sob exame encontram-se inseridos 
na Exposição de Motivos encaminhada ao 
Senhor Presidente da República pelo Senhor 
Mmistro da Justiça Bernardo Cabral: 

"A proposta visa, de forma IOduvido­
sa, impossibIlItar o ataque impatnótico 

que já começa a surgir.contra a reforma 
monetária que Vossa Excelência acaba 
de implantar e que visa recuperar o con­
trole do Estado sobre a moeda nacional 

ASSim é que - para dar uma pálida 
Idéia a Vossa Excelência - em certa Co­
marca do Estado do Mato Grosso, acaba 
determlOado Juiz de conceder liminar 
Obrigando a agência local do Banco do 
BrasIl a liberar o dinheiro de alguns apli­
cadores e na qual - pasme Vossa Exce­
lência - constam os nomes de cinco ou­
trosJuÍ2:es, além de -o que é mais grave 
- em uma outra medida constar o nome 
do próprio Juiz que concedeu a primeira 
liminar. 

Tal atitude, por ser auto-exphcativa, 
dispensa maiores reprovações. 

ASSIm, além de estancar a desmora­
lização que ocorreria com a catadupa de 
liminares que pudessem vir a ser conce­
didas, protegerá a Medida Provisória o 
povo brasileIro do caos que fatalmente 
se Implantaria. 

3. À MedIda Provisória sob exame foram 
apresentadas 9 (nove) Emendas, a saber: 

-Emenda n" 01, de autoria do Dep­
tuado Ney Lopes, substItutiva, que consubs­
tancla sugestões de aperfeiçoamento técnico, 
pretendendo contemplar "situações proces­
suais de fundamental importância para os ob­
jetivos do Governo, que não foram objeto 
de redação original, tais como, efeito suspen­
sivo de apelação; execuções somente após 
o trânsito em julgado das sentenças e direito 
de pleitear efeitos patrimoniais, também após 

o trânSIto em Julgado de sentenças r.espec­
tlVas" 

-.:. Emenda n" 02. de autoria do Dep­
tuado Vivaldo -Barbosa, supressiva do art. 
I", sob o fundamento de que se trata d~ usur­
pação do Poder JudICIário pelo Poder Execu­
tivo, cabendo, assism resgatar a legalidade 
e a constitucionalidade da matéria, a fim de 
se assegurar "um mínimo de tranqUlhdade 
social pela estabilidade na aplicação das leis 
aos jurisdicionados", 

-Emenda nU 03, de autoria do Depu­
tado Paulo Ramos, supressiva do art. lu, sus­
tentada na alegação de inconstitucionalidade 
da Medida Provisóna, que teria excluído da 
aprecIação do Poder Judiciário "qualquer le­
são a dIreIto" e conSIstiria "na supressão de 
um dos Poderes da República, o Poder Judi­
ciáno" 

- Emenda nU 04, de autona do Depu­
tado Márcio Braga, aditiva, com a qual pre­
tende vedar a aplicabilidade do disposto no 
art. 1" da Medida Provisóna às questões rela­
tivas a serVIdores públicos, argumentando-se 
que "é inadmissível sob os aspectos Jurídico, 
social e humano, proibir o Poder Judiciário 
de remediar, de forma rápida e eficaz, a situa­
ção de servidores públicos que forem grave­
mente atingidos por atos ilegaIS da Adminis­
tração Pública, tais como dispensa, disponi­
bihdade e redução salanal". 

-Emenda nU 05, de autoria do Depu­
tado Lysâneas MaCiel, supressiva da expres­
são "em mandados de segurança" constante 
do art. 1", com a Justificação de que "o man­
dato de segurança é garantIa constitucional 
(art. 5" LXV) e a legislação sobre ele constitui 
reserva absoluta da lei, não podendo ser obje-, 
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to de delegação ou medIda provisória". além 
do que. "não constrtuí~sem maténa in;usce­
tivel de delegação legIslatIva os direitos indi­
ViduaiS. conforme <;oa expressamente o artigo 
68, n. da ConstitUIção Federal e estariam 
protegidos pelo processo legal (Due Process 
ofLa..,)". pOIS o "deVido processo legal subs­
tantivo torna inconstitucional a lei que. res­
tringindo a hberdade. na sua mal; ampla 
acepção. seja Irrazoável ... " 

- Emenda n" 06. de auto na do Depu­
tado Márcio Braga. mera repetição da Emen­
da n" 04. duphcada por evidentç equívoco. 

- Emenda n"' 7 e 8. de autOrIa dos De­
putados Geraldo Campos e Lysâneas Maciel. 
re~pectlvamente. aditivas. com idêntica reda­
ção e Igual justifIcação às da Emenda n" 04. 

-Emenda n" 9, de autolla do Senador 
Fernando Henrique Cardmo e do Deputado 
Euclides Scalco. modificatIVa do art. 1". obje­
tivando que não se vede a concessão de hml­
nar. porém que. ao se concedê-la. "o juiz 
ou o tribunal recorrerá de ofícIO. com efeito 
supensivo, ao Superior Tribunal de Justiça" 
A Justificação acolhe a te;e da inconstituclO­
nahdade. decorrente da violação do inciso 
XXXV. do art. 5". da ConstItuição. uma vez 
que a "imposslblhdade de hminar pode acar­
retar dano irreversível a direito de um cida­
dão ". reconhecendo o~ autores, todaVia, que, 
"de outro lado. justIfica-se a cautela numa 
situação emergenCIal em relação a liminares 
divergentes através dos diferentes Juízes fe­
derais do País". Para resguardar o direIto 
individual e os mteresses da política governa­
mental. propõe-se o recurso de ofício. com 
efeito suspensivo. 

4 O mérito da MedIda Provlsóna ora 
examinada limIta-se aos aspectos de constitu­
cionalidade e juridicidade que passaremos a 
enfocar. tanto expositiva. quanto criticamen­
te. 

Constitucionalidade 

5. A Medida Provisória n" 173/90, tão lo­
go publicada. motivou grande controvérsia 
sobre a constitucionahdade da maténa por 
ela positivada. 

Vejamos, de um modo geral, o pronuncia­
mento de juristas a respeito do assunto. 

6. Para MárcIO Thomas Ba,tos. Celso 
Bastos e Miguel Reale JÚnIor a Medida Provi· 

. sória n" 173 é inconstitucional. 

"Pela Constituição. e todo Jur.ista que 
leu a Carta magna sabe disso, não ~e 
pode.excluir a ameaça ao dIreito do cidu­
dão como prevê a MedIda'" explIca 
Márcio Bastos. Segundo ele. além de an­
tldemocrática. a Medida "lembra o Ato 
Institucional n" 5 que foi a últIma tenta­
tiva de impedir a~ atividades do Poder 
JudIcIário" . 

Na avaliação de Miguél Reale JÚmor. a 
MedIda "é uma confi~são plena das inconsti­

'tuclonalidades das Medlda~ anunCIadas pelo 
,Governo. como a de confrsco ao Over e apli­
cações" ("O Estado de São Paulo". de 
20/3/90). 

Outra opinião. de Fábio Konder Compa­
rato: 

"ReIterando prmcípio báSICO de toda orga­
nização constitucional moderna. desde o sé­
culo XVIII. a ConstitUIção declara 5erem 
"Poderes da Umão independentes e harmô­
nicos entre si. o Legislativo. o Executivo e 
'0 Judicláno" (art. 2"). 

Sucede que. pela Medida Provisóna n" 173. 
o Presidente. ao exercer provisoriamente o 
poder de legIslar. decretou que os juízes e 
tribunais do País fIcassem proIbIdos de julgar, 
hminarmente. os ato~ dele. Presidente. que 
ofendessem a ConstitUIção. Ou ~eja. o ocu­
pante do Planalto a~~umiu. por ato próprio. 
as três prerrogativas máxima~ de poder na 
Repúbhca: praticou atos impositIvos e legb­
lou em seguida. para cercear o julgamento 
de tais at05." (Folha de S. Paulo; 23/3/90 -I 
artIgo "A radiografia do golpe"). 

7. Já o Pre~idente do Supenor Tribunal 
de Justiça. Washington Bolivar. o Procura­
dor-Geral da República. Aristides Junqueira. 
e especialistas em DireIto Público e Direito 
Constitucional. como o Professor Leitão de 
Abreu. o junsta Sérgio Bermudes e o Depu­
tado Nelson Jobim. "garantem que a Medida 
Provisória. proibindo a concessão de medida 
liminar em mandado de segurança e ação cau-

telar contra o plano econômico. está absolu­
tamente correta. dentro do estado de legali· 
dade do País. e não signifIca nenhuma amea· 
ça à liberdade democrática de se recorrer à 
Justiça". 

"Politicamente - afmna.o Deputado 
,Nel~on Jobim - a Medida n" 173 pode 
até ser contestada. mas constitucional­
mente é correta. porque não deixou de 
garantir o mandado de segurança. Não 
é como no tempo do AI-5. quando você 
não tinha o direito de contestar os atos 
do Executivo." 

Ao ler o texto da Medida o Professor 
Leitão de Abreu exclamou: "Ah. aqui 
e;tá intérferindo no Judiciário. Se isso 
acontecesse. seria inconstitucional." 
Jornal do Brasil 20-03-90). 

Na verdade. a hmitação de conce~bão de 
liminares não é novidade no DireIto do Bra· 
sIl. como afirma o Df. Sérgio Bermudes. Em 
pnmeiro lugar - explica - quem estabelece 
a possibilidade de concessão de hminar não 
é a Constituição. mas uma LeI Ordinária. a 
Lei n" 1.533. de 31 de dezembro, de 1951. 
em ~eu art. 7", mClso n. "Uma Lei ordinária, 
assim como dá. também pode privar". acres­
centa o Df. SérgIO Bermudes. Cita, ainda, 
duas leIS ordinánas que tIveram a exata função 
da Medida Provisória n° 173: a Lei nU 4.348. 
de 26 de Junho de 1964. cUJO art. 5° reza: 
"não será concedida medida liminar de mano 
dados de segurança impetrados VIsando à re­
claSSIficação ou equiparação de servidores 
públicos. ou à concessão de aumento ou ex· 
tensão de vantagens". e a Lei n" 5.021. de 
9 de junho de 1966. que. no art. 1". § 4", 
dIspõe "não se concederá medida liminar pa­
ra efeito de pagamento de vencimentos e van­
tagens pecuniárias". 

Essas leIS - conclui SérgIO Bermudes -
"proIbiram LImInares sem que jamais se te­
nha questIonado a constitucionalidade delas_ 
Por que? Exatamente porque não é a Consti­
tuição que determma que se dê liminar. mas 
uma Lei Ordinária. Em outras ações, como 
nas Ações Cautelares. é também uma lei, 
a do Código de Processo CIvil, que dá ao 
Juiz o poder de conceder liminar. Ora, a Me-
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Jêli1:1~. Blóv\s5tiâ·btiúá cdisa'n'ão é 'sendo" ú~a'.' '.',', ',' ,Q'ululd'o' os 'tribun'a;s 'Shp~p[0~es co~rj<,' J clã· superior;' se' o' ,ínipt1irtador' 'ofereoer 
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,'de junho de 1966. se origina do Projeto n" ponível de fiscalização direta e eficaz do mercàdórias importadas, na· forma -dó 
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~Idencíal. Exposição de Motivos do Mimstro gra, são abandonados pelos interessados Finalment'e: cIte-se' a.Lei n'; 7'~69:;d~ '2>~ 

'de EstàdQ ,da Fazenda. Carlos Alberto A. tão pronto obtêm eles a entrega das mer- de dezembro de 19R9.quee~t.:nde às medldks 
'~e Carvalho PlOto que Justifica a apresen- cadorias', bens' ou' cOisas que contra ex- .' . • I 
I J.. ' cautelares o disposto nos arts .5" e .7" fila Lei 
t",ção da proposição nos termos seguintes: pr.:ssa disposição ou com manifesta ,n" 4.348. de. 26 de junho de 1964. Glnginkha 

• , "Forçoso é constatar •. Senhor l'resi- inobservâncIa da lei, introduziram no' da Medida Provisóna n°.U8. de 5 de dezeln-
. {jente. que os Juízes da Fazenda Federal, ' •. , p~í~ ... , . , ..... , . . • • . . _ ~ •• bro de 1 ÇR,9, ~oitadil <peJo Presidente Jc:rsé 
'én\vârlo\;Est!J.dds:fêln'prâticadóóln~ti-'·'" ,.,.,., ••.•.•. , .. ' •. - ........ , ......... · .. ,·1 I" 'Sarney""" , .••••.•• - .. ' , 

tuto do mandado de segurança com um ~ ~eI nã? p~de~i ser ja~ai's 'uma r~gr; ,. A ediçã~ d~ Medid~ P;~visÓ;i~ ~':l 18 mspi-
elastério incompatível com a sua justa estatIca E, antes. um orgamsmo VIVO. ra-se em Exposição de Motivos encammhada 

.. configuração legal, utihzando-o como que a~ompa!1ha a evolução da socle9a- pelo Procúrador-Gerar da RepúblIca. Aris-
: ,para. o pagamento coercItivo e imediato de. cU,las açoes deve regular tIde~ Junqueira Alvarenga: ao Presidente Jo-

de v.uJtosas somas a setores numerosos ASSIm, se as norm~s d~ proce~so Civil 'sé Sarney. dà qual de.stacaíno~ os seguintes 
do funcionalismo, à inteira revelia das vigentes se mostram Ineficazes a prote- trechos: . " .... . I 

normas constItucionais sobre a execução ' ção de legítimos interesses do Estado no ',' , . , 
. qe qívidas cQntra a Fazenda y das normas tocante ao controle e fiscalização da en- Esta p';~p~~t~ ~i~a'~ 'I~ç~dir a prátIca 

'. da contabilidade pública.. trada no país de' bens ou mercadorias jurídica', cada vez mais usual. de'ingres-
. Urge disciplIna que restaure as lindes de procedência estrangelra\ é de lOdecli- sarem os servidores públicos com medi-

legaIS ultrapas~adas peJa má exegese e nável necessidade que modifIquemos a das cautelares inominadas, com o'fito 
contenha os excessos que têm desnatu· lei, de modo a que possa ela, em despro- de obtenção hmInarde isonomIa salanal, 
rado as flOalidades daquele instituto pro- teger direitos de terceIros, servir, igual- eqUIparações, vantagens e aumento de 
cessuaI. mente, de proteção à AdmlOistração PÚ- vencim~nt9s, soldos ou proventos. fu· 
• Crel~ que tal obJ~tlvo será alcançado blica, a qual, no partIcular, interessa gindo. a~sll!l, às restrições aClma,expqs· 
com a proposição, ora apresentada, que mais obstar importações sabidamente Ir- tas, contidas nos arts 5" e seu parágrafo 
correspo.nde às exig~nclas reclamadas r~gul,ares e que n~o correspol).dem às ne- úniço e 7,0 da Lei n° 4.348/64. 
pelas circunstârICÍas e Tesguard.a o inte- cessidades econômicas da grave conjun- Distanciando-se da natureza do pro-
ressç pa Faz~Dda s!,!m PF€JJuíf:O dos dlrei- tura que o país atravéssà, de que arreca- cesso. cautelar - "função auxIliar e sub· 
tps i,ndivlduflis , dar impostos ou receber dmhelro.: sidiána da Junsdição, servindo à tutela 
. ...... . ...... .. ... ... .......... O projeto que ora oíerécemos à consi- do processo, onde será protegido o Di-

deração'do Congresso NacIOnal tem esse relto" (Francesco CarneluttI) - Diritto 
Também a Lei n" 2 770. de 4 de maIO de 

1956. supnmIU "a concesi>ão de medidas limi­
nares nas ações e procedimentos jUdICIaiS de 

, qualquer natureza que visam a liberação de 
bens, mercadonas ou coisas de ,procedência 
estrangeira, e dá outras providências": 

Esta Lei origina-se do Projeto n° 1.176, 
de 1956 (C.D.) de iniciativa do Deputado Oli­
veira Brito, assim fundamentado: 

" .... o controle governamental do co­
mércIO exterior e a defesa dos interesses 
fIscais e econômicos da União reclamam. 
com urgência. medidas legislativas com­
plementares, que obstem a ação dos inte­
ressados em burlar a aplicação das nor­
mas legais vigentes na maténa, e o fun­
cIOnamento adequado do aparelhamen­
to fiscalizador do Estado. Socorrendo-se 
de construções jurídicas habilmente ela· 
boradas, que. via de regra, só encontram 
amparo em pronunCIamentos Isolados de 
alguns juízes de pnmelra mstância, vêm 
logrando êxito expedientes de toda a sor­
te que, com sensíveis prejuízos para a 
economia nacional, representam, de ou­
tro lado, autêntico desafio à capacidade 
fiscalizadora dos agentes da admimstra­
ção. chegando mesmo, pelo clamor pú­
blico manifestado ante a desenvoltura 
com que se afrontam às proibições taxa­
tivas da lei, a pôr em cheque a autoria­
dade do poder público. 

objetivo. di Processo - ed. 1958 - pág. 353 e 
Visando COIbir 08 expedientes aponta- segs.). apresentam ao juízo o mérito da 

dos e COrrIgir falhas da lei processual em ação principal, que não deve ser ilpre-
vigor, permite se exerça, em toda a sua c13do na cautelar, mas que vem sendo 
plemtude, o controle jurisdicional dos liminarmente defendo com vestes de di· 
atos admimstrativos. reito provisório e com execução imedia-

Ao prOIbir a concessão de medidas ta. Ora, se em ação de mandado de segu-
preventivas ou liminares que Importem rança, protetora de Direito Líquido e 
na entrega de bens, mercadorias ou coi- Certo, veda a lei a concessão de liminar, 
sas de qualquer espécie VIndas do exte· em face da pOSSIbilidade do dano irrepa-
rior, em ação ou procedimento judicial rável ou de difícil reparação, com maior 
de qualquer natureza. repete, no que razão há de estar presente a mesma veda-

tange ao mandado de segurança preceIto ção em medIda cautelar, onde apenas 
expresso na LeI n" 2.410, de 29 de janeiro se apresenta uma fumaça de bom direito, 
de 1956, art 3°, in verbis: . sem qualquer liqUldez ou certeza. 

"Art. 3° Nos mandados de seguran- Outra consequência. essa de natureza 
ça, porventura requeridos para obter o econômico-financeira. reflete-se no Te-
desembaraço de bens de qualquer ordem souro NacIOnal, surpreendido que é, dia-
vmdos a qualquer título do estrangeiro namente. com mandados JudicIais para 
sem licença prévia ou com lIcença consi- pronto e imediato pagamento de quan-
derada falsa, observar-se-ão as segulOtes tias, oriundas de direitos que. sequer, 
normas: foram, no ménto, discutidos em juízo, 

a) não se concederá, em caso algum, fugindo totalmente às previsões orça-
a suspensão lIminar do ato contra o qual mentánas. e que, se afinal devidas, en· 
se requer o mandado referido no art. contram o seu pagamento constitucio· 
7".11. da Lei n° 1.533. de31 de dezembro nalmente assegurado através da expedi-
de 1951; ção de precatórios contra a Fazenda PÚ-

b) uma vez concedido o mandado pe- blica 
lo Juiz da primeira instância e se o Presi. Fmalmente, é importante consignar 
dente do Tribunal Federal de Recursos que o projeto. se acolhido por Vossa Ex-
não lhe suspender a execução, esta só celência, permitirá seja mantido o equilí-
se fará, antes de confinnada pela instân- brio entre os interesses individuais e os 
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interesses sociais, a que ,e re~ume, na 
es~éncia, o DIreito" 

À luz dos texto~ expre~so~, portanto, a Me­
dida Provlsóna n" 173 não representa uma 
Inovação JurídIca, ou uma fIgura estranha aos 
nossos costumes e práticas torense~. Ao con­
tráno, a concessão das liminares tem sido 
frequentemente abolIda entre nós para solu­
cionar ~ituaçõe~'emcrgentes de fatos sociais, 

Il. Em resumo, acompanhando a opinião 
daqueles que, se pronunciam neste sentido, 
não vislumbramos .inconstitUCIOnalIdade na 
MedIda ProviSÓrIa sob exame, basicamente 
pela, seguintes razõe,: , 

a) a proibição de concessão de liminar em 
mandados de segurança, açõe;, de procedi­
mento ordmário e medidas de proceChmento 
cautelar, não implIca exclUIr. da apreciação 
do Poder JudiCIário lesão ou ameaça a direi­
to, como preceituado no mClSO XXXV, do 
art. 5', da Constituição; 

b) s~m violação da norma constItucional 
acima referida, não tem cabimento indigitar 
ofema ao princípio da independênCIa e har­
monia dos Poderes (art 2" da ConstItUIção), 

c) a matéria, refugIndo o âmbito da constI­
tucionalidade, é de nível Infracon~titucional. 

Alub, nesse me,mo ,entido, acaba de deci­
dir o Supremo Tnbunal Federal, ao pronun­
ciar-,e ,obre a ação de inconstItucionalidade, 
propo,ta por um dm partIdo;, com represen­
tação no Congresso 

Juridicidade 

9. No plano da legislação ordinária, o 
Congresso Nacional já aprovou matérias se­
melhantes à MedIda Provi,ória n" 173/90. 

Assim ocorreu com a lei n" 2.770, de 
4-5-56, que em seu aft 1" dispõe: 

"Art. 1" Nas ações e procedimentQs_ 
judiciais de qualquer natureza, que vi­
sem a manter a liberação de mercado­
rias, bens ou coisas de qualquer espécie 
plOcedentes do estrangeIro, não &e con­
cederá, em caso algum, medida preven­
tiva ou IImmar que, direta ou mdireta­
mente, importe a entrega da mercadOrIa 
bem ou cOIsa." ' 

Com igual comando restritivo, a lei n' 
4 341\, de 26-6-64, ao e,tabelecer normas pro­
ceSSUaIS relativas a mandado de segurança, 
prevê, no seu art 5". que: 

"Art. 5" Não será concedida a me­
dIda liminar de mandados de segurança 
Impetrados visando a reclassificação ou 
equiparação de ,ervidores públicos, ou 
à concessão de aumento ou extensão de 
vantagens." 

De modo reiterativo, a Lei n" 5.021. de 
9-6-66. que "dispõe sobre o pagamento de 
vencimentos e vantagens pecuniárias assegu­
radas, em sentença concessiva de mandado 
de segurança, a servidor públIco civil", deter­
mina em seu ar!. 1", § 4"; 
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"Art. I'. 

~ 4" . Não se concede~á medld~ limI­
nar para efeito de pagamento .de venci­
mentos e vantage '5 pecuniária>;." 

Recentemente. a Lei n" 7.969, de 22-12-89. 
resultante da Medida Provi,óna n" 1 Ui, de 
1~89, estendeu às me;dida, cautelares, pre­
vistas nos arts. 796 a RIO do CÓdIgO de Pro­
cesso CIVIl. o dispo'ito nm' art, 5', ~eu pará­
'grafo único, e 7" da LeI n" 4.34R: de 26-6-64, 

A diSpOSIÇão contida'no ar!. 5" da mencio­
nada Lei de 1'964, acima reprodUZida, com­
pleta-se com a norma do art. 7" da' referida 
Iei, nos seguinte termos: ' 

"Art. 7" O recurso volutário ou "ex 
offido", interposto de decisão conces­
siva ge mandado de segurança que im­
porte out?rga,ou adição de vencImento 
ou ainda recla5~ificasão funçional. terá 
efeito susp~nsiv()." 

, 
Esses dispositIVOS têm em comum. além 

da normativldade restritlva à concessão de 
limlllar, o acento axiológlco posto no inte­
resse governamental, que traduz, a seu turno, 
um legítImo interesse púbhco a sobrepor-se 
ao IOteresse do particular, aInda que con iun­
{oralmente. 

Nas hipóteses ali disciplinadas, não se tolhe 
a prestação juri~dicional. nem se afasta o di­
reito de agIr do CIdadão. 

Impede-se - isto' SIm - o Implemento de 
decisões provisórias que, sem ° necessário 
amadurecimento no exercício da Jurisdição, 
possa acarretar sério~ entraves e danos ao 
mteresse geral, Ínsito na ação governamental 
relacionada com determinadas questões. 
. 10 Outra providência de caráter excepe­

cIOnal é a que se encontra no parágrafo único, 
do art. 5" da Lei n" 4.348, de 26-6-64, a saber: 

"Art 5" .............................. . 

Parágrafo único. Os mandados de 
segurança a que ~e refere este artigo se­
rão executados depois de transitada em 
julgado a respectiva sentença." 

Essa norma tornou-se aplicável à matéria 
disciplinada na Lei n° 7.969, de 1989, e agora, 
segundo o seu art. I", à medIda prOVisória 
sob exame 

Cabe esclarecer que, no~ termos do pará­
grafo único, do art. 12, da LeI n" 1 533. de 
31-12-51 (conheCIda como Lei do Mandado 
de Segurança), a sentença, que conceder o 
mandado, fica sujeita ao duplo grau de juris­
dição, podendo, entretanto, ~er executada 
provisoriamente. 

Ora, essa possibIlIdade não mIlita a favor 
do interesse governamental. que é a de ver 
exaundas as instâncias até decisão passada 
em juIgado. Não fora as~im. o efeito prático 
pretendido com a suspensão de concessão de 
liminar serIa bastante reduzido_ 

É verdade que o art. 13 da citada Lei n" 
1.533/51 defere poderes ao Presidente do Tri-
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bunal, ao qual competir o conhecimento do 
recurso. para ordenar ao JUIZ a ",uspensão 
da execução da !-.entt!nça. 

Evidentemente, ~e a lei defere tal compe­
tência à autOrIdade Judiclâna. ela própria po­
de suspender a execução da sentença. 

Foi 'o que fez a Lei n' 4.34R, de 19M. ~egui­
da nesse passo pe I a LeI n" 7.909. de 1989, 
e pela MedIda PrOVIsória n" 173'90, ora exa­
minada 

Sobre essa questão. também não no~ pare­
ce "existir qualquer elva de injuridlcldade 

11 , Apenas um reparo de téCnIca legisla­
tIva deve se feito ao texto do art 1" da Medida 
Provlsóna sob exame, quando alI se dá aplica­
bilidade ao dISposto num dispOSitivo da Lei 
n" 4.348. de 19M, sabendo-se que o refendo 
dispositivo (parágrafo único do art. 5") é ex­
preso quanto ao disposto no "caput" ao qual 
se prende. 

b mal, aconselhável é e~tahelecer o man­
damento legal de forma autônoma, como, 
de Concreto, formulamos adiante. 
'12. A análise das emendas apresentadas, 

em face das conSIderações aqUI expendidas, 
indica o caminho da rejeição. 

13. Ante o exposto. conSIderando a ine­
xi,têncla de óbices constitucionais ou jurídi­
cos. e Julgando-a, no ménto, de todo conve­
niente. opinamos pela aprovação da Medida 
PrOVlsóna n" 173, de 18 de março de 1990, 
nos termos do seguinte projeto de lei de con­
versão. 

Sala das Comissões, 5 de abril de 1990. 
-:- Senador Lourival Baptista, PreSidente -
Senador Mauro Benevides, Relator - Sena­
dor Cid Sabóia de Carvalho - Senador Fran­
cisco Rollemberg - Senador Leopoldo Peres 
Sobrinho - Senador Nabor Júnior - Depu­
tado Nelson Jobim - Deputado Genésio Ber­
nardino - Deputado Jorge Viana - Depu­
tado Mário Assad - Deputado Egídio Fer­
reira Lima. venCIdo Deputado Bezerra de 
Mello. 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 
N" 24, DE 1990 

Dispõe sobre a não-concessão de medi­
da liminar em mandados de segurança, 
em ações ordinárias e cautelares decor­
rentes de medidas provisórias e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art 1" Não será concedida medida limi­
nar em mandados de segurança e em ações 
ordinárias e cautelares decorrentes das Medi­
das Provisórias n'· 151, 154, 158, 160, 161. 
162, 164, 165, 167 e 161\, de 15 de março 
de 1990. 

Parágrafo único. As ações a que se refere 
este artIgo serão executadas depois de transi­
tada em julgado a respectiva sentença. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data 
de sua pubhcação 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 5 de abril de 1990. 
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1 - ATA DA 23' SESSÃO CONJUN-
TA, EM 6 DE ABRIL DE 1990 

1 1 - ABERTURA 
12 -EXPEDIENTE 
1.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADA BETE MENDES -
Suspensão da Lei Sarney e extmção da 
Embrafilme. 

DEPUTADO EDUARDO SIQUEI­
RA CAMPOS - PartIcipação popular no 
Congresso NaciOnal. '. 

DEPUTADO ADHEMAR DE BAR­
ROS FILHO - Participação popular no 
Congresso NacIOnal. 

DEPUTADO OCTÁVIO ELÍSIO -
Apreciação das Medidas Provisórias n" 
150 e 151, de 1990, que trata da reforma 
administrativa do Governo Collor. 

DEPUTADO HERMES ZANETI­
Situação da Biblioteca Nacional em face 
das novas medIdas administrativas deter­
minadas pelo Plano Brasil Novo. Gravi­
dade da cultura no' País. ' 

DEPUTADO LÉLIO SOUZA - Re­
tardamento de providências rotineiras da 
administração federal concernentes à ce­
lebração do contrato para restauração do 
trecho da BR-362, que liga Pelotas ao su-
perporto de RIO Grand~. '. 

DEPUTADO JOSE GENOINO­
Transcnção, nos AnaIs, de manifesto do 
Sindicato dos Artistas e Técmcos de Espe­
táculos e Diversões do Estado de São Pau­
lo e outras aSSOCiações de classe sobre a 
polítIca adotada pelo Governo Collor na 
área da cultura 

DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMA­
RÃES - Pedido de impeachment do Go­
vernador de Minas GeraIs. 

DEPUTADO FLORESTAN FER­
NANDES - Onentação política e rela­
ção do PT com o Governo Collor. 

DEPUTADO NELSON AGUIAR­
Suspensão do Programa Nacional do Lei­
te pelo atual Governo. Apelo dos cafei­
cultores do Espírito Santo no sentido da 
liberação de créditos para o custeio da 
colheIta. ConsIderações sobre o Plano 
Brasil Novo. 

DEPUTADO ANTERO DE BAR­
ROS - Documento de entidades ligadas 
à luta pela reforma agrária, a propósito 
da nomeação do Sr. Antômo Cabrera Fi­
lho para o Ministério da Agricultura. 

DEPUTADO VALMIR CAMPELO, 
como Líder - Reparo a noticiário veicu­
lado no Jornal de Brasília, de hoje, sob 
o título A Atitude da Bancda do DF, refe­
rente ao posicionamento de S. Ex' quando 
da aprecIação do projeto da venda dos 
imóveis funcIOnais no Distnto Federal. 

DEPUTADA IRMA PASSONI - Ex­
tinção da Siderbrás 

SENADOR JUTAHY MAGA­
LHÃES - Considerações sobre o pro­

, cesso como vem sendo levada a termo 
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SUMÁRIp 

a reestruturação admimstratIva proposta 
pelo Governo C.ollor. , 

DEPUTADA RAQUEL CANDIDO 
- Plan~ con~r. ' . 

DEPUTÀDO JORGE UEQUED -
Carta recebida do Sr. André LUIZ Shuler, 
de crítIcas ao Plano Collor 

DEPUTADA BE~EDITA DA SIL; 
VA - Reflexão ~obre p tema "~ Frater­
nidade e a Mulher" e o lema "Mulhér 
e:Homem:'I1nag~~ de Deu~", da, Campa~ 
nha da Fratermdade da CNBB. 
, DEPUTADO ROflERTÓ D'ÁVILA 

- Reass'unção do mandato de deputado 
pelo RIO de Janeiro. \ , , 

SENADOR MAURO 'BENEVIDES 
-SItuação de penúria do homem do cam-
po cearense. , 

SENADOR MARIO COVAS, como 
Líder-Considerações, de características 
geraIS, a respeito d6 conjúrito de medidas 
do Plano CoJlor -' " 

DEPUTADO BRANDÃb MONTEI­
RO, como Líder - Julgamento, pelo 
STF, da ação de inconstitucionalidade 
contrá a Medida Provisória n° 173. 

DEPUTADO RICARDO IZAR, pela 
ordem - Manifestação de populares con­
tra deputados em dependênCIas da Câ­
mara. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
Sr Ricardo Izar. . 

DEPUTADO PAUI:.O RAMOS, pela 
ordem - Acesso de populares às galerias 
do plenário. 
- DEPUTADO JOSÉ LOURENÇO, 
pela órdem - Solicitando da Mesa, provi­
dênCiaS relativas aoJato regIstrado pelô 
Sr. RIcardo Izar. ' 

O SR. PRESIDENTE - Respostas ao 
Sr José Lourenço. 

SENADOR JAMIL HADDAD -
Suscitando questão de ordem, respondIda 
pela PresidêncIa, concernente ao uso da 
palavra pelo Líder 

DEPUTADO ALDO ARANTES, co­
mo Líder - Necessidade do cumpnmento 
do respeito ao RegImento Interno. Ques­
tão do combate à inflação no Plano Co­
llor. 

DEPUTADO JOSÉ FERNANDES, 
como Líder - Apelo à Mesa no sentido 
da elaboração de normas para solução de 
problemas surgidos durante a votação. 

DEPUTADO GUMERCINDO MI­
LHOMEM - Apreciação, pelo Congres­
so NaCIOnal, das medidas provisórias que 
compõem o Plano Collor. 

DEPUTADO HUMBERTO SOUTO, 
pela ordem - Reparos ao discurso profe­
rido pelo Sr. Aldo Arantes. 

O SR. PRESIDENTE - Resposta ao 
SI. Humberto Souto. 

DEPUTADO ADOLFO OLIVEIRA, 
pela ordem - Reparo. a noticiário em ór­
gãos da Imprensa, que dá S. Ex' como 
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ausente a votações e aos trabalhos do 
Congresso 'Nacional. 

1.2.2 - COJ,llunicaçãq . , , 

De substituições de membros na Co­
mIssão Mista de Orçamento. 

1.3 OR0EM DO DIA 
Medida Provisória n" 150, de 15 de mar­

'ço de 1990, que dispõe sobre-a organi­
zação da' PresidêncIa da Repúl!Jlica e dos 
MInIstérios e dá outras providênmas: Reti-
rada da Pauta. . 

MedIda ProvIsóna n" 151, de 15 de mar­
ço de 1990:· que dispõe sobre a extinção 
e dissolução de entidades da Administra­
ção Pública Federal e dá outras prOVIdên­
cias, Retirada da pauta. . 

Medida Provisória n° 145, de 13 de mar­
ço de 1990, que dIspõe sobre a entrega 

, das cotas de partIcipação dos Estados e 
do Distrito Federal na arrecadação do Im­
posto sobre Produtos' Industrializados de 
que trata o ihciso II do art. 159 da Consti-

'tuição Federal. Aprovada, após usarem 
da palavra os Srs. Virgílio Guimarães, 
Vladimir Palmeira, Nilson Gibson, Nel-

, son AgUiar, Ney Maranhão, João Mene­
zes e Firmo de Castro, sendo rejeItados 
C! destaque e as emendas apresentadas. 
A promulgação. 

Medida ProVISÓrIa n" 146, de 13 de mar­
ço de 1990, que autonza o Poder Execu­
tivo a proceder ao Empenho das despesas 
que menciona. Aprovada, após usarem da 
palavra os Srs. Vladimir Palmeira, Nilson 
Gibson, VirgI1io GUImarães e João Mene­
zes. À promulgação. 

Medida Provisória n° 161, de 15 de mar­
ço de 1990, que altera a legislação do Im­
posto de Renda das pessoas Jurídicas e 
dá outras providênCIas. Aprovada, nos 
termos do Projeto de Lei de Conversão 
n° 20/90, com destaque após usarem da 
palavra os' Srs. Agassiz AlmeIda, Nilson 
GIbson, João Cunha, Arnaldo Fana de 
Sá, Cri~tma Tavares, Ricardo Fiúza lra­
puan Costa Júnior, José IgnácIO Fe~eira, 
Roberto Freire, Jarbas Passarinho, Mau­
n1io Ferreira Lima, Gastone RIghI, Os­
valdo Lima Filho e Luiz Salomão. À Co­
missão Mista para a redação final 

Redação final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 20/90 Aprovada. À Sanção. 

Medida Provisória n° 167, de 15 de mar­
ço de 1990, que altera a legIslação no Im­
posto de Renda sobre o resultado da atIvi­
dade rural e dá outras providências. Apro­
vada, com destaque, após usarem da pala­
vra os Srs. Plínio Arruda Sampaio, Nilson 
Gibson, Lysâneas Maciel, Vicente Bog~, 
Leite Chaves e José Ignácio Ferreira. A 
Comissão Mista para a redação final. 

Redação final do texto aprovado da 
Medida PrOVIsória n° 167/90, na forma do 
Projeto de Lei de Conversão n° 25/90. 
Aprovada. À Sanção 
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, MedIda ProvisórIa n' [42. de 7 de março 
de [9YU. que autOrIza a cnação de Zona, 
de Proces<;amento dc Exportação e dá ou­
tras providêncla<; Apreciaç~o sobrestada 
t:;m virtude 10 térmInO do prazp regimen­
tal da se~são. 

Medida Provlsona n" [SR. de [5 de mar­
ço de [990. ou,e di,pt'ie ,obre a Isenção 
QU redução de Imposto~ de Importação 
,e dá qutras proVIdêncIas. Apreciação 50-

bresta,da F"m virtude do térr'1ll)o do prazo 
regimel)t,al da ,e~,ão. 

Medida ProvIsórIa n" 1119. de 15 de mar­
ço pe 1990. que ~utol1za () Poder Execu­
tivo a ceder. a título nnermo e medIante 
lIcitação. crédItos inscrito<; comO DíVIda 
Ativa da Umão. (aprecIação preliminar 
da consltucionalidade) Apreciílção so­
brestada em vIrtude do término cio prazo 
regImental da ~essão. 

Medida 1'«w\..,<\(i .... \\" \7(\. de 17 de roa.­
ço de 1990. que altera a redação do art. 
5" da LeI n" 7 1'00. de 10 de Julho de 19R9. 
r; dá outras provIdências. Apreciação so­
brestada em virtude do térmmo cio pra70 
regimental da sessão. 

Veto parcml apo~to ao ProJeW de LeI 
da Câmara n' Só. de L91;9 (n' 3.362/89. 
na origem). que "concede compensação 
pecuniána. a titulo de benefício. ao milI­
(ar temporário das Força, Armadas. por 
oca~ião de ~eu licenCIamento". Aprecia­
ção sobrestada em vIrtude do ténmno do 
prazo regimental ua sessã(," 
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Veto parCIal aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n'" SR. de [989 - Comple­
mentar. (ProJcto de Lei Complementar 
n' UH/S9. na origef'1). qUI:! "estabelece 
norma~ ,obre a partiCIpação dm Estado~ 

. e do DIstrito Federéll no produto da arre-
cadação do Impo,to ~obre Produtos In­
du~tnali:z.ad(l" - IPI. relatwaroent-c à., ex­
portações.. Apreciação sobrestada em 
virtude do término do prazo regimental 
d~ se"ão. 

, Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
da Câmara n" 57. ele 19R9 (n" 1. 4851R9. 
na origem), que "altera a legislação do 
Impo~to de Renda e dá outra~ providên­
cia," Apreciação sobrestada em virtude 
no térmmo do prazo regimental da se,sâo. 
, Veto parCIal aposto ao Projeto de LeI 
·n" 71, de 198Y-CN. que "autOrIza o Poder 
ExecutIvo a abnr aO Orçamento FL~cal 
da Umão crédItos adicionalS até o limite 
de NCz$ 28,73S.08H.OO. para os fIOS que 
especifIca". Apreciação sobrestada em 
VIrtude do término do prazo regImental 
da sessão. 

Veto parcial aposto ao Projeto de Lei 
do Senado n" 45. de 19R9 (n" 3.93I1R9. 
na Câmara do, Deputados). que "mstltui. 
para os E,tados. Dlsrrito Federal e Muni­
CÍpIO~. compensação financeira pelo re­
sultado da exploração de petróleo ou J!;ás 
natural. de recursos hídricos para tms de 
geração de energIa elétrica. de recursos 
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mineraIs em seu, respectivos territórIos. 
plataforma contInental. mar territorIal ou 
zona econômica exclu~iva. e dá outrllS 
provIdencias". Partes vetadás. Aprecill- " 
ção sobrestada em virtude do término do 
prazo regImental da ~essão 

Veto parcial aposto ao, Projeto de Lei 
ue Co .... "el"áo n" 32. de l\}?'9. que "pror­
roga o prazo prevIsto no art. [" da Lei 
n" 1.770. de 11 de maio de [9R9". Apre­
ciação sobrestada em virtude do térmInO 
do prato regimental da sessão 

Veto parcIal aposto ao Projeto de LeI 
da Câmara n" 92. de 19R9 (n" 99l1R9. na 
orIgem). que "regula o Programa db:Se-.' 
guro-Desemprego. o Aoono'SalariaI'. in~­
titui o fundo de Amparo ao Trabalhador 
- FAT. e dá outras provldencla~". Apre­
ciação ~obrestada em vIrtude do término 
do prazo regimental da ,essão, 

1.3.1 - Parecer 
- Proferido pelo Sr. FrancIsco Ama­

ral. pela constitucionalidade e mérito {Ia 
MedIda ProvIsórIa n" 147/90. que a'ltúll' 
a leglsh1ção do Fundo de Amparo ao Tra­
balhador - FAT. e' dá outras providên­
cias. 

1.3.2. - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão conjunta a realI­

zar-sc amanhã. à, 10 horas. destinada il 
apreciação de medidas provIsórias e vetos 
presidenciais 

1.4 - ENCERRAMENTO 

Ata da, 23~ Sessão conjunta, em 6 de abril de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva e Luis Henrique 

ÀS14HORASE30MTNUTOS. ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES, 

Mário Maia - Aluízio Bezerra - Nabor 
Júmor - Leopoldo Pere, - Carlos De'Carh 
- Aoreo Mello - OdaCIr Soares - Ronaldo 
Aragão - Olavo Pires - João Menezes -
Almir Gabriel - Jarbas Passarinho - MOI­
sés Abrão - Carlos Patrocínio - Antonio 
Luiz Maya - João Castelo - Alexandre 
Costa-Edison Lobão -João Lobo-Cha­
gas Rodrigues - Hugo Napoleão - Afonso 
SanchO - CId Sabóia de Carvalho - Mauro 
Benevide, - Carlos Alberto - José Agri­
pino - Lavoisier MUla - Marcondes Gade­
lha - Humberto Lucena - Raimundo Lira 
- Marco MaCIel - Ney Maranhão - Man-

João Calmon - JamIl Haddad - Nelson 
Carneiro - Matta Machado - Alfredo Cam­
pos - Mário Covas - Irapuan Costa Junior 
- Fernando Hennque Cardoso - Mauro 
Borge, - Iran Saraiva - Gonzaga Jaime 
- Pompeu de Sousa - Maurício Corrêa -
Meira Filho - Roberto Campos - Lourem­
berg Nunes Rocha - Márcio Lacerda -
Mendes Canale - Rachid Saldanha DerZI 
- Wilson Martins - Leite Chaves - José 
Richa - Jorge Bornhausen - Dirceu Car­
nel1\) - N e\,on Wedeiôn -J osé Paulo Bisol 
-Jm,é Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS 

Acre 

sueto de Lavor - João Lyra - Teotonio AlércIO DIas - PFL; Francisco Diógenes 
Vilela Filho - Albano Franco - Francisco - PDS; Geraldo Fleming - PMDB; José 
Rollemberg - Lourival BaptIsta - Luiz VIa- Melo - PMDB; Maria Lúcia - PMDB; Nar-
na - Jutahy Magalhães - Ruy Bacelar - ciso Mendes - PFL. Osmir LIma - PMDB; 
José Ignácio Ferreira - Ger<;on Camata - _. Rubem Branquinho - PL 

Amazonas 

Antar Albuquerque -PMDB; Beth Azize 
- POT; Carrel Benevides - PTB; Eunice 
Michiles - PDC; ÉZIO Ferreira - PFL; José 
Dutra - PMDB; José Fernandes - PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB. Assis Canuto 
- PL;. Chagas Neto - PL; Ft'anc\\;co Sale, 
- PRN: José Guedes - PSDB: José VIana 
- PDC; Raquel CândIdo - PDT; RIta fur-
tado -PFL. 

Pará 

Ademir Andrade - PSB; Aloysio Chaves 
- PFL; Amilcar Moreira - PMDB: Arnaldo 
Moraes - PMDB; Asdrubal Bentes -
PMDB; Benedicto Monteiro - PTB: DIO­
nísio Hage - PRN: Domingos Juvenil -
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PMDB; Ehel Rodrigues - PMDB, Fausto 
Fernandes -,PMDB; Fernando Velascp -. 
PMDB; Gabriel Guerrelro-PSDB,; Gerson 
Peres - PDS; Jorge Arbage - rDS; Manoel 
Ribeiro - PMDB; Paulo Robertq -, PI". , 

Tocantins , 
Ary Valadão - PDS; Edmundo Galdmo 

- PSDB; Eduardo Siqueira Campos -
PDC; Freire Júnior - PRN; Leomar Quinta­
nilha - PDC; Moisés Avelino - PMDB; 
Paulo Mourão - PDC; Paulo Sidnei -
PMDB 

Maranhão 

Albérico Filho - PDC; Antonio Gaspár 
- PMDB; Cid "Carvalho - PMDB; Costa' 
Ferreira - PFL, Edivaldo Hotanda - PCN; 
Eliézer Moreira - PFL; Enoc Vieira - PFL; 
Eurico Ribeiro - PRN; Francisco Coelho 
- PDC; Haroldo Sabóia - PMDB; Jayme 
Santana - PSDB; JoaqUim Haickel- PTB; 
José Carlos Sabóia - PSB; José Teixeira :........ 
PFL; Sarney Filho - PFL; Victor Trovão 
-PEL; Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago 
-PMDB. 

Piauí 

Átila Lira - PFL; Felipe Mendes - PDS, 
,Jesualdo Cavalcanti - PFL; Jesus TaJra -
PFL; José Luiz Maia - PDS; Manuel Do­
mingos - PC do B; Mussa Demes - PFL; 

'Myriam Portella - PSDB; Paes Landim­
PFL. 

Céará 

Aécio de Borba - PDS; Bezerra de Melo 
,- PMDB; Carlos Benevindes - PMDB; 
Carlos Virgílio - PDS; César Cals Neto -
PSD; Etevaldo Nogueira - PFL; Expedito 
Machado - PST; Firmo de Castro - PSDB; 
Furtado Leite - PFL; Gidel Dantas - PDC; 
José Lins - PFL; LúcIO Alcântara - PDT; 
Luiz Marques - PFL, Mauro SampaIO -
PMDB; Moema São Thiago - PSDB; Orlan­
do Be:l;erra - PFL; Osmundo Rebouças -
PMDB; Paes de Andrade - PMDB; Rai­
mundo Bezerra - PMDB; Ubiratan Agmar 
-PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antômo Câmara - PRN; FláVIO Rocha 
-PRN; Henrique Eduardo Alves - PMDB; 
Iberê Ferreira - PFL; Ismael Wanderley­
PTR; Marcos Formiga - PST; Ney Lopes 
- PFL; Vingt Rosado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Agassiz Almeida 
- PMDB; Aluízio Campos - PMDB; Anto­
nio Mariz - PMDB; Edivaldo Motta -
PMDB; Edme Tavares - PFL; Evaldo Gon­
çalves - PFL; Francisco Rolim - PSC; João 
Agripmo - PMDB; João da Mata - PFL; 
José Maranhão - PMDB; Lucia Braga -
PDT. 

Pernambuço 

Artur Lima Cavalcanti - PDT; Cristina 
Tavares - PSDB; Egídio Ferreira Lima -
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PSDB; Fernando Bezerra Coelho - PMDB; 
Fen;lando Lyra -;- PD.l'; GilsoI;! Machado -
PFL; ,Gonzaga Patriota - PDT; Harlan Ga­
delha - P,MDB; HorácIO Ft;rraz-;-PFL; Ino­
cêncip Oliveira -:-; PFL; José Carlos VascoJil­
celos - PMpB; Jo~é, J~rge -;- PFL; Jo~é 
Menqonça Bezerra - PFL; José, Moura -;­
PFL, José Tinoco - PFL; Marcos Queiroz 
- PMDB; Maurího Ferreira Lima :... 
PMDB; Nilson Gibson - PMDB; Osvaldo 
Coelho - PFL; Oswaldo Lima Filho -
PMDB; Paulo Marques - PFL; Ricardo Fi].!­
za - PFL, Roberto Freire - PCB; Salatiel 
Carvalho - PFL; Wilson Campos - PMDB. 

, , Alagoas 

Albérico Cordeiro - PFI:,;' Antonio Fer­
reira - PFL; Eduardo Bonfim - PC do B; 
Geraldo Bulhões - PRN; José Costa ~ 
PSDB, José Thomaz Nonô - PFL; Renan 
Calheiros - PRN; Roberto Torres - PTB; 
Vinicius Cansanção - PFL. 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB: Bosco França -
PMDB; Djenal Gonçalves - PMDB; João 
Machado Rollemberg - PFL; Leopoldo 
Souza - PMDB; Messias Góis - PFL. 

Bahia 

Abigail Feitosa - PSB; Ângelo Magalhã!,!s 
- PFL, Bemto Gama - PFL; Carlos Sant' A­
nna - PMDB; Celso Dourado - PSDB; 
Domingos Leonelli - PSB; Eraldo Tinoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; Fran­
cisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Ha; 
roldo Llma - PC do B; Jalro Azi - PDC; 
Jairo Carneiro - PFL; Joaci Góes - PSDB; 
João Alves - PFL; João Carlos Bacelar­
PMDB; Jonival Lucas - PDC; Jorge Hage 
- PDT; Jorge Vianna - PMDB; José Lou­
renço - PDS; Jutahy Júnior - PSDB; Leur 
Lomanto - PFL; Lídice da Mata - PC do 
B; Luiz Eduardo - PFL, Luiz Vianna Neto 
- PMDB; Manoel Castro - PFL; Marcelo 
Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; 
Milton Barbosa - PFL; Mlraldo Gomes -
PDC; Murdo Leite - PMDB; Nestor Duarte 
-PMDB; Prisco Viana-PMDB; Raul Fer­
raz- PMDB; Sérgio Brito - PDC; Uldurico 
Pinto-PSB; Virgildásio de Senna-PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL, Lezio Sathler 
- PSDB; Lurdinha Savignon - PT; Nelson 
Aguiar - PDT; Nyder Barbosa - PMDB; 
Pedro Ceolin - PFL; Rita Camata -
PMD B; Rose de Freitas - PSD B; Stélio Dias 
-PFL. 

Rio de Janeiro 
Adolfo Oliveira - PFL; Álvaro Valle -

PL; Amaral Netto -PDS; Anna Maria Rat­
tes - PSDB; Arolde de Oliveira - PFL; 
Artur da Távola - PSDB; Benedita da Silva 
- PT; Bocayuva Cunha - PDT; Brandão 
Monteiro - PDT; Carlos Alberto Caó -
PDT; César Maia - PDT; Daso Coimbra 
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--PRN; Doutél de Andrade-PDT;"EdriIil-' 
son Valentim - PC do B; Ernani Boldrim' 
- PMDB; FábiO Raunheitti - PTB; Feres' 
Nader - PTB; Flávio Palmier da Veiga­
PMDB; Francisco Dornelles - PFL; Jayme 
Campos - PRN; Jorge Gama - PMDB; 
10rge Leite - PMDB, José Carlos Coutmho 
- PL; José Luiz de Sá - PL, José Maurício 
- PDT; Luiz Salomão - PDT; Lysâneas 
Maciel- PDT; Márcio Braga - PDT; Mes­
sias Soares -;- PFL; MITO Teixeü:a - PDT;, 
Nelson Sabrá - PRN; Osmar Leitão - PFL;, 
Oswaldo Almeida - PL; Paulp '~amos -, 
PDT; Roberto Augusto - PTB; Roberto, 
D'Avila - PDT; Roberto Jefferson - PTB;, 
Ronaldo Cezar Coelho - PSDB; Rubem 
Medina - PRN; Sandra Cavalcanti - PFL; 
Simão Sessim ...:.. PFL; Vivaldo Barbosa -
PDT; Vladimir Palmeira - PT. 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Aloísio Vascon­
celos - PMDB; Álvaro Antônio - PMDB; 
Alysson Pau,linelli - PFL; Bonifácio de An­
drada - PDS; Carlos Cotta - PSDB; Carlos 
Mosconi - PSDB; Célío de Castro - PSB;' 
Chico Humberto - PST; Christóvam Chia­
radia - PFL; Dálton Canabrava - PMDB;' 
Genésio Bernardino - PMDB; Hélio Costa 
- PRN; Humberto Souto - PFL; Ibrahim 
Abi-Ackel - PDS; Israel Pinheiro -
PMDB; João Paulo - PT; José da Conceição 
-PMDB; José Geraldo-PL; José Santana 
de VasconceIlos - PFL; José Ulísses de Oli­
veira - PMDB; Lael Varella - PFL; Leo­
poldo Bessone - PMDB; Luiz Leal -
PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário As­
sad - PFL; Mário de Oliveira - PRN; Mau­
rício Campos - PL; Mauro Campos -
PSDB; Melo Freire - PMDB; MeIlo Reis 
-PDS;Milton Lima-PMDB; Milton ReiS 
- PTB; Octávio Elísio - PSDB; Oscar Cor-
rêa - PFL; Paulo Almada - PMDB; Paulo 
Pelgado - PT; Raimundo Rezende -
PMDB; Raul Belém - PRN; Roberto Braot 
- PMDB; Roberto Vital - PRN; Ronaldo 
Carvalho - PSDB; Ronaro Corrêa - PFL; 
Rosa Prata - PMDB; Saulo Coelho -
PSDB; Sérgio Naya - PMDB; Sérgio Wer­
neck - PL; Sílvio Abreu~.,- PDT; Virgílio 
GUimarães - PT; ZizaValadares - PSDB; 
Gil César-PMDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - PRP; Afif 
Domingos - PL; Agripino de Oliveira Lima 
- PFL; Airton Sandoval-PMDB; Antonio 
Carlos Mendes Thame - PSDB; Antônio 
Perosa - PSDB; Antônio Salim Curiati­
PDS; Aristides Cunha - PDC; Arnaldo Fa­
ria de Sá - PRN; Arnold Fioravante - PDS; 
Bete Mendes - PSDB; Cardoso Alves -
PTB; Cunha Bueno - PDS; Del Bosco Ama­
ral - PMD.B; Delfim Netto - PDS; Doreto 
Campanan - PMDB; Eduardo Jorge - PT; 
Fábio Fddmann - PSDB; FarabuIíni Júnior 
- PTB; Fausto Rocha - PRN; Fernando 
Gasparian - PMDB; Florestan Fernandes 

I-PT; Francisco Amaral-PMDB; Gastone 
RighI - PTB; Geraldo Alckmin Filho -::-
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PSDB; Gerson Marcondes - PMDB; Gu­
mercindo Milhomem - PT, Hélio Rosas­
PMDB; Irma Passoni - PT; Jayme Paliarin 
- PTB; João Cunha - PST; João Herrmann 
Neto - PSB; João Rezek - PMDB; José 
Camargo - PFL; Jm,é Carlos Grecco -
PSDB; José Egreja - PTB; José Genoíno 
- PT; José Maria Eymael - PDC; José Ser­
ra-PSDB; Koyu Iha -PSDB; LeonelJúlio 
- PPB; Luiz Gushiken - PT; Luiz Inácio 
Lula da Silva - PT; Maluly Neto - PFL; 
Manoel Moreira - PMDB; Nelson Seixas 
- PSDB; Paulo Zarzur - PMDB; Plínio 
Arruda SampaIO - PT; Ricardo Izar - PL; 
Robson Marinho - PSDB; Roberto Rollem­
g - PMDB; Samir Achôa - PMDB; Sólon 
Borges dos Reis - PTB; Theodoro Mendes 
-PMDB, Tideide Lima-PMDB; Ulysses 
Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Antonio de Je­
sus-PMDB; Délio Braz-PMDB; Fernan­
do Cunha - PMDB; Iturival Nascimento­
PMDB; Jales Fontoura - PFL; João Natal 
- PMDB; José Freire - PMDB; José Go­
mes - PRN; Lúcia Vânia - PMDB; Luiz 
Soyer - PMDB; MagUlto Vilela - PMDB; 
Mauro Miranda - PMDB; Naphtali Alves 
de Souza - PMDB; Pedro Canedo - PFL; 
Roberto Balestra - PDC. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB, Francisco Car­
neiro - PMDB; Geraldo Campos - PSDB; 
Jofran Frejat - PFL; Márcia Kubitschek -
PRN; Maria de Lourdes Abadia - PSDB; 
Sigmaringa Seixas - PSDB; Valmir Cam­
peio -PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Joaquim Sucena 
- PTB; Jonas Pinheiro - PFL; Júlto Cam­
pos -PFL; Osvaldo Sobrinho - PTB; Perci­
val Mumz - PMDB; Rodrigues Palma­
PTB; Ubiratan Spinelli - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - PFL; Ivo Cersóslmo -
PMDB; José Elias - PTB; Levy Dias -
PFL; Plínio Martins - PSDB; Rosário Con­
gro Neto - PMDB; Saulo Queiroz - PSDB; 
Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Airton Cordeiro - PFL; Alarico Abib -
PMDB; Basilio Villani - PRN; Borges da 
Silveira - PDC; Darcy Deitos - PSDB; 
Dionísio Dal Prá - PFL; Euclides Scalco 
- PSDB; Gilberto Carvalho - PFL; Hélio 
Duque - PMDB; Jacy Scanagatta - PFL; 
José Carlos Martmez - PRN; José Tavares 
- PMDB; Jovanm Masml - PMDB; Ma­
theus Iensen - PMDB; Maurício Fruet -
PMDB; MaurícIO Nasser-PMDB; Max Ro­
senmann - PRN; Nelton Friedrich - PSDB; 
Nilsb Sguarezi - PMDB; Osvaldo Macedo 
- PMDB; Paulo Pimentel - PFL; Renato 
Bernardi - PMDB;' Renato Johnsson -
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PRN; Santmho Furtado - PMDB; SérgiO 
Spada - PMDB; Tadeu França - PDT; 
Waldyr Pugliesi - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; Antômo 
Carlos Konder Reis - PDS, Artenir Werner 
- PDS; Cláudio Avila - PFL; Eduardo Mo­
reira - PMDB; Henrique Córdova - PDS; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; Luiz Henrique 
- PMDB; Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macanni - PMDB, Renato Vianna -
PMDB; Ruberval PIlotto - PDS; Victor 
Fontana - PFL; Vilson Souza - PSDB; 
Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Amaury Muller 
- PDT; Antônio Britto - PMDB; Arnaldo 
Prieto - PFL; Carlos Cardmal - PDT; Dar­
cy Pozza - PDS; Enco Pegoraro - PFL; 
Floriceno Paixão - PDT; Hermes Zaneti -
PSDB; Hilário Braun - PMDB; Ibsen Pi­
nheiro - PMDB; Irajá RodTIgue~ - PMDB; 
Ivo Lech - PMDB; Ivo Mainardi - PMDB; 
João de Deus Antunes - PDS; Jorge Ue­
qued - PSDB; Júlio Co~tami1an - PMDB. 
Lélio Souza - PMDB; LUIS Roberto Pontes 
- PMDB; Mendes Ribeiro - PMDB; Nel­
son Jobim - PMDB; Osvaldo Bender -
PDS; Paulo Paim - PT; Rospide Netto -
PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Telmo Kirst 
- PDS; Vicente Bago - PSD B; Victor Fac­
cioni-PDS. 

Amapá 

Annibal Barcellos - PFL; Eraldo Trin­
dade - PL; Geovani Borges - PFL; Raquel 
Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; Marluce Pinto -
PTB; Ottomar Pinto - PDC. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique) -
As listas de presença acusam o comparecI­
mento de 68 Srs. Senadores e 470 Srs. Depu­
tados. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Passando-se ao período de Breves Comuni­
caçôes, concedo a palavra à St' Congressista 
Bete Mendes. 

A SRA. BETE MENDES (PMDB - SP. 
Pronuncia o segumte discurso. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, Sr" e-Srs. 
Congressistas, eu gostaria de pedir à Casa 
sejam inserida, no Diário do Congresso Na­
cional duas cartas de autoria de eminentes 
representantes da cultura nacional - a atriz 
Fernanda Montenegro, dirigida ao Presiden­
te da República, DI. Fernando Collor de Me­
llo. e transcrita no Jornal do Brasil do dia 
31 de março deste ano, e a atriz Marília Pêra. 
encaminhada ao Jornal da Tarde e publicada 
no dia 2 de abril de 1990. 

Desejaria também tecer algumas conside­
rações sobre o que o Senhor Presidente da 
República apresenta para a Nação, através 
do um pacote econômico, no que diz respeito 
à cultura. Quando assistimos às aventuras es-
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portivas a que se propõe o Presidente Fernan­
do Collor de Mello, andando de jet-skik ou 
de moto, ou ainda lutando Judô ou fazendo 
cooper, lembramo, a grande utopia do fiIo~ó­
fo Platão: "A República". Nela, Platão ima­
ginou uma raça de .homens treinados para 
a prática dos esportes, da guerra, das disputas 
políticas e filosóficas, e para a administração 
de uma sociedade diVidida entre homens li­
bertos e escravos. Nesta sociedade, não have­
ria lugar para poetas e artista,. Justificava, 
Platão, que os poetas e os artistas, de modo 
geral aqueles que lIdavam com as idéias, cor­
romperiam a raça de super-homens que ima­
ginou para a sua república. 

Ora, Srs. Parlamentares, .estará o Presi­
dente Collor inspirado por e,ta idéia platô­
nica de formar uma república de'super-ho­
mens que não possam ser influenciado~ pelas 
idéias e pelos sonhos de poetas e artbtas? 
O Presidente enviou a esta Casa um pacote 
de medidas provisórias que se propõe extin­
guir o proce,so inflacionário ou foi mais além, 
incluindo, aí, medidas provisórias que visam 
constituir uma nova proposta de República? 
- Uma República sem poetas, sem artistas. 
sem mstrumentos que protejam as artes e 
as IDstituições culturais do povo bra~I1eiro. 
Entendemos que a ênfase dada pelo Presi­
dente à prática de esportes (alguns bastantes 
sofisticados), mais as medidas provlsónas que 
cortam, por completo, a relação entre a cultu­
ra e o Estado, propõe a marginalIzação das 
artes e da cultura e visa constituir um estado 
de direito que passa por CIma da ternura e 
da beleza. 

Parece-nos que a equipe do Governo que 
trabalhou na elaboração dessas medidas pro­
visórias está bem de acordo com as idéias 
do Presidente. Todos declaram que as medi­
das são "imexívéis". Isto nos remete nova­
mente a Platão, que imagmou raça de homens 
e de idéias também "Imexíveis", afastando 
para esse fim os poetas e artistas do seu conví­
vio. Já sentimos os efeitos de tal procedi­
mento. Pois não há vida viva, no mundo civili­
zado, que se tenha constituído sem que a 
arte e a cultura fossem participantes do pro­
cesso político. A não ser as inúmeras catás­
trofes históricas, que contam caminhos de 
guerra e devastação da vida humana. As me­
didas provisórias que o PreSidente enviou ao 
Congresso ameaçam esta Casa de perder seu 
papel conquistado pela Constituição. Lem­
bremos que foram essas instituições culturais 
e esses artistas que, durante os anos penosos 
da ditadura, lutaram para que se restituísse 
a este Congresso o poder de legislar em favor 
do povo. Tudo isso, Srs. Parlamentares, não 
tem um saber de utopia ou sonho (como a 
República de Platão), mas, sim, de morte 
É sabido que Platão teve apenas uma oportu­
nidade de colocar as Idéias de sua República 
em prática: foi na Sicília, na corte do tirano 
de Siracusa. A história também registra, no 
relato desse episódio, que Platão foi obrigado 
a fugir de Siracusa, sob ameaça de morte. 
A nossa conclusão é que filósofo era, ele mes­
mo, um sonhador, um poeta, o filósofo Pla­
tão. (Muito bem! Palmas.) 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
A SRA. BETE MENDES EM SEU DIS­
CURSO: 

"Senhor Presidente Fernando CoJlor de 
Mello. 

É profundamente inquietante e ofensivo 
para a cultura brasileira que, ao determinar 
a supensão da Lei Sarney e o fim da Embra­
filme, o Governo afirme, indistintamente, 
que tal procedimento se tornou necessárIO 
para a realIzação de uma limpeza da área 
cultural no que se refere à ação desonesta 
de igrejmhas, guetos culturais, grupos privile­
giados, enfim, corruptos e sonegadores do 
erário público, que' sob a égide da referida 
lei teriam contnbuído para a atual ruína eco­
nômica da nação. 

Senhor Presidente, não somos um País de 
corruptos e criminosos, até prova em contrá­
rio. ESta é a razão desta carta. Se estamos 
numa "Revolução Russa de 1917, sem pelo­
tão de fuzilamento", como afIrma a sua Se­
cretaria de Cultura, que então se proceda, 
respeitando a ordem revolucionárIa russa, a 
um expurgo, e que o Governo aponte os cri­
minosos, confiscando o. resultado de seus 
grandes e pequenos roubos. É preciso nomi­
nar e não generalizar. 

Como mUitos outros homens e mulheres 
de teatro, faço parte, Senhor Presidente, de 
um artesanato, não de uma indústria cultural. 
Do meu pequeno, mas forte grupo de arte­
sãos, peço a V. Ex' que não confunda o bom 
uso de uma lei com o mau uso desta mesma 
lei que se resume, para nós, na permuta de 
quese sempre um modesto socorro econô­
mico em troca do nosso prestígio pessoal, 
conquistado por anos de ofício duro e resis­
tente. Principalmente resistente. Se houve ou 
há desmandos, há meios e modos de impe­
di-los. O que não aceito é levantar a opinião 
pública contra uma classe de trabalhadores, 
classe sofrida, sobreVIVente de anos e anos 
de repressão econômica e política. 

Constrange ver confudir, através da Secre­
taria de Cultura, a paralisação de toda uma 
frente de atividades culturais com o fato de 
um de nós não ter assmado um cachê de três 
comerciais de um produto qualquer (N. R: 
referêncIa à entrevista do Secretário de Cul­
tura, publicada no Jornal do Brasil, em que 
ele afIrma que sua mulher também fOI proJu­
dicada pelas medidas prOVIsórias, pois viu 
canceladas as produções de três comerciais 
que Iria fazer). AfIrmações desse tipa são 
constrangedoras para qualquer regime polí­
tico. É claro que todos nós temos o dever 
de salvar o Brasil desta crise. Todos nós esta­
mos dando nossa cota de sacrifício, mas há 
de ter discernimento. 

E, Senhor Presidente, acredite, o que in­
digna não é a perda econômica, o desem­
prego, os projetos adiados, a fuga dos espec­
tadores, o fechamento dos museus, das or­
questras, dos grupos de dança, as livrarias 
vaZIas, os espaços culturais desativados, a lU­

terrupção de várias realizações cinematográ­
ficas, agora e no futuro próxIÍno, mas sim 
a dúvida sobre a nossa idoneidade, o despres-
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tígio de afirmações generalizadas a nosso res­
peito Junto à opinião pública. 

Nossa modesta firma teatral encontra-se 
à disposição para qualquer mspeção que por 
bem o Governo queira realizar. Como eu, 
são dezenas e dezenas de artistas, atuando 
em todos os ramos da atiVIdade cultural, que 
nada devem aos governos passados e presen­
te, a não ser sobreviver a todas as ofensas, 
crises, prisões e cerceamento à liberdade. 

Se todos os núcleos de atendimento à arte, 
herdados de governos passados, não estão 
de acordo com o que V. Ex' pretende como 
política de ação cultural, é um direito que 
a nação outorgou a V. Ex' como chefe do 
Estado brasileiro, eleito pelo voto direto em 
maioria, reapresentá-lo e, Juntamente com 
os homens de cultura deste país, chegarmos 
hannoniosamente a um somatório de esfor­
ços e resultados. 

Mas que isto não seja precedido por pro­
nunciamentos precIpitados, humilhantes, de 
sugestão insultuosa, via Secretaria de Cultu­
ra. Como diz DostOIevsky,: "É preciso muito 
cuidado para não ofender os pobres". 

Gostaria, Senhor p,residente, que V. Ex' 
entendesse esta carta, não como uma reivin­

'dicação de atendimento material. Primeira­
mente e acima de tudo há que se tomar um 
pOSIcionamento moral e ético. 

DeseJo, como todos os brasileiros, que este 
país dê certo, que se transforme num espaço 
respeitado. A cultura, Seçhor Presidente, é 
uma área delicada. Este país respeitado não 
eXIstirá sem que a criatiVIdade de seu povo 
venha para o primeiro plano de atendimento 
civilizadamente. 

Em todas as áreas, artistas brasileiros cria­
tivos e honestos, com os quais eu convivo, 
comprovadamente, tudo sempre fizeram pa­
ra ampliar, credenciar, embelezar e huma­
nizar este Imenso e dIfícil país. 

Esteja certo, Senhor Presidente, o ouro 
dos bandidos não está nas maõs dos que real­
mente produzem cultura neste Brasil Dou­
lhe mmha palavra. E repito: no momento, 
só me movem a moral e a ética. 

Receba, Senhor Presidente, os meus pro­
fundos votos para que o Governo de V. Ex' 
transforme este país numa terra. realmente 
abençoada e que, um dIa, brasileiros dignos 
sejam realmente respeitados. Fernando Mon­
tenegro" 

Marília Pêra agradece 

Sr.: Venho tornar. público q myu agradeci­
mento aos jornais O Estad~ de ~. Paulo e 
Jornal da Tarde por todo apOIO que têm dado 
ao meu espetáculo Elas por Ela nesses dias 
tão dIfíceis por que passa a cultura do País. 

Todos temos passado dias difíceis. É dolo­
roso para mIm ver companhias teatrais intei­
ras falindo, abandonando projetos belíssi­
mos, devido ao choque econômico que colo­
eou em crise desenganada a cultu~a, em cartaz 
no País, que extingue a Lei Sarncyy e afastou 
de nós o's patrocinadores que acreditavam na 
arte como mola propulsora da construção de 
uma nação. 

Cultura é fundamental. O teatro nutre e 
fOfJa a alma do povo. 
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Obrigado ao Estado e ao Jornal da Tarde 
por estarem conosco ao lado da cultura, nesse 
momento tão dIfícil. 

Marília Pêra, atrIz. Capital." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Hennque)­
Concedo a palavra ao nobre CongressIsta Ar­
tur da Távola. (Pausa.) 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (LUIZ Henrique)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eduardo SiqueIra Campos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Pela ordem. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressitas, 
sou daqueles Parlamentares que concordam 
plenamente com a participação popular den­
tro desta Casa, acho que motiva; os empre­
sários se organizam e vêm aqUI fazer lobby, 
e nada mais justo do que a população também 
se fazer presente, aqui, dentro da Casa. 

Mas ouvi, mfeJizmente, palavras que consi­
dero ofensivas à honra de qualquer Parla­
mentar, com as quais não posso concordar 
porque as posições que tomo dentro deste 
Plenário são extremamente populares. En­
tendo que, seja qual for a posição de um 
Parlamentar, não podemos admitir, de forma 
alguma, seja desacatada a nossa condição de 
Deputado Federal, de Senador, de Congres­
sista, enfim. Acho inclusive, que essas pes­
soas deveriam ser as primeiras a respeitar 
esta coexistência aqui dentro e espero que 
a Mesa tome, prOVIdências para que elas se 
manifestem, aqui permaneçam, mas respeI­
tem, acima de tudo, a fim de que possa haver 
democracia dentro do Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Luiz HenrIque)­
V Ex' tem toda a razão. A Mesa tem adotado 
todas as medidas no sentido de que os Srs. 
Parlamentares não venham a ser molestados, 
e as pessoas que têm acesso ao Congresso 
NaCional se comportem como verdadeiros ci­
dadãos. 

O Sr. Adhemar de Barros Filho -Sr. Presi­
dente, peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Adhemar de Barros Filho. 

O SR. ADHEMAR DE BARROS FILHO 
(PRP - SP. Pela ordem. Sem reVIsão do 
orador) - Sr. Presidente, Sr'" e Srs. Con­
gressistas: - pedi a palavra para contraditar 
o ilustre Congressista do E~tado de Tocan­
tms, porque entendo que a parcitipação po­
pular, nesta Casa, faz parte da própria natu­
reza da nossa representação política. Se mco­
moda ao nosso ilustre Colega a .presença de 
elementos populares que aqUi, no corredor 
de acesso, estão Vaiando, deliberadamente, 
o PMDB, entendo que faz parte do Jogo polí-, 
lico-parlamentar. Não tenho nenhuma restri­
ção às suas presenças, e entendo que a Mesa, 
ao permitir que eles adentrem, seja na galeria 
ou nos corredores, está agindo corretamente. 
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Peço, então. a V. Ex' que não faça nenhu­
ma re~trIção a populares no~ âmbitos de~ta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (LUIZ Hennque)­
Não há questão de ordem a decidir. 

Contmua com a palavra o Sr. Congressista 
Artur da Távola. (Pausa) 

S. Ex' está ausente 
Concedo a palavra ao Sr. Congre~slsta Oc­

távio Elísio 

O SR. OCTÁVIO ELÍSIO (PSDB - MG 
PronuncIa o seguinte discur~o. Sem revI&ão 
do orador.) - Sr Presidente. Sr" e Srs. Con­
gressistas, o Congresso Nacional vai discutir 
e votar nesta sessão as MedIdas Provisórias 
nO' 150 e 151, que dIzem respeito à Reforma 
Administrativa do Governo Collor. É Impor­
tante insIstir nesta Ca~a que reforma admml'i­
trattva não se faz por MedIda ProvIsória e 
que a reforma propo~ta ne~tas Medidas n" 
150 e 151 em nada tem com o Plano de Estabi­
lização encaminhado a este Congresso, no 
conjunto de Medida ProvIsórias que consti­
tuem o chamado Plano Collor. 

Nenhum de nós tem dúvIda de que essa 
reforma admimstrativa é, aCIma de tudo, um 
pano de fundo. através do qual o Governo 
quer dar à sociedade uma 'iatisfação de que 
está cortando funcionários, eliminando em­
presas. como se merece~sem ser retirados a 
bem do controle do défIcit público. Reforma 
Admimstratlva não deveria ser objeto de Me­
dIda ProvIsória. O PSDB, considerando que 
houve a admiSSIbilidade das mesmas, fez es­
forço~ no sentido de aperfeiçoar a MedIda 
Provisória n° 150, a propósito da orgamzação 
da PresidêncIa da República e dos outros Mi­
mstérios. O ilustre Parlamentar Genebaldo 
CorreIa leu ontem, na ~essão do Congresso 
Nacional, o Projeto de Lei de Conversão. 

Gostaria de re~saltar que. no que ~e refere 
à área da cultura e da educação. muitas das 
emendas que apresentamos foram acolhidas. 
inclusive aquelas que tiveram o amparo de 
companheiros no;~os do PSDB. que acolhe­
ram e receberam sugestões das entidades liga­
das à cultura. 

O Importante, SI. Presidente. é que nada 
disso, por mais aperfeIçoado que e!>teja, cum­
prirá o ~eu papel ~e não fO~5e pela urgência 
exigida na tramItação nesta Casa 

Era mdispensável que houvesse um plano. 
esforço de discussão ampla. democrátIca e 
participativa para que a Reforma Admmis­
trativa cumpnsse o ~eu objetivo. 

Quero. entretanto. salientar alguns pontos 
pendentes. O primeIro. no que ~e refere à 
questão estabelecIda na Secretana de As~un­
tos Estratégicos da Presidência da República. 
onde permanece incluída a função de coor­
denar e formular a Política NacIOnal Nuclear. 
Absolutamente não é inadequado. neste mo­
mento pós-constituinte. que permaneça na 
Secretaria de Assuntos Estratéglco~ a Política 
Nuclear brasileira. Há emenda no sentido de 
colocá-Ia na Secretaria Especial de Ciência 
e Tecnologia ou então na Secretaria NacIOnal 
de Energia. O importante é que não pode 
ficar mais sob o comando da Secretaria de 
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Assuntos E~tratéglcos a com de:nação e a for­
mulação da Política Nuclear brastlelra. 

Além di~so. gostaria de reforçar aqui que 
foram mculporadas alguma~ questões Impor­
tantes trazida, como ",menda~. especIalmente 
no que diZ respeito a recupera~'ão do papd 
do Mini,tério da Agncultura. no tocante à 
assNêncla técnica e exten,ão I ural. com o 
objetivo de garantIr a permanência na Em­
brater 

Quanto à área da educação. o projeto de 
conversão referente: à medida provl,ória re­
cuperou uu resgatou um erro exi'itente na 
medIda pTLlvisóna. estabelecendo a vincula­
ção das escola'i téCnicas federai, e as agrotéc­
nica, federaiS à Secretaria Nacional de Edu­
cação TecnológIca do Mimsténo da Educa­
ção_ 

Sr. Presidente. solicito a V. Ex' autorização 
para a publtcação do meu pronunclamt!n(o. 
(M Ulto bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. OCTAVIO ELI~'i1O EM SEU 
PRONUNCIAMENTO 

"O Plano Collor atingiu. de modo espl:!clal. 
a, áreas da e:ducação e da cultura, com as 
ml:!dida, provisónas referente, à Reforma 
Administrativa. de n'" 150 e 151, que alteram 
profundamente a e'itrutUla do, Ministénos 
e extinguem entidades da Admimstração Fe­
deral. Ape~ar da admi'i'iibllidade que recehe­
ramo defmido que atendem os requisItos de 
relevância e urgência determinados pela 
Constituiç<iú. elas são. sob este aspecto clara­
mente incomtttucionab. sendo inadequado 
fazer reforma adminbtrativa por medida, 
provisórias. dando-lhe, caráter autoritáno e 
arbitrário pela falta de tempo para a discussão 
democrática das propostas apresentadas e pe­
lo caráter de irreveNbtlidade que frequen­
temente está inerente à entrada em vigor da 
medida provisória. O caráter autontário é 
ainda mai> tlagrante no art 49 da Medida 
Provisória n" 150. que perpetuará o arbítrio 
do Executivo, a quem caberia. "mediante de­
creto, dü,por sobre a orgamzação e funCIona­
mento do!> Ministérios e órgãos". o que é 
competênCia do Legl;lativo 

No que se refere à educação. cumpre de'ita­
car as competênCIa!, do Mimstério da Educa­
ção que excluem a pesqUl~a e extensão uni­
ver;itária;. a pesquI;a educacional e pedagó­
gica (competência do INEP1. além do plano 
nacional de educação. à semelhança do que 
se define para o Ministério da Saúde Quanto 
aos órgãos específicos do Mimstério da Edu­
cação, há extinção de órg<io, cUJa contribUI­
ção para a educação ~ de amplo reconhe­
cimento público e da comunidade educacio­
nal e científica. Destaca-se o INEP - Insti­
tuto NaCIOnal de Estudos Pedagógicos - e 
a Cape; - Coordenação NaCIOnal de Aper­
feiçoamento de Pes'ioal de Nível Superior. 

Várias emendas foram apresentada, no 
sentido de reparar estes lamentáveis enganos. 
Entretanto. no art. 53 da mesma Medida Pro­
visória. há uma outra armadilha. ao revogar 
o art. 171 do Decreto-Lei n° 200. que permite _ 
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órgãos a!ltônomos na administração pública 
direta. E um artigo como e,te no refendo 
decreto-leI que permIte a existência de órgão, 
como a Capes. Manter sua revogação ,ingni­
ficará recnar a Capes no art. 23 e novamente 
extmgUl-la no art. 53. 

Na Medida Provisória n° 151. que dispõe 
sobre a extinç[lo de órgãos da Admimótraçáo 
Pública Federal, fica extinta a Fundação Edu­
car Apre;entei emenda estabelecendo prazo 
de !>essenta dias para sua liquidação. procu­
rando-se o aproveitamento de ~eu acervo téc­
nico e de recursos humanos neces~ários e em 
condições de aproveItamento na Fundação 
Anísio Texelra. no MEC. cum re;ponsabi­
!idade de executar o Plano Nacional de Alfa­
bt!tização, através da rede regular de en,ino. 
é em condições de agtlidade para faztr convê­
nios com E;tados e Municípios. respon~áveh 
direto~ pela manutenç<io e amphação da rede 
de escolas de primeiro grau. É inaceitável 
mais uma mudança de nome: Mobral, Funda­
ção Educar e Fundação Anísio TeIxeira. 
mantendo-se o mesmo trabalho paralelo ao 
ensino regular. que sempre se mostrou inefi­
ciente no combate ao analfabetismo. 

Finalmente. quero destacar que. na explici­
tação das fundações e responsabilidades do 
MEC. em decreto específico. há omissão la­
mentãvel em relação ao segundo grau. Devo 
dizer que o estrago na área da cultura é ainda 
maior. eliminando órgãos e fundindo outros 
em dOI, grandes instituto;. um de atiVIdades 
culturaIS ([nac) e outro de patrimônio cultu­
ral A Embrafllme é exinta. sem defmir quem 
a sucede em seus compromissos e direitos. 
e em flagrante confronto com os artista~ cme­
matogrãflcos. CUrIosamente. a Embraftlme 
é lucrativa. A instituição precIsa exbtir: tal­
vez o mal menor seja sua privatização No 
que se refere à cultura é absolutamente neces­
sário que o Congresso NaCIOnal faça uma 
completa revi,ão da MedIda Provisória. Me­
lhor seria que. através de projeto de lei, fosse 
po;;ível uma ampla discussão. de forma de­
mocrátIca. com toda a classe de artistas, e 
garantido o apOIo as atividades cultural; atra­
vés da criação do Fundo NaCIOnal de Cultura. 
em sub;titUlÇão à Lei Sarney. " 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique) -
Concedo a palavra ao Sr. Congressista Her­
mes Zaneti. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS. 
PronuncIa o seguinte discurso. Sem rt!visão 
do orador.) -SI. Pre~idente. Sr" e Srs. Con­
gressistas. fiz um pronunciamento ontem 
alertando o Congresso Nacional para a gravi­
dade da SItuação da cultura no País. decor­
rente do impacto negativo do conjunto de 
medidas do Plano Collor sobre essa área. 

Recebi. ontem à noite. documento dos ser­
vidores da Biblioteca Nacional, mais um dos 
setores da cultura brasileira atingidos. aler­
tando para o fato de que a Bibliott:ca Nacio­
nal será duramente atingida em decorrência 
das novas medidas administrativas determi­
nadas pelo Plano Brasil Novo, ameaçando 
cento e OItenta anos de sua existência. 
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É mais um ponto que se agrega a tantos 
que ontem coloquei em meu pronunciamen­
to. Quero reforçar hoje, fazendo um pedido 
ao Congresso NacIOnal para que reflita pro­
fundamente sobre suas decisões a respeito 
da área de cultura nas Medidas Provisónas 
n'" 150 e 151. Serão decisões que irão sacra­
mentar o episódio conhecido e denominado 
pelo Secretáno de Cultura do País como a 
"Hiroshlma da cultura brasileira". 

Não podemos ratificar isso, Sr. Presidente, 
Sr" e Srs Congre~sistas O Congresso Nacio­
nal não pode permitir essa violência contra 
as institUições culturais da Nação brasileira. 

Por outro lado, gostana de solicitar a V. 
Ex' que fizesse mtegrar ao meu pronuncia­
mento o documento do Fórum Nacional em 
Defesa da Escola Pública na LDB, que tam­
bém contempla questões da maior gravidade. 

Além disso, eu gostana de fazer registro 
sobre! três pontos recolhidos de mamfestações 
de pessoas que me escrevem, me telefonam 
e me telegrafam, manifestando suas preocu· 
pações, alertando para outros pontos nega­
tivos desse conjunto de medidas. 

A companheira Dionéia Spanhol, de Nova 
Prata, RIO Grande do Sul, em carta, lamenta 
o desrespeito do Governo para com o peque­
no poupador. Ela diz que vmha fazendo eco­
nomias há muitos anos para comprar, junto 
com a família. um terreno e poder constrUir 
a sua casa própria. O Governo tomou o seu 
dinheiro e com ISSO o sonho acabou, pois 
desconfla da devolução desse dmheiro 

Amda lá, do Estado do Rio Grande do 
Sul, da pequena Cidade de Brochiel do Mara­
tá, uma companheira, Professora Neli Glória 
Plass, escreveu-me dizendo de sua profunda 
preocupação com a situação dos pequenos 
produtores, gente humilde que depende de 
seus poucos recursos para sobreviver. Du­
rante anos essa gente fez economia e guardou 
na poupança. Agora, não tem dinheiro nem 
para contmuar o própno plantiO. 

Encerrando, desejO manifestar a preocu­
pação do PreSidente do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Farroupilha, Sr. João Fer­
nando SIlvestrim, que pediu que o Congresso 
Nacional, se não conseguir fazer as grandes 
correções que se impõem, pelo menos per­
mita que os recursos resultantes da última 
safra agrícola possam ser liberados. Argu­
menta ele, com razão, que os produtores de 
uva, de pêssego, que são minifundlános da 
região da qual também sou onginário, têm 
essa colheita apenas uma vez por ano, exata­
mente nos meses de janeiro e fevereiro. Essa 
gente fez a colheita, vendeu o produto, depo­
sitou o dinheiro no banco, esse dinheiro foi 
retido. Eles não têm maIS como manter-se. 
Somente daqui a um ano terão novos recur­
sos, a não ser que o Presidente Fernando 
Collor de Mello faça o milagre de produzir 
outra vez, durante o ano, pêssegos e uvas 
Senão, somente daqUI a um ano essa gente 
voltará a ter algum rendimento. Essas famí­
lias precisam viver, precisam continuar traba­
lhando, precisam sobreviver, precisam dos 
insumos para poder produzir. 
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Faço aqui, em meu nome e em nome do 
Sindicato, o apelo para que o Congresso, ao 
deCidir esta questão, libere pelo menos esses 
recursos para que o esse pessoal possa sobre­
viver até a próxima safra e continuar produ­
zindo (MUlto bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. HERMES ZANETI EM SEU 
DISCURSO' 

"FÓRUM NACIONAL EM DEFESA DA 
ESCOLA PÚBLICA NA LDB 

o Fórum NaCIOnal em Defesa da Escola 
Pública, atualmente constituído por 24 enti­
dades educaCiOnaIs e de outros segmentos da 
sociedade civil, organizado em 1986, vem 
atuando mcisivamente em favor da democra­
tIzação e melhona da qualidade de ensino 
no País. São manifestações de sua presença 
marcante na Constitumte o desencadeamen­
to de debate nacional, a produção de docu­
mentos e contatos permanentes com parla­
mentares dos diferentes partidos políticos. A 
mobilização da SOCiedade traduziu-se através 
da emenda popular em defesa da escola públi­
ca, que contou com centenas de milhares de 
assinaturas colhidas em todo o País Nessa 
mesma direção, o Forum vem atuando de 
forma incisiva no processo de elaboração da 
nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. 

Em face das medidas provIsórias que ora 
tramitam no Congresso NaCIOnal, o Fórum 
vem manifestar publicamente sua preocupa­
ção quanto à natureza e às consequências que 
poderão advir de medidas afetas diretamente 
ao campo educacional. 

A reforma administrativa contida nas me­
didas provisórias, apesar da sua reconhecida 
relevância após longos anos de governo arbi­
trário e centralizador, não se caracteriza co­
mo maténa de urgência, nos termos previstos 
nos artigos 84, mciso XXVI, e 62 da Consti­
tuição Federal 

A estratégia adotada pelo Governo de in­
fluir na estrutura admimstrativa por meiO de 
medidas provisórias é de caráter profunda­
mente arbltráno: primeiro, por excluir a par­
ticipação dos setores organizados da socie­
dade Civil; segundo, por limitar o poder legis­
lativo com propostas estruturalmente fecha­
das e com fatos admmistrativos consumados 
Este caráter autontáno fica mais grave pelo 
fato de a Medida Provis6na conter embutida 
uma fórmula de perpetuar o arbftno do Exe­
cutivo, a quem pelo art. 49 caberia "dispor 
das formas de organização e funcionamento 
dos Ministérios e outros órgãos" - o que 
a Constituição e este Fórum julgam compe­
tência e dever do Poder LegislatiVO. 

Merecem particular atenção as proposições 
relativas às funções do MEC, despojado ago­
ra de suas atribuições referentes à pesquisa 
e extensão universitária; bem como as propo­
sições relativas à organização interna do MI­
nistério, incluindo até extmção de órgãos cuja 
contribuição para o desenvolvimento da edu­
cação e da ciência é de reconhecimento pú­
blico. 
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Neste sentido, o Fórum manifesta seu 
apOlO às emenda~ referente~ às ~eguintes 
questões: 

1) supressão do art. 49 do MP 150: 
2) mclusão, dentre ao atribUições do 

MEC, a de artIcular a elaboração da política 
naCIOnal de educação, com participação dos 
segmentos sociaIS relevantes. bem como a de 
fomentar o de5envolvimento da pesqUisa e 
da extensão ullIversitária; 

3) recomposição das funções e dos orgãos 
re-sponsávels pela pesquba e pela pó,-gradua­
ção no MEC, a saber, a CAPES e o INEP; 

4) expltcitação das funções e da, respon­
,abllIdade, do MEC em relação ao ensmo 
médio. 

Finalmente, as entidades integrantes do 
Forum NaCIOnal em Defe,a da E,cola Pública 
manifestam a urgência de o Congresso Nacio­
nal retomar a discus5ão democrática das 
questões educacionais na construção da nova 
LDB e das leis que se fazem necessánas à 
concretização das conqUistas constitUCIOnaiS 

BrasI1la, 5 de abnl de 1990." 
"Reconhecendo a importãncia de V. Ex' 

no contexto político-cultural do País. infor­
mamos que as atividades da Biblioteca Nacio­
nal (que está complentando 180 anos de servi­
ços prestados à memória e à informação do 
País), poderão ~er duramente atingidas em 
decorrênCia das novas medidas administra­
tIvas determinadas pelo Plano Brasil Novo, 

Contamos com o apoio de V. Ex' no senti­
do de sensibilizar autoridades governap1en­
tais e a opmião pública sobre ~ relevância 
da manutenção da mtegridade de nossa Insti­
tuição. 

A este respeito estamos enViando a V Ex' 
documento em que procuramos advertIr para 
este fato. 

Servidores da Biblioteca Nacional." 

"BIBLIOTECA NACIONAL 
A Biblioteca Nacional - guardiã da me­

móna impressa do País, atravé, po in5tituto 
do "Depósito Legal", e com o acervo estima­
do, hOJe, em cerca de 7 milhões de peças 
- corre o risco de reuução drástica de alguns 
de seus serviços e encerramento de outros. 
caso se concretize a demissão dos serVIdores 
com menos de CInCO anos Serão 196 servi­
dores do quadro atual de 352, ou seja, 
55,68%. Sua substitUIção por tuncionário~ de 
órgãos extmtos, com outro perfil técmco, não 
atenderá às neceSSidades específicas da Bi­
blioteca NaCIOnal 

O Corte de pessoal afetará sensivelmente 
a execução de todas as etapa~ do itmerário 
dos livros, pen6dlcos e demais documentos, 
desde a sua captação e processamento técnico 
até sua ordenação para uso do leitor. 

Mais do que isso: a eliminação de um corpo 
de profiSSIOnaiS altamente especializado -
bibliotecários, restauradores, pesquisadores 
- sigmficará o estancamento, com graves 
conseqüências, do processo de modernização 
técnica e, portanto, da renovação da institui­
ção. Um processo que vem ocorrendo nos 
últimos anos, não obstante as limitações fi­
nanceiras e a falta de pessoal (ao contrário 
de um suposto excesso) para realização de 
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todos os programa~ necessáno~ à preservação 
e à garantia do amplo ace;so às mformações 
existentes no mais valioso acervo documental 
do País. 

A Biblioteca Nacional, juntamente com o 
Instituto Nacional do Livro, estava subordi­
nada à Fundação Nacional Pró-Leitura. 

Com a extmção desta última pela Medida 
Provisória n" 151 a BiblIoteca Nacional deve­
rá ser incorporada ao IPHAN - Instituto 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
No entanto, a perda de funcionários deixará 
a Biblioteca Nacional em situação dramática, 
o que é demonstrado a seguir, a partir de 
algumas de suas áreas técnicas. 

1 - Captação do Acervo. Capta publica­
ções através do Depósito Legal. do Intercâm­
bio (Há permutas bibliográficas com 954 ins­
tituições nacionais e 505 estrangeiras) e Com­
pra. 

Em 1989, recebeu 147776 peças, entre li­
vros, teses, periódiCOS e material especial 
(mapas, partituras, obras raras, manuscritos, 
etc.), o que corresponde à entrada diária de 
587 peças. E doou 48:753 duplicatas a bibho­
tecas de todo o País. 

A Unidade responsável pela captação do 
acervo é, também, encarregada da aplicação 
do Sistema Internacional de Numeração de 
Livros (International Standard Book Num­
ber - ISBN), que atribui códigos às editoras 
e às pubhcações nacionaiS. 

Em 1989 cadastrou 92 editoras e atribuiu 
5.123 números. 

Tem 24 servidores. Perderá 15. 
Efeito: Encerramento das atividades 
2 - Processamento Técnico. Área encar­

regada do registro e tratamento técmco das 
obras - catalogação, classificação, inventá­
rio e atuahzação dos catálogos. Responsável. 
também, pela implantação do Banco de Te­
ses, que tornou a Biblioteca Nacional a depo­
sítária da produção acadêmica do País. 

Tem 43 servidores. Perderá 29. 
Efeito: A atividade de catalogação será 

drasticamente reduzida, impOSSibilitando o 
acesso do público à produção editorial cor­
rente. As demais - classificação e atuali­
zação do catálogo corrente- se encerram. 
Será suspensa a Blbliograna Brasileira, pubh­
cação iniciada em 1907 com a finalidade de 
registrar e divulgar, no Brasil e no mundo, 
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as obras editadas no País, que dão entrada 
na Biblioteca Nacional. A partir de 1988, sua 
publicação foi atualizada graças ao intenso 
trabalho da eqUipe. 

3 - Conservação e restauração. Coordena 
e executa atiVidades de conservação física do 
acervo, além de prestar assistência técnica 
e dar treinamento em âmbito nacional 
Abrange um Laboratório de Restauração, 
uma Oficina de Encadernação, e mantém o 
Plano Nacional de Restauração de Obras Ra­
ras (PLANOR), que visa a identificar e pre­
servar as obras raras existentes no País. 

A Biblioteca NaCIOnal do Brasil foi desig­
nada, no I Encontro Internacional de Biblio­
tecários de Língua Portuguesa. realizado em 
Lisboa, em fevereiro de 1990, para dar apoio 
técnICO em conservação e restauração às de­
mais bibliotecas naCIOnais representadas no 
evento. 

A área foi reativada recentemente e conta 
com técnicos formados no extenor 

Tem 20 servidores. Perderá 17 
EfeIto: Encerramento das atividades 
4 - Reprodução Documental. Responsá­

vel pela reprodução e preservação, -atravé5 
. da microfilmagem, do acervo da Biblioteca 
Nacional; pela execução Plano Nacional de 
Microfilmagem de Periódicos BraSileiros 
(PLANO) e pela preservação e divulgação 
do acervo fotográfico, o mais precioso do 
Brasil. De~de a sua cnação em 1978 o PLA­
NO Já microfllmou, mediante convênios com 
diversas instituições do País, cerca de 5 mil 
títulos de penódicos. A Divisão de Fotogra­
fia, com o apolO da Fundação Cultural Banco 
do Bra~il, inicIOU em setembro de 1989 o Pro­
jeto Preservação do Acervo FotográfiCO, esti­
mado em 35 mil peças. 

A área tem 31 sen<idores. Perderá 12. 
Efeito: PreJuízos sensíveis em seu funcio­

namento. 

5 - At~ndimento ao Público. Área que 
reúne o maior número de servidores, em face 
da grande quantidade de usuários da Bibho­
teca Nacional: um total de 122.339 em 1989, 
que corresponde à medIa diária de 486 usuá­
rios. Tem dOIS segmentos principais: Obras 
Gerais (monografias, periódicos e referência) 
e ReferênCia Especiahzada (obras raras, ico­
nografia, manuscritos e arquivo sonoro), 
além das áreas de informação documental e 
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divulgação cultural e da Biblioteca Euclides 
da Cunha, que atende a estudantes. 

São 117 servidores. Perderá 55. 
Efeito: Encerramento de atividades em al­

gumas divisões e diminUição sensível em ou­
tras, com redução do horário de atendimento 
ao público. 

6 - Processamento de Dados. Desde 1982 
a Biblioteca Nacional vem informatizando os 
seu~ serviços Em 1989 instalou o Superminil 
Computador COBRA 1200 para o processa­
mento automatizado de seu acervo, incluin­
do-se o Banco de Teses, que já incorporou 
cerca de 40 mil títulos. 

São 15 servidores. Perderá 10. 
Efeito: Com a demissão de todos os analis­

tas, programadores e digitadores, a área en­
cerrará suas atividades. 

A situação não é muito diferente nas de­
mais áreas da Biblioteca Nacional. É o caso, 
por exemplo, da manutenção do prédio-sede 
da Instituição, construído e mobiliado segun­
do normas adequadas à guarda do acervo e 
em estilo de época. A Divisão de Serviços 
Gerais terá redução de 60% de seu efetivo. 

Convém lembrar que, no momento, a Bi­
blioteca Nacional programa a transferêQcia 
de parte considerável do seu acervo e serviços 
para prédio anexo recém-adquirido. Essa am­
pliação do espaço físico, extremamente ne­
cessária devido à saturação dos armazens de 
penódicos, será também prejudicada. 

Cabe ressaltar ainda que a Biblioteca Na­
cional - a 8' do mundo, segundo a UNESCo 
- está presidindo o Conselho da Associação 
de Blbliotecas Nacional Ibero-Americanas. 

Como esta exposição evidencia, a desarti­
culação de serviços representará uma verda­
deira desativação, que não será evitada pela 
substItuição de técnicos por servidores sem 
a especialização exigida pela BibIíoteca Na­
cional. 

É preciso sensibilizar as autoridades do no­
vo governo para o caso singular da Biblioteca 
Nacional Hoje, quando completa 180 anos 
de existência, está dando provas cabais de 
que cumpre, com eficácia e reconhecimento 
internacional, a elevada função que lhe cabe 
no âmbito de preservação do patrimônio do­
cumentaI nacional 

Rio de Janeiro, 21 de março de 1990. 
Os Funcionários da Biblioteca Nacional. 
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DEMONSTRATIVO DOS EFEITOS DAS MEDIDAS PROVISÓRIAS NOs 150 e 151/90 
C.L. T. 

QUadro Atua' 

DIRETORIA 
ESCRITÓRIO DE DIREITOS AUTORAIS 
[Jf.J'AUrAMLr',O UL <.APIA<.,AO 00 ACE.RVO 

Olvlsã<J de 0800S1l0 Legal 
Dtv15a" de Intercâmbto 

DEPARTAMENTO DE REFER~NCIA GERAL 
Otv1s:Jo de Referênc1a 
01v1são de Obras Gerais 
O'v1~ãn do Ppr16d1COS 

DEPAUTAMIoNTO DE REfERIôNCIA ESPECIA-
LIZAOA 

Dtv1s~o de Manuscritos 
Divisão de Obras Raras 
Ot"' ..... 'r' rJH }rnnnarar1a 
Otv'r,;lo de Mus1ca e AraUfvQ Sonoro 

DEPARTAMENTO DE DIFUSÃO CULTURAL 
D1visão de Promoções Culturais 
Dfl/t~~r) d~ Publ1C:3cões 
Ofvl~ãn d~ Informação Documental 

OE.PI\RTAMC.tHO DE CONSE.RVACÀO E RES-
TAURAÇÃO 

D1vtsão de Conservação 
Dfvfsãl') de Restauracão 

OEPART AMOITO DE PROCESSAMENTO TtCNICO 
Divisão de Catalogacão 
Dfvlsão de Classificação 
Div1são de Organ1zacão de Catálogos 

DEPARTAMENTO DE REPRODUÇÃO OOCUMENTAL 
01v1s~o de Mtcroft lmaaem 
D1vt~ão dp. Fotograf1a 

B 18LIOTECA EUCLIDES DA CUNHA 
SUPERINTEND~NCrA DE OPERAÇÕES ADMINIS-
TRATIVI\, 
lJ(PAn rl'Mf r-110 DE ADMINISTRAC.AO 

01v\são de Pessoal 
D'visão de MaterIal e PatrimOn10 
Dlvfsao de ExecucAo Orçamentária e F1-
nancelra 
Dl .... t~ai) da ServfCr:Js Gerais 

CEtJ1 RO DE PROCESSAMENTO DE DADOS 

r.nITRO DE DE<;ENVOLVIMENTO DE RECURSOS 
HUMANOS 

TOTAL 

06S, Passlvels de demIssão; 55.68% 
Remanescentes: 4<1.32% 

o SR:PRESIDENTE (Luiz Henrique)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nelton FriedrIch. (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Lélio Souza. 

O SR. LÉLIO SOUZA (PMDB - RS. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem reVisão do 
orador) - Se. Presidente. Srs. Congressls· 
tas, volto à tribuna do Congresso Nacional 
para externar a mmha irresignabIlidade rela­
tivamente ao retardamento de providências 
rotmeiras da administração Federal concer· 
nentes à celebração do contrato para a restau· 
ração do trecho da BR-392, que liga Pelotas 
ao superporto de Rio Grande 

A razão da mmha msistência prende-se ao 
fato desse porto, pela sua expressão, estar 
classificado em terceiro lugar no rol dos por­
tos nacionais, e ser responsável pela arreca­
dação de divisas que lhe colocam em segundo 
lugar dentre os portos, através dos quais as 
operações responsáveis pela produção de di­
visas atingem essa expressão 

O trecho da BR-392, de sessenta e dois 
qUllômetros, compreendido entre Pelotas e 
o superporto de Rio Grande, f O! objeto de 
,concorrência pública julgada no dia 9 de ja· 
,neiro do corrente ano. Houve o anúncio do 
linício efetivo das obras no mês de março, 
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Deftl'ss6es prevista. 

Precár tas 
Prejudicadas 
~r t'''JuU1Cl1tfl1S 
Precárias 
Encerra suas at 1v1dades 
PrejudIcadas 
Prejudicadas 
Reduz drasticamente suas ativ1dades 
Reduz drast 1camentg suas at '\v1dades 

Normal 
Prejudicadas 
Reduz drast 1camente suas atividades 
Fnr{'rrõt ~lIõt" at fv1dõtdRS 
Prej ud ieadas 
Prejudlr.adas 
Encerra suas at 1v1dades 
Prej ud feadas 
Prejudtcadas 

PrejudIcadas 
Encerra '5uas at ividades 
Encerra suas at 1vidades 
Prejud lendas 
Reduz drast 1eameonte suas at tv1dades 
Encerra suas at 1v1dades 
Encerra suaS at Jvidades 
precár las 
Reduz drast fcamente suas atividades 
Com defic1ência de pessoal 
Reduz drast 1camente suas at 'v1dades 

Encerra suas at 1v1dades 
Pr ajud1cntMS 
Pre,1ud 'cadas 
Encerra suas at 1v1dades 

Encerra suas at 1v1dades 
Encerra suas at 1vldades 
Encerra suas atividades. São demit 'dOS to­
dos os programadores e todos os dig1tado­
res 

Prejudicadas 

ainda sob a PresidênCIa do Sr. José Sarney. 
No entanto, até agora, passados várIOS meses 
da claSSIficação da fIrma vencedora, o contra· 
to não foi assinado. Os recursos necessários 
ao custeIO dessa obra estão previsto; São 
obras de restauração. Não obstante, prote­
la-se injustificadamente a assinatura do con· 
trato 

Sei que ao lado dela ainda persiste uma 
outra reivmdicação, maIS impo.rtante, a du­
plicação desse trecho final. O Departamento 
Nacional de Estradas de Rodagem dispõe de 
um projeto, elaborado em 1976, que está seno 
do adaptado às atuaIs circunstâncias, para, 
ainda no corrente exercício, a obra ser sub­
metida à licItação pública 

Alarma-se toda a zona sul do E,tado do 
Rio Grande do Sul, porque a permanênCia 
do estado atual de extrema precanedade de 
tráfego nesse trecho final de acesso ao super· 
porto de Rio Grande importa um rISCO enor­
me, fazendo mcluslve com que, nos próprios 
fretes ajustados, mclua-se um adIcionai que 
faz referência aos riscos a que estão expostos 
os transportadores nesse trecho final de aces­
so ao Porto de Rio Grande. 

ExplIco mais. Até o MunicípIO de Pelotas 
aportam cinco BRs: a 116, a 392, a 293, a 
471 e a 101. A partir de Pelotas, com destma­
ção ao porto de Rio Grande, há um único ' 
corredor, que é o trecho fmal de sessenta 
e dois km da BR-393, que precisa ser restau· 
rado, para o que foi feIta uma concorrêncIa 
e para o que já existem recursos, faltando 
apenas a assinatura do contrato 

Lastimo, Se. Presidente e Srs. Congressls' 
tas, que uma providência de lOtina como essa 
esteja sendo retardada inadmIssivelmente. 

No entanto, agora, tendo em vista a neces· 
sidade urgente, o que se impõe é a assinatura 
do contrato com a firma IVAI Engenharia, 
que fOI a claSSIficada para a realIzação da 
obra e o ImedIato iníCIO do trabalho de restau· 
ração, sob pena de sofrer·se um colapso no 
transporte de cargas rumo àquele porto e 
também no transporte de cargas originárias 
das importações, que não são feitas apenas 
pelo nosso País, mas também por outros paí· 
ses do Cone Sul da América Latma. 

Era o que tinha a dizer, SI. PreSidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (LUIZ Henrique) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Os· 
waldo LIma FIlho. (Pausa) 

S. Ex' não está presente 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Vicente Bago. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

José Genoíno. 
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o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pro­
nuncia o segUinte dIscurso Sem revisão do 
orador) -Sr PresIdente, Srs Congressistas, 
em primeIro lugar, gostaria de solIcitar a V 
Ex'., nos termos regImentaiS, a transcnção 
nos AnaIs do Congresso Nacional de um ma­
nifesto assinado pelo S1l1dIcato dos ArtIstas 
e Técnicos de Espetáculos, DIversões do E~­
tado de São Paulo, ASSOCiação PaulIsta de 
Autores Teatrais, Associação Nacional de 
Entidades de Artistas e Técnicos e Sindicato 
dos Artistas Plásticos de São Paulo 

Esse telegrama é endereçado a todos os 
Srs. Congressistas, chamando a atenção para 
a política que o novo Governo adota na área 
da cultura. Representa uma posição contrária 
e o estabelecimento de alguns elementos im­
portantes das reivmdIcações que eu, SUC1l1ta­
mente, coloco aqUi: 

1) -A Supressão do art. 10 da me­
dida proVIsória n" 150 (Emenda 87.241 
- Deputado ArthUl da Távola -
PSDB-RJ) 

2) - Rejeição da Medida Provisória 
n" 151 e a sua transformação em projetos 
de LeiS específicos que tratem de cada 
caso de forma democrática, analítica e 
eficiente. 

3) - A participação efetiva e perma­
nente dos setores artísticos e da socie­
dade Civil na discussão da reforma na 
área cultural e na prática administrativa 
a ser criada 

4) - A EXistência de uma dotação or­
çamentána suficiente ao exercícIO das 
atiVidades culturais dos órgãos a serem 
criados, verba esta que não pode conti­
nuar a ser majoritariamente consumida 
na manutenção de sua estlUtura física 
e funcional (no máximo 30% do orça­
mento dos órgãos culturais deverá ser 
aplIcado na estrutura administrativa) 

Este é o mamfesto. Solicito a V. Ex'., PresI­
dente, a sua transcnção nos Anais do Con­
gresso Nacional 

Sr. Presidente, eu não gostaria de deixar 
de registrar no Parlamento brasileiro a m1l1ha 
saudação, a minha homenagem e o meu lou­
vor à atitude do parlamento da Bélgica que 
aprovou uma lei de descrim1l1alIzação do 
aborto. Por 245 votos a favor de apenas 95 
abstenções, a atitude do Parlamento Belga 
representa um avanço importante nos tempos 
modernos. Ao manifestar este meu elogio, 
esta minha saudação ao parlamento Belga 
por essa atitude moderna, democrática e co­
raJosa, também, quelO registrar o meu repú­
dio a uma atitude que não esteve a altura 
do Parlamento Belga que foi a recusa do Rei 
BalduÍno I em assinar a Lei do Aborto 

Ora, Sr. Presidente, tratou-se de uma lei 
votada democraticamente. A questão da le­
galização do aborto não significa entrar-se 
I!0 ménto da realização ou não do aborto 
E, antes de tudo uma questão democrática 
e de cidadania a mulher poder decidir livre­
mente sobre a interrupção <lU não da gravi­
dez. Eu não gostaria de deixar de registrar 
este assunto, da maior importânCia, nos 
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Anais do Congresso Nacional. MUito obnga­
do. (MUito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JOSÉ GENOÍNO EM SEU DIS­
CURSO. 

"lImo. Sr 
Deputado Federal 
José Genoíno 
Câmara Federal 
Brasília - DF 

São Paulo, 3 de abril de 1990 
Senhores Parlamentares: 
Num processo de superação das desigual­

dades existentes no Brasil, a questão cultural 
ocupa papel predom1l1ante, pois é ela que 
identifica, articula e expressa um povo que 
busca construir conscientemente a sua his­
tória. 

O papel do Estado definido pela Consti­
tuição Federal nó Capítulo da Cultura, esta­
belece a necessidade urgente e 1l1transferível 
de que ela se torne um instrumento efiCiente. 

Não pode haver modernidade e d1l1ami­
zação adm1l11stratlva na área cultural pela 
Simples extinção de órgãos e fundações, des­
mantelando uma estrutura que consumia me­
nos de 0,05 do orçamento nacional. De fato, 
não devem existir mlmsténos ou órgãos de 
adm1l1istração pública sem dotação orçamen­
tária suficiente. 

Artistas e trabalhadores da cultura questio­
namos a forma como foram extintos os orgãos 
culturais e a cnação da Secretaria da cultura. 
Embora afirme que deseja diminuir a 1l1terfe­
rência do Estado na Vida nacional, o atual 
governo pretende substituir fundações cultu­
rais por autarquias, dlm1l1uindo-Ihe a autono­
mia f1l1anceira, adm1l1istratlva e política. 

Ainda segundo o projeto, o Estado, atra­
vés do departamento de produção cultural 
da Secretaria da Cultura, passará a arrecadar 
e distribUir direitos autorais e conexos, pas­
sando a interferir diretamente numa questão 
que não era de sua competênCia, superpon­
do-se a ação das representações sindicais e 
associativas garantida pelo inciso XXVIII do 
artigo 5° (quinto) da ConstitUição. 

Neste contexto, propomos. 
1) A supressão do aItigo 10 da Medida 

Provisória n" 150 (Emenda 87.241 - Depu­
tado Arthur da Távola - PSDB - RJ). 

2) - Rejeição da Medida ProVisória n° 151 
e a sua tranformação em projetos de leis espe­
cificas que tratem de cada caso de founa de-
moclática, analítica e eficiente. ' 

3) - A participação efetiva e permanente 
dos setores ai tístlcos e da sociedade civil na 
discussão da reforma na área cultural e na 
prática administrativa a ser cnada. 

4) - A existência de uma dotação orça­
mentána suficiente ao exercício das ativida­
des culturais dos órgãos a serem criados, ver­
ba esta que não pode cont1l1uar a ser majori­
tariamente consumida na manutenção de sua 
estrutura física e funCIOnal (no máximo 30% 
do orçamento dos órgãos culturais deverá ser 
aplicado na estrutura administrativa). 

Sindicato dos Artistas e Técmcos em Espe­
táculos de Dlversoes no Estado de São Paulo 
(SATED). 
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Associação Paulista de Autores Teatrais 
(APART) 

Associação Nacional de Entidades de Ar­
tistas e Téecnicos (ANEATE). 

Sindicato dos Artistas Plásticos de São Pau­
lo. 
Senhor Deputado: 
Solicitamos a gentileza de passar copias deste 
documento às demaIS LIderanças Partidá­
nas." 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Hennque)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
João Cunha (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Vladimir Palmeira. (Pausa) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao noble Congressista 

Virgílio Guimarães 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT -
MG. PlOnuncia o seguinte discurso Sem re­
Visão do orador.) - Sr PreSIdente e Srs. 
Congressistas, o país vive momentos difíceis 
e é assediado por dificuldades de vários tipos; 
no entanto, Minas GeraIs vive agrUlas e preo­
cupações adicionais, vive o flagelo de uma 
admlmstração que é um desastre, do ponto 
de vIsta do desenvolvimento do Estado, da 
estrutura admimstrativa, mas, prinCipalmen­
te, da lisura no trato da coisa pública. 

O atual Governador já foi alvo de um pro­
cesso de inpeachmente, a partIr do dossiê da 

corrupção apresentado peI'a Coordenação 
Sindical dos Servidores Púbhcos de Minas, 
com maiS de 300 págmas contendo denúncias 
fundamentadas sobre os desmandos naquele 
Estado 

Agora, Sr. Presidente, houve a apresen­
tação de um segundo pedido de impeachment 
e, desta vez, o processo foi acolhido pela As­
sembléia Legislativa Esse pedido de im­
peachment, Sr. Presidente, fundamenta-se 
em que a Constituição Estadual de Minas 
Gerais determina que cada Representante 
eleito do Estado deveria apresentar relação 
de seu patrimônio. E o atual Governador, 
para esconder o seu real patrimônio, o cresci­
mento espetacular do seu patrimônio, que 
é algo inusitado, especialmente numa época 
de crise, criou algumas empresas "fantas-' 
mas," com o único objetivo de serem as pro­
prietárias fictíCias dos bens do próprio Gover­
nador Mas S. Ex' fez isso de última hora, 
de uma maneira mal feita, e, hoje, já há a, 
constatação de que a declaração de patrimô­
nio do atual Governador de Minas Gerais 
é, realemtne, uma falcatrua a mais. Nesse 
sentido, a Assembléia Legislativa, controla­
da, na sua direção, pelo poder de manipu­
lação do Governador, foi obrigada a acolher 
o pedido de impeachment. 

Sr PreSidente, eu queria registrar aqui, 
com alegl ia, essa atitude digna da Assembléia 
Legislativa de Minas Gerais, que deverá jul­
gar e acolher o pedido, acabando, portanto, 
antes do prazo constitucional. com o mandato 
desse desgoverno em Mmas Gerais. Mas tam­
bém fica uma indagação: por que tanto patri­
mônio? Por que o Governador do Estado 
se preocupou em esconder a declalação de 



Abril de 1990 

seu patrimômo? Por que S. Ex' não pôde 
mostrar, passo a passo, o crescimento espeta­
cular desse patrimônio? Fica registrada, além 
desta comunicação, a pergunta, porque, além 
do processo político, que é o de impeach. 
ment, parece-me deveria haver também um 
processo penal, pOiS não tem sentido uma 
coisa sem outra. Se houve a ocultação de 
patrimômo, há, com muito mais razão, a 
ocultação dos motivos do crescimento desse 
patrimômo. As denúncIas são profundas, são 
graves, e a Nação brasileira tem que começar 
a se reconstituir, especialmente com a apura­
ção e a punição dos desmandos cometidos 
por seus dirigentes. 

Muito obrigado, Sr PresIdente. (Muito 
bem!) . 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Hennque)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Florestan Fernandes. 

o SR. FLORESTAN FERNANDES (PT­
SP. Pronuncia o seguinte dIscurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. CongressIstas, pedI a palavra 
porque tenho recebido telegramas de pres­
são, em meu Gabmete, de pessoas que defen­
dem as Medidas Provisórias do Presidente 
da República 

Existe mesmo, certa tendência, em alguns 
Partidos desta Casa, de consIderar que as LI­
deranças responsáveis devem defender, In­

transigentemente, as Medidas Provisónas do 
novo Presidente da República. 

Devo dizer a V Ex' que o conceito de 
responsabilidade se aplica a várias pessoas, 
a vários grupos. É responsável aquele que, 
na oposição, defendeu programa oposto ao 
do Senhor Presidente da República e, hOje, 
deve tomar pOSIções, aqui, contrárias às Me­
dIas Provisórias. Não temos a obrigação de 
servir de lacaio do Senhor Presidente da Re­
pública nem das forças que o apóiam, forças 
que se comprometeram com a democracIa 
e, agora, estão tergiversando e tentando trafi­
car com o Poder. 

Devo lembrar que 31 milhões de brasileiros 
votaram em Luiz Inácio Lula da Silva - 31 
milhões sobre 35 milhões! Isso nos confere 
uma responsabilidade defmida. E seríamos 
irresponsáveis, no PT e em toda a oposição 
da esquerda, se traíssemos aqueles que nos 
elegeram para vir a esta Casa defender posi­
ções que se alinham com a transformação 
da sociedade brasileira, com a reforma social, 
com o extermínio da miséria e do desem­
prego, com a defesa da riqueza nacional e 
da autonomia do País. 

Todas essas coisas, todos esses valores es­
tão ameaçados e é nossa responsabilidade ba­
termo-nos de forma intransigente, por esses 
compromIssos que assumimos e que levaram 
os eleitores a votar em nós, conduzmdo Luiz 
Inácio Lula da Silva ao segundo turno. 

Portanto, as pressões que temos recebido 
são compreensíveis. Acho que cabe aos apa­
niguados e àqueles que apóiam o atual Presi­
dente defender as MedIdas que Sua Exce­
tência envIOu a este Congresso. Entretanto, 
não podemos transigir em relação ao nosso 
iever fundamental. A democracIa não tem 
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só uma face; possui várias faces e é precIso 
que respeItemos todas elas 

Não tem cabimento que Colegas nossos, 
em artigos, em declarações a Jornais, na tele­
VIsão e mesmo aqUI dentro desta Casa, falem 
em "Lideranças responsáveis" quando se tra­
ta de acomodação com o Governo Nós não 
nos acomodamos. Por quê? Porque temos 
um programa alternatIvo. Esse programa al­
ternativo fOi exibIdo a toda a população, rece­
beu o sufráflO de 31 milhões de brasIleiros 
e precisa ser defendido 

Mereceríamos a quahficação de hderanças' 
irre~ponsáveis se agíssemos de modo diferen­
te. 

Portanto. bato-me por este ponto de VIsta, 
que caractenza a posição do PT, a nossa 
orientação política e a nossa relação com o 
Governo. 

Isso se chama prátIca democrátIca - sem 
oposição não existe democracia! 

Muito obrigado, Sr. PreSIdente. (MUIto 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Henrique) -
Concedo a palavra ao nobre Congresslta Nel­
son Aguiar. 

O SR. NELSON AGUIAR (PDT - ES. 
PronuncIa o segumte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr PreSIdente, Srs Congres­
sitas, informamos que o Companheiro Depu­
tado Hélio Carlos Manhães foi vítima de um 
aneunsma, o que lamentamos, e está, neste 
instante, sendo operado em um hospItal de 
São Paulo. O quadro clínico de S. Ex' é muito 
grave. Estamos fazendo uma corrente de fé 
para que nosso CompanheIro retorne ao nos­
so convívio, se Deus quiser, são e salvo. 

Outro assunto que me traz à tribuna, SI. 
Presidente, é que estão chegando, de todos 
os recantos do País, os mais diferentes protes­
tos; quando da elaboração da nova Consti­
tuição, e em quaisquer circunstânCIaS, deve 
ser a criança a primeira a receber proteção 
e socorro. Isto consta da Declaração Uni­
versal dos Direitos da Criança. 

O que fez o Governo, insensível, natural­
mente? - Suspendeu o único programa so­
cial vitorioso do Governo José Sarney, que 
foi o Programa Nacional do Leite, conSide­
rado, pelas Nações Umdas. um dos progra­
mas sociaIS maIs avançados do Terceiro Mun­
do. 

Os protestos contmuam ocorrendo. 
Encammhamos telex à Mmistra da Ação 

SOCial, para que pelo menos as crianças sejam 
poupadas neste País, poi~, para milhões de 
crianças brasileiras, esse é o úmco alImento 
de cada dia. O Governo não poderia cometer 
o desatino de suspender esse Programa, sob 
qualquer pretexto. A alegação é que, nele, 
existem muitas irregulandades, muita rouba­
lheira, mas, aí está, de plantão, a PolíCIa do 
Secretário Romeu Tuma. Por que não punir 
os culpados, por que não prendê-los? 

Estamos recebendo também, dos cafeicul­
tores do Espírito Santo, um telex apelando 
para o Governo no sentido de lIberar créditos 
para o custeio da colheita. Está na hora de 
colher o café e os cafeicultores não dIspõem: 
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de recursos para financiar a colheita da sua 
plantação. 

Aquele grupo jovem, que elaborou o famo­
so plano secreto, na calada das madrugadas, 
em reuniões em São Paulo, demonstra que, 
apesar da ~ua boa vontade e do seu patrio­
tismo, estava inteiramente alheio no tocante 
às questões do Estado; elaboraram um plano 
completamente melÇequível, porque não le­
varam em conta que o Estado, a sociedade 
é um orgamsmo vivo e não podena ser des­
truído, como está ocorrendo com o Plano 
chamado Brasil Novo. 

Até dediquei, como de costume, algumas 
trovas a este Plano Numa delas, digo: 

O Plano é um dIsparate 
e vou provar a você 
que inflação não ~e combate 
com um golpe de caratê. 

O que essa gente fez fOI, de uma hora para 
outra, Implantar, no País, verdadeiro dispa­
rate, em termos de polítIca de Governo, que 
vem atingmdo, das maIs diferentes formas, 
milhões de brasileIros. 

DIgo maIs. 

O povo é sempre roubado 
quando se muda o dinheiro 
de cruzeiro para cruzado 
ou de cruzado para cruzeIro. 

E amda: 

Com os cruzados na poupança, 
acabei entrando em fria, 
mas me resta uma vingança: 
sou elIte e não sabIa. 

Foi isto que o Governo fez: juntou, com 
seu VIOlento pacote, aquela pobre lavadeira, 
que tmha uns trocados na poupança, ao Sr. 
Antômo Ermíno de Moraes! 

Demonstra IStO, mais uma vez, que a jovem 
equipe econômica do Governo, por mais 
competente, teCnIcamente, que seja, por 
mais patriótica que seja, estava mteiramente 
por fora dos negócIOs da Nação; o que essa 
equipe fez fOI raClOcmar no sentido de que 
tudo o que era do Governo Sarney estava 
podre, era bolor, era sinônimo de corrupção. 

Meteram o trator nas estruturas do PaíS' 
e jogaram-nas abaixo. Estamos diante, ago· 
ra, do problema da reconstrução. Como é 
que vamos reconstruir? Vejam V Ex" o que 
essa gente está fazendo com a empresa nacio­
nal: destruíram empresas nacionaIS que re­
presentam o resultado da luta do povo brasi­
leiro, o sacrifício do trabalhador brasileiro 
POIS bem, com um SImples golpe de caratê, 
o Governo colocou fora de forma e de ação 
toda empresa brasileira 

É precIso que nós, da oposição brasileira, 
travemos aqui - e sabemos que vamos ser 
derrotados, porque o rolo compressor está 
montado - a batalha da reSIstência democrá­
tica, como na época da dItadura, para não 
permitir que o trabalhador brasileiro seja, 
neste momento, o único punido! Porque eu 
sei que o !BC faliu, sei que o IAA faliu. 

(Manifestação das galerias) 
(O Sr Presidente faz soar a campai­

nha) 
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Mas pergunto: onde estão aqueles que le­
varam essas empresas ao fracas~o? Onde es­
tão e~ses ladr6es? Onde estlio eles. aqueles 
que. através de expedlente~ váno,. arreben­
taram com a empre~a brasileira? - Estão 
ricos e Impunes. e quem está sendo punido 
é o trabalhador bra~ileiro. MUito obngado. 
Sr. Presidente (Muito bem!) 

(Mamf'estaçâo da~ galertas) 

Duranr/' o discurso do Sr. Nelson 
AgUiar. o SI LlIlz HeJ1nque deixa a ca­
deIra da Presidência que é ocupada pelo 
Sr. Nelson CarneIro. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa faz um apelo i!'i galerIas: não po­
dem manifestar-se nem para aplaudir nem 
para divergir. A Mesa. que abnu as portas 
aos presentes. pede que colaborem com o 
Congresso Nacional 

Concedo a palavra ao nobre Congressita 
Antero de Barros. 

O SR. ANTERO DE BARROS (PT - MT 
Pronuncia o ~egumte dlscUI'o. Sem revisão 
do orador) - Sr Presidente. Srs. Congres· 
sistas. ocupamos este horáno das Breves Co­
municações para registrar 11m documento das 
entidades ligadas à luta pela reforma agrána, 
no Brasil. e que tem os ,eguintes dizeres: 

"UDR PREMIADA POR COLLOR 
Neste, dias o Pre>ldente Collor no­

meou para o Mmistério da Agricultura 
e Reforma Agrária o CrIador de búfalos, 
Antônio Cabrera Filho, latifundiário. 
dono de 23 fazendas entre São Paulo. 
Mato Grosso do Sul. Minas Gerais e 
GOIás. com cerca de 20D.OOO (duzento~ 
mil) hectares de terra e que contribuiu 
para os leilõe~ da UDR (Umão Demo­
crática Ruralista) a fIm de combater a 
reforma agrária na Constituinte. 

Sarney teve 5 mini:;tro, da Reforma 
Agrána. Collor tem o segundo em 15 
dias. Ronz '3m dizendo que não queria 
fazer reforma agrária. e que o governo 
não lhe deu dinheIro para Implantar uma 
política agrícola ,éria. E agora o que vai 
fazer Cabrera? E,tá prometendo fazer 
recadastramento de propnedades. as­
~entamentos pela iniciatIva privada para 
agncultores "alfabehzados" Essas pro­
messas são as proposta, da UDR. VeJa­
mos as notícias dos Jornais do dia 1"-9-87: 
"Ronaldo Caiado fOI recebIdo por Mar­
cos FreIre numa audiência de 65 mmu­
to;. Caiado apresentou 5 propostds da 
UDR para a reforma agrária: 

1 -Imediata defmição de uma nova 
polítIca agrícola plurianual: 

2 - identificação e quantIficação de 
todos "os vocacionados" a serem assen­
tados; 

3 - participação da iniciativa privada 
nos assentamentos; 

4- - assentamento nas terras do gover­
no; 

5 - atualização do cadabtro de pro­
priedades rurais .. 

O novo mimstro assumIU como suas 
essas propostas. Está claro que o Collor 
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dos descamlsados ve~tiu a- camIsa da 
UD R. que é a entIdade dos latifundüí,rios 
mal'\ atra,ado'i. c~peculadores de terra~, 
respon"ivels pela morte de ml-11to dos 
551 lavrador(;:s assassInados durante a 
Nova República. 

Fazer a,sentamenro~ com a participa· 
ção da miclatlva pnvada é querer repetIr 
a fraca,~ada experiencia de colOnIzação 
dos militare, que levaram famílill~ do Sul 
e do Nordeste para a Amazôma e Mato 
Gro,so. Es,t:!~ colono~ ficaram abando­
nado'i e. ao mesmo tempo. contlitos de 
terra se multiplicaram no Brasil inteiro. 
aumentando a fome e o número dos mi­
Ihõe<, de sem-terra. 

Nunca Imagmamo'i que. na hora da 
democratIzação do Brasil. um Ministério 
tão Importante pan\ a produção de ah· 
mentos. tosse entregue a uma orgam­
zação facIsta. representado por um faná· 
tico de criação de búfalos. 

Os trabalhadores rurais não esquece­
ram amda o abmxo-assInado de hum mi­
lhão e duzentos mil assinatura, entregue 
à ConstItuintt:! eXIgindo reforma agrária. 

Nós, entidades abaiXO relacionadas. 
conclamamos 0, trabalhadores. a SOCIe­
dade civIl e o Congrel>'io N acionai a to­
mar atenção e pOSição firme frente ao 
caráter antldemocrátIco. antmacional e 
concentrador da terra deste governo que 
está imtaurando um novo padrão de acu­
mulação da renda. no Brasil. 

A luta pel3 reforma agrána e por uma 
polítIca agrícola voltada para os interes­
ses da maiona da ;ocledade braSileira 
contmuará! 

BrasI1ia. 5 de abril de 1990. 
DNTR - Departamento NaclOnal­

do, Trabalhadores RuraJ~ da Central 
Úni.ca dws T,aba\hadoIl:!s 

MST - Movimento Nacional do> Tra­
balhadOles Rurms Sem Terra 

CPT - Combsão Pastoral da Terra .. 
Assinam a nota o Departamento NaCIonal 

dos Trabalhadores Rurms. da Central Única 
dos Trabalhadores. o Movimento Nacional 
dos Trabalhadores RuraiS Sem-Terra e a Co· 
missão Pastoral da Terra 

SI. PreSidente. go>tana também que V Ex' 
autorizasse o registro de uma nota aSSInada 
pela CUT. pela CONT AG. pelo MOVImento 
dmo Sem-Terra e pela CPT; que é um alerta 
aos Parlamentares sobre a tramitação da lei 
agrícola na Câmara dos Deputados e no Con­
gresso Nadona\. 

Era o que tinha a dizer. Sr Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. ANTERO DE BARROS EM 
SEU DISCURSO 

"ALERTA AOS PARLAMENTARES 
SOBRE A TRAMiTAÇÃO 

DA LEI AGRÍCOLA 
A Con~titUlção Federal estabelece no seu 

art 187 que a política agrícola será planejada 
e executada na fouua da lei e no art 50 das 
DispOSições Transitórias é estipulado o prazo 
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de um ano para a promulgação da Lei Agrí­
cDla. 

Decorndo um ano e meIO da promulgação 
da ConstitUição e seis meses do prazo final 
determInado. amda não se tem a nova Lei 
Agncola vigorando Como consequéncia 
continua prevalecendo a alocação do~ recur­
sos oficiais de política agrícola sem critérios 
prévia e democratlcamt:nte defmidos e sem 
se obedecer a um planejamento agrícola de 
médIO prazo Tal situação tem consequências 
mnda mais graves no momento em que mais 
um plano de e,tabilização econômica re~trin­
ge dra~t\camente os recursos disponíveis para 
a produção rural. 

Na oportunidade em que mais uma vez co­
bramos o atraso na edição da Lei Agrícola 
queremos deixar claro que IdentifIcamos na 
ação mampuladma do Presidente e do Rela­
tor da Comissão de AgrIcultura e Política Ru­
ral da Cãmara dos Deputados a responsa­
bilidade maior pela protelaçáo na promul­
gação da referida lei. 

Numa tentativa de rejeitar "a priori" o pro­
Jeto de lei aprovado no Senado, e de cujo 
conteúdo os coordenadores da Comissão de 
Agricultura não concordam. foi promovida 
pelo PreSidente desta. em 7 de dezembro de 
1939. uma votação irregular. onde ao menos 
foi aferido o quorum, objetivando aprovar. 
por força de uma manobra da Pre~idência 
da Comis'ião. o substitutivo do Deputado Ro­
sa Prata. Ignorando-se a priondade de trami­
tação do projeto que já havia sido votado 
e aprovado no Plcnáno do Senado Federal. 

Tal expedIente antI democrático provocou 
a reação de varios deputados mtegrantes da 
Comissão de Agricultura que Impetraram re­
curso ao PlenárIO da Câmara. solicitando a 
nulidade da votação e requerendo o reexame 
de admissibilidade pela ComIssão de Consti­
tui.ção. Justiça e Redação da Câmara. 

A retomada da, dbeus~õe> sobre a Lei 
Agrícola neste ano deve ser precedida do jul­
gamento pelo Plenáno da Càmara. do recur­
so mencionado Chega de atropelos e mano­
bras visanuo aprovar uma Lei Agrícola que 
desconsidere o interesse majoritário de mais 
de quatro mdhõe~ de pequenos produtores 
rurais. responsáveis por mais de 60"'" da pro­
dução nacional de alimentos e por 70% da 
força de trabalho na área rural. 

As Entidades que wb~crevem este docu­
mento concIamam os Senhores Deputados a 
restabelect!r o princípio da negociação demo­
crática na ComIssão de Agricultura e Política 
Rural da Cãmara. votando favoravelmente 
ao recursO que anula a votação irregular ali 
realizada e que requer a manifestação da Co­
missão de Justiça quanto fi priondade de 
apreciaçãO do projeto orignário do Senado 
Federal. de autoria do Senador Nelson Car­
neiro 

Brasília. 5 de abril de 1990 
CUT - Central Única dos Trabalhadore, 
CONT AG - Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura 
MST - Movimento dos Trabalhadores 

Rurms sem Terra 
CPT - Comissão Pastoral da Terra." 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Valmir Campelo, que falará pelo PTB 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF.­
Pronuncia o ~eguinte discurso. Sem revisão 
do orador) - Sr Presidente. Srs. Congres­
Sitas, hOJe, pela manhã, na sessão da Çámara 
dos Deputados, fiz uma observação ao Jornal 
de Brasília a respeito de maténa pubhcada 
naquele matutmo em que a repórter Ir .ula 
"AtItude da Bancada do Dlstnto Federal". 
Quando aquela jornalista se refenu e afirmou 
que eu teria votado ontem com o projeto 
do Governo a respeito dos imóvei, funcio­
nais, não é verdade. Sou um dos defensores 
de um dos segmentos mais sofridos desta Ci­
dade, deste País, que é o segmentod os apo­
sentados Eu nunca poderia concordar com 
a Medida do Governo que veio para ser exa­
minada por esta Casa 

A bem da verdade, e como Vice-Líder do 
meu Partido, quero deixar registrada aqui 
uma comunicação já enviada ao Jornal de 
Brasília, que diz o seguinte: 

"CT. GDVC N" 81/90. 
Brasília, 6 de abnl de 1990 

IIm" SI. 
Jornalista Edgar Lisboa 
MD. Editor-Chefe do Jornal de Brasília 
Brasília-DF. 

Sr. Editor. 
A edição de hOje (6-4-90) do Jornal 

de Brasília estampa em sua pnmeira pá­
gina, como manchete pnncipal, matéria 
referente à venda de imóveis funcionais 
no Distrito Federal. 

Na página 5. sob o titulo "A Atitude 
da Bancada do DF". a Jornahsta Car­
mem Kozak dá continuação à maténa 
com um texto que absolutamente não 
corresponde à verdade dos fatos 

Ao afirmar que apenas três deputados 
da Bancada do DF tentaram eVitar a 
aprovação da Medida Provisóna n" 149. 
buscando entendimento em favor do 
Projeto de Conversão, a Jornalista co­
mete um grave equívoco. 

Na verdade, somente três parlamen­
tares da Bancada, doi~ Deputados e um 
Senador, votaram a favor do Projeto do 
Governo, conforme demonstra a folha 
de votação que faço anexar à presente 
Excetuando-se esses três voto~ em favor 
do projeto do Governo, todos os demais 
Parlamentares da Bancada do DF, num 
total de seis Deputados e dois Senado­
res, votaram pelo Projeto de Conversão, 
ou seja, contra o projeto do Governo. 

Pessoalmente, mclusive por uma ques­
tão de coerência e compromisso com a 
população do DF que me elegeu Depu­
tado votei contra o projeto do Governo 
e a favor do PlOjeto de Conversão. Du­
rante os debates. mlOha pOSIção ficou 
clara nas diversas mtervenções e nos en­
tendimentos de que participeI no plená­
rio do Congresso NaCIOnal. E nem pOde­
ria ser de outra forma, vez que apre­
sentei a esta Medida Provisóna n" 149 
duas emendas em favor dos apos.enta-
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dos, pensIOnistas e dos serVIdores púbh­
coso Os textos dessas emendas ~eguem, 
também, anexas. para que Vossa Senho­
na possa compreender o equívoco da 
matéria em apreço. 

Diante disso, ~m nome da boa prática 
jorna1í~tIca, da megável lisura e impar­
cialidade que têm caracterizado a atua­
ção do Jornal de Brasília, solicito que 
se proceda à necessária correção dos 
equívocos venficados hoje e que se escla­
reça aos leitores na edição seguiOte, 
quanto ao que se refere à "Atitude da 
Bancada do DF" na votação da Medida 
Provlsóna em questão. 

Atenciosamente, Valmir Campelo, 
Deputado Federal. " 

EMENDA 
Ao § 2" do art. l", inclua-se: 

VI - os imóveis ocupados por servi­
dores públicos ou mativos, optantes pela 
sua respectiva aquisição, nas condIções 
prevI~tas nesta leI. 

Justificação 
Em face das difíceis condições econô­

mico-financeiras de nosso País, não se na 
justo conceder-se aos servidores públi­
cos residentes em BrasJ1Ia a pOSSibilidade 
de adquirir sua unidade em condições 
pnvI1egiadas, quando o mesmo não po­
demos assegurar a outros tantos funcIo, 
nários em outras uDldade~ da Federação. 

No entanto, é forçoso reconhecermos 
que também não seria Justo relegá-lo à 
sua pr6pna sorte, vitimados por uma 
cruel medida que os coloca - os menos 
favorecIdos e &lias famJ1las, os mUItos 
"barnabés" do serviço público - na rua 
da amargura, SUjeitos à sanha devora­
dora de especuladores do mercado imo­
biháno. numa cidade em que os custos 
de moradia sáo os mais elevados do mun­
do 

É angustiante também a perspectiva 
de despejOs sumários de numerosas fa­
mJ1las de aposentados, que aguardam há 
tantos anos a pOSSibilidade de adquirir 
sua casa própria. Para aqUI vieram de 
seus Estados de origem. muitos compul­
soriamente transferidos e aqui VIVendo 
há longos anos. 

Sena desumano que o Estado a que 
serviram os abandonasse no crepúsculo 
de suas vidas. 

A nossa proposição não constituirá 
qualquer concessão absurda. Tão- so­
mente, visa a assegurar ao ocupante do 
Im6vel, nos termos da lei, a possibilidade 
de adqUlfl-Io pelo valor estabelecido pe· 
la Caixa Econômica Federal, nas condi­
ções de mercado. 

Não será favor nenhum o funcionário 
pagar pelo seu Imóvel o preço justo fixa­
do pelo órgão que tem competência para 
fazê-lo. 

De outra maneira, estaria a lei deixan­
do o funcionário públIco - que não é 
culpado de lhe terem dado um imóvel 
para residir - à mercê da ganância voraz 
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de investidores, que ma[~ exarcebarão 
os hoje já inatmgíveis limites do preços 
de imóveiS no Distrito Federal 

Contamos com a compreensão e senso 
de justiça dos eminentes congressistas. 
incorporando à lei ora em exame a nossa 
presente emenda. 

Sala das Sessões, 

EMENDA 
Ao art. 6", acrescente-se: 

IV -ser servidor aposentado ou pen­
siOnIsta, que na data da aposentadona 
ocupava regularmente o Imóvel. 

Justificação 

Perto de 500 (quinhentos) Imóveis 
funcionais, situados no DI~tnto Federal, 
encontram-se ocupados por servIdores 
aposentados 

É forçoso reconhecer que não é justo 
relegar os servidores aposentados à sua 
própria sorte, sujeitos à sanha devora­
dora do mercado imobihário, numa cida­
de em que os custos de moradIa são dos 
mais elevados do mundo. 

Acrescente-se, ainda, que foi a pró­
pria Administração Pública, à época da 
transferência da Capital para Brasília. 
que foi buscar esses servidores onde ser­
VIam e residiam com promessas de vanta­
gens, tais como "dobradinha", transpor­
te funcional, assistênCIa médIca e mo­
radia. 

Por outro lado, são sobejamente co­
nhecidas as precárias condições a que 
estão submetidas os aposentados em 
nosso país, cujos proventos, aviltados 
por uma política preVidenCiária injusta. 
remeteram essa classe de cidadãos quase 
que à margmalidade. Nossa proposição 
não constItui qualquer concessão absur­
da e visa preservar a justiça social. 

Sala das Sessões, 

S.E.V - Sistema Eletrõnico de Votação 
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Presidente: lram Saraiva 

Acre 

Alércio Dias - Sim 
Francisco Diógenes - Sim 
Geraldo Fleming - Não 
Maria Lúcia - Não 
Narciso Mendes - Sim 
Osmir Lima - Sim 
Rubem Branquinho - Sim 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Sim 
Beth Azize - Não 
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Eunice Michiles - Sim 
Ézio Ferreira - SIm 
José Fernandes - Sim 
Sadle Hauache - SIm 

Rondônia 

.Arnaldo MaItm<; - Não 
A,sis Canuto - SIm 
Chagas Neto - Sim 
Francisco Sales - Sim 
Jmé Guedes - Não 
José Viana - Sim 
Rita Furtado - Sim 

Pará 

Aloysio Chaves - Sim 
Amilcar Moreira - Sim 
Arnaldo Morae, - Sim 
Asdrubal Bentes - Sim 
Carlos Vinagre - Sim 
Dionísio Hage - Sim 
Domingos Juvenil - Sim 
Eliel Rodligues - Não 
Fausto Fernande; - Sim 
Fernando Velasco - Sim 
Gabriel Guerreiro - Não 
Gerson Peres - Sim 
Manoel RIbeiro - Sim 
Paulo Roberto - Sim 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 
Edmundo Galdino - Não 
Eduardo SiqueIra Campos - SIm 
Freire Júnior - SIm 
Leomar Quintanilha - SIm 
Moisés Avelmo -Sim 
Paulo Mourão - Sim 

Maranhão 

Albérico Filho - Sim 
Antonio Gaspar - Não 
Cid Carvalho - Sim 
Costa Ferreira - Sim 
Edivaldo Holanda - SIm 
ElIézer Moreira - Sim 
Enoc Vieira - Sim 
Eurico Ribeiro - Sim 
FranCISCO Coelho - SIm 
Haroldo Sabóia - Não 
Jayme Santana - Não 
JoaqUim Haickel - Sim 
José Carlos Sabóia - Não 
José Teixeira - Sim 
Victor Trovão - Sim 
Wagner Lago - Não 

Piauí 

Átila LIra - Sim 
FelIpe Mendes - SIm 
Jesualdo Cavalcanti - Não 
José LUIz Maia - Sim 
Manuel Dommgos - Não 
Mussa Demes - Sim 
Myriam Portella - Não 
Paes Landim - Sim 

Ceará 

AécIO de Borba - SIm 
'Bezerra de Melo - Sim 
,Carlos Benevides - Sim 
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Carlo, VIrgílto - Sim 
Cesar Cab Neto - Sim 
Etevaldo Nogueira - Sim 
Expedito Machado - Sim 
FIrmo de Castro - Não 
Furtado Leite - SIm 
Gidel Dantas - Sim 
José Lms - SIm 
Lúcio Alcântara - Não 
Luiz Marques - Sim 
Mauro Sampaio - Sim 
Moema São Thiago - Não 
OrIando Bezerra - Sim 
Paes de Andrade - Sim 
Raimundo Bezerra - Não 
Ubiratan Aguiar - Sim 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Sim 
FlávIO Rocha - Sim 
Henrique Eduardo Alves - Sim 
Iberê Ferreira - Sim 
Ismael Wanderley - Sim 
Marcos Formiga - Não 
Ney Lopes - Sim 
Vmgt Rosado - Sim 

Paraíba 

Adauto Pereira - Sim 
Agassiz Almeida - Sim 
Aluízio Campos - Sim 
Antomo Mariz - Não 
Edivaldo Motta - SIm 
Edme Tavares - Sim 
Evaldo Gonçalves - Sim 
FrancI'co Rolim - Sim 
João da Mata - Sim 
José Maranhão - Sim 
Lucia Braga - Não 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - Não 
Cristina Tavares - Não 
Egídio Ferrena Lima - Não 
Fernando Bezerra Coelho - Sim 
Fernando Lyra - Não 
Gibon Machado - Sim 
Gonzaga Patnota - Não 
Harlan Gadelha - Não 
HoráCIO Ferraz - Sim 
InocênCIO Oliveira - Sim 
Jo~é Carlos Va,>concelos - Sim 
José Jorge - Sim 
Jo~é Mendonça Bezerra - Sim 
Jos6 Moura - Sim 
José Tmoco - Sim 
Marcos Queiroz - Não 
Maunlio Ferreira Lima - Sim 
Nilson Gib~on - Sim 
Osvaldo Coelho - Sim 
Roberto Freire - Não 
Salatiel Carvalho - Sim 
Wilson Campos - Sim 

Alagoas 

Antonio Ferreira - Sim 
Eduardo Bonfim - Não 
Geraldo Bulhões - Sim 
José Costa - Não 
José Thomaz Nonô - Não 
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Roberto Torres - Sim 
Vimcius Cansanção - Sim 

Sergipe 

Acival Gomes - Não 
Bo,co França - Sim 
Djenal Gonçalves - Sim 
João Machado Rollemberg - Sim 

-José Queiroz -=Sim 
Leopoldo Souza - Não 
Messias Góis - Sim 

Bahia 

Angelo Magalhães - Sim 
Carlos SanfAnna - Sim 
Celso Dourado - Não 
Domingos Leonelli - Não 
Eraldo Tinoco - Sim 
Fernando Santana - Não 
Francisco Benjamim - Sim 
Francisco Pinto - Não 
Genebaldo Correia - Sim 
Haroldo Lima - Não 
Jairo Azi - Sim 
João Alves - Sim 
Jonival Lucas - Sim 
Jorge Hage - Não 
Jorge Vianna - Sim 
José Lourenço - Sim 
Jutahy Júnior - Não 
Leur Lomanto - Sim 
Lídice da Mata - Não 
Luiz Eduardo - Sim 
Marcelo Cordeiro - Sim 
Milton Barbosa - Sim 
Miraldo Gomes - Sim 
Munl0 Leite - Sim 
Prisco Viana - Não 
Raul Ferraz - SIm 
Sérgio Brito - Sim 
Uldurico Pinto - Não 
Virgildásio de Senna - Não 
Waldeck Ornélas - Sim 

Espírito Santo 

Rita Camata - Não 
Stélio Dias - Sim 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - Sim 
Álvaro Valle - Sim 
Amaral Netto - Sim 
Anna Maria Rattes - Não 
Arolde de Oliveira - Sim 
Artur da Távola - Não 
Benedita da Silva - Não 
Brandão Monteiro - Nao 
Carlos Alberto Caó - Não 
Daso Coimbra - Sim 
Doutel de Andrade - Não 
Edmilson Valentim - Não 
Ernani Boldrim - Sim 
Feres Nader - Sim 
Flavio Palmier da Veiga - Sim 
Francisco Dornelles - Sim 
Jayme Campos - Sim 
Jorge Gama - Sim 
Jorge Leite - SIm 
José Carlos Coutinho - Não 
José Luiz de Sá - Sim 
José MaurícIO - Não 
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Lysâneas Maciel - Não 
MárcIO Braga - Não 
Messia, Soares - Sim 
Miro Teixeira - Não 
Nelson Sabrá - Sim 
Osmar Leitão - Sim 
Oswaldo Almeida - SlTll 
Paulo Ramos - Não 
Roberto Augusto - Sim 
Roberto D'Avila - Não 
Roberto Jeffel son - Sim 
Ronaldo Cezar Coelho - Não 
Rubem Medina - Sim 
Sandra Cavalcanti - Sim 
Simão Sesslm - Sim 
Sotero Cunha - Sim 
Vivaldo Barbosa - Não 
VladimIr Palmeira - Não 

Minas Gerais 

AécIo Neves - Não 
Álvaro Antônio - Sim 
Alysson Paulinelli - Sim 
Bomfácio de Andrada - Sim 
Carlos Cotta - Não 
Carlos Moscam - Nifb 
Célio de Castro - Não 
Chico Humberto - Sim 
Christóvam Chiaradia - Sim 
Dálton Canabrava - Sim 
Genésio Bernardmo - Sim 
Hélio Costa - Sim 
Humberto Souto - Sim 
lbrahim Abt-Ackel - Sim 
Israel Pmhelro - Sim 
José da Conceição - Não 
José Geraldo - Sim 
José Santana de Vasconcellos - Não 
José Ulísses de OliveIfa - Sim 
Lael Varella - Sim 
Leopoldo Bessone - Sim 
Luiz Leal - Sim 
Marcos LIma - SIm 
Mário Assad - Sim 
Maurício Campos - Sim 
Mauro Campos - Nã0 
Mello Reis - Sim 
Melo Freire - Sim 
MIlton Reis - Sim 
Octávio ElísIO - Não 
Oscar Corrêa - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raimundo Rezende - Sim 
Raul Belém - Sim 
Roberto Brant - Sim 
Ronaldo Carvalho - l'\lão 
Ronaro Corrêa - Sim 
Saulo Coelho - Não 
SérgIO Naya - Sim 
Sérgio Werneck - Sim 
Virgílio Guimarães - Não 
Ziza Valadares -Não 

São Paulo 

Adhemar de Barros Ftlho - Não 
Afif Domingos - Sim 
Agripino de Oliveira Lima - Sim 
Airton Sandoval - Sim 
Antônio Perosa - Não 
Antônio Salim Curiati - Sjm 
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Aristides Cunha - Sim 
Arnaldo Fana de Sá - Sim 
Arnold FIOravante - Sim 
Bete Mendes - Não 
Cardoso Alves - Sim 
Del Bosco Amaral - Sim 
Delfim Netto - Sim 
Doreto Campanan - Não 
Eduardo Jorge - Não 
Fábio Feldmann - Não 
Farabulini Jumor - Sim 
Fausto Rocha - Sim 
Fernando Gasparian - Sim 
Florestan Fernandes - Não 
Francisco Amaral - Não 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo AlckmIn Filho - Não 
Gumercmdo Mtlhomem - Não 
Hélio Rosas - Sim 
Irma Passoni - Não 
Jayme Paharin - SIm 
João Cunha - Não 
João Rezek - Sim 
José Camargo - Sim 
José Carlos Grecco - Não 
José EgreJa - Sim 
José Genoíno - Não 
Leonel Júlio - Sim 
Maluly Neto - Sim 
Manoel Moreira - Sim 
Mendes Botelho - Sim 
Nelson SeIxas - Não 
Paulo Zarzur - Sim 
Ricardo Izar - Sim 
Roberto Valle Rollemberg - Sim 
Robson Marinho - Não 
Samir Achôa - Sim 
Sólon Borges dos Reis - Sim 
Theodoro Mendes - Sim 
Tldei de Lima - Sim 
Ulysses Guimarães - Sim 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
DélIo Braz - Sim 
Fernando Cunha - Sim 
ItuIival Nascimento - Sim 
Jalles Fontoura - Sim 
José Freire - Sim 
José Gomes - Sim 
Mauro Miranda - Sim 
Naphtali Alves de Souza - Sim 
Pedro Canedo - Sim 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Não 
Franci~co Carneiro - Sim 
Geraldo Campos - Não 
Jofran Frejat - Não 
Márcia Kubitschek - Sim 
Maria de Lourdes Abadia - Não 
Sigmaringa Seixa; - Não 
Valmir Campelo - Não 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
Joaquim Sucena - Não 
Jonas PInheiro - Sim 
Osvaldo Sobrinho - Sim 
Percival Muniz - Não 
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Rodrigues Palma - Sim 
Ubiratan SpInellI - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Gandi JamIl - Não 
Ivo Cersósimo - Sim 
José Elias - Sim 
Levy Dias - Sim 
Plínio Martins - Não 
Rosário Congro Neto - Não 
Saulo Queiroz - Não 
Valter Pereira - Não 

Paraná 

Airton Cordeiro - Sim 
Alarico Abib - Não 
Basiho Villani - Sim 
Darcy Deitos - Não 
DIOníSIO Dal Prá - Sim 
EuclIdes Scalco - Não 
Gilberto Carvalho - Sim 
Hélio Duque - Não 
Jacy Scanagatta - Sim 
José Carlos Martinez - Sim 
José Tavares - Sim 
Matheus Iensen - Sim 
Maurício Fruet - Não 
Max Rosenmann - Sim 
Osvaldo Macedo - Não 
Paulo Pimentel - Sim 
Renato Bernardi - Sim 
Renato Johnsson - Sim 
Santinho Furtado - Sim 
Sérgio Spada - Não 
Tadeu França - Não 
Waldyr Pughesi - Não 

Santa Catarina 

Alexándre Puzyna - Sim 
Antônio Carlos Konder Reis - Sim 
Artemr Werner - Sim 
Cláudio Avila - Sim 
Eduardo Moreira - Sim 
Henrique Córdova - Sim 
Ivo Vanderlinde - Sim 
Luiz Henrique - Sim 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarini - Sim 
Renato Vianna - Sim 
Ruberval Pilotto - Sim 
Victor Fontana - Sim 
Vilson Souza - Não 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Não 
Adylson Motta - Sim 
Amaury Muller - Não 
Antônio Britto - Abstenção 
Arnaldo Prieto - Sim 
Carlos Cardinal - Não 
Darcy Pozza - Sim 
Erico Pegoraro - Sim 
Floriceno Paixão - Não 
Hennes Zaneti - Não 
Hilário Braun - Sim 
Ibsen Pinheiro - Sim 
Irajá Rodrigues - Não 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardi - Sim 
João de Deus Antunes - Sim 
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Jorge Uequed - Não 
Júlio Costamilan - Sim 
Lélio Souza - Sim 
Luis Roberto Ponte - Sim 
Mendes Ribeiro - Sim 
Nelson Jobim - Sim 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Mincarone - Sim 
Paulo Paim - Não 
Ro~pide Netto - Sim 
Ruy Nedel - Não 
Telmo Kirst - Sim 
Vicente Bogo - Não 
Victor Faccioni - Sim 

Amapá 

Annibal Barcellos - Sim 
Eraldo Tnndade - Sim 
Geovani Borge~ - Sim 
Raquel Capiberibe - Não 

Roraima 

Alcides Lima - Não 
Ottomar Pinto - Sim 

Câmara dos Deputadm 
S.E.V. Sistema Eletrônico de Votação 
Data: 5/4/1990 Hora: 10 57 Pago 1 
Sessão: Congre'iSO Nacl<Jnal 

Votação:OO19 
Senado Federal 
RQN 52/90 - CN de preferência para a 

MPV n° 149/90. 
SIM 39 
NÃO 26 
ABSTENÇÃO 2 
TOTAL 67 

Presidente· Nebon Carneiro - Ab,­
tenção 

Acre 

Máno Mala - Não 
Nabor Júnior - Não 

Amazonas 

Leopoldo Peres - Sim 

Rondônia 

Odacir Soares - Sim 
Olavo Pires - Sim 
Ronaldo Aragão - Não 

Pará 

Almir Gabriel- Não 
Jarbas Passarinho - Sim 
João Menezes - Sim 

Tocantins 

Antonio LUIZ Maia - Sim 
Carlos Patrocínio - Sim 
Moisés Abrão - Sim 

Maranhão 

Alexandre Co~ta - Não 
Edison Lobão - Sim 
João Castelo - Sim 

Piauí 

Chagas Rldngues - Não 
Hugo Napoleão - Sim 
João Lobo - Sim 
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Ceará 

Afonso Sancho - Sim 
Cid Sabóia de Carvalho - Não 
Mauro Benevides - Não 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - Sim 
Jo,é Agripino - Sim 
LaVOl,ler Maia - Não 

Paraíba 

Humberto Lucena - Não 
Marcondes Gadelha - Sim 
Raimundo Lira - Sim 

Pernambuco 

Marco MaCiel - Sim 
Man,ueto de Lavor - Sim 
Ney Maranhão - Sim 

Alagoas 

Divaldo Suruagy - Não 
João Lyra - Sim 
Teotúl1Io Vilela Filho - Não 

Sergipe 

Albano Franco - Sim 
Francl'ico Rollemberg - Sim 
Lourival Baptl'ita - Sim 

Bahia 

Jutahy Magalhães - Não 
Ruy Bacelar - Sim 

Espírito Santo 

Gerson Camata - Sim 
João Calmon - Sim 
José Ignácio Ferreira - Sim 

Rio de Janeiro 

Jamil Haddad - Não 
Nel50n Carneiro - Ab~tenção 

Minas Gerais 

Altredo Campos - Ab~tenção 
Matta Machado - Não 
Ronan Tito - Sim 

São Paulo 

Fernando Hennque Cardoso - Não 
Mário Covas - Não 
Severo Gome, - Não 

Goiás 

lram Saraiva - Não 
Irapuan Costa Júnior - Sim 
Mauro Borges - Sim 

Distrito Federal 

Maurício Correa - Não 
Meira Filho - Sim 
Pompeu de Sousa - Não 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha - Sim 
Mareio Lacerda - Sim 
Roherto Campos - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Rachid Saldanha Derzi - Sim 
WIlson Martins - Não 

Paraná 

José Richa - Não 
Leite Chaves - Sim 
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Santa Catarina 

Dirceu Carneiro - Não 
Jorge Bornhausen - Sim 
Nelson Wedekin - Não 

Rio Grande do Sul 

Jos6 Fogaça - Sim 
José Paulo Bisol - Não" 

Sr. Presidente, esta é a correspondência 
que enViei ao Jornal de Brasília para que se 
faça justiça e para que esse jornal continue 
com a credibilidade que a população de Bra­
snía nele deposita. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Congressista 
Irma Passom. 

A SRA. IRMA PASSONI (PT - SP. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - SI. PreSiden­
te, Srs. Congressistas, recebI um documento, 
que passo a ler para conhecimento da Casa: 

"POR QUE A SIDERBRÁS 
VAI SER EXTINTA? 

Sr. Congressista, 
Desde a divulgação do conjunto de 

medidas denominado "Plano Brasil No­
vo". os empregados da Siderbrãs vêm 
atuando junto ao Congresso Nacional. 
com compostura e serenidade, tentando 
obter. de V. Ex" e de seus Companhei­
ros, a resposta a uma simples pergunta: 
Por que a Siderbrás vai ser extinta? 

Do mesmo modo que respeitamos as 
normas de civilidade e boa conduta des­
sas Casas Legislativas, acreditamos. co­
mo cidadãos, eleitores e servidores pú­
blicos, que merecemos de V. Ex' atenção 
à leitura deste documento. antes que V 
Ex' pronuncie seu voto em relação à Me­
didaProvis6rian" 151. Portavor. respon­
da à pergunta: Por que a Siderbrás vai 
ser extinta? 

1. "Porque é um cabide de empre­
gos··. Essa afirmativa não procede: a Si­
derbrás possui 218 empregado" grande 
parte dos quais técnicos com larga expe­
riência em seus campos de atuação, res­
peitados nacional e internacionalmente. 
Certamente, uma empresa que. com esse 
efetivo, administra um grupo produtor 
de mais de 16 milhões de toneladas de 
aço, por ano com um total de 80.000 
empregados, não pode ser considerada 
um "cabide de empregos." 

2. "Porque está afundada em dívi­
das". Também esta afinnação é falsa. 
Se a extinção da Siderbrás eliminasse 
suas dívidas, seríamos os primeiros a 
apoiá-Ia. A Siderbrás foi utilizada, nos 
últimos 10 anos, como instrumento de 
captação de recursos internos e externos, 
tanto por necessidade de fechamento do 
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Balanço de Pagamentos, nos pnmeiros 
anos da década de 80 (gestão do Dr. 
Delfim Neto), quando para substituir 
aportes governamentaIs prevIstos para 
os megaprojetos de expansão Idealiza-

" dos no tempo do "BrasIl Grande" (por 
coincidência, também gestão do Dr. 
Delfim Neto). Pnncipalmente, no entan­
tó, a Siderbrás é, hoje, uma empresa 
extremamente endividada, por ter sido 
induzida a assumir mais de US$ 12 bi­
lhões de dólares devidos por suas contro­
ladas, no bojo de um "Plano de Sanea­
mento" concebido pela Secretana do Te­
souro Nacional, aprovado pelo então 
Presidente Dr. José Sarney, e JamaIs 
cumprido, no que se refere aos compro­
missos nele ass!lmidos pelo Governo Fe­
deral. 

3. "Porque não tem função". Mais 
uma lenda. A Siderbrás foi criada, entre 
outras fmalidade, para pôr fim ao verda­
deiro caos existentes no setor siderúrgico 
estatal, onde eram frequentes as "guer­
ras de preços" entre as diversas compa­
nhias, e a irracionalidade da produção, 
dos transportes e da comercialização. 
Após a criação da Slderbrás, tais polí­
ticas passaram a ser coordenadas, geran­
do expressivos ganhos de escala, melhor 
atendimento ao mercado interno e inten­
sa presença no setor exportador (em 
1989, o Grupo Siderbrás gerou mais de 
US$ 1 bilhão de saldo comercial). Se 
mais a Siderbrás não fez, foi porque sem­
pre sofreu a interferência de forças inte­
ressadas na desagregação do Grupo. Fa­
to ilustrativo é a proibição da unificação 
do Caixa do Grupo Siderbrás, que tena 
propiciado, nos últimos anos, incalculá­
veis economias, visto que, enquanto con­
troladas superavitánas eram obrigadas 
a aplicar suas sobras de caixa no Banco 
Central, a taxas Irrisónas, as empresas 
deficitárias tinham que captar recursos 
no mercado financeiro, a juros extorsi­
vos 

4. "Porque não gera lucros". Nada 
mais enganoso. As economias propor­
cionadas pela Siderbrás refletem-se, em 
geral, nos balanços de suas controladas, 
visto que somos, apenas, produtores de 
atividade gerencial A atuação da Sider­
brás nos campos de operação de crédito 
(através da concessão de avais), tecno­
logia, transportes, comercialização e 
aquisição de matérias primas, gera, para 
o Grupo Siderbrás, economias de deze­
nas de milhões de dólares anuais. Graças 
à atuação da Siderbrás, conseguiu-se re­
cuperar uma persistente defasagem dos 
preços do aço, utilizada para a transfe­
rência de subsídios não explícitos ao se­
tor exportador, e que provocou, entre 
1978 e 1989, uma sangria de mais de US$ 
17 bilhões em nossos lucros! 

5. "Porque seus técnicos são incom­
petentes". Somente uma pessoa desin­
fonnada e leviana, como o Sr. João San­
tana (atual Secretário de Administra--

ção), podena afirmar tal absurdo. Ape­
nas uma negociação realizada em 1989, 
relativa à interpretação da aplicabilidade 
do art. 74 da Lei n° 7.799, tenninou em 
um acordo que reduziu o endiVidamen­
to, causado por aquele diploma legal nas 
debêntures emitidas pela Siderbrás, em 
cerca de US$ 300 milhões! A capacidade 
de negociação e a absoluta integridade 
de nossos técnicos podem ser atestadas 
por banqueiros nacionais e internacio­
nais, órgãos governamentais como a Pro­
curadoria Geral da Fazenda Nacional e 
o Tesouro Nacional, e por nossos clien­
tes e fornecedores, no País e no Exterior. 

6. "Porque é um entrave ao processo 
de privatização" Acreditamos que nao. 
Das 12 empresas que formavam o Grupo 
Siderbrás, em 1985, nada menos que 5 
(Carbonífera Próspera, FEM, Cosim, 
Cofavl e Usiba), sofreram processos de 
reestruturação, liqUidação ou privatiza­
ção, dentro das normas do Programa de 
Privatização vigente. Enfatize-se que, 
em todos esses processos, buscou-se e 
obteve-se soluções para a questão dos 
recursos humanos afetados pelas medi­
das, dando-se-Ihes o tratamento digno 
que um trabalha'dor e chefe de família' 
merece ter, pois ele não é o culpado pe-i 
los fatos que envolvem a Alta Admims­
tração da empresa em que trabalha. i 

7. "Porque custa caro aos cofres da' 
Nação". Se comparados todos os bene­
fícios acima citados com o custo de nossa 
operação (US$ 10 milhões anuais), essa 
afirmação não é sustentável. 

Muitas outras informações podem ser 
fornecidas a V. Ex', se for do seu inte­
resse votar com consciência e indepen­
dência, não participando de manobras 
que, cedo ou tarde, serão desmascaradas 
pela opinião pública. Estamos à dispo­
sição, para quaisquer esclarecimentos 
adicionais, de todos os Congressistas 
que, antes de tomarem sua decisão, qui­
serem saber, afinal, as razões por que 
a Siderbrás vai ser éxtinta. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Jutahy Magalhães. 

o SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -
BA. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
PreSIdente, Srs. CongreSSIstas, no momento 
em que o Congresso Nacional recebe um con­
junto de Medidas Provisórias que, a juízo 
do Sr. Presidente da RepúblIca, destinam-se. 
a corrigir graves distorções existentes no cam­
po econômico, financeiro e da própria estru­
tura administrativa federal, sinto-me no de­
ver de tecer algumas considerações, não só 
sobre o processo como vem sendo levada a 
termo a reestruturação proposta como tam­
bém sobre outros aspectos formais que julgo 
de extrema importância por atingirem as pró­
prias bases da organização da sociedade, livre' 
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e soberanamente adotada pela Assembléia 
Nacional Constituinte. 

No particular do encaminhamento político 
das reformas, parece-me eqUivocada e até 
mesmo atentatória ao princípio da autonomia 
e independênCIa dos Poderes a forma autori­
tária e intimidatória como o Executivo vem 
conduzindo a propaganda dos seus pontos 
de vista. Exacerba-se um clima maniqueísta 
onde, de um lado, estão as autoridades execu­
tivas como detentoras da única verdade possí­
vel e, de outro, aqueles que assumem uma 
postura crítica, apontando caminhos alterna­
tivos ou emendas saneadoras dos excessos. 
Isto, em primeiro lugar, é contrário ao pró­
prio princípio da democracia política pois esta 
presume a convivência de contrários num cli­
ma de muito respeito e de garantia da liber­
dade de expressão. Em segundo lugar, tal 
comportamento encerra nítida vocação arbi­
trária pois, em última análise, cabe ao Con­
gresso Nacional decidir sobre os rumos a se­
rem perfilhados pelo País, não sendo lícito 
ao Executivo tentar, ainda que por meios in­
diretos, intimidá-lo no exercício das suas 
competências constitucionais. 

A dita "intocabilidade" ou "inegociabili­
dade" do plano governamental é colocada 
aos olhos da opinião pública como uma máxi­
ma ou um dogma, restando ao Legislativo 
e ao Judiciário curvarem-se ante a mfalibi­
lidade das proposições e dos pressupostos so­
bre os quais se assenta. O Chefe do Poder 
Executivo é apresentado como o líder máxi­
mo e exclusivo de toda a Nação, investido 
de representatIvidade e legitimidade para im­
por a todos sua própria visão dos problemas, 
determinar novos valores, rever prioridades 
e estabelecer metas nacionais. 

A perspectiva histórica revela que atitudes 
bonapartistas sempre levaram os países a cri­
ses agudas e a retrocessos no campo da demo­
cracia e das liberdades fundamentais. O am­
plo e livre debate dos grandes temas de inte­
resse da sociedade não pode ser eliminado 
por um interesse personalista e de vocação 
ditatorial. As figuras messiânicas e redento­
ras de todo o mal, quando não contidas em 
seus arroubos individualistas, acabam por ar­
rastar toda a sociedade ao caos e à desinte­
gração 

É lamentável, neste quadro, que o Con­
gresso Nacional não tenha sabido ou podido 
ocupar o seu espaço na indispensável comuni­
cação que há de haver entre os representantes 
do povo e o eleitorado em geral. A notória 
dependência da imprensa ao poder econô­
mico e o monopólio dos meios de comuni­
cação de massa constituem um dado grave 
e de consequências potenciais danosas. To­
dos devem saber, todos devem estar informa­
dos que os titulares de mandato eletivo têm, 
até por dever legal, posições próprias e não 
menos patrióticas ou elevadas do que aquelas 
outras propaladas pelas autoridades execu­
tivas. Emendar, alterar ou mesmo sugerir al­
ternativas são procedimentos nonnais e roti­
neiros de qualquer órgão legislativo que, em 
última análise, busca definir o interesse cole­
tivo segundo a opinião da maioria. 
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Devo, pois, manifestar minha mconformi­
dade com todo este processo, com os meca­
nismos que vêm sendo utilizados, com o des­
respeito pela opmião alheia e o lIvre confron­
to das Idéias, enfIm, com a tentativa de cati­
var a opimão pública sob a falácia de haver, 
no momento, um único intérprete da vontade 
nacional. 

Em relação ao plano formal, é inequívoco 
estar em marcha uma profunda mutação de 
toda a ordem JurídIca estabelecida. Resta sa­
ber se o Poder Executivo agiu nos lImites 
da sua competência e com estrita observância 
dos comandos hierarquicamente supenores 
Neste ponto, não é despiciendo lembrar que. 
o País acaba de reordenar-se juridicamente, 
adotando uma Constituição que consagra co-' 
mo princípio fundamental o Estado de Dlrei-, 
to Democrático. BasIcamente, isto SIgnifIca 
que todos, governantes e governados, estão' 
sujeitos aos ditam~s da legalidade e de respei­
to aos direitos humanos e garantias funda~ 
mentais da pessoa humana. Convém ainda 
regIstrar que a Lei Maior fIxa a responsa­
bilidade objetiva dos entes públIcos pelos da­
nos que os seus agentes, nessa qualIdade, ve­
nham a causar a terceiros (art. 37, § 6°, CF). 
Assim, é imperioso agir com estrema cautela; 
na apreciação das matérias porquanto qual-' 
quer atentado à ordem constItucional pode 
implicar graves consequências patnmoniais 

,para o próprio Estado. 
Examinemos, então, sob o ponto de vista 

Jurídico-constitucional, as pnncipais inova­
ções. A fim de sistematizar a análise, procura­
remos agrupar as dIversas matérias em gran­
des grupos temáticos, a saber: 

- econômIco-financeiro; 
- administrativo; 
- administração fazendária; 
- tributário; 
- trabalhIsta; 
-penal; e 
- funcionalismo públIco. 
No campo econômico-financeIro, destaca­

se a Medida Provisóna 168/90, que institui 
nova moeda (cruzeiro) e dispõe sobre a liqUl­
dez dos ativos financeiros. 

Antes de adentrarmos o ménto da matéria, 
é necessáno fixar alguns conceItos jurídicos 
atinentes à espécie. 

A moeda tem, fundamentalmente, a dupla 
função de servÍl de reserva de valor patrimo­
nial para o respectivo titular e constituir-se 
em meio de pagamento de dívidas. São suas 
características básicas: o curso forçado e o 
poder hberatóno A primeira implica em di­
,zer que o papel emitido pelo Estado não pode 
ser recusado por quem quer que seja; a segun­
da em reconhecer que é o único meio de 
pagamento capaz de extinguir qualquer obri­
gação. 

Por outro lado, a conta corrente bancária, 
com depósito à vista, tem a natureza de um 
contrato de mútuo pois o dinheiro, como é, 
notóno, constitui um bem fungível com exigi-' 
bilidade imediata. 

Ora, a Medida anahsada tem como obje-' 
tivo principal imobilizar a quase totalidade. 
do meio circulante.e dos títulos d~ crédito 
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existentes na praça no dia 13-3-90 (a partir 
do dIa 14-3 entramos no período de feriado 
bancário). Para tanto, foi utilizada uma ficção 
legal ao criar-se a nova moeda denommada 
cruzeiro e declarar indisponíveis os haveres 
em cruzado novo. 

Cabe então indagar: poderia o Estado, de 
forma unilateral, proceder de tal maneIra? 
Teria sido esta a única alternativa? Segura­
mente pode-se responder de forma negativa 
a ambas as indagações Entre as vánas opções 
possíveIS, recorreu o Poder Público a uma 
das mais violentamente inconstitucIOnais. 
Vejamos, ainda que de forma sucinta, quais 
os princípios feridos mortalmente: 
-o que assegura a estabilidade das rela­

ções jurídicas (art. 5", XXXVI); 
- o de propriedade (art 5°, XXII); e 
- o da isonomia de todos perante a lei 

(art. 5", caput). 
Passemos' então a analisar brevemente a 

razão pela qual os citados direitos e garantias 
fundamentais foram violados. 

Em primeiro lugar, a ordem jurídica, num 
Estado de Direito DemocrátIco, pressupõe 
que todos atuem de conformidade com a leI 
(mnguém pode ser obrigado a fazer algo se­
não em virtude da lei). 

Os haveres mobiliános existentes no dia 
13-3-90 foram emitidos e circulavam em con­
sonâncIa com os diplomas vigentes O meio 
CIrculante (papel moeda), por seu turno, fOI 
emItido e girava no mercado segundo os cnté­
rios normativos aphcáveis à espécIe. ASSIm 
sendo, não era lícito ao Estado, por ato mar­
cadamente arbitrário, declarar extmtas as re­
lações jurídIcas e negociais em curso e já con­
solidadas, substituindo-as por outras. Con­
cretamente, decretou-se que a moeda vIgente 
(cruzado novo) deixava de servir de reserva 
de valor, de meio de pagamento e de ter 
curso forçado Todos fIcaram à mercê do Es­
tado, que realizou um autêntico sequestro 
da fortuna alheia, passando a imperar na so­
ciedade como senhor absoluto na medIda em 
que só ele pode emitir nova moeda com curso 
forçado, poder libera tório e capaz de servir 
de reserva de valor. 

Se razões imperiosas existiam para sustar 
o pagamento da dívIda interna - e ao que 
tudo indica o excesso de hqUldez foi gerado 
pelo própno Estado - a alternativa teria SIdo 
a decretação da moratória, instituto jurídico 
mundialmente reconhecido. Os credores ao 
Poder Público certamente sofreriam um aba­
lo patrimonial, porém, esta era, pelo menos, 
uma via juridicamente admissível. 

Com relação à moeda, não se pense que 
o Estado estava impossibilitado de promover 
a respectiva extinção. Poderia fazê-lo desde 
que substituísse a antiga por outra, estabele­
cendo alguma paridade entre ambas, de sorte 
a permitir a continuidade e o fluxo regular 
das relações jurídicas em geral. Os títulos 
e obngações privadas passariam a ser nego­
ciadas e qUItadas neste novo padrão. Ter-se­
Ia, desta fonna, uma continuidade nas rela­
ções jurídIcas e não um abrupto rompimento. 

Decididamente atentatório ao princípio da 
estabilidade das .. relações jurídicas é a pura 
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e simples ruptura de todo o sIstema sem o 
estabelecimento de um elo de continuidade 
Imediato. Assim se fez com o papel moeda, 
com a dívIda pública e com as relações de 
cré,dito pnvadas. 

E preCISO então tipificar a natureza do ilíci­
to perpetrado. Fundamentalmente, decre­
tou-se a indIsponibilidade geral dos haveres, 
com mevitável repercussão sobre os três atri­
butos essenCiais do dIreito de propriedade: 
os poderes de usar, fruir e dISpor da coisa. 

Esta constatação nos leva a analisar o se­
gundo princípio constitucional violado, qual 
seja, o que coloca o direito de propriedade 
a salvo do poder discricionário do Estado, 
exceto as restnções expressamente enuncia­
das (desapropriação, requiSição, seqúestro e 
confIsco no caso de cometimento de ilíCIto 
etc.) 

AgIU o Executivo com mamfesto abuso de 
poder e arbitranedade ao declarar indispo· 
nível, por um largo período de tempo, toda 
a parcela do patnmônio fmanceIro e de ativos 
em moeda da sociedade. Comprometidos os 
poderes de usar, dispor e fruir dos bens, que­
daram-se as pessoas tolhidas do direito de 
propnedade. 

Acreditamos que subversão de tal magni­
tude no quadro jurídico-mstltuclOnal só seria 
possível com a ruptura da ordem, passan­
do-se a um sistema coletiVIsta ou corpora­
tivIsta onde a riqueza sena redistribuída se­
gundo novos critérios e valores. 

De tudo, o mais estarrecedor é o.fato de 
tal situação ser apresentada como o ponto 
culminante de um longo processo de transi­
ção para a normahdade constitucional e, do 
ponto de vista ideológICO, como o caminho 
para a Implantação de um SIstema econômico 
onde impera a livre iniciativa. 

Não é difíéil evidenciar a falácia. Em pri­
meiro lugar, porque perpetrou-se a mais vio­
lenta das agressões ao Estado de Direito; em 
segundo lugar, porque o Estado tornou-se 
senhor absoluto da situação, propiciando-se­
lhe a possibihdade de dar o destino que quiser 
ao patnmômo particular. 

E equivocado imaginar que a possIblhdade 
de serem dívidas pretéritas (anteriores a 
16-3-90) quitadas com cruzados novos seria 
sufIciente para elidir a apontada inconstitu­
cionahdade. Na verdade, o que a faculdade 
encerra é apenas o direIto de o devedor qUItar 
sem entregar o efetivamente devido, em 
quantidade e qualidade, transferindo para o 
credor o ônus da indisponibilidade Trata-se 
da instituição de um generalizado sistema de 
repasse de lllsolvência com prejuízo para to­
dos. Exemplificativamente, imaginemos a hi­
pótese de uma pessoa que prometeu vender 
uma casa ou um bem móvel no pnncípio de 
março com pagamento ajustaClo para o último 
dia do mês. Fica, por seu lado, o credor habi­
lItado a exigIr a entrega da COisa (que tem 
valor realizável de imediato) e o devedor 
obrigado a receber a contrapartida em moeda 
indisponível. A inquietação é gritante e não 
neceSSIta qualquer outro argumento elucida­
tivo. Se ao menos avisado pode parecer que 
os credores sempre são os beneficiários, pas-
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saremos a demonstrar que a situação oposta 
também pode ocorrer. Admitamos a transa­
ção negociai realIzada antes do dia 15-3-90 
com o pagamento previsto para 181 dias ou 
data postenor. Neste caso, o devedor não 
poderá quitar o ~eu débito em cruzados novos 
(Vide art 12 da M.P. 16R/90) e certamente 
não terá como, no relativamente curto perío­
do de tempo, realIzar um ativo suficiente em 
cruzeiros para saldar a díVida. A balbúrdia 
legislativa, neste caso, favorece o credor. São 
múmeros os exemplos que poderíamos citar 
de violação do eqUllíbno e estabilidade que 
há de existir nas relações jurídicas. Por brevi­
dade, mencIOnaremos apenas mais um Fa­
culta a Medida Provisória 168/90 a quitação 
de débitos fiscaiS em cruzados nos próximos 
60 dias (art. 13) Que ocorrerá se o SUjeito 
passivo do tnbuto, passados os dOIS meses, 
embora dispondo amda de vultosa quantia 
em cruzados, não puder obter numerário sufi­
ciente em cruzeiros) O Estado, por um lado, 
reservou-se o arbítrio de proceder à conver­
são apenas a partir do 18" mês e, por outro, 
eXige, a partIr de 60" dia, o pagamento na 
nova moeda. 

Por derradeiro, temos a gntante VIOlação 
do princípio da isonomia. É que tanto os titu­
lares de papel moeda como os que manti­
nham conta corrente de depÓSito à vista esta­
vam, no dia 15-3-90, na mesma situação. Am­
bos detinham IIqUldez imediata para o seu 
dinheiro. A partir do dia subsequente, só os 
primeiros quedaram com efetiva reserva pa­
trimonial Os demais tiveram seu patnmónio 
bloqueado. Não é difícil Imagmar que pou­
quíssimos lucraram muito com o ruinoso pa­
cote económico 

Em linhas gerais, as considerações acima 
expendidas aplicam-se aos titulares de cader­
neta de poupança. É que, embora estando 
a aphcação sujeita a normas específicas no 
particular da aplicação dos recursos captados, 
a relação existente entre depositantes e entes 
financeiros pode ser caracterizada como sen­
do fundamentalmente Idêntica àquela descri­
ta para as contas correntes bancárias com de­
pósito à vista. Juridicamente, a relação con­
sohdada assegurava exigibilidade imediata, 
sujeitos apenas os rendimentos a um determi­
nado período de carência (condição). 

A exiguidade de tempo disponível não nos 
permite adentrar pormenorizadamente no 
exame da situação de cada um dos diversos 
tipos de aplicação lastreadas em títulos públi­
cos (fundos de renda fixa, overnight, fundos 

'de curto prazo etc.). Entretanto, é certo que 
fazia parte da relação contratual a promessa 
de liqUldez imediata, cláusula esta unilateral 
e arbitrariamente eliminada e cUJa conse­
quência é o abalo da estabilidade jurídica com 
manifesto atentado às garantias in sentas nos 
inCISOS XXII e XXXVI do art. 5" da Consti­
tuição. 

Outro aspecto a ser enfrentado diz respeito 
à delegação de poderes conferida às diversas 
autoridades da área monetária. O Banco 
Central, por exemplo, passará a dispor sobre 
os critérios e montante de conversões das im­
I?ortâncias relativas ao depósito compulsório -

em espécie que o sistema bancário mantém 
junto ao órgão (quanto à parcela de haveres 
em moeda corrente nos próprios bancos nada 
se dlspós). Ademais, e não menos Importan­
te, é preciso ressaltar que o equIlíbno e a 
harmoma entre os Poderes foi violentamente 
rompida, e que o mstituto da delegação, co­
mum no ordenamento editado ao abrigo da 
Carta de 1969, fOI expressamente repudiado 
pelo texto democrátiCO de 1988, fixando-se 
um prazo máximo de vigênCIa dos diSpOSI­
tivos de tal natureza vindos a lume antes de 
5-10-88 (art. 25 do ADCT). 

Em hnhas gerais, em relação à Medida Pro­
VIsória n" 168/90, estas são algumas das princi­
pais questões constitucionais que podem ser 
levantadas neste pnmeiro momento e que de­
verão ser objeto de detido exame para o fim 
de serem avaliadas as consequências e fixadas 
as responsabilidades. 

Se na área económico-fmanceira as incons­
titucionalidades sáo de monta, no campo so­
Cial, trabalhista e de remuneração dos assala­
riados o quadro não é menos grave. 

A MedIda ProviSÓrIa n° 154/90 investe, de 
forma radical, contra o princípio da irreduti­
bilidade dos salários e vencimentos em geral, 
inscrito na Lei Maior. 

Até março do corrente ano, é prevista a 
aplIcação das normas pretéritas A partir de 
abril, no primeiro dia útil que se seguir à 
qumzena, estIpula-se que a autoridade execu­
tiva comunicará o percentual de reajuste mí­
nimo a ser concedido aos trabalhadores Não 
existe, na Medida Provisória, nenhum parâ­
metro para a fixação ou o cálculo do percen­
tual que incidirá. Ademais, conforme se pas­
sa a demonstrar, não haverá tampouco qual­
quer relação necessária entre os percentuais 
de aumento de preços e os relativos aos salá­
rios 

Não é difícil evidenciar, nestas condições, 
que, pelo menos em tese, perdas poderão 
ocorrer em face da inflação real ocornda. 

O espectro de discrIcionariedade que se 
abre ao Poder Executivo é, pois, incompa­
tível com o espírito e a letra da garantia cons­
titucional, que assegura, de forma mequívo­
ca, a irredutibilIdade como pnncípio. 

É de ser registrado que as partes (empre­
sariado e empregados) poderáo negociar 
qualquer reajuste acima do percentual míni­
mo, inclUSive para recompor o poder aqUisi­
tivo. Cabe, entretanto, lembrar que tal facul­
dade eXistiria até mesmo na ausência de qual­
quer norma ordinária, já que o texto constitu­
cional assegura a lIvre negociação. Revestiu­
se de aparente direito aquilo que, na verdade, 
é restrição, pois, verificada a hipótese, "os 
aumentos .. (concedidos) ... não serão consi­
derados na delIberação de ajuste de pre­
ços. " Obviamente, nenhum empresário es­
tará dISposto a conceder algo além do mínimo 
legal, mormente quando é reintroduzido na 
economia o tabelamento de pre~o~. 

Os preços, por outro lado e ao contráno 
do que possa parecer, não estão congelados 
rigidamente. Faculta-se, de forma genérica, 
ao Ministéno da Economia, segundo critérios 
desconhecidos, proceder à ampla revisão do 
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tabelamento até 30-4-90. A partir desta data, 
ainda assim, mantém-se a competência com 
a única restnção de não ser comprometida 
a meta média de variação percentual estima­
da da inflação para o mês. 

Como se vê, dois pesos e duas medidas. 
Em relação aos preços, há uma grande flexi­
bilIdade para alterar as tabelas enquanto que, 
~m relação aos salários, o Ministério da Eco­
nomia passa a ter a palavra final e irrecorrível 
quanto ao reajuste mímmo que, na prática, 
transformar-se-á em máximo. 

A demonstrar, de forma candente, a iniqüi­
dade do modelo estão as disposições relativas 
ao salário mímmo. O mais sofndo segmento 
da sociedade terá que suportar, durante três 
meses, perdas salariais efetivas. Decorrido 
este prazo, e se conseguir sobreviver, conbe­
de-se-lhe o direito à reposição, mesmo assjm, 
calculada esta não pelo IGP ou IPC mas em 
função da variação dos preços de uma "cesta 
de produtos básicos", a ser defmida em porta­
ria ministerial, acrescida de um percentual 
de 5% (cinco por cento). 

Parece que todos se olvidaram do preceito 
constitucional pertinente: 

"Art 7" São direitos dos trabalha­
dores, urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição 
social: 

IV - salário mínimo, fixado em lei, 
nacionalmente unificado, capaz de aten­
der às suas necessidades vitaIS básicas 
e às de sua família com moradia, alimen­
tação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social, 
com reajustes periódiCOS que lhe preser­
vem o poder aqUisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim." 

Os aposentados e pensionistas terão o mes­
mo triste destino dos trabalhadores de salário 
mínimo porquanto seus estipêndios estão vin­
culados a este último. 

Para concluir esta parte da análise, certa­
mente a mais penosa e triste do plano, porque 
atinge a vasta maioria, pode-se dizer que o 
princípio da medutibJlirade dos ganhos aufe­
ridos pelo trabalhador é rigorosamente in-. 
compatível com um sistema que deixa ao arbí­
trio da autoridade executiva estabelecer os 
índices aplicáveis à recomposição do poder 
aquisitivo. 

Em linhas gerais, estas são as grandes ques­
tões constitucionais que podem ser levanta­
das, neste primeiro momento, no tocante ao 
conjunto de medidas que afetam a moeda, 
ativos patrimoniais, preços e salários em ge­
raI. 

Passemos, agora, a analisar o conjunto de 
medidas na área tributária. 

A Medida Provisória n° 165/90 estabelece 
uma nova hipótese de incidência do Imposto 
de Renda, a saber o valor de resgate das 
quotas de fundos ao portador e de títulos 
de aplicação de renda fixa ao portador, na 
alíquota de 25%. ' 

O tributo, tal como instituído, fere diversos 
dispositivos constitucionais; 
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- em pnmeiro lugar, há reconhecida utili­
zação da Medida Provi,ória com excesso e 
desvIO de poder. visto que o propósito não 
é o de arrecadar tributos e sim compelir o 
apljcador a justificar a origem dos recursos 
(art. 3". § 4"); 

-em ,t:gundo lugar. há manifesta bitribu­
tação. porquanto incide sobre renda Já tribu­
tada (esta, aplicações sujeitavam-~e à tributa­
ção exclusiva na fonte); 

-em terceiro lugar. tem base de cálculo 
que extrapola a renda. atingindo o próprio 
patrimônio (valor resgatado). 

Por outro lado. a pretendida eliminação 
do mercado de diverso, tipos de títulos. hOJe 
admitidos sob a forma "ao portador". pressu­
põe a prévia denúncia das Convenções de 
Genebra sobre cheque. letras de câmbIO e 
outros títulos. Já que estes diplomas. expres­
samente. consagram tal modalidade cambial. 
Acreditamos ser desneces,ário lembrar que 
a legislação interna não pode colidir com os 
compromissos externos livremente assumi­
dos. 

A Medida Provi;ória n" 161. de 15-3-90. 
revogando diversas isenções e reduções tribu­
tárias (IPI!, tem o nítido caráter de norma 
jurídica retroativa. ao atingir relações Jurídi­
cas consolidadas, pois o art. 3° determina se­
jam anulados os créditos já contabilizados 
a favor do contribumte. Re,ta ainda por se­
rem analisadas. detidamente. as diversas 
isenções canceladas. já que. certamente, exis­
tirão casos onde a base de cálculo do imposto 
terá sido alterada com desrespeito ao princí­
pio da anteriondade. 

Já que a Medida Provi~ória n' 167/90, insti­
tuindo nova modalidade de tributação sobre 
a renda agrícola. ao que tudo mdlca. mcidirá 
sobre os ganhos auferidos antes de 16-3-90, 
o que afronta o pnncípio da anterioridade 
em matéria tnbutária. 

Idêntica observação cabe quanto ao con­
teúdo das Medidas Provbória, n'" 161 e 162 
de 1990. que aumentam e/ou criam tnbuto 
sobre determinadas rendas auferidas ante~ da 
ágência da norma. 

A Medida Provisória n" 160/90 cria, pelo 
menos. duas novas hipóteses de incidência 
para o Imposto sobre Operações Fmanceiras 
não contempladas no código tributário (art. 
1", II e VJ. nem em qualquer outra lei comple­
mentar. A vista do disposto no art 146. IIl. 
H a", da Constituição, revela-se impossível a 
pretendida inovação por medida provisória. 

No particular do ouro, definido como atlvo­
financeiro. o próprio texto constitUCiOnal de­
clara que a incidência haverá de limitar-se 
à primeira operação, não sendo pois lícita 
a pretensão de institUir-se outra tributação. 
"a posteriori", para o metal que já está em 
circulação na praça. 

Em relação à caderneta de poupança, o 
intento de tributar ~aques é, por igual, mviá­
vel, porquanto a mera restituição de haveres 
não pode ser equiparada às operações sujei­
tas à incidência do tributo consoante definido 
em lei complementar. 

Investe ainda a medida contra o texto cons­
titucional ao pretender definir novas figuras 
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de contribuinte. elemento que só é passível 
de conceituaçâo em lei complementar. 

No particular da administração fazendária. 
temos, primeiramente, a Medida Provisória 
n" 169/90, que além de contemplar matéria 
própria de lei complementar - extinção de 
crédito trIbutário - faculta ao Procurador­
Geral da Fazenda, quando julgar convenien­
te. determinar a respectiva alienação em lici­
tação pública. 

O que é mais grave e evidencia gritante 
imoralidade é o fato de ser facultado ao con­
tribuinte-devedor do fisco exercer o direito 
de prelação na praça. vale dizer adquinr o 
seu débito pelo valor do maiOr lance. 

Trata-se. evidentemente, de um mecanis­
mo que pOSSibilitará inúmera, fraudes. 

A Medida Provisória n" 166/90 limita-se a 
transferir para a Secretaria da Receita Fede­
ral a competência antes atribuída ao lncra, 
restando saber se a infra-estrutura adminis­
trativa existente naquele órgão poderá. de 
súbito, arcar com as novas atnbuições. 

No âmbito administrativo, três medidas es­
tão a merecer reparos. As de nO> 148 e 149, 
por disporem sobre a alienação de imóveis 
da União, num momento em que o mercado 
está retraído em razão da falta de liquidez, 
fato que mevitavelmente acarretará o malba­
ratamento do patrimônio público que será 
vendido a preço vil. 

Já a~ de n" 155 e 157, que tratam de deses­
tatização. contém graves equívocos. Primei­
ramente. do ponto de vista formal, seria ne­
cessário autonzação congressuat, caso a caso, 
para defmir as regras aplicáveis e julgar da 
oportunidade da operação. O princípio da 
indisponibilidade dos hens públicos ficou re­
vogado na medida em que se delegou ao Po­
der Executivo ampla faculdade para vender 
qualquer estatal. Ademais, parece-nos desca­
bida a preocupação de submeter o Estado 
à auditoria de empresas particulares no to­
cante à competência para avaliar o seu pró­
pno patrimônio. 

Fmalmente, a arbitrária competência con­
cedida ao Conselho Monetáno Nacional para 
impor às entidades de previdência fechada, 
seguradoras e instituições financeiras em ge­
ral a obrigatoriedade de compra de certifi­
cados não negociáveis e sem data de resgate, 
portanto cuja titularidade é desprovida de 
valor. pode comprometer, seriamente. o 
eql!,hbrio econômICo de tais entes. 

As apontadas razões. acrescente-se que os 
pressupostos de urgência e relevânCia, defini­
tivamente. não estão preqentes. quanto me­
nos não fosse pelo fato de o mercado não 
estar em condições de absorver, a preços ra­
zoáveis, tamanho volume de entidades em­
presanais públicas. A conseqtiência inevitá­
vel será o sucateamento pratrimonial do Es- . 
tado. 

As Medidas Provisórias 159 e 163 são total­
mente desnecessárias pois a vasta maioria das 
suas disposições já vigora em outros textos, 
com a vantagem de maior perfeição reda­
cional 
,~impressão que se tem é que ô único pro­

poslto real do Governo foi o de criar duas 
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normas repressivas, a colocar o funCIOnalis­
mo sob permanente estado de insegurança 
quanto à possibilidade de exercício do direito 
de livre manifestação do pensamento (art. 
3". inciso III e 4°, meiso ru, M.P. 159/90). 
Curiosamente, em contrapartida. fica agora 
facultado ao servidor o exercício do comér­
cio. desde que, na condição de diretor ou 
gerente não transacione com o Estado (art. 
5'" item Il da M.P. 159/90). 

Por derradeiro. as Medidas Provisórias de 
natureza penal (no> 153 e 156). além de conte­
rem graves impropriedades técnicas, por defi­
nirem delitos e penas e restabelecerem a 
mundialmente reprovada responsabilidade 
penal objetiva, são rigorosamente inócuas do 
Ronto de vista da efetiva repressão ao ilícito. 
E que segundo entendimento hoje já pací­
fico. a garantia constitucional de que não há 
delito sem "lei" anterior que defma a conduta 
como tal, significa que somente a norma jurí­
dica votada pelo Poder Legislativo e sancio­
nada pelo Presidente da República consti­
tui-se em instrumento hábil para tal fim. A 
natureza transitória e precária da Medida 
Provisória não se aJusta. em hipótese alguma, 
à garantia constitucional que exige lei, em 
5eu sentido estrito e formal, para definir deli­
tos e commar penas. 

Dir-se-á que o Poder Executivo tentou cor­
rigir o erro ao editar nova Medida Provisória 
declarando "nulas" e de "nenhuma eficácia" 
as duas anteriores. Entretanto, acabou-se por 
perpetrar outra inconstitucionalidade ao pre­
tender reconhecer ao Chefe da Nação o exer­
cício do controle da constitucionalidade das 
leis, competência deferida exclusivamente ao 
Poder Judiciário. 

A gravidade do momento histórico exige 
um grande esforço dos membros do Congres­
so Nacional, no sentido da defesa das institui­
ções democráticas. do Estado de Direito, das 
garantias fundamentais da pessoa humana, 
dos direitos trabalhistas e sociais dos assala­
riados, da cidadania e da preservação do pa­
trimônio nacional, público e privado. 

Cabe, finalmente. observar que o plano 
econômico governamental apresentado ao 
Legislativo traz em seu bojo uma concen­
tração de poderes nas mãos do Executivo que 
só encontra paralelo no passado, em épocas 
onde ~e deu a ruptura institucional e jurídica 
do Estado. 

O País precisa se reencontrar com seus va­
Iares básicos e saber que a garantia do estado 
de direito, da normalidade política, econô­
mica e social lhe estão asseguradas no conjun­
to de princípios constitucionais que lastrea­
ram a fundação do "Estado Democrático. 
destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade. a seguran­
ça, o bem-estar, o desenvolvimento, a igual­
dade e a justiça, como valores supremos de 
uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre­
conceitos, fundada na harmonia social," e 
cuja efetivação somente será possível me­
diante a atuação firme, segura e plena do 
Congresso Nacional. no uso de todas as suas 
prerrogativas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
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o SR. PRESIPENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a nobre CongressIsta 
Raquel Cândido. 

A SRA. RAQUEL CÂNDIDO (PDT -
RO. Pronuncia o segulllte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, da mesma for­
ma como aconteceu com o Plano Cruzado, 
a Nação assIstiu apenas e em primeiro lugar 
a voz de advertência de que o denominado 
Plano Collor não poderia dar certo 

Da vez anterior, na esteira dos Fiscais do 
Sarney, o eleitorado brasileiro embarcou na 
canoa e deu ao PMDB uma fantástica vitória 
em quase todos os Estados, elegendo seus 
Governadores, e uma expressiva represen­
tação parlamentar no Congresso Nacional e 
nas Assembléias Legislativas. Os votos esta­
vam ainda quentes dentro das urnas e o tão 
decantado Plano naufragou espetacularmen­
te, levando a mais difIculdades a já combalida 
massa trabalhadora nacIOnal. 

Leonel Bnzola alertava que o Plano não 
poderia dar certo, eIs que não modificava 
o modelo econômIco brasileiro, cuja depen­
dência do exterior é de tal ordem que vem 
nos remetendo aos tempos do colonialismo. 

Os mesmos setores da grande imprensa, 
da Mídia nacIOnal e Illternacional, como sói 
acontecer quando se trata de Brizola, procu­
rou ridicularizar nosso Líder, a exemplo do 
que fizera quando Brizola miclou uma verda­
deira cruzada na defesa de nossas crianças 
e sua alimentação. Hoje, e l\ma realidade 
o CIEPS, com carga horária Illtegral, lazer 
e a alimentação para as crianças-estudantes, 
seguido por muitos Governantes estaduais, 
e mais um modelo de educação para o mundo 
inteiro, principalmente para os países do Ter­
ceiro Mundo. 

O Plano Collor acabou de ser anunciado 
à Nação, e no mesmo instante em que os 
próprios analistas e comunicadores de Rádio 
e TV revelavam uma face inqUIeta e assom­
brada, sinal de que o Plano os atingIU tam­
bém, Brizola adverte a Nação de que o Plano 
não poderia dar certo, resvalando no mesmo 
erro ou omissão dos planos antenores. O Pia­
no não modifica o modelo econômico brasi­
leiro de total dependência externa, e na estei­
ra do preconizado "esforço de guerra", a Na­
ção inteira guerreira entre si, brasileiros con­
tra brasileiros, trabalhadores contra empre­
sários, uns contra os outros, atingida violen­
tamente a classe média nas suas minguadas 
e parcas economias. Enquanto isso, o capital 
internacional, a remessa de lucros para o Ex­
terior, os fantásticos ganhos de empresas 
transnacionais, prosseguem sua caminhada 
gloriosa, contempladas mais uma vez por pia­
nos mirabolantes, de uma casta de tecnocra­
tas - burocratas - economistas, que rapida­
mente souberam interpretar o perfil psicoló­
gico do PresIdente da República, para impor 
à Nação, esse esforço de guerra, que forma 
um quadro ignominIoso e cruel: enquanto uns 
se deleitam com os lucros fantástIcos amea­
lhados à sombra de suceSSIVOS planos, e com 
preciosas informações que lhes permItem ga­
rantir suas volumosas aplicações no mercado 
financeiro, os outros, classe média e assala-
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nados foram colocado de joelhos, com o açoi­
te de uma mentalidade capitalista selvagem 
a vergastar sobre o lombo. 

A resposta não se fez por esperar Ao êxito 
eleitoral obtido duas vezes nas umas, suce­
deu-se esse Plano Collor, provando que Bri­
zola novamente tmha razão. O prêmio que 
a Nação ganhou por ter acreditado, nova­
mente, num plano econômico que vIsa apenas 
sacramentar privilégios, manter benefícios, 
instItuir garantias ao formidável processo de 
sangria de nossos recursos para além fron­
teiras do nosso País. 

Claro que um ou outro aspecto benefIcia 
e entuSIasma nosso povo, e até, no seu con­
texto geral, agrada aos mais ingênuos. Mas 
a realidade de agora, nem decorridos trinta 
dIaS dos seus efeitos, já se sabe da sua violên­
Cia, e quem realmente ganhou e vem ganhan­
do com a edição do Plano Collor, ora em 
apreCIação por este Congresso Nacional. 

O Plano visa enxugar a máquina estatal, 
e exatamente sob este pretexto, inviabilizou 
o capital de giro da empresa nacional, Impor­
tante passo é dado para a internacionalização 
de nossas estatais e empresas nacionais que 
Já estão com a língua de fora. E são tão arrai­
gados os interesses, tão profunda e grave a 
natureza capitalista em nosso País, que em­
presários existem, ainda aplaudindo o Plano. 
E como Bnzola, temos que continuar defen­
dendo os interesses dos empresários brasi­
leIros até mesmo contra eles, posto que por 
princípio, defendemos o Brasil e os braSI­
leiros 

Sob pretexto de oXIgenar a Diplomacia 
BrasIleira nos seus quadros, quer-se enxugar 
seus quadros, remetê-los ao pijama antecipa­
damente, oportunizando, é claro, o acesso, 
por compadrio ou conveniência, por influên­
cias ou indIcação, a formação de um novo 
quadro, lavado adredemente com os novos 
ventos da Era Collor que nada mais deseja 
do que se perpetuar no Poder 

Não há critérios claros, apenas um emara­
nhado de palavras, num contexto obscuro e 
equívoco sob todos os aspectos, exatamente 
para confundir a já confusa e tonta Nação 
brasileIra. 

_ Creio que o desastre não completará seis 
meses. 

Uma modificação nos quadros militares já 
foi feita. 

A máquina administrativa não está sendo 
enxugada ou diminuída. Absolutamente. O 
critério continua rigorosamente o mesmo. 
Não Importa currículo, aptidão ou compe­
tência. Há que bastar apenas se predispor 
à lavagem cerebral de obedecer ao úmco, 
sábio e onipotente comando. 

Com algumas honrosas exceções, a Grande 
Imprensa repete a mesma laudação, todos 
os dias, da mesma forma, as mesmas notícias, 
o mesmo endeusamento. 

Na televisão acontece algo Illacreditável, 
que nem ao tempo da ditadura acontecIa. 
Longos e intermináveis debates, sem o con­
traditório, sem a crítica. Ou seja, todos enfa­
tizando o Plano, louvando-o, elogiando-o. 

Do exterior projetam-se notícias de que 
o "nosso pai" - os Estados Unidos; e a "nos-
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sa mãe" ã Inglaterra, acharam o Plano Collor 
excelente, como se todos aqui deste lado do 
mundo fôssemos bestas ou idiotas, e não sou­
béssemos os verdadeiros autores de tal faça­
nha econômica, mUIto embora haja alguns 
brasileiros que reivindicam a paternidade. 

Todos seremos alcançados AqUI mesmo 
neste Congresso, o rolo Compressor do Cen­
trão já age descontraidamente 

Amanhã será a própria Justiça a ser a alcan­
çada, afmal de contas é preciso enxugar os 
quadros, antecipar aponsentadorias, abrir 
passagem para a nova elite de brasileiros ilu­
minados que já se deleitam das delícias do 
Poder. Afinal de contas, é precIso abrir mais 
espaços, pois não há mais do que um Minis­
tério das Relações Exteriores para colocar 
egrégios de~embargadores. 

Ah, velhos tempos das ditaduras! Corriam 
os pleitos eleitorais, e se o "cavalo do comis­
sário" perdia as eleIções, ganhava de pre­
sente a interventoria de um Estado. Hoje, 
tudo se passa com mais sofisticação. A era 
do computador determina os fatos, como os 
fatos acontecem à sombra da digitação e da 
manipulação de dados. 

Falando o português mais claro: Não é mais 
a Nação quem escolhe seus governantes, mas 
sim os centros de computação. 

E exatamente assim enfrentaremos as elei­
ções de 3 de outubro de 1990. 

Nosso País anda aSSIm, está assim. A Na­
ção aparvalhada. A classe média, tão choca­
da, tão depauperada, descrente de tudo e 
de todos, que simplesmente aguarda a hora 
da falência, sem forças sequer para gritar. 

Aliás, tudo isso ccmpõe um clima, um qua­
dro, um contexto propício para uma grande 
aventura. 

FelIzes os estrangeiros, governos ricos das 
Nações mdustrializadas e desenvolvidas que 
contmuam determinando os destinos do nos­
so povo e da gente, um destino de fome, 
miséria e desemprego. 

Brizola tem novamente razão ao dizer "que 
o BrasIl é um grande estômago de trabalho 
e miséria, cujo umblco está lá fora", sempre 
drenando e sugando o que resta de um povo 
submisso e ajoelhado, por causa de uma casta 
de elItistas e governantes que de há muito 
perderam a noção de Pátna e de Nação, sem­
pre apoiada por uma mídia de sanguessugas 
entreguistas que sempre gozaram das conces­
sões, dos alvarás e dos privilégios sobre tudo 
o que deveria ser do Brasil e de todos os 
brasileiros. 

Era o que tinha a dIzer, Sr. Presidente e 
Srs. Congressistas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Jorge Uequed. 

O SR. JORGE UEQUED (PSDB - RS. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr Presi­
dente, Sr" e Srs. Congressistas, desejo trazer 
à tribuna desta Casa correspondênci" que re­
cebi do Sr André Luiz Shuler da Silva, de 
Porto Alegre. A simples leitura do texto vai 
levar aos Congressistas uma posição serena 
do que pensa uma parcela importante da so­
ciedade brasileira. 
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Ao ler o texto, quero expressar o meu 
apoio co~ as idéias que ele expressa, e alertar 
aos Colegas Congressistas para os perigos que 
um País enfrenta quando decide viver às mar­
gens da lei. 

Porto Alegre, 22 de março de 1990. 
Senhor Deputado 
A presente tem por finalidade chamar 

a atenção de V. S' para alguns fatos que, 
me parece, passaram desapercebidos do 
governo que foi empossado no dia 15 
de março, fazendo com que o momento 
histórico de esperança de um povo du­
rasse horas e passasse a ser o início de 
um pesadelo para vários trabalhadores 
deste, cada vez mais, desacreditado país. 

Pois este novo governo, além de assu­
mir uma postura de insensível, julga-se 
dono de nossos destinos, negando-nos, 
inclusive, o sagrado direito de recorrer 
de uma decisão que não concordamos. 
Convenhamos, Isto chama-se a Nova Di­
tadura, ou seja, usurpar o direito de um 
cidadão discordar do Estado, como 
acontece nas maiores democracias do 
mundo, e que o senhor Collor diz ter 
se instalado agora no Brasil. 

Cabe-me, como brasileiro. lembrar a 
V. S' que este mesmo senhor que se diz 
o "Salvador". durante sua campanha, 
afirmou, prometeu, que jamais decre­
taria a moratória mterna, ou parte dela, 
e que jamais se apropriana do dinheiro 
do povo, fazendo com que todas a~ pes­
soas do país acreditassem e apostassem 
nele, sendo novamente enganados, lem­
brando-nos que os políticos do BrasIl são 
conhecidos por agirem sempre diferen­
tes de seus discursos, enganando sempre 
quem acredita neles. Quem irá resgatar 
sua imagem? 

O senhor Presidente afirmou com to­
das as letras que quem pagaria a conta 
do "Brasil Novo" seriam os sonegadores 
e especuladores, mas o que se está notan­
do é que ele, por seus atos e palavras, 
está afirmando que todos, todos os brasi­
leiros, poupadores, ou não, são deso­
nestos, pois todos, indistmtamente. fo­
ram atingidos pelas medidas do pacote, 
não sendo levado em conta a particula­
ridade que cada situação exige. 

Após ter-vos lembrado de alguns fatos 
eu gostaria de chamar-lhe a atenção para 
o que segue. 

Eu sou um trabalhador assalariado e 
há oito anos bancário. 

Já fui usurpado de meus direitos quan­
do fui engando por maus empresários 
do antigo Sulbrasileiro, estando estes se­
nhores, ainda hoje, em liberdade sem 
que nada lhes acontecesse por terem rou­
bado o patrimônio de milhares de pes­
soas. Pois bem, ocorre que após outros 
quatro anos de fundação do Banco Meri­
dional eu, deixando de gastar, poupan­
do, economizando com meu ínfimo salá­
rio, consegui economizar a "enorme" 
qúantia de NCz$ 70.000,00. Não deixei 
de aplicar este dinheiro em meios de pro-
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dução. somente me defendi da corrosão 
que nosso dmheiro sofria a cada dia pois 
pretendia casar-me e esta quantia servi­
ria para comprar uma parte. eu disse 
uma parte do que nece~sitana para um 
mínimo. para miciar uma vida em famí­
lia. Será que não temos sequer o direito 
de sonhar mais com esposa. filhos, famí­
lIa, etc. 

Eu não ~abia que estava nco, sim rico. 
porque segundo o senhor Collor, eu sou 
rico porque tenho dinheiro aplicado. Só 
que ele não 'ie preocupou em saber a 
ongem deste dinheiro. o que não me pa­
rece ser desonesto em sua ongem. 

Senhor Deputado. eu lhe pergunto: 
Em primeiro lugar, será que quem re­

cebe. hOje. um salário de Cr$ 40.000.DO 
por mês e que demorou quatro anos para 
juntar esta pequenma quantia, que mui­
tas vezes é um décimo de saláno de con­
gressista. ou 5eja, NCz$ 70 000,00, é ri­
co? 

Em segundo lugar, será que este paco­
te que diz ter aume,ntado o poder de 
compra do trabalhador. não elitizou ain­
da mais nossa economia? 

Gostaria. por fim. que V. S" acompa­
nhasse meu raciocínio. 

Eu tenho NCz$ 70.000.00 aplicados, 
retidos no Fundo de Curto Prazo Nomi­
nativo, ou seja. não sonegados. Um ou­
tro aplicador, empresário, possui no 
Fundo ao Portador NCz$ 100.000.000.00 
(cem milhões). Eu vo~ pergunto: 

Quem continua com poder de com­
pra? Quem tem 200/,: de 70.000,00 ou 
quem além de não se identiíicar possui 
100.000000,00, podendo sacar 20% des­
ta enorme quantia? 

É baseado nestas colocações que eu, 
além disto tudo. e~tou sendo transferido 
de cidade e tenho que mOntar meu apar­
tamento em outra ~ede, buscando uma 
vida melhor, apó, oito ano~ de espera, 
eu vos peço que mterceda junto aos ór­
gãos competentes. emendando a lei com­
plementar ora em vigor. ou utIlizando-se 
de outros artifícios que V. S' deve conhe­
cer, e que eu desconheço, para que o 
limite mínimo seja aumentado para 
NCz$ 100 DOO,OO ou que se Julgue cada 
caso conforme seu merecimento, mas 
mais agilmente julgado" ou estaremos 
sendo levados a acreditar que a c\a~e 
política deste país realmente discursa de 
uma forma e age de outra completamen­
te diferente, prinCipalmente em anos de 
eleições, como já se tornou praxe. 

V. S' não nos decepcionou até o mo­
mento, por isto recorremos a nossa voz. 
no Congresso NaCIOnal, solIcitando seu 
apoIO para quem o apOIou no momento 
de sua eleição, levando em conta seus 
eleitores e não vontades de partidos e 
lobbies que certamente atuarão agora. 

No aguardo de seu pronto pronuncia­
mento, como é de seu costume. 

Firmamo-nos. - André Luis Scbuler 
da Silva, CPF: 400.120.850/49." 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Congressista 
Benedita da SIlva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT - RJ. 
Pronuncia o ,eguinte discurso) - Sr. Presi­
dente. Sr"' e Srs. Congre,sistas, a Campanha 
da Fratermdade promOVida pela Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), reali­
zada há 27 anos durante a Quaresma. é um 
momento pnvileglado de reflexão. A cada 
ano, a Campanha da Fratermdade aborda um 
tema específico. Este ano, com o tema "A 
Fraternidade e a Mulher" e com o lema "Mu­
lher e Homem: Imagem de Deus" quer atin­
gir três objetivos. Imclalmente. "conscien­
tizar que mulher e homem juntos são a ima­
gem de Deus e que Deus entregou a sua cria­
ção a ambos. Tradicionalmente, o homem 
é considerado imagem de Deus, geralmente 
apresentado com características ma~culinas. 
No entanto. também a mulher é feita à ima­
gem e semelhança de Deus. Não ,ão, porém, 
duas Imagens distintas ou justapostas. Am­
bos. juntos, são a única e verdadeira imagem 
de Deus. O lema menciona, de propósito, 
a mulher em primeiro lugar, para destacar 
esta verdade freqúentemente esquecida 

O segundo objetivo é ajudar a ver como, 
na realIdade, a mulher não é reconhecida e 
tratada como igual ao homem. Pesa sobre 
ela uma forte discriminação de séculos e sécu­
los. Sempre foi e ainda é considerada mferior 
ao homem. frágil. indecisa. instável. Ficou 
sob a tutela do homem tanto na sociedade 
como na Igreja. A sociedade se estrutura a 
partir da lógica masculina. Ela se contról sem 
a contribUIção da mulher em nível de orgam­
zação e decisão. A mulher é vista a partir 
dos interesses do homem e está a serviço dele. 
Muitas vezes, a mulher aceita inconsciente­
mente esses padrões Assimila esta ideologia 
e transmite à, novas gerações. perpetuando 
a~~im a situação. Na Igreja. a situação não 
é muito diferente. Também nela se esqueceu, 
por vezes, a igual dignidade da mulher com 
relação ao homem. Com freqúêncla conside­
rou-se a mulher como tentação e causadora 
do; pecados do homem. Ao lado da exaltação 
da mulher como esposa e mãe. se introdu­
Ziram, atravé, dm tempos, interpretações e 
tratamentos discriminatónos na exegese. na 
teologia, no Direito Canônico. 

O terceiro objetiVO é enfocar, de novo. 
a vocação micial da mulher e do homem: 
construir juntos uma nova sociedade. Para 
IstO precisam caminhar como parceiros, lado 
a lado, na conquista dos legítimos direitos 
da mulher Também juntos devem constrUir 
uma Igreja que reflita melhor o "rosto ma­
terno de Deus" 

Sr Presidente. o texto-base da Campanha 
da Fraternidade para este ano ressalta que 
"a Campanha não é só da mulher É Igual­
mente do homem A conversão de ambos 
não visa só a situação da mulher na SOCiedade, 
mas também na Igreja. O convite para parti­
cipar da Campanha se dinge a todas as Igrejas 
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cristãs e a todas as pessoas que promovem 
o direito e justiça, para que, num esforço 
conjunto, mulher e homem possam construir 
um Mundo no,:o onde haja mais amor, paz, 
justiça e vida. E um apelo de conversão qua­
resmal a uma nova fraternidade". 

Sr. Presidente, o lema "Mulher e Homem: 
Imagem de Deus" representa um forte apelo 
a todos para refletir e descobrir a verdadeira 
condição da mulher. A luta feminina por 
emancipação já dura muito tempo. Está em 
toda parte: na política, nos sindicados, nas 
associações de bairros, nas comunidades ecle­
siais, enfim, no dia-a-dia. Entretanto, na rea­
lidade não é reconhecida e tratada no mesmo 
pé de igualdade com o homem. Há pessoas 
que ainda consideram que "lugar de mulher 
é em casa". Por essa razão, registro a oportu­
nidade e valiosa Illlclatlva da CNBB, que 
muito contribuirá para resgatar o verdadeiro 
papel da mulher na sociedade, especialmente 
no Brasil, um país pródigo em margmalização 
e injustiça SOCial. 

Finalizando, faço minhas as palavras da 
CNBB, ao afirmar: 

"A dureza de nosso coração mudou 
muita coisa no decorrer da história; pre­
Judicou, deformou o Plano de Deus. Co­
mo dizia Jesus, no início, porém, não era 
assim. Na vida segundo o evangelho é 
precIso retomar a Verdade original 

Todos somos chamados a uma Qua­
resma de retorno às fontes, para tornar 
mais eficaz hoje nossa Páscoa e nossa 
colaboração a fim de que a sociedade 
experimente também a alegria da Vida 
Nova do Ressuscitado." 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Roberto D'Avila. 

O SR. ROBERTO D' ÁVILA (PDT - RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Congressistas, tenho a eleva­
da honra e a íntima satisfação de retornar 
a esta Casllc, reassumindo o mandato que meu 
foi outorgado pela população do Rio de Ja­
neiro. 

Quando daqui me ausentei, chamado pelo 
Partido Democrático Trabalhista para candi­
datar-me a Vice-Prefeito do Rio de Janeiro, 
o fiz para, com todos os meus esforços, ajudar 
a resgatar política, social e economicamente 
aquela grande cidade, tão bela, mas tão cheIa 
de problemas, tão atraente, mas que se en­
contrava em meio a uma das crises mais difí­
ceis da sua história. Graças aos esforços do 
Prefeito Marcelo Alencar, e de sua equipe, 
o nosso Rio, apesar das Imensas dificuldades 
de sua população mais sofrida, Já começa a 
sentir os efeitos de uma admmistração, corre­
ta, honesta e competente. 

Tenho a segurança da consciência tranqüi­
la, tendo realizado o melhor de meus esforços 
nesse sentido, quando ocupei temporana­
mente a Secretaria de Cultura, Tunsmo e 
Esportes, mandato interrompido quando, 
mais uma vez, atendendo ao chamado de meu 
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partido o PDT, passei a ser um dos coordena­
dores da campanha do nosso Líder Leonel 
Brizola à Presidência da República. 

Entretanto, mudam os tempos, mudam os 
fatos, alteram-se as exigênCias da política. 

A História está a ser escnta neste plenário 
num momento de graves dificuldades. E, pre­
cisamente, nesse cenário se dá o meu retorno 
à atividade parlamentar. 

Sinto-me preocupado, mas ao mesmo tem­
po atento para enfrentar os desafios que hoje 
vivemos. E iSGo porque a realização somente 
se constrói através da superação de desafIOS. 
MaiS aJnda quando essa superação pode, por 
menor que seja, melhorar a qualidade de vida 
do nosso povo A nova admmlstração fede­
ral, saudada por maioria absoluta do eleito­
rado em 17 de dezembro, não aguardou um 
instante para mostrar sua verdadeira face: 
estão aí as Medidas Provlsónas a serem vota­
das, editadas num clima de açodamento e 
prepotência que bem condizem com a feIção 
do grupo que hoje dirige a Nação. É certo 
que a crise nacional pedia mudanças urgen­
tes, mas quando se agnde o bom senso, mos­
trado pela falta de critério na adoção das me­
didas, pode se colocar tudo a perder. 

Diante deste cenário, maior se torna a sig­
nificação do Congresso Nacional, principal­
mente no momento em que a produção nacio­
nal está parada, o desemprego cresce desme­
didamente a perplexidade toma conta do nos­
so País. A que preço, me pergunto, se conse­
guirá baixar a inflação? 

Vivemos, ainda, próximos'de uma crise ins­
titucional, dados os desdobramentos e efeitos 
políticos destas medidas, tomadas por meia 
dÚZia de tecnocratas. Sim, porque a popu­
lação não quena isso que aí está, tendo sido 
lograda pelas imagens teleVisivas que bom­
bardeiam as mentes e os corações da imensa 
maioria do nosso povo. 

Sinto-me revigorado ao retornar a esta Ca­
sa, num momento de febril atividade legisla­
tiva, onde se percebe todo o esforço daqueles 
que realmente querem servir à população. 
Desafios sendo enfrentados, conceitos sendo 
defendidos; tentando emergir de posições às 
vezes isoladas para, aos poucos, conquistar 
adeptos e realizar transformações, tudo isso 
ocorre no legislativo, neste Poder que, há 
apenas deZOito meses, recuperou suas prerro­
gativas e que ainda engatinha na tarefa de 
exercitá-Ias em sua mtelreza. 

Esse é mais um dos desafios a vencer: tor­
nar o Congresso partícipe ativo deste mo­
mento e que leve o Brasil a um caminho segu­
ro de desenvolvimento e justiça social. 

Não será fácil, é verdade; esse caminho 
está, amda, longe, e temos, todos nós, de 
enfrentar muitas dificuldades. Foi assim em 
muitos países, mas a experiência mais mar­
cante foi a espanhola, quando um amplo en­
tendimento nacional conduziu o País a uma 
estabilidade hoje invejável. Habilidade polí­
tica de seus líderes, mais do que isso, espírito 
públIco e seriedade de seus governantes. 

De autoritarismo já estamos cansados, pois 
vivemos mais de vinte anos imersos nele. Far­

I dado ou civil, já basta de mandonismo e de 
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"Faço porque quero, ou prendo e arreben­
to" 

O convívio diário com o Governador Leo· 
nel Bnzola me ensina que a sociedade nãó 
somos nós, mas sim aqueles a quem represen­
tamos, que sofrem constrangimentos que não 
podemos sequer Imagmar. 

A campanha presidencial ao lado de Bri­
zola me fez ver um Brasil por inteiro, não 
um país em três por quatro, como muitas 
ve~es o vêem os tecnocratas de plantão 

E em nome deste grande País e deste povo 
maravilhoso que devemos lutar nesta trin­
cheira democrática, que é o Congresso. De­
vemos obngatoriamente rejeitar a depressão 
econômica, o desemprego. e a desnaCIOna­
lização de nossa economia, eVitando o suca­
teamento da empresa nacional. 

Sejamos coerentes com nossas pregações 
de campanha e lutemos efetivamente pelo 
bem desta Nação. 

Sinto-me feliz em retornar à Câmara dos 
Deputad.os. voltando ao convívio de grandes 
personalidades do cenário político brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. 
(MUito bem!) 

O SR_ PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a'palavra ao nobre Congressista 
Mauro Benevides. 

O SR_ MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte dISCurso'.) - Sr. 
Presidente, Srs Congressistas, ao ocupar, na 
semana passadà, a tribuna do Senado Fede­
ral, para me reportar à difícil situação vivida 
por grandelparte da população cearense, em 
razão da s~ca parcial que assola alguns esta­
dos do Nordeste, reclamei providênCIaS do 
governo central, no sentido de que elaborasse 
um plano emergencial de atendimento às 
áreas mais cruelmente alcançadas pela intem­
périe. Cheguei roesmo a mencionar, como 
dos mais dramáticos, o quadro com que se 
defrontavam os habitantes de Tauá e Quixe­
r~mobim, enfrelltando, inclusive, mvasões de 
f1,agelados, com gravés implicações SOCiais. 
A-té agora, não se tem notícia de que o Execu­
tivo Federal, através dos órgãos competen­
tes, haja diligenciado qualque~ tipo de pro­
gramação especiíll, Ylsando atenuar a angús­
tia e o desesperÇl de milhares d~ cearenses. 
9ntem, sobre, o ~ssuntQ, recebi apçlo pessoal 
do Governador Tasso Jereissati par.a que in­
terviesse com o objetivo de Qbter ílJuda a 
União, ao mes.mo tempo em que a aprece, 
por seu presidente, enviava-me a seguinte e 
preocupante mensagem: 

"Sr. Senador, 

A situação de penúria' que assola o 
homem do campo cearense, já do conhe­
cimento de Vossência, está se agravan· 
do, a cadà dia 'que passa a fome aguda 
é percebida, os saques são constantes, 
as providências, até agora, hao atendem 
as demandas e o quadro de tensão social 

. é gravíssimo, as disponibilidades finan­
ceiras das prefeituras são insuficientes 
até mesmo para diminuir o problema. 
O Governo do Estado, com plano opera· 
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tivo pronto. dá sinais de que também 
angústia e o desespero de milhares de 
cearenses. Ontem. ,obre o a,sunto. rece· 
bI apelo pe~soal do Governador Tasso 
Jereissati para que Interviesse com o ob­
jetivo de obter ajuda da Umão. ao mes­
mo tempo em que a aprece, por seu pre· 
sidente. enviava-me a seguInte e preocu· 
pante mensagm: Senhor Senador a situa­
ção de penúria que assola o homem do 
campo ceareme. Já do conhecimento de 
Vossência. está se agravando. a cada dia 
que passa a fome aguda é percebIda. Os 
saques são constantes As providências. 
até agora. não atendem as demandas e 
o quadro de tensão social é gravíssimo. 
As disponibilidades fInanceiras das pre­
feituras são InSUfiCIentes até mesmo para 
diminuir o problema. O Governo do Es· 
tado. com plano operativo pronto. dá 
sinaiS de que também não dispõe de re­
cursos suficientes para o atendimento. 
Diante deste quadro. apelamos a Vos­
sência para que interceda junto as auton­
dades federais. procurando senslbilIzá­
las com o problema do povo cearense 
e já morre de fome no sertão. A aprece 
está tendo o apoio logístico das classes 
produtoras (Facic e Federação da Agri­
cultura) e do~ trabalhadores. Através da 
Fetraece. mas precisa. antes de mais na· 
da. do apoio de Vossa Excelência para 
que nosso clamor seja ouvido pelo Go­
verno Federal. Saudações Mumcipahs­
tas, José Gonçalves Monteiro. Presiden­
te da Associação dos Prefeitos do Estado 
do Ceará - Aprece." 

Sr. Presidente. volto. pOIS, a reiterar a soli­
citação empenhada que transmiti da tribuna 
do Senado. fazendo-o. neste momento, no 
plenário do Congresso. em nome de Sena­
dores e Deputados do Ceará, na expectativa 
de que o Presidente Fernando Collor adote 
as medidas cabíveis para minorar o sofrimen­
to dos homens do campo, atingidos pela cala­
midade. O DNOCS, a Sudene, a Defesa Civil 
e outros organismos da esfera federal devem 
conjugar esforços para garantir a superação 
da atual emergência, decorrente da escassez 
de chuvas em numerosas comunas do Ceará. 
Fica, assim, este novo apelo, que espero seja 
acolhido. sem tardança, pelos setores gover­
namentais competentes. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Aldo Arantes. que falará pelo PC do B. (Pau­
sa.) 

S. Ex' não se encontra presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Mário Covas. 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB - SP. Co­
mo Líder. pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas. venho a esta tribuna. hoje. por 
delegação e generosidade da Liderança do 
meu Partido, para trazer algumas conside­
rações, de características muito gerais. a res-
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peito desse conjunto de medidas. às quais 
se convencionou chamar de pacote econô­
mico. e que chegam a este Congresso ora 
em fa~e de discussão e votação. 

Começo, por elaborar. até para tirar qual­
quer conteúdo de preconceito na minha fala. 
aqUIlo que foi a nota do meu Partido. exarada 
exatamente trê~ dias após o processo eleito­
ral. quando ficou caracterizada a eleição do 
atual Presidente Fernando Collor de Mello. 

Nessa nota. o PSDB começa por declarar 
a sua convicção ao assinalar o caráter demo­
crático das eleições lIvremente realizadas. 
que as~eguraram a escolha legítima do novo 
Presidente; ao mamfestar a sua preocupação 
quanto à graVidade da crise econômica; ao 
respon&abilizar o novo Governo e as forças 
que o apoiaram pelo confronto com a cnse; 
e. fInalmente. ao declinar com clareza. de 
forma taxativa. a sua posição de oposição. 
acrescentando até mesmo alguma cOisa que. 
no seu modo de entender. seria inteiramente 
dIspensável: a sua dbposição de votar medi­
das do interesse da Nação. 

Digo dispensável porque. em regime de­
mocrático. a Oposição se fixa relativamente 
ao Governo: se é Governo ou se é Oposição. 
Não se é Oposição ao País e, portanto, sus­
tentar que "se vota aquilo que é do interesse 
do País" é quase uma obviedade. uma desne­
cessidade, já que ninguém é Oposição ao 
País. 

Volto a InSIstir. Já àquela altura. três dias 
depois da eleição, reconhecendo a legitimi­
dade do atual Governo, depois de eleições 
que há trinta anos este País não enfrentava. 
o PSDB, ao colocar a sua posição. debitava 
àquelas forças que haviam eleito o Presidente 
a responsabilidade do confronto com uma Cf!­

se econômica que, à altura, atingia índices 
mflacionários de 50% e, portanto, a respon­
sabilidade de iniciatIva por esse fato. 

Recomeço lembrando isso, exatamente pa­
ra colocar, com absoluta isenção, aquilo que 
me parece de meu dever e de minha obriga­
ção, pelas responsabilidades que adquiri, seja 
como Senador de São Paulo seja até pelo 
privilégio de ter tido votos do povo brasileiro. 
ao analisar o Plano ora em curso_ 

Creio que, da própria essência de nossa 
nota e da própria essência da eleição, da si­
tuação atual, deriva um fato. Em primeiro 
lugar, é o direito, mais do que o direito, o 
dever do Presidente da República e do Go­
verno de apresentar à Nação um plano de 
estabilização. Isso não decorre apenas do di­
reito nascido do fato eleitoral; decorre da 
obrigação nascida do fato eleitoral. Cabe a 
Sua Excelência - até por ter sido eleito e 
nós o dizíamos na nota - a obrigação de 
apresentar como qualquer outro partido ou 
como qualquer outro candidato faria, o seu 
plano de estabilização para enfrentar a crise 
vigente na área econômica. 

Isso, todaVIa, Sr. Presidente, há de ser feito 
necessariamente dentro das balizas e dos pa­
râmetros que informam a eleição de um Presi­
dente da República em regime democrático. 
Reconheço que esta prerrogativa. este direito 
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e mais do que isso. este dever. cabia ao Go­
verno. 

Em relação ao Plano oferecido pelo Gover­
no. creio que a Nação brasileira hoje. ou pelo 
menos no primeiro Instante do Plano. já não 
agora. se dividia segundo uma regra percen­
tual. Cerca de 50% das pessoas acreditavam 
no Plano. porque acreditavam no Governo, 
porque apostavam na sua capacidade de re­
solver a crise. HaVIa cerca de 10 a 20% de 
brasIleiros que. desde logo. rejeitavam o Pla­
no, até por de~acreditar no Governo. E cerca 
de 30 a 40% da população brasileIra que não 
se oferece um crédito de confIança. oferece 
ao Plano e ao Governo, ou oferecia o crédito 
de esperança. Sinto-me entre os que estão 
nesta categoria. 

Com o desenvolvimento do Plano já é pos­
sível analIsá-lo numa profundidade maior. 
Desde o primeiro instante fui capaz de ofere­
cer a ele se não um crédito de confiança, 
pelo menos um crédito de esperança, até por­
que, Sr. Presidente - não tenho nenhum 
constrangimento em declará-lo - faço-o com 
O maior orgulho. Torço para que o Plano 
tenha sucesso e para que este País possa en­
contrar, efetivamente, a solução dos seus pro­
blemas de distribuição de renda, seja entre 
as pessoas, seja entre as regiões. de retomada 
de creSCimento e de desenvolvimento econô­
mico, enfim, a solução de seus problemas 
de natureza econômica e de natureza finan­
ceira. 

Já agora, passados vinte dias da elaboração 
deste Plano, é preciso que comecemos na dis­
cussão, no debate, pelo menos a desmistificar 
alguma coisas que estão aí colocadas como 
se fossem verdades irrecorríveis e, portanto, 
passíveis de serem aceitas sem maior discus­
são. 

A primeira coisa que cabe desmistificar -
a realidade Já vem desmistifIcando - é o 
fato de que o Plano era intocável. Eu, já 
agora, analiso no Plano do Governo não ape­
nas o seu ângulo econômico. As conseqüên­
cias da ação do Governo, vis-à-vis do Plano, 
traduzem algo que extravasa os limites do 
econômico, do social, onde se derramam fun­
damentalmente pelo político. A ação do Go­
verno. em face do Plano, traduz, dá os con­
tornos. a fisionomia da própria atitude polí­
tica, da 'própria visão democrática deste Go­
verno. E desta maneira que quero analisá-lo. 

A pnmeira coisa a desmistificar é o fato 
de que o Congresso não deveria nem poderia 
tocar neste Plano. Esta afirmativa nasce aqui 
e ah daqueles que usam esse argumento, este 
artifício para que o Plano seja o efetivo desa­
guador da vontade do Presidente da Repú­
blica. 

Há os que, no outro extremo, argumentam 
que o mais lógico para nós do Congresso seria 
deixar a responsabilidade integral do sucesso 
ou do insucesso do Plano ao Presidente da 
República. 

Em primeiro lugar. a afirmativa de que 
o plano é intocável é uma estuldice absoluta­
mente inaceitável. 

Quero declarar a minha convicção, a con­
vicção do meu Partido. Se é verdade que ao 
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PresIdente da República, como salientei ini­
cialmente, cabia o direito, e, mais do que 
o direito, o dever da apresentação de um 
plano de estabihzação, não há como este 
Congresso permitir-se a tarefa, de enquanto 
Casa Legislativa, de tentar fazer com que o 
Plano ganhe os seus rumos defmitIvos e en­
contre parâmetros mais alInhados com o mte­
resse e com anseios da sociedade brasileira. 

A mesma fonte que fez o PresIdente da 
República é a fonte que fez cada um dos 
Senadores e cada um dos Deputados, Sena­
dor e Deputado. 

Não há um tostão de legitimidade adicional 
do Presidente da República no seu mandato, 
do que haja no conjunto deste Congresso, 
no mandato de cada Deputado e de cada Se­
nador. 

Por isso, que se cumpra finalmente aquilo 
que nós próprios fIzemos, aquilo que foi a 
vontade de trinta anos de luta do povo brasi­
leiro, a Constituição que define, que estabe­
lece um Poder ExecutIvo, e um Poder Legis­
lativo, com funções e convivência harmônicas 
independentes, cada um deles com a sua tare­
fa. Se é verdade que aqUI ou ali a própria 
ConstItuição permite vir a Medida Provisó­
ria, a invasão do terreno do Legislativo pelo 
Executivo, não é menos verdade que cabe 
a esse Legislativo, e tão-somente a ele, dizer 
a última palavra a respeIto de qualquer coisa 
que neste País signifique elaboração legisla­
tiva. Não reconheço no Executivo, embora 
ele proclame absoluta legitimIdade, nada de 
legitimidade adicional em relação a esta Ca­
sa, que só não cumprirá o seu dever se não 
examinar, à exaustão e com absoluta profun­
didade, todos os desvãos, todos os caminhos, 
toda a profundidade do Plano 

Sei, Sr. PreSIdente, e há que desmistificar 
isso também, que a este Congresso não há 
como apresentar um plano alternativo ao PIa· 
no do Presidente da República. Por quê? Per­
guntariam alguns. Em primeiro lugar, porque 
não vivemos em regime parlamentarista; em 
segundo lugar, porque, uma Casa de caracte­
rísticas tão heterogêneas como é o Congresso 
Nacional, é difícil apresentar-se um plano que 
traduza, em tão pouco tempo, a vontade re· 
sultante majoritána para contrapor-se ao PIa· 
no apresentado. Cada um de n6s, enquanto 
partido e enquanto candidato, se eleito, teria 
o seu pr6prio plano. HOJe, cabe-nos enquan· 
to Congressistas, oferecer a possibdidade da 
melhora, da eliminação das rebarbas, da bus­
ca efetIva, da interação entre o Plano encami­
nhado, a perspectIva do seu sucesso e os inte· 
resses e os anseios da sociedade brasileira. 

Também preciso desmistificar esta hist6ria 
que se apresenta quando se quer sustentar 
a aprovação ao à outrance do Plano. O argu­
mento básico é o seguinte: é o Plano ou 
o caos. 

Todos se lembram como estava antes a in­
flação, todos se lembram que estávamos às 
portas de uma hIperinflação. Poucos talvez 
se lembrem que da linguagem do Governo 
ainda por se instalar exacerbou-se a inflação, 
caminhou-se para uma situação de limite em 
que se tornou até mesmo possível criar as 
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condições necessárias para uma aceitação 
mais pacífica de um plano de alta dose de 
sacnfício. 

A flgor, não há nenhuma procedência en­
tre a afirmativa de que estamos aqUi para 
optar entre o Plano ou 'J caos Entre o branco 
e o preto existem dezenas de tonalidades de 
cinzento. Mais do que ISSO. Outras fossem 
as forças que estIvessem no Palácio, certa­
mente elas tenam planos alternativos a apre­
sentar, todos eles com igual possibilidade de 
confrontar com a crise. 

Portanto, no mesmo instante em que afasto 
a possibilidade de o Congresso Nacional ofe­
recer um Plano alternativo, não aceito a Idéia 
de que o que esteja em jogo aqui seja ou 
fecharmos os olhos à proposta que se nos 
é imposta ou, então, o caos se abate sobre 
a Nação. 

Não me proponho a escolher entre o caos 
e o Plano. Proponho-me a escolher, tentanto 
eVItar um caos que reconheço que se aproxi­
mava, entre um plano ou um plano melhor 
elaborado, ou o mesmo plano, eliminada as 
suas rebarbas e, portanto, atendido a inte­
resse do povo brasileiro de forma mais con­
sentânea, sem que se levem, Sr. PreSIdente, 
como já agora grande parte da Nação teme, 
mais uma vez, para as costas da classe assala­
riada os ônus do confronto com a crise. 

Há uma terceira COIsa que acho prudente 
desmistificarmos: cria-se a idéia, neste País 
- o que é extremamente pengoso para n6s, 
sobretudo - de que é preciso ou s6 é possí­
vel fazer um plano de estabilização fora dos 
parâmetrç's, fora dos limites da lei e da Cons­
tituição. E preCISO desmIstificar ISSO também, 
Sr. Presidente, é perfeitamente possível e s6 
assim se justifica, fazer um plano que com­
bata a inflação, um plano de estabIlização 
econômica, atendendo-se e aceitando-se as 
balizas e os parâmetros dentro dos quais a 
ConstItUIção dita deva ser conduzida a VIda 
brasileIra Não é o que acontece com este 
Plano! 

Há juristas que entendem que a Medida 
Provis6ria originária da legislação italiana, 
pelo art. 77 da Constituição Italiana - E 
lá se tem parlamentarismo, portanto a rela­
ção entre o Parlamentarismo e o Executivo 
mais é Íntima -, desde logo, é uma Medida 
que não pode ter conteúdo de natureza per­
manente, não pode gerar efeitos irreverSÍ­
veis, tais quais as Medidas qui tomadas atingi­
ram, com intensa, com enorme profundidade 
e com duradouras conseqüências, às vezes 
irrecorríveis, á vida brasileira. 

Portanto, alegam esses juristas, como um 
bloco, que o pacote seria inconstitucional por 
usar o instrumento chamado Medida Provi­
s6ria para o efeito de fazê-lo. Mas não vou 
a tanto, Sr. Presidente, embora não seja um 
tema minha lavra, não sou nem mesmo advo­
gado, mas creio que há algumas coisas relati­
vas ao problema constitucional que, por obri­
gação, temos que examinar aqui no anda­
mento deste "pacote". Volto a msistir para 
desmitificar esta afIrmativa de que s6 é possi­
vel vencer a inflação, no País, na medida em 
que se derrube a Constituição, se desacredite 
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a lei e se entregue o poder, todo ele concen­
trado na mão de um único dos Poderes da 
República. 

Veja V. Ex' o que acontece, por exemplo, 
quando se decreta a recolhimento compul­
sóno sobre os dep6sitos à vista feitos em ban­
cos. Dep6sito à vista, Sr PreSIdente, é dI­
nheiro no bolso, dep6sito à vista é: alguém 
vai ao Banco, que passa a ser meramente 
um guardião da sua moeda, que lhe dá, em 
trpco, um papel, que passa a substituir o pa­
pel-moeda, pelo simples preenchimento ma­
nual e através de uma assinatura. 

Quando o Governo confisca esse valor, e 
s6 há quatro condições na Constituição pelas 
quais algo como tal pode acontecer - duas 
com devolução: a desapropriação e o impos­
to; duas com devolução: o empréstimo com­
puls6rio e a requisição - e as duas com 
a devolução não se referem a este caso; não 
se trata de empréstimo compuls6rio, que exi­
gina lei complementar, nem de requisição, 
que exige tempo de guerra. Mas quando se 
faz isto: um dep6sito compuls6rio, uma re­
tenção do recurso, em, moeda bancária, do 
CIdadão, se comete uma profunda, uma irre­
corrível inconstitucionalidade. Não há menor 
dúvida de que a criação do IOF, sobre a movi­
mentação da caderneta de poupança, é algu­
ma coisa profunda, ineqUIvocamente incons­
titucional, a caderneta de poupança é um ins­
tituto de natureza monetána tão significativo 
que o Governo, mdependentemente de ela 
ter sido feita na sua pr6pria instituição, garan­
tia até o valor de 3.500 UPC, agora 3.500 
Valores de Referência; hoje algo em torno 
de 1,4 milhão de cruzeiros. 

Mesmo com essa garantia governamental 
até mesmo em dep6sitos não feitos em insti­
tuições oficiais, o Governo criou, a partir de 
10 mil BTN, o imposto sobre Operação Fi­
nanceira, que, pela Constituição, s6 incide 
sobre operação de câmbio, operação de segu­
;ro, de valores mobiliários, em cima da retira­
da do saque da caderneta de poupanaça. 

Ê evidente que, no instante em que se cria, 
na Medida Provis6ria n° 154, a eliminação 
do período da inflação entre 15 de feverieo 
e 15 de março, ,tira-se qualquer coisa que 
a Constituição proíbe, ao dizer que os salários 
são irredutíveis .. 
, Eu nem me atenho àquilo que representa 

o ridículo de termos uma Medida Provis6ria 
de tal maneira a possibilidade de o Vice­
Preisdente da República usar o veículo oficial 
e de dOIS ou três funCIOnários ganharem uma 
graticação pela ocupação do cargo, o que ab­
solutamente não pode constituir os requisitos 
que a Carta exige para que uma medIda de 
natureza provis6ria possa ser apresentada, 
quais sejam, a urgência e a relevância. Ê pos­
sível, Sr. Presidente, não só é possível como 
é fundamental, que um plano seja feito den­
tro da lei e dentro da Constituição. 

Mas há uma quarta coisa que há de se des­
mitificar: o fato de que a poupança não é 

,especulação. Hoje, não sei se o obejetivo do 
Governo, como o seu projeto, foi, na reali­
dade, retirar a liquidez, mesmo nos níveis 
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mais baixos de renda. ou combater a especu­
lação então existente. 

Quando leio que ':12% das cadernetas de 
poupança estão abaixo de 50 mil cruzeiros. 
ou cruzados novos e leio que 97o/c estão abai­
xo de 100 mil cruzado~. fico me perguntando 
se. na realidade, o que se pretendeu foi pegar 
o peixe grosso ou se deu um golpe em cima 
da pequena poupança e se lhe permitIU ou 
se lhe Impediu, via consumo. subtrair a liqui­
dez existente no mercado. 

Há uma quinta coisa. SI. Presidente, que 
é precbo distinguir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- (Fazendo soar a campainha) - A Mesa 
lembra que o tempo regimental de V. Ex' 
está e!>gotado. 

O SR. MÁRIO COVAS - Tenho de termi­
nar. SI. Presidente. DOIS minutos apenas pa­
ra tentar terminar. 

É precIso distinguir e desmistificar isso. en­
tre enxugar e estrangular. Sr. Presidente, a 
'situação hoje é a seguinte: as vendas, na 
Grande Sâo Paulo, registraram, em março, 
uma queda de 36% em relação ao ano passa­
do e não há quem não saiba que, na segunda 
quinzena de março, ocorreu uma coisa cha­
mada folha de consumo que. a rigor. não 
decorre de aumento de salário real de uma 
eliminação de estoques existentes, trocados 
em cruzeiros, tendo em vista que a única con­
sequência járegualrizada neste País. depOIS 
do Pacote, foi a reinstauração da especula­
ção. Tivemos, hOje, 20 dias depois de insta­
lado o Pacote, problemas relativos a salários: 
problemas relativos a produção: problemas 
relativos a empresa, todavia, a especulação 
renasceu das cinzas. 

No pnmeiro dia útil. depois de anunciado 
o Pacote, na segunda-feira. já se anunciava. 
nos jornais respeitáveis, que o dólar no para­
lelo custava 110 cruzados novos e 60 cruzei­
ros, reinstaurando-se aquilo que uma Medida 
Provisória buscou eliminar, ou seja, o câmbio 
múltiplo e a dolarização ou especulação atra­
vés do dólar. Hoje, na Grande São Paulo, 
se tem o seguinte: 

"A produção, na Grande São Paulo, 
está quase parada. Tomando-se a situa­
ção dos empregados no setor metalúr­
gico, no setor de químicos e no setor 
de têxteis, eles somam, na Grande São 
Paulo, 887 mil. Estão sob licença remu­
nerada, 331 mil. Já foram demitidos 11 
mil. Entre os delTIltidos e os que estão 
sob licença, atmge-se quase 50% da cate­
goria metalúrgica, têxteis e mais quími-
coso . 

Ontem. foi o dia de pagamento de salário 
e entramos, aí, em outro problema que é 
preciso, também, desmitificar: é preciso não 
'confundir salário com especulação. Canso de 
ouvir, de parte dos economistas que, como 
todos nós, se encantaram com os aspectos 
iniciais do Plano, já que o Plano tinha uma 
vertente extremamente apelativa no seu 
anúncio: parecia que, pela primeira vez, um 
pr~~to de plano de estabilização se voltava, 
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fundamentalmente, contra os setores mais fa­
vorecidos em favor dos menos favorecidos. 

Isso, efetivamente, seria assim e será assim 
na medida em que esses setores não transfi­
ram, através do desemprego ou da queda de 
salário, novamente, o ônus do confronto do 
Plano o ônus do confronto com a inflação 
para ~s setores menos favorecidos. É o que 
ocorre:: hoje, é o que ocorre segundo o que 
se lê no jornal, e que ocorre no instante em 
que vemos que a moeda em circulação foi 
reduzida a apenas 9% do Produto Interno 
Bruto quando, num país como os Estados 
Unidos, há 17% do Produto Interno Bruto, 
em termos de moeda corrente e mais depó­
sitos à vista no Banco, quando se sente que, 
desses 9%, ainda há2 ou 3% que estão depo­
sitados em caderneta de poupança e, portan­
to, não podem ser objeto, e a rigor não com­
põem esse total; ou nós somos capazes de 
oferecer o dinheiro, que não é para especu­
lação, a fim de que o salário possa ser pago 
e a economia reativada ou, efetivamente, 
não que o Plano não será bem sucedido, mas 
que transferiremos, outra vez, os ônus do 
confronto com a crise para aqueles que são 
os seus eternos pagadores - os trabalhado­
res. 

Sr. PreSidente, creio que seria melhor se 
fôssemos capazes de agir de outra maneira. 
A nosso ver, o en=nhamento de uma solu­
ção duradoura para o problema da dívida in­
terna somente poderá ter êxito mediante o 
alongamento da dívida púbhca, o que implica 
rejeitar qualquer tipo de moratória ou rene­
gociação. É preciso conSiderar que parcela 
significativa dos recursos privados que finan­
ciam a díVida pública tem contrapartida na 
esfera da produção, uma vez que o alto pata­
mar em que se encontra !l inflação toma obri­
gatório que as empresas, inclUSive médias e 
pequenas, admirústrem os seus fluxos de cai­
xa através de operação no overnight. 

Não se trata, nesse sentido, de uma massa 
de recurso que possa ser considerada odiosa 
na sua totalidade. Qualquer confisco nessas 
disponibilidades poderá trazer conseqilências 
desastrosas para o nível de atividades da eco­
nomia. O fato é que é rigorosamente impos­
sível defIrúr, a priori, qual a parcela dos re­
cursos que gira no mercado aberto que repre­
senta fluxo de caixa, isto é, que serve para 
manter o setor produtivo em funcionamento, 
igual parcela que é simplesmente poupança 
financeira que transita pelo over de forma 
especulativa. 

Creio que o Plano poderia incorporar essas 
lições, afinal, elas estão escritas nas diretrizes 
de ação de governo de Fernando Collor de 
Mello. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo à palavra ao nobre Congressista 
Brandão Monteiro.(Pausa) 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO(PDT -
RJ. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi-' 

,são do orador.) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
COJ!gressistas, em nome da Liderança do !lleu 
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Partido, assumo mais uma vez, à tribuna, pa­
ra fazer algumas consideraçl'ies sobre fatos 
que a Nação vive hoje. 

Ontem, o Supremo Tribunal Federal jul· 
gou uma ação de mconstitucionalidade contra 
a Medida Provisória: 173, e deCidiu, por sete 
votos a dois, não tomar conheCimento da 
ação de inconstitucionalidade 

Penso que o julgamento que ontem ocor­
reu demonstra, mais uma vez, a fragilidade 
das nossas InstitUições democráticas. 

Penso também que, como não existem paí­
ses que não tenham clara ordem jurídica, nós 
nesta Casa, ao votarmos, na Assembléia Na­
cional Constituinte, as novas funções do Su­
premo Tribunal Federal, dando-lhe a pmição 
de guardião máXimo da ConstitUIção, o fize­
mos dentro do novo ordenamento democrá­
tico e da vida jurídica do País. Não existem. 
como dizia antes, nações que não tenham 
sua ordem democrática resgaurdada - aca­
bamos de ver as modificações OCOrrIdas, por 
exemplo, na União SOViética, sentimos, cla­
ramente, como o ordenamento jurídico ame­
ricano busca resguardar a democracia e a 
Constituição. 

A fragilidade das institUições democráticas 
ficou extremamente dedutível pelos votos 
profendos, ontem, no julgamento da argüi­
ção de inconstitucionalide. Verifiquei, por 
exemplo que alguns Ministros disseram clara· 
mente, durante o julgamento, que entre a 
Nação, como um todo, e a ConstitUição fica­
riam com a Nação, abdicando dos seus deve­
res e obrigações constitucionais. Verifica­
mos, com tristeza, que a Egrégia Corte consi­
derou o Plano mais Importante do que o cum­
primento da ConstitUição e da Lei. Sabemos 
que a Nação deve-se ordenar pela Consti­
tuição, que garante os direitos mdividuais e 
também os limita na boa convivência demo­
crática. Mas, Srs. Congressistas, es~e julga­
mento dá bem a idéia do equívoco em que 
a AssembléIa Nacional Constituinte mcorreu 
quando, diferentemente de todos os países 
onde ocon-era o processo constitucional. não 
modificou integralmente a composição do Su­
premo Tribunal Federal - Supremo Tribu­
nal Federal construído à época da ditadura! 
SupremoTnbunal Federal composto de Mi­
nistros todos nomeados no período autori­
tário. Diferentemente de outros paÍ&es, a 
Constituição, ou o processo constituinte, mi­
cia uma nova ordem Jurídica, estabelecendo 
novos parâmetros e. inclusive, estabelecendo 
e reorganizando a Suprema Corte e o Poder 
Judiciário. 

Houve, nesta Casa, um grande lobby em 
defesa do Poder JudiCIário. Já tínhamos ob­
servado. de forma escandalosa. que o Presi­
dente do Superior Tribunal EleItoral. que 
presidira um pleito, aceitara ser Mimstro das 
Relações Exteriores de um Governo que dis­
putara eleição, fato inédito na vida brasileira. 
Mais do que isto, Srs. Congressistas, é preciso 
que a Nação brasileira volte suas vistas para 
o seu judiciário. Digo isso com a autondade 
de quem viveu da advocacia durante muitos 
ano? 
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Somos um Poder frágil, somos um Poder 
aberto, somos um Poder onde Jornalistas, ho­
mens de comumcação e de mformação estão 
vivendo o dIa-a-dIa da eXIstência do ParIa· 
mento, com suas qualidades e com suas fragi· 
IIdades, apontando seus equívocos e seus er­
ros. 

Não vejo qualquer jornal, neste País, infor· 
mar quanto ganham os Mimstros do Supremo 
Tnbunal Federal, quais a~ suas mordomias, 
as suas cascatas sal anaIS, os seus carros ofi­
ciaI~, os empregos que são oferecidos e dados 
a parentes, mulheres e irmãos, sem concur<o 
públIco. E nós sempre tememos e defende­
mos a independência dos Poderes. Afmal, 
quem nos julga é o Poder JudIcIário E fica· 
mos sempre preocupado; com a hipótese de 
sermos julgados, em algum momento, pelo 
Poder J udiciáno 

Srs. Congressistas, este País vive momen· 
tos de extrema agrura Há fragilIdade nas 
institUições, mconfiabilidade no Poder Judi­
CiárIO e autoridade no Poder Executivo. 

VeJo com profundo pesar milhares de bra­
sileiros pelos corredores do Congresso NacIO­
nal Implorando uma discussão com ParIa· 
mentares eleItos pelo povo, alguns desespe· 
rados, outros querendo que seus represen­
tantes os ouçam. A mim não me causa espé­
cie. 

Durante a Constituinte houve lobbies po· 
derosíssimos nesta Casa: donos de hospitais, 
banqueiros, representantes do grande capi­
tal, latIfundIários. HOJe, jornais falam que 
o lobby do corporativismo está lavrando nesta 
Casa. Não podem entrar nas galeIÍas porque 
a Mesa deCidiu que apenas duzentos devem 
entrar. DIzia-me alguém, há pouco, alI na 
galeria, quando dava uma entrevista a uma 
emissora de televisão, que um conhecido Se­
nador, tido como progressista nesta Casa, dis­
se que "está tudo certo, que é mUito melhor 
cento e quarenta mIlhões de mudos neste País 
do que mil pessoas barulhentas". E eu dizia 
a essas pessoas do movimento sindical que 
deVIam ter gravado essa expressão para quan· 
do S Ex' aparecer lá no seu Estado, diSpU' 
tando eleIção. Responderão a S Ex' da mes­
ma forma. A mim não me causa espéCie. Vi 
partidos nesta Casa que ;e diziam represen· 
tantes do povo, comprometidos com as rei· 
vmdIcações justas da democracia, da luta do 
povo brasileiro por melhores condições de 
VIda, dIsputando InclUSIVe eleição presIden· 
cial. 

HOJe, fazem os seus acertos Pensam que 
estamos sem conhecImento dos fatos. Já pas­
saram a usar até o símbolo do Centrão, que. 
é o Hotel Carlton, como centro de reuniões. 
Reúnem-se partidos, técnicos de Governo, 
representantes do Governo, acertam o que 
o Governo admIte fazer e depois trazem para 
esta Casa pratos feitos 

A desorgamzação e o caos da votação en­
tra nesse processo delIberativo de acelerar 
para acertar da forma como o Governo quer. 
O que vejo nos corredore~ desta Casa vi du­
rante uma semana em Alagoas: o mesmo 
caos, os mesmos problemas, o mesmo deses-

pero que vemos aqui hoje. O nosso Partido 
e os Partidos que têm responsabilidade demo­
crática nesta Casa devem, ao tomar CIênCIa 
de fato do que está ocorrendo nos porões 
do Poder, com negociações espúrIas, denun· 
ciar ao povo brasileIro 

Ouvi um Deputado dizer, na eufOrIa do 
Plano do Governo, que iria colocar os nomes 
daqueles que votaram contra o Plano Collor, 
como os sindicatos fizeram em relação àque­
les que votaram a favor das pOSIções contrá­
nas aos mteresses dos trabalhadores. O meu 
nome está à dISposição. Quero estar em todas 
as praças públicas no momento em que eu 
votar contra a entrega da economia brasileira 
ao capital Internacional no momento em que 
eu votar contra essa escandalosa cessão da 
dívIda atIva da Umão para os especuladores, 
no momento em que eu votar contra extinção 
de órgãos públIcos lucrativos e de mteresse 
deste País, no momento em queeu votar con­
tra aqUilo que Lula, usando uma expressão 
que se tornou nacional, chamou de "maracu­
taIa" , no momento em que eu votar contra 
a "maracutaia" que se estabe\e'ceu no Plano 
Collor para acabar com empresas estatais 
neste País, para beneficiar aqueles que não 
podem e não devem negociar no extenor, 
porque responsáveis pelo famoso escândalo 
Quênia. 

Quero que incluam os nomes dos Depu­
tados do PDT - falo em nome da minha 
Bancada - quando defendermos a demo· 
craCIa contra o autoritansmo de leis como 
aquelas que os Deputados votam, votam sim, 
porque alI há um subterfúgio modificar as 
relações do funCIOnalismo público do Execu­
tivo Perseguem, dão instrumentos de perse· 
gUlção, mas não têm a clarividência, não têm 
o compromisso de transformar nesta Casa 
uma lei idêntica que proíba Deputado, Sena­
dor, nomear mulher, filho, Irmão, não só nos 
gabmetes como nas direções desta Casa, co­
mo há muitos aqui 

Faço um desafIO a este Parlamento Estou 
entrando com um projeto de resolução para 
demIssão de parente~ até segundo grau, de 
Deputado Diz o Deputado Cardoso Alves 

- que as protegidas também Quem as tem, 
que também as demita. 

O Sr. Cardoso Alves - V. Ex" está sendo 
deselegante. Despreparado. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Despre­
parado é V. Ex' 

O Sr. Cardoso Alves - Despreparado. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Diga 
publicamente para fIcar nos AnaiS desta Ca­
sa. Despreparado é V. Ex' 

( O Sr. Presidente faz soar acampai· 
nha.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos acalmar! Um minuto de calma! 
Nobre Deputado Brandão MonteIro, peço a 
V Ex' conclua o seu discurso, porque o seu 
tempo Já está esgotado. 
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O SR. BRANDÃO MONTEIRO - Sr Pre­
sidente, vou encerrar. 

Sabem qual é o meu despreparo? As pes­
soas não gostam das coisas claras, as pessoas 
não gostam de transparência, elas gostam de 
dizer as cobas inconvenIentes de forma es­
condida 

Estava fazendo o meu pronunciamento em 
CIma de pnncípios. Não acusei pessoas nem 
fUI deselegante com qualquer colega Todos 
os meus pares são testemunhas. Não vou acei· 
tar brincadeiras de mau gosto para perturbar 
o que dIzia 

SI. Presidente, espero que esta Casa assu· 
ma, ratifique a pOSição que adotou quando 
votou a modIficação da leI do servidor públi­
co Espero que aprovemos a demissão daque­
les que entraram, nos últimos cinco anos, no­
meados por Deputados e Senadores. Espero 
que a Casa, com essa tomada de posição, 
não paralIse. 

Era o que tInha a dIzer, Sr. PreSIdente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa não quis interromper o nobre De­
putado Brandão Monteiro 

Volto a advertir as galerias: é preCISO que 
colaborem com o Congresso NaCIOnal no sen­
tido de não se mamfestarem nem a favor nem 
contra A Mesa renova o seu apelo para não 
ser obngada a cumprir o Regimento contra 
as galerias. 

O Sr. Ricardo Izar - SI. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Concedo a palavra ao nobre congressista. 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Pela 
ordem. Sem reVIsão do orador.) - SI. Presi· 
dente, Sras e Srs Congressistas; quero, ini· 
cialmente, cumprimentar V. Ex", pela ordem 
que está colocando nas galerias A bem da 
verdade, não poderíamos abrir as portas e 
começar um tumulto dentro do plenário, co­
mo está acontecendo nos corredores do Con­
gresso. 

Sr PreSidente, é permItido fazer corredor 
polonês para os Deputados, neste Congres­
so? Fui, agora, quase que agredido pormargi­
nais, lá fora; alguns funcionárIOS federaIs, na 
hora do trabalho, estão desocupados, agre-

. dindo Deputados e querendo que votemos 
como eles querem. Não vou receber pressão 
de ninguém nesta Casa, onde trabalho. Aqui 
é meu local de trabalho. Quero chegar tran­
quilo, para decidir com a minha consciência. 
Peço a V Ex', Sr Presidente, um posiciona­
mento. Os Deputados querem vir trabalhar 
sos,egadamente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa esclarece que essas pessoas entra­
ram, certamente, .. 

O Sr. Paulo Ramos ~Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- U!ll momento. Estou respondendo. 
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o Sr. Paulo Ramos - Pois não, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Essas pessoas entraram, certamente. pela& 
dezenas de entradas que tem a Câmar.a do~ 
Deputados. Nenhuma entrou pelas portas do 
Senado, porque lá há uma vigilânCia que só 
permite a entrada de pessoas com o respec­
tiVO crachá O Senado reduziu toda~ a uma 
só entrada. A Câmara tem mUitas entrada,>. 
e o PreSidente do Senado não pode mterferir 
na segurança da Câmara. 

O SR. RICARDO IZAR - Completando. 
Sr. Pre&idente. quero dizer que se V EX' 
não for rígido. a baderna que está aconte­
cendo nos corredores virá para cá. 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Paulo Ramos 

O SR. PAULO RAMOS (PDT - RJ. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) - SI. Presi­
dente. vános Sn,. Congre~sistas têm ocupado 
este microfone para pedir a V. Ex' a hberação 
das galerias. Não é possível que os represen­
tantes do povo no Congresso Nacional não 
queiram a~sumlr, diante do povo braSileiro 
repre;entado aqui por aqueles que vêm exer­
cer a deVida pressão, a re~ponsabiIidade pelos 
votos que estão dando. Todo Congre&sista 
tem que divulgar o seu voto. mas tem que 
ser fiscalizado pelo povo. Não é verdade que 
os Srs. Deputados e Senadore& estejam sendo 
agredidos nos corredores. Isto não é verdade. 

O Sr. Ricardo Izar - É verdade, sim 

O SR. PAULO RAMOS - A grande verda­
de é que há os que querem fazer do anom­
mato o seu voto, há os que não querem ser 
fiscalizados pelo povo, há os que querem fa­
zer conchavos nos gabmetes mas não querem 
ter expressos seus votos. É preciso que V. 
Ex' saiba que há uma grande maioria de rc· 
presentantes do povo, de Deputados e Sena­
dores que estão até agora inconformados com 
a decisão de V. Ex' manter os corredores 
cheIOS. mas as galerias vazias. A população 
que aqui está faz esse tipo de pressão no 
corredor porque V. Ex' anti-democratIcamen­
te, está fechando as galerias. O povo quer 
estar pre~ente, o povo quer assistir. o povo 
quer fiscalizar A galeria pertence ao povo 
e não a V. Ex', SI. PreSidente. (Palmas.) 

O Sr. José Lourenço - SI. PreSidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Lourenço. 

O SR. JOSÉ LOURENÇO (PDS - BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr 
Presidente, queremos inicialmente manifes­
tar o nosso integral apoio às medidas e à 
maneira correta como V. Ex' vem preSidindo 
os trabalhos do Congresso Nacional. 

Se lhes fazemos apelo, eventualmente, é 
porque estão ocorrendo fato~ no corredor 
que dá acesso a este Congre&so. Partindo do 
Anexo IV e do Anexo III para este recinto, 
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estão acontecendo tatos que deprimem. que 
não enaltecem, não exaltam em nada o Con­
gresso NaCIOnal. 

Por h~o. soliCitamos a V Ex'. Sr Pre,l­
dente. e ao Sr 1" SecretárIO da Câmara dm, 
Deputados, que está sentado ao seu lado. 
que acabem com essa vergonhelra que aí e~tá 

Sohcitamos. ao me~mo tempo. que as gale­
rIaS sejam mantidas com o respeito que todos 
nós merecemos, tanto a e'querda quanto os 
demais democratas que aqUI se encontram. 

Como final da no&sa mtervenção. quere­
mos dizer a V. Ex' por que o Líder do PDT 
em exercícIO referiu-se ao Supremo Tribunal 
Federal com palavras nada elogIOsas. que te­
mos pela Corte Suprema do nosso Paí~ o 
maior respeito. o maiOr apreço e total reve­
rênCIa. 

Era o que tínhamo~ a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nebon CarneIro) 
- A Mesa vai responder aos debates trava­
dos. que não são questõe, de ordem e pede 
ao ilustre 1" St!cretáno. nobro;: Deputado Luiz 
HenrIque. que tome as providências dentro 
da Câmara dos Deputado!>. porque nas de­
pendênCias do Senado nada está ocorrt!ndo. 
A Mt!sa do Senado não podt! mtt!rvir na polí­
cia mterna da Câmara do, Deputado>. 

AqUI está o povo. nobre Deputado Paulo 
Ramm. Nós somm o povo. somos m repre­
sentantes de todo o povo bra'llelro. Não são 
duzentos ou trezentos representantes que são 
o povo. Povo somos nós Nó; somos os repre­
sentantes do povo, deitos pelo povo. Nós 
somos o povo. mas abnmos as galerIas e po,­
sibilitamos que duzentos repre'ientantes de~­
se povo estejam presentes. 

V. Ex' não entra na casa de alguém para 
fazer distúrbIO Quando V Ex'. homem edu­
cado, chega à casa de uma família, o seu 
primeIro cuidado é não p~rturbar. Nós tam­
bém queremos o povo aqUi. mas queremos 
que ele não perturbe os nm,sos trabalhos. 

O SR. PAULO RAMOS - Sr. Presidente. 
não pretendo polemizar com a Mesa. ma.s 
a delegação chamada "as mulheres de MI­
na~". todas muito bem ve~tida;. não só foram 

. recebidas por V. Ex' como também no PalLi­
CIO do Planalto pelo Presidente da República. 
para uma manifestação imoral de a~oio a~ 
Plano. Entretanto as pessoas que e,tao ~qUl 
representado a~ suas entidades, que vêm de 
longe. com dificuldade porque "as mulheres 
de Minas" vieram de avião que vêm por todos 
os meios de ômbus e até a po:. estão privados 
de partiCipar do Jogo democrático. E y. ~~" 
Sr. Presidente. que tem. na ~ua traje~ona. 
o leconhecimento de todo o povo brasIlelro 
por &er um democrata, mfehzmente vem ne­
gando esse passado. É preciso que .Y: Ex' 
compreenda que só vai haver tranqUlhdade 
nesta Casa se abrir a galeria para o povo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É o julgamento de V. Ex' que não me 
basta. Tenho o julgamento de mmha cons­
ciência. 
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O nobre Sr I" Secretário já tomou as devi­
das providênCIaS junto à Segurança da Câma­
ra dos Deputados. 

Resta conceder a palavra ao último Líder 
inscrito. Quero lembrar aos Srs. Líderes que 
queiram se mcrever. que o façam antes de 
imciada a relação dos Líderes. Temos, hOJe. 
30 Líderes nesta Casa e. se cada Líder falar 
por 10 mmutos, não haverá sessão, abre-se 
a sessão e fecha-se a sessão Dando o direito 
a 30 Líderes de falem 10 minutos, teremos 
300 minutos. mais do que as 4 horas que o 
Regimento permite. 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente. peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nehon Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ Para 
uma questão de ordt!m. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr Presidente. o Regimento Co­
mum, no seu art. 6". declara taxativamente. 

"Ao Líder ti lícito usar da palavra, em 
qualquer fase da sessão. pelo prazo má­
ximo de 20 mmutos. para comunicação 
urgente ... 

Eu tinha solicitado a mscnção como Líder 
do PSB e V. Ex', Sr. Presldentt!. argumentou 
que havia alguns Líderes inscritos. Não há 
nada que Impeça a um Líder fazer uso da 
palavra dentro do Regimento Comum do 
Congresso. De maneira que peço a V. Ex' 
regimentalista que é. que atenda ao que de­
clara o art. n" do Regimento Comum, permi­
tindo aos Líderes fazer uso da palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Evidentemente que &e eu for atender ao 
apelo de V Ex' e todos oa Líderes quiserem 
falar. não haverá sessão no Congresso. e a 
função do Cong.re"o é ouvir discursos. 

O SR. JAMIL HADDAD - Presidente 
Nelson Carneiro, nós temos de mudar o Regi­
mento. O Regimento preceitua que os Líde­
res podem pedIr a palavra por 20 minutos, 
em qualquer momento da sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V EX' não pensou num aspecto: este Re­
gImento é do tempo em que haVIa apenas 
dOIS Líderes na Câmara e dOIS Líderes no 
Senado. eram a ARENA e o MDB Hoje, 
nós temos 20 Líderes De maneira que eu 
não posso aplicar a mesma lei. 

O SR. JAMIL HADDAD - Mas é o mesmo 
Regimento. nobre Senador. Não foi modi­
fIcado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sou um vclho admirador do espírito liberal 
de V Ex'. mas não posso prolongar ISSO. 

Há uma lista e a todos os que se mscre­
veram antes. eu darei a palavra. Não posso 
dar a palavra a V. Ex' 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr PreSidente, 
o Regimento só é m,ado quando há interesse 
de ser cumprido. Quando o Regimento é m­
vocado sem ter sido modificado. ele não é 
cumprido porque V. Ex' declara que apenas 
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três ou quatro Líderes podem fazer uso da 
palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Eu não dIgO três ou quatro Se todos os 
30 líderes da Câmara e do Senado se inscreve­
rem, eu dareI a palavra a todos. Agora, como 
não estão mscntos, eu não posso dar 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presidente, 
eu solicitei a minha mscrição ao Sr. Nenone, 
Secretário da Mesa. 

Sr. PreSIdente, quero declarar neste mo­
mento que para mim o RegImento Comum 
deixou de eXIstir, porque V Ex', infelizmen­
te, não o está cumprindo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há mUito tempo, sem protesto algum, a 
Mesa resolveu, conSIderando que hoje temos 
30 líderes e antigamente 4, reduzir para 10 
minutos o tempo da LIderança se manifestar, 
porque, persistindo os 20 minutos, apenas 
6 ou 8 Líderes completariam o tempo da ses­
são. Se um Líder de um único eleitor, de 
um único Deputado, falar por 20 minutos, 
8 ou 10 Líderes acabam com o tempo da ses­
são. E qual é a fmalIdade da sessão? 

A Mesa reduziu para 10 minutos, sem pro­
testo algum e todos têm óbedecido. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Por 10 
minutos? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não, agora não. Amanhã V. Ex' se inscre­
ve. A Mesa já resolveu, a questão é a mesma. 
E não a resolveu hoje, mas há muitos dias 

Vou dar a palavra ao último Líder mscnto, 
Congressista Aldo Arantes. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Mas, pelo 
Regimento, Sr PreSIdente, o Líder pode pe­
dir a palavra em qualquer momento da ses­
são. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Bom, eu sei, está escnto. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Está escri­
to mas não vale, Sr Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' também pode falar no "pinga fo­
go", mas tem uma relação, e depois de falar 
os 30 minutos encerra. Não é verdade? V. 
Ex' pode se inscrever no "pinga fogo". 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Mas é 
evidente que pelo Regimento eu posso falar 
no "pinga fogo". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Vários Deputados e Senadores inscntos 
hoje não falaram porque esgotaram-se os 30 
minutos. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr Presi­
dente, estamos recorrendo ao Regimento, 
para termos o dIreito de falar. 

O Sr. José Fernandes - Sr. PreSIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Agora não posso, porque Já dei a palavra 
ao nobre Congressista Aldo Arantes, que é 
o último orador inscrito. 
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O SR. ALDO ARANTES (PC do B - GO. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, ontem, o Senador Máno 
Covas levantou uma questão extremamente 
importante, e hoje voltou a levantá-Ia: a im­
portância fundamental e deciSIva de que o 
Plano Econômico seja colocado em prática 
dentro dos limites da constitucionalidade, 
dentro dos limites legaIS. Nós sabemos que 
várias das medidas provisórias enviadas a esse 
Congresso estavam eIvadas de inconstitucio­
nalidade, a ponto de o Governo ser obrigado 
a retirar algumas delas 

Por outro lado, Sr. Presidente, nós aqui, 
no mínimo, temos que respeitar o nosso RegI­
mento Interno, a lei desta Casa 

O art 33 do RegImento Comum diz que 
os avulsos das matérias constantes da Ordem 
do Dia serão distribuídos aos Congressistas 
com uma antecedênCIa mínima de 24 horas. 

Espanta-me que V. Ex', Sr. Presidente 
Nelson CarneIro, diga e faça, sem a partici­
pação do Plenário do Congresso, uma rein­
terpretação acerca do Regimento Interno, 
porque vamos ficar numa situação extrema­
mente dehcada na votação de matéria polê­
mica como essa Há uma exigência no Regi­
mento Interno de que a matéria seja divul­
gada com 24 horas de antecedência, para que 
os CongressIstas possam, com conhecimento 
de causa, opmar sobre a questão. 

Se for para estabelecer alterações no Regi­
mento Interno, vamos solicitar, em função 
da nova ConstitUição, que se estabeleça tam­
bém uma alteração do dispositivo do Regi· 
mento Interno que detennina o pedido de 
verifIcação de quorum de hora em hora, por­
que o Regimento Interno da Câmara dos De­
putados, em função da Constituição, alterou 
esse dispositivo. 

Então, quero apenas fazer uma reflexãc 
para a necessidade do respeIto ao RegImento 
Interno, numa votação tão complexa como 
esta, para que nós, mclusive, tenhamos con­
dições de cnar um clima mímmo de tranqüi­
lidade entre os Congressistas, a respeito das 
regras do Jogo no processo de vota~ão 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas o Partido 
Comumsta do Brasil, desde o primeiro mo­
mento, se manifestou contra o Plano Collor 

É evidente que temos a clara percepção 
da necessidade de se adotar medidas claras, 
contundentes e radicaIS no combate à infla­
ção. 

Mas, na verdade, ao se dIscutir a questão 
do combate à inflação, procura-se esconder, 
procura -se escamotear o sentido estratégIco 
desse Plano que é um plano de abertura do 
País aos capitais estrangeIros, que é um plano 
de desnacionalização da economia brasileira, 
que é um plano de venda de empresas estatais 
altamente rentáveis a preços de banana para 
as empresas multinacionais, que é um plano 
que vai garantir a conversão da dívida em 
ações das empresas estataIS, possibilitando, 
na verdade, que haja uma desnacionalização 
do patrimônio público construído com muito 
esforço e com muito sacrifício ao nosso povo. 
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É evidente, Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, que nós partilhamos da opinião de que 
é necessário o combate à inflação, nós não 
temos nenhuma restrição ao fato de que se 
tenha dado calote na díVIda mterna dos espe­
culadores, se bem que o Senhor Fernando 
Collor de Mello, de forma mentirosa, veIO 
a público dizer que a Frente Brasil Popular, 
caso Lula eleIto Presidente da República, iria 
dar o calote na dívida mterna, mas que ele 
mesmo não iria, pois, como defensor das viú­
vas, defensor dos professores da classe mé­
dia, iria garantir a poupança. 

Pois bem, nós do PC do B, nós que parti­
lhamos com as forças de oposição progres­
sista do Congresso Nacional, somos favorá­
veis a que se tomem medIdas contra os espe­
culadores. Mas não podemos aceitar que se 
tenham tomado medidas também contra o 
capital produtivo, sobretudo das pequenas e 
médias indústrias, porque, na verdade, esse 
é o caminho de abertura das portas para a 
completa desnacionalização da economia 
brasileira. Não podemos concordar também 
que o pequeno poupador, aquele que confiou 
na caderneta de poupança, tenha os seus re­
cursos bloqueados pelo Erário público. 

Na verdade, Sr Presidente, esse Plano traz 
consequências altamente danosas; esse Plano 
nos conduzirá a um processo de recessão eco­
nômica e um brutal desemprego, esse Plano 
Implicará o arrocho salarial Sr Presidente, 
não desconhecemos o fato de que existem 
algumas medidas positivas, mas preferimos 
analisar a floresta como um todo e não anali­
sar as árvores isoladamente. Procuramos ana­
lIsar a estratégia do conjunto deste Plano, 
que é contrária aos interesses nacionais isola­
damente Procuramos analisar a estratégia 
contrária aos trabalhadores, contrária à cons­
trução de uma economia verdadeIramente in­
dependente para este País. 

Apesar de termos essas posições, temos, 
neste Congresso Nacional, como o fizemos 
na Assembléia Nacional Constituinte, procu­
rado uma atitude de abertura, de discussão 
de dIalógo, desde que não seja um falso diálo­
go, desde que não seja um diálogo de cartas 
marcadas e, por isso mesmo, no moment9 
em que a Liderança do PMDB nos convidou 
para participar das dIscussões, nós a isso nos 
dispusemos. No momento em que fomos con­
vidados para a reunião das Lideranças de to­
dos os Partidos, aceitamos e participamos na 
conVIcção, na esperança de que nessas reu­
mões se desse uma discussão ampla e franca. 
Porém, tomamos consciência, Sr. Presidente 
e Srs. Congressistas, de que, na verdade, es­
sas conversações foram feitas com cartas mar­
cadas. Na verdade, estava em curso um 
"acordão" do PMDB com o Governo, com 
o PFL e outros Partidos desta Casa. Na verda­
de, a reunião que não tinha nada de sério, 
era uma reunião com cartas marcadas e se 
alguém tinha alguma dÚVIda, Sr. PreSIdente, 
os jornais de hoje são muito claros. A Folha 
de S. Paulo diz: "PMDB apóia e até radicaliza 
plano do Governo"; O Estado de S. Palllo 
diz: "PMDB se alia ao Governo em \(otações 
no Congresso". 
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No editorial de O Estado de S. Paulo se 
diz que "o PMDB deu um ~alto. que se tradu­
ziu na <;ubstituição de relatores e no abranda­
mento do conteúdo da~ emendas às medIda, 
provis6rias" . 

Sr Pre,idente. hoje está absolutamente ca­
racterizado o que foi veiculado pela impren­
sa. Ontem. por exemplo. tivemos oportum­
dade de ouvir aqui o Relator de uma das 
medida, provisórias. o nobre Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. que por mformação que 
circulou neste Congresso dava o parecer pela 
manutenção da Portobrás. da Slderbrás. da 
Interbrás e da Petromi'ia. toda~ empresa!> ex­
tremamente importantes ao patrimônio na­
cional. Poi; bem. S. Ex' veIO aqUI para retifi­
car o seu parecer. 

Queremos. portanto. dizer que eS'ia~ reu­
mões têm cartas marcadas. Queremo; denun­
ciar a postura adotada pelo PMDB. Ele "co-
1I0riu." e o PC do B. juntamente com as 
Esquerdas não vão ser comvente, com e~sa 
postura política da falsa oposição do PMDB. 
hoje. na verdade. situação '·col1onda". (Mui­
to bem!) 

Durante o discurso do S,. Aldo Aran­
tes. o Sr. Nelson CarneIro. Presidente. 
deixa a cadeira da Presidência que e ocu­
pada pelo Sr. lram Sarai\'a 

O Sr. José Fernandes - Sr Pre,ldentc. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM, 
Pela ordem. Sem revisão do orador) - Sr. 
Presidente. não tive oportumdade de levan­
tar minha questão de ordem. anteriormente. 
devIdo à querela entre dois Srs. Congressb­
tas 

Gostana. agora. de fazer apelo a Mesa do 
Congresso. É notório. realmente. quando te­
mos algo que não é factível. que não é razoá­
vel. quando as norma~ legais não têm a razoa­
bihdade. é normal que ela~ sejam derrogada~. 
até pela força dos costumes que estão contra 
a lei. É impossível. realmente. com o número 
de Líderes que temos hOje no Congresso Na­
cional. haver a oportUnIdade de todo'i fala­
rem. Mas é tradição desta Casa que haja um 
contraditório de que. quando alguém que faz 
oposição fala. haja oportunidade de ouvir a 
versão do Governo ou vice-versa. Sr. PresI­
dente. 

Gostana de fazer um apelo. Se este Regi­
mento está realmente. vamos dizer. inusual. 
4á está ultrapassado pela nova conformação. 
rela nova sistemática do Congresso. que a 
Mesa tomasse uma decisão para nos orientar­
mos. Porque. como está. vai ser Impossível. 
pOiS a cada dia que aqui chegamos hll uma 
nova norma para resolver os problemas que 
surgem durante a votação. 

Deixo este apelo. Sr. Presidente. no senti­
do de contribuir para a ordem dos nossos 
trabalhos aqui. no Congresso Nacional. 

b SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência agradece a colaboração do nobre 
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CongreSSIsta José Fernandes e na prôxima 
reUnIão da Mesa do Congre,so Nacional ex­
porá para que realmente tenhamos um regi­
mento onde haja o princípio do contradItório. 
embora o tenhamos sempre permitido. A co­
laboração de V Ex' só no~ ajuda. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - SI. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (rram Sarmva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem. Sem reVisão do orador) 
- Sr. PresIdente. Sr,. Congressitas. em uma 
reaflrmação da prátIca autoritária que já ha­
via confirmado durante a sua campanha. o 
PreSidente da Repúbhca. Fernando Collor. 
assim que empossado. enviou a este Con­
gresso um pacote de medida, de caráter evi­
dentemente autontáno. com algumas medi­
das de conteúdo ilegal. alguma; delas incons­
titucionms. um pacote que já fOi aqUi ba~tante 
analisado quc contém característicab contrá­
rias aos mteresses naCIOnaIS. contrárias aos 
mteresse, populares. contrária, aos interes­
ses dos assalariado~ 

Veja. Sr Pre5ldente. que hOje o Presidente 
do Banco Central reconhece que para se aten­
der às neceSSIdade, das folhas de pagamento 
da~ empresas ,eriam necessários recursos da 
ordem de 4''C do Produto Interno Bruto. o 
que SIgnifIca que somentt.! do ,alário está se 
extramdo alguma cOIsa correspondente a ebse 
montante dt! cerca de 4"( do Produto Interno 
Bruto. 

Por e"as razões. o Partido do~ Trabalha­
dores aqui posiCIOnou-se. evidentemente. 
claramente. Iimpldamente. contra esse Paco­
te. no seu conjunto. No entanto, mforma­
mos. também. a po~ição de que. sabedores 
que somos de que o Pacote não seria votado. 
como não e,tá sendo votado. em conjunto. 
mas medida por medida. que é o conjunto 
das medIda, provisônas que para aqui foram 
encaminhadas. como já db,emos. algumas 
delas com tlagrante conteúdo inconstitucIO­
nal. razão pela qual duas delas até foram reti­
radas pelo próprio Executivo. cobramos a ne­
cessidade da partIcipação de todos os PartI­
do, na dIscussão do conteúdo dessas medidas 
e no encaminhamento da votação Inclusive. 
nas reuniões de todas a~ Lideranças. fizemos 
com veemência e~sa cobrança. Sentimos. 
também. que. do outro lado. os Partidos que 
ap6iam o Governo - o PFL. o PTB. o PRN. 
o PL e vános outros. inclusive o PMDB -
estavam se reunindo e. dessas reuniões. che­
garam. também. à conc1u,ão de que estavam 
enfrentando dificuldades para o encaminha­
mento das discussões e até mesmo das vota­
çôes no Congresso Nacional. se prosseguis­
sem naquela prática de fazerem reumões ape­
nas com parcelas dos PartIdos aqui repre.' 
sentados. 

Por esta razão. Sr. Presidente. tanto para 
nossa pOSição como pela po<,ição dos outros 
Partidos - Partidos que apóIam o Governo 
-. fOi acertada a necessidade de realizarmos 
reuniôes de todas as LIderanças. a exemplo 
do que aconteCIa durante a Assembléia Na-
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cional Conshtuinte. para dis.cutIrmos. não 
apenas os encammhamentos. mas. mc1ubive. 
o mérito das questões para que pudé"cmm •• 
democraticamente. estar interfermdo nos 
procedimento, de votação. na discussão .,éria 
que o Congresso tem que fazer des;e conJun­
to de medidas. 

Na primeira reunião. SI. Presidente. a LI­
derança do PMDB nos afirmou que. reconhe­
cendo a importância daquele Plenário de lí­
deres. nós faríamos a di~cussão dos pré-rela­
tónos. ou ;,eja·. antes de os relatórios serem 
apresentados oficialmente pelos seus respec­
tivos Relatores. nó., teríamos a oportundiade 
de fazer essa discussão para. mclusive. inter­
feflr na sua elaboração definitiva. 

O que tem acontecido. no entanto. Sr. Pre­
Sidente. é que. ao invés de isso acontecer. 
nós estamos na Iminencla de entrar num pro­
cesso de discussão e até de votação das medi­
das. inclusive algumas que foram anunciadas 
ontem. sem que tIvessem sido publicados os 
seus respectivos avulsos. Ainda mab •• Sr Pre­
sidente. Estamos todos conhecedores do fato 
de que a Liderança do PMDB mudou muitos 
dos relatores e que muit()~ dos que conti­
nuam. ou dos que são substitutos. estão se 
reunindo. não com os Líderes dos outros Par­
tidos. mas com as Lideranças. com os repre­
sentantes do Governo. com Ministro,. com 
técnicos do Governo. etc. Portanto. Sr. Presi­
dente. nós queremos. aqui. reafirmar que não 
estamos de acordo com a continuidade desse 
tipo de reUnIão. em que se busca apenas. 
com a realização da reunião de todo> os parti­
dos. a nos,a pOSição. a pOSIção dos Partidos 
que aqUi têm manifestado a sua pOSição con­
trária a esse Pacote. como se fôssemos coo­
nestadores de um grande acórdão. que é. este 
SIm. o acordo que e,tá sendo realizado agora 
pelo PMDB. PFL. PTB. PRN e todos o~ Par­
tidos que apóIam o Pacote do Governo. 

Sr PreSIdente. estamos de pleno acordo 
com a declaração feita ontem. aqUi. pelo Se­
nador Mário Covas. de que não se pode fazer 
a votação de qualquer Medida sem que haja 
,Ido publicado. com vmte e quatro horas de 
antecedênCIa. o respectIvo avulso. E. por IS­
so. queremo, contar com a solidanedade de 
todos aqueles que aqui estejam dispo.tos a 
fazer cumprir o RegImento. fazer com que 
tenhamos um procedImento democrático na 
votação. impedmdo. dessa maneira. que .,eja 
feIta a dhcussão e a votação dessa matéria 
Muito obrigado. SI. Presidente! (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Não há questão de ordem a ser decidida pela 
Me,a com relação às colocações feitas pelo 
nobre Congressista Gumercindo Milhomem. 
No entanto. a Mesa acolhe sua~ palavras. 

O Sr. Humberto Souto - SI. PreSIdente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra V. Ex". 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr .• 
Presidente. amda há pouco. o Líder do Parti-
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do Comunista do Brasil utilizou a tribuna, 
e no decorrer do dIscurso de S Ex'., houve 
algumas crítIcas pessoais ao Senhor Presiden­
te da República, de forma desairosa, gros~ 
seira, a não honrar e merecer as tradIções 
desta Casa. 

A Liderança do Governo, Sr. Presidente, 
entende que, nesta Casa, o debate deve ser 
colocado no campo das idéias, deve ser colo­
cado em alto nível, deve-se dIscutir os inte­
resses desta Nação, deve-se discutJr os Inte­
resses do povo braSileiro. 

O Governo apresentou à Nação um Plano 
de Reforma da Estrutura Econômica, Fiscal 
brasIleira, que está em discussão no Congres­
so Nacional A SOCIedade brasileira está 
acompanhando o seu desenrolar, o compor­
tamento do Congresso Nacional, enfIm, esta­
mos buscando a transformação através do 
processo legal, do processo legítImo. 

Como a Mesa não advertiu o orador, que 
de lorma grosseira, rasteira, pouco elegante, 
pouco ética, dirigiu-se ao Senhor Presidente 
da República, pediria a V. Ex'., Sr. Presi­
dente, que, nas prÓXImas oportundiades 
exercesse o seu poder efetivo com energIa, 
para que nesta Casa se dIscuta em busca de 
soluções para o País e não se realize bate-boca 
esténl, de forma chula, chInfnm, ou se agrida 
a pessoa do PreSIdente da República. 

Peço a V. Ex' que faça a TaqUIgrafia retirar 
as expressões que foram usadas pelo PartIdo 
Comunista do Brasil na tarde de hoje, e não 
permIta que anti-regimentalmente se utilizem 
da tribuna para extenonzar aquilo que pes­
soalmente - e nem pessoalmente - se deve 
fazer 

Esta Casa deve ser o lugar onde os Parla­
mentares se encontram em busca de soluções 
para a problemátIca brasileira e nunca para 
utilizar o microfone a fim de agredir as pes­
soas de forma aética e deselegante 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece ao nobre Congressista 
Humberto Souto que de acordo com RegI­
mento, a Mesa tomará as devidas providên­
cias com relação a todas as palavras e frases 
proferidas que, realmente, não se coadunem 
com o Parlamento. 

o SR. HUMBERTO SOUTO - Agradeço. 
Sr. Presidente. Deixo este apelo a V. Ex" 
que não permita que os oradores, na tribuna, 
se dirijam de forma deselegante às autori­
dades constituídas ou aos seus colegas. Tenho 
a impressão de que esta é a melhor forma 
de se conduzir os trabalhas desta Casa, para' 
que não só a Mesa seja respeItada como tam-, 
bém os Srs. Parlamentares. Muito obrigado, 
Sr Presidente. ' 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PresidênCIa lembra aos Srs CongreSSIstas 
que já estamos aqui desde às 14 horas e 30 
mmutos, e a N~çãO espera que o Congresso 
Nacional cumpra o seu dever. (Palmas.) 

O St. Adolfo Oliveira - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIvà) -
Pretendo continuar, como o Parlamento me 
ensinou, democrata! Entretanto, a Nação es­
pera que nós resolvamos todos os problemas 
Concederei a palavra, tantas quantas vezes 
os Líderes, os Congressitas, pretenderem fa­
lar. Agora, sobre a Medida Provisóna n"145, 
temos mais de vmte Parlamentares inscntos 

SOliCItO, para o bom andamento do traba­
lho, que cada um seja conciso em questão 
de ordem ou na palavra pela ordem. 

Concederei a última palavra, pela ordem, 
a V. Ex' e, em segUIda, passaremos à Ordem 
do Dia. Solicito que V. Ex' seja breve 

O SR. ADOLFO OLIVEIRA (PFL - RJ. 
Pela ordem, Sem revisão do orador) - Sr. 
PreSIdente, vou simplesmente solicitar a V. 
Ex' que providencie cópias dos boletins de 
votação das sessões de ontem e anteontem, 
do Congresso Nacional Por uma razão muito 
simples, quero deixar consignado que não sei 
os objetivos que levaram algum Colega nosso 
a fornecer à imprensa, notadamente ao Cor· 
reio Braziliense e ao O Globo, o meu nome 
ao lado dos nomes de MárCIa KubItschek, 
José Lourenço e Amaral Netto, como ausen­
tes às votações e aos trabalhos, aqui, do Plano 
EconômICO 

Sr Presidente, não aceIto patrulhamento 
de ninguém. A minha consciênCia diz que 
procuro ser assíduo, como tenho sido, e assim 
serei sç:mpre. E esses que querem fazer média 
com o PreSIdente da República, a mIm não 
importa a posição deles, nem vou citar os 
seus nomes mas, por favor, respeItem o meu. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência acolhe a solicitação e determina 
que as reivmdicações feitas por V Ex' sejam 
atendidas. (Pausa.) 

Sobre a mesa, comUnIcações que serão li­
das pelo Sr. 10 Secretário. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, 3 de abnl de 1990. 
Senhor PreSIdente, 
Em atenção ao OfícIO n° 14-90-GL, da Li­

derança do PDC, mformo a Vossa ExcelênCIa 
que o Senhor Deputado Miraldo Gomes pas­
sa a integrar a Comissão Mista de Orçamen­
to, na qualidade de suplente, em substituição 
ao Deputado Jonival Lucas. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de apreço. - De­
putado Paes de Andrade, Presidente da Câ­
mara dos Deputados. 

Brasília, 29 de março de 1990. 

Senhor PreSidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex' que 

indico o Deputado José Geraldo para mte­
grar, como titular, a ComIssão Mista de Orça­
mento, em substituição ao Deputado Max 
Rosenmann. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu pro­
fundo respeito. - Deputado Afif Domingos, 
Líder do PL. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Serão feitas as substituições soliCItadas. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser 
lido pelo Sr I" Secretário. 

É lido e aprovado o segumte: 

REQUERIMENTO N° 140, DE 1990·CN 

Senhor Presidente: 
Nos termos regImentais, requeiro inversão 

da Ordem do Dia a fim de que as matérias 
constantes dos Itens 6 e 1 sejam apreciados 
em 9" e 100 lugares, respectivamente 

Sala das Sessões, 6 de abrIl de 1990 -
Ibsen Pinheiro - Euclides Scalco. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) - Se­
rá cumprida a deliberação do Plenáno. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Para 
questão de ordem. Sem revisão do orador) 
- Sr. PreSIdente, a questão de ordem que 
formulo a V. Ex' é com base no art 33 do 
Regimento Comum Faço-o exatamente no 
momento em que V Ex' anunCIa a Ordem 
do Dia. 

O art. 33 é claro: 

"Os avulsos das matérias constantes 
da Ordem do Dia serão dIstribuídos aos 
Congressistas com a antecedência míni­
ma de 24 (vinte e quatro) horas." 

Ora, Sr. Presidente, na Ordem do Dia da 
sessão de hoje, os itens n'" 4 e 5, preCIsamente 
as Medidas Provisórias n" 150 e 151, que es­
tão incluídas na Ordem do DIa, tiveram, on­
tem à noite, seus pareceres lidos em plenário. 

Hoje, Sr. Presidente, por volta de onze 
e meia ou meio-dia, as Lideranças buscaram 
a Ordem do Dia e os respectivos avulsos. 
Em relação às Medidas Provisórias noS 150 
e 151, esses avulsos estavam à disposição dos 
Srs. Parlamentares por volta do meio-dia. 
Portanto, Sr Presidente, tratando-se de Me­
didas Provisórias complexas, extremamente 
polêmicas, o Regimento Comum do Congres­
so NaCIOnal possibilita aos Srs. Congressistas 
as condições de exame detalhado da matéria. 

Neste sentido, solicito, como questão de 
ordem, a V. Ex" que as Medidas Provisórias 
n~ 150 e 151, e os itens 4 e 5 da Ordem 
do Dia, sejam retirados, porque os avulsos 
não preenchem as condições regimentaIS do 
art. 33 do Regimento Comum. Esta é a mmha 
questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIva) -Lo­
gicamente V. Ex' traduz e a Mesa não tem 
nem como contestar 

O art. 33 é claro: 

"Os avulsos das matérias constantes 
da Ordem do Dia serão distnbuídos aos 
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Congressistas com a antecedência mÍm­
ma de 24 (vinte e quatro) horas."' 

No entanto. V. Ex' ~,clareceu que à~ 12 
horas Já havia recehido m, avubos. A PresI­
dência. entendendo a necessidade de conti­
nuar apreciando as mattrias. solicita de todos 
os ·Sr,. Líderes a conveniência de as apre­
ciarmos mnda numa ,essãn a ,er convocada 
para hOJe à noite. se V. Ex" e as Lideranças 
não con,enlirem. automaticamente a Presi­
dênCia ,erá forçada a retirar a, duas Medida,. 

Entretanto, para que a Nação smba qua 
a Me,a pretende que todo, 0' Srs. Lídcre, 
e tamhém o País tenham as Medidas Provi­
sónas apreciadas. indagarei de todos os Líde­
res se concordam com uma sessão às iR horas 
e 30 minuto,. já com toda, a, Lideranças 
e a Casa em condiçõe,. 

o Sr. Robson Marinho - SI. Presidente. 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobrc Congres,ita. 

o SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP 
Pela ordem) - Sr. Presidente. V. Ex'. pelo 
que aprendi. já decidiu cumpnr o Regimento 
Comum e retirar da pauta estas duab matérias 
da sessão da tarde. 

O SR. PRESIDENTE (I ram Saraiva) - Pa­
ra esclarecer a V. Ex' A Presidência fez um 
apelo às Lideranças em convocar uma ,essão 
para às iR horas e 30 minutos Por isso estou 
fazendo a consulta. Caso não seja possível. 
os iten& serão retirado, da pauta e o Con­
gresso Nacional será convocado para ama­
nhã. sábado. para domingo e vamos. inclu­
sive. até sexta-feira da Paixão.,e necessáno. 

O SR. ROBSON MARINHO - Sr. Presi­
dente. se entendi. em não havendo acordo 
das Lideranças, ou mesmo que haja e~~e acor­
do. es!>as duas matéria~ não vão hgurar na 
Ordem do Dia desta sessão? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência solIcitou dos Líderes que se pro­
nunciassem para que tenhamos uma sessão 
às 18 horas e 30 minuto,. 

O SR. ROBSON MARINHO - Sr. Presi­
dente, a Liderança do PSDB só aceita aquilo 
que estiver atendendo ao Regimento Co­
mum À noite ainda não se terá atingido as 
24 horas que o ar!. 33 estahelece. Portanto, 
não concordamos com a Inclusão de,ta maté­
ria em sessão extraordinária 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
PSDB não concorda, 

O Sr. Plínio Arruda Sapaio - SI. PresI­
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Tem a palavra o nohre Congressista. 

O SR. PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO (PT 
-SP. Pela ordem.) -SI. Presidente, o cen­
tro da argumentação do Senador Mário Co­
vas ontem, nesta tribuna, é o de que um con­
censo de Lideranças não pode revogar, numa 
sessão, um artigo do Regimento. porque fica-
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mos à mercê de conjunturas. à mercê de pres­
sões conjunturai,. O Regimento é uma defesa 
formal de todos nós, do conteúdo do nO,50 
direito de votar conscientemente aqUilo que 
vImos. 

Uma sessão. hoje à nOIte. com estas maté­
rias, ainda que tivesse o concenso de todos 
nós, não tena cumprido o Regimento no seu 
interstício. Por isso, reiteramos o pedIdo de 
que a matéria saia da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
PT não concorda. 

O Sr. Lisâneas Maciel- O Sr Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIVa) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
Presidente. o PDT também não concorda, 
porque o Regimento tem sido continuamente 
descumprido. El) me permitiria solicitar a V. 
Ex' que os avulsos sejam distnbuídos de ma­
neira a permItir uma leitura fáCIl. porque há 
neles cOIsas que não são inteligíveis nem mes­
mo para a Presidência do Congresso, confor­
me levantei há dois dias 

Sr. PreSidente. estamo!> sendo atropelados. 
O Congresso quer estudar com critério. Por­
tanto. o PDT não concorda. Entendemos que 
V. Ex'. democraticamente. está procurando 
acelerar o processo, mas Isto está levando 
a um açodamento que sei que V. Ex'. como 
democrata que é. não concordaria. 

O PDT não concorda que seja descum­
prido o art. 33 do Regimento 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
PreSidência observa. então. que, em não ha­
vendo concordância: as dua~ matérias serão 
retiradas de pauta e colocadas oportunamen­
te. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC- TO. Pela ordem.) -Sr. Presidente, 
só para que o PDC possa registrar a sua mam­
festação de que concordaria plenamente com 
a intenção da Mesa de trabalhar. até porque 
estas galerias estão cheias. porque querem 
ver votação. mesmo que até altas horas da 
noite. Foi estabelecido um prazo de 30 dias 
para se votar uma MedIda Provisória por esta 
Casa. então. deveríamos estar cumprindo es­
sa missão, que é o que a população deseja 
ver. Se vai ser aprovada ou não, não sei, 
mas que seja votada pelo menos. 

O Sr. Ricardo Izar - SI. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a paJavra ao nobre Congressista. 

O SR. RICARDO IZAR (PL - SP. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente. o PL gostaria que 
as duas Medidas fossem colocadas em vota­
.ção hoje, porque é a intenção de toda a popu-

lação brasIleira ver o Brasil voltar à norma­
lidade. E todos nós Parlamentares tivemo' 
tnnta dias para estudar todas as Medidas Pro­
visórias. com exceção dos omis~os. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva ) -
A Presidência agradece. 

O Sr. José Tavares - Sr. Pre,idente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram SaraIVa) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem.) - Sr. Preóidente. apenas para 
Informar a V Ex' e à Casa que o PMDB 
se posiciona também pelo cumprimento estri­
to do Regimento. e que se ontem o Regi­
mento deixou de ser cumprido. foi em razão 
do um acordo unâmme. de todas as Lide­
ranças e de todos os Parlamentares pre,entes 
no plenáno. Não teve uma só voz contrária 
É bom deixar bem claro isso. porque sempre 
nos pOSicionamos pelo es.trito cumpnmento 
do Regimento Interno. E para ISSO ljue se 
tem Regimento, aliás. votado por nós. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - É 
o que estamos cumpnndo 

O Sr. Arnaldo Prieto - Sr. PreSIdente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congresslta. 

O SR. ARNALDO PRIETO (PFL - RS. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente. quero dizer 
a V. Ex' que a Medida Provisória n" 161 teve 
seu relatório lido ontem à noite, neste plená­
no. portanto. as 24 horas não se venceram 
ainda. 

O Sr. Antônio Carlos Konder Reis - SI. 
j' PreSidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS (PDS - Se. Pela ordem. Sem reVisão 
do orador.) - Sr. Presidente. sem querer 
discutir a deCisão de V. Ex' sobre a questão 
dos prazos para a distribuição dos avulsos, 
permito-me. Sr. PreSidente, em caráter pes­
soal. solicitar de V. Ex' a atenção para as 
seguintes colocações que quero submeter à 
sua elevada consideração e deliberação 

As questões de ordem aqui levantadas fo­
ram em torno do cumprimento do ar!. 33 
do Regimento Comum. que determina que 
os avulsos da Ordem do Dia devem ser dl~tri­
bUÍdos no prazo mínimo de 24 horas. 

A Resolução n° 1, que dispõe sobre a trami­
tação das medidas provisórias. não aborda 
esta questão. Entretanto. ela diZ expressa­
mente em seu art. 19: 

"Em caso de notóna e excepcional ur­
gência. o Presidente do Congresso Na­
cional, não havendo objeção do Plená­
rio. poderá reduzir os prazos estabele­
cidos nesta resolução." 

Sr. Presidente, o art. 20 acrescenta: 
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"Aphcar-sé-ão, ainda, SubsIdIaria­
mente, na tramitação da maténa, no que 
couber, as normas geraIS estabelecIdas 
no Regimento Comum." 

O prazo para distribUição dos avulso, é 
norma geral constante do RegImento Comum 
e pelo art. 20 passa a ser incorporada à Reso­
lução n° l. 

Ora, Sr Presidente, toda a Ca,a sabe, e 
mais do que a Casa, sente o povo brasileiro 
a necessIdade de o Congresso Nacional deci­
dir soberanamente sobre as medidas provi­
sórias que compõem o Plano de Governo do 
atual Presidente da República. 

Há uma necessIdade excepcional de que 
o Congresso Nacional decida, aprovando, re­
jeItando, modIfIcando, sem quaIsquer condi­
cionamentos. O que não podemos, Sr Presi­
dente, é contmuar dando espetáculo de omIS­
são diante da grave situação por que atravessa 
o País. 

Sr. Presidente, consulteI, ontem à nOite, 
o nobre Sr. Deputado Nelson JObIm, que foi 
o inspirador dessa resolução, sobre se a regra 
do art. 19 era complementar ou se enqua­
drava na regra do art. 16, que determina: 

"Faltando 5 dias para o decurso do 
prazo de deliberação sobre as medidas 
provisórias, a tramitação das mesmas 
obedecena regime de urgência." 

E S. Ex', concordando com o meu ponto 
de vista, disse que, no art. 19, a hipótese 
é outra. 

Estamos, Sr. Presidente, vivendo um caso 
de not6ria e excepcional urgência. A próxima 
semana será destinada à comemoração das 
datas da Semana Santa Então, consulto a 
V. Ex' se a Mesa pode considerar a colocação 
que acabo de fazer: aplicar o art 19 da Reso­
lução n° 1, para reduzir os prazos, para que 
possamos atender ao cumprimento do nosso 
dever. (MUitO bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Deputado Antônio Carlos Konder Reis, lon­
ge da Presidência e principalmente deste Se­
nador tentar interpretar como bem mterpreta 
V. Ex', os Regimentos do Senado, da Câmara 

. e logicamente, o rito determinado pela Reso­
lução n° l. 

No entanto, se V. Ex' se detiver com um 
pouco de calma vai observar que a Presidên­
cia agiu com muita lhaneza não s6 obede­
cendo o Regimento Comum, que se sobrepõe 
à resolução, e também agIU segundo a resolu­
ção que V. Ex' leu; e com fulcro no que V. 
Ex' se apoiou a Mesa também se ap6ia: "Em 
caso de notóna e excepCIOnal urgência" -
e aí V. Ex' esclareceu muito bem que existe 
o caráter de "notoriedade e de urgência". 
No entanto, esquece V Ex' de um detalhe 
do mesmo dispositivo regimental: "O PreSI­
dente do Congresso Nacional, não havendo 
objeção do plenário" ... e houve. Portanto, 
a Mesa teria que deCIdir da forma que deci­
diu. E eu lamento não poper OUVIr V. Ex' 
porque do contrário nós estaremos dialogan­
do com o Plenário. 
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O SR. ANTÔNIO CARLOS KONDER 
REIS - V Ex' OUVIU as Lideranças mas não 
OUVIU o Plenário 

O Sr. Ricardo Izar - Permita-me, Sr. Pre­
SIdente. Eu gostana que V. Ex' ouvisse o 
Plenário. 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista J 0-

sé Tavares. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem.) - Sr. PreSIdente, eu só quero 
fazer uma consulta a V. Ex' Como é que 
nós vamos ficar, Sr. Presidente, com relação 
à sessão das 18 horas e 30 minutos? Vai haver 
ou não? 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - No 
momento oportuno a PresidênCIa vai convo­
car 

Nobre Congressista Ricardo Izar, V. EX' 
requereu a venfIcação de quorum com rela­
ção à consulta que nós fizemos e a PreSIdência 
vai processar Se V Ex' requereu, a Mesa 
vai processar. Então, vaI ser feIta a venfI­
cação 
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O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - A 
Presidência não vai dialogar com V. Ex' 

V. Ex' me perdoe 
Peço a todos os Srs. Congressistas que per­

maneçam sentados, por gentileza! 

O Sr. José Tavares - Sr PreSIdente, estou 
aqui, também, para poder orientar a Ban­
cada. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - V. 
Ex' pode orientar a Bancada sem nenhum 
pronunciamento. É s6 dizer que votem "sim" 
ou "não". 

O Sr. José Tavares - Confesso a V. Ex' 
que estou sem saber o que V. Ex' está colo­
cando em votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Vou voltar a explicar. 

O Sr. José Tavares - Por favor. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Então, a Mesa esclarece 

A Presidência está colocando em votação 
se os Srs. Congressistas concordam que, con­
vocada uma nova sessão, as Medidas Provi­
sórias n° 150 e n° 151 sejam apreciadas na 
sessão das 18 horas e 30 minutos. 

Quem concordar vote "sim", quem não 
concordar vote "não". A PreSIdência vai esclarecer aos nobres 

Congressistas: os que concordarem com a su-
gestão feita pela Presidência para que, às 18 O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, per-
horas e 30 minutos, a sessão convocada possa mita-me, então, onentar a Bancada do 
receber na pauta as Medidas Provisórias nOs PMDB que adote a pOSIção da prudência. 
150 e 151, os Srs. Congressistas que concor- Se for possível votarmos as duas medidas na 
darem votarão "sim"; os que não concor- sessão do Congresso das 18 horas e 30 minu-
darem votaram "não", até porque a PresI- tos, portanto, votemos "sim"! 
dência esclarece a V. Ex' que nós já estamos O Sr. Plínio Arruda Sampaio - Sr. Presi-
exatamente às 17 horas e 15 minutos e terh-('dente, peço a palavra pela ordem. 
mos que convocar de qualquer forma. O SR S ( ) 

. PRE IDENTE Iram SaraIva -
O Sr. Robson Marinho - Sr. PreSIdente, Concedo a palavra ao Sr. Congressista Plínio 

peço a palavra pela ordem. Arruda Sampaio. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB-SP. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, para uma 
ponderação: para o bom andamento dos tra­
-balhos, V. Ex' já decidiu retirar essas duas 
matérias desta sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Houve pedido de verificação. 

O Congressista Robson Marinho sabe que 
esta PresidênCIa procurará sempre ser demo­
crática. Nós vamos fazer a verificação Os 
CongreSSIstas estão na Casa e votar nunca 
é demais. Perdoe-me, senão perco o coman­
do da sessão e, aí, a Nação vai lamentar pro­
fundamente. 

O Sr. Plínio Arruda Sampaio - Sr. Presi­
dente, eu gostaria de fazer uma ponderação 
final a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Verificação de quorum! 

É matéria vencida, nós vamos votar. 

O Sr. Plínio Arruda Sampaio - V. Ex' 
me perdoe, mas vamos cometer, aqui, um 
erro jurídICO grave. 

O SR. PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO (PT 
-SP. Pela ordem.) -Sr. Presidente, estou 
pedindo a palavra para orientar a votação 
da mmha Bancada: quero esclarecer a mmha 
Bancada que o artigo referido permite a redu­
ção de prazos a priori; podemos reduzir um 
prazo de cinco dias para dois, de 24 horas 
para doze, antes de que o fato aconteça No 
caso, estamos diante de um fato consumado, 
porque o projeto já entrou em pauta de ma­
neira irregular, de modo que os Colegas que 
qUiserem votar "sim" a esta propOSIção, este­
Jam convictos de que estarão atendendo a 
um apelo do Governo; estarão atendendo, 
eventualmente, a uma pressão popular, mas 
estarão pisando no Regimento, estarão des­
cumprindo o regImento. 

O Sr. Humberto Souto - Sr. Presidl1nte, 
peço a palavra pela ordelll<' r 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem. Sem reVIsão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, gostaria de obter de V. Ex' uma 
mformação: V. Ex' vai submeter à votação 
uma verificação para saber se devemos colo-
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car na reunião da~ I R hora, e 30 mmutos 
as Medida., Provisórias n" 150 e 151 A minha 
pergunta tem fundamento, Sr Presidente, 
porque as Liderança~ estão reunida, bu,can­
do um acordo inclu'iive para es,a~ dua'i Medi­
das n'" 150 e 151. Então, perguntana a V. 
Ex': essas medidas entrariam na pauta ou en· 
tranam no prImeiro lugar da pauta'> Elas po­
deriam entrar no final da pauta'? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Entranam no final da pauta 

o SR. HUMBERTO SOUTO - No fmal 
da pauta? (Pausa) Então, a Liderança do Go­
verno solIcita que votemos "sim". 

O Sr. José Tavares - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR 
Pela ordem) - Sr Presidente. quero mfor· 
mar que estou vindo de uma reunião dê Líde­
res, e até agora não houve um entendimento 
quanto à oportunidade de votarmos e,sas 

. dua, maténa, Eu ponderei que só .,eria pos· 
sível se fosse com ba,e no, entendimentos 
que estão havendo na Presidência. É neste 
sentido apenas Por 15.,0. se todas as Lide· 
ranças chegarem a um entendimento de se 
colocar hoje e,ta maténa na pauta. evidente­
mente, o meu Partido não poderá ficar indife­
rente ou contra, porque ele está participando 
da, di,cu,~ões É neste sentido apenas que 
eu fiz e,sa colocação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
Presidência solicita a todo, o, Sr,. Congres· 
slstas que tomem os seus lugares a fim de 
ter início a votação pelo sistema eletrônico. 

O Sr. José Genoíno - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a V.Ex' a palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 
ordem.) - Sr. Pre'iidente. levantei a questão 
de ordem. e faço agora uma propo&ta aos 
Líderes: que a decisão de V Ex'. a decisão 
da Mesa. ,eja que essa matéria ,aia da pauta 
desta sessão Ao iniciar a outra sessão. esta 
questão volta a ser re,olvida pela Mesa. por· 
tanto, não vamos re,olver essa questão agora. 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIva) - A 
Presidência solicita a todos os Srs. Congres­
sistas que tomem os seus lugare, a fim de 
ter míclO a votação pelo sistema eletrônico. 

O Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP 
Pela ordem.) - A Liderança do PSDB reco­
menda a ~ua Bancada o voto "não". porque 
essa deCIsão não tem amparo no regimento. 

O Sr. Eduardo Siqueira Campos - Sr. Pre­
sidente. peço a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO. Pela ordem) -Sr. Presidente. 
o PDC votará "sim". 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Pre,i· 
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Pela ordem )-Sr. Pre~idente,oPRN 
orienta a sua Bancada para votar "sim". pois 
em havendo acordo com os Líderes da Presi­
dência. caso não haja essa votação favorável. 
a matéria não pode ser votada aqUi. Então. 
para garantir o vencimento da questão obs· 
truclOnista do PT. do PDT e do PSDB vou 
votar "sim" para aprovar. havendo acordo 
entrará em pauta, e se não houver. não entra­
rá. mas tudo ISSO com base no Regimento 
O PRN vota "sim". 

O Sr. Edmilson Valentim -Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem . 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDMILSON VALENTIM (PC do 
B - RJ. Pela ordem ) - Sr. Presidente. em 
defesa do Regimento, o PC do B vai votar 
"nãoH

• 

O Sr. Farabulini Júnior - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FARABULINI JÚNIOR (PTB -SP 
Pela ordem.) - Sr Presidente. o Partido 
Trabalhista Brasileiro. dada a urgência para 
que votemos. encammha o voto "sim". 

O Sr. José Fernandes - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente. o Partido So­
cial Trabalhista vota "sim" 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente. peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista." 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. é de extrema importância que a 
Casa e a mmha Bancada saibam. para que 
não haja dúvida, o que realmente está aconte­
cendo, e. em segundo lugar. para que não 
haja nenhuma dúvida para o Plenário a res­
peito da nossa posição. 

Estou apenas preocupado. como já disse 
a V. Ex" porque eu estava partiCipando da 
reunião dos Líderes e saí de lá para vir ao 
plenário. colaborar com o andamento dos tra­
balhos da votação no que cabe a minha Ban­
cada 
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Mas se os Líderes entenderem que se deva 
colocar, hoje. na sessão das 18 horas l! 30 
minutos. essas duas matérias. o PMDB con­
cordará. Como não temos ainda solução, 
quero liberar a minha Bancada. para que to· 
dos votem de acordo com o seu entendimen­
to. para evitar que eu onente a minha Ban­
cada e. no final do dIa, as Lideranças. com 
o apoio do meu Líder. tenham um entendi­
mento diferente 

Portanto. libero a Bancada. para que cada 
um vote como achar melhor. 

O Sr. José Luiz Maia - Sr Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congresshta. 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI Pela 
ordem.) -Sr. PreSidente. o PDS vota "'Im". 
dependendo do acordo das Lideranças. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr PreSidente. 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente. a Liderança 
do Governo tem o mesmo entendimento do 
PMDB. 

O Sr. Humberto Souto - Sr PreMdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congre:;,ista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem) - Sr PreSidente. nós entende­
mos e estamo:; muito preocupados porque 
as Lideranças todas estão reunidas. buscando 
acordo nessas duas maténas. Essas matérias 
são de suma importância, Sr Presidente São 
maténas que extinguem os órgãos públicos; 
são matérias profundamente polêmicas. En­
tendo que deveríamos aguardar a decisão das 
Lideranças. para após colocá-Ias em votação. 

O Sr. Edivaldo Holanda - Sr. Presidente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDIVALDO HOLANDA (PCN -
MA. Pela ordem) - Sr. Presidente. voto 
"sim" pela manutenção da pauta da ses~ão 
das 18 horas e 30 minutos. 

O Sr. Augusto Carvalho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO (PCB -
DF. Pela ordem) - Sr. Presidente, o PCB 
vota "não." 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - Sim 
FranCISCO Diógenes - Sim 



Abril de 1990 

Geraldo Fleming - Sim 
José Melo - Sim 
Narciso Mendes - Sim 
Osmir Lima - Sim 
Rubem Branquinho - Sim 

Amazonas 

Antar Albuquerque - Sim 
Beth Azize - Não 
EUnice MlchIles - Sim 
Ézio Ferreira - Sim 
José Fernandes - Sim 
Sadie Hauache - SIm 

Rondônia 

Arnaldo Martins - Não 
Assis Canuto - Sim 
Francisco Sales - Sim 
José Guedes - Não 
José Viana - Sim 
Raquel Cândido - Não 
Rita Furtado - Sim 

Pará 

Aloysio Chaves - Sim 
Amilcar Moreira - Sim 
Arnaldo Moraes - Sim 
Asdrubal Bentes - Sim 
Benedicto Monteiro -.:. Sim 
Dionísio Hage - Sim 
Domingos Juvenil - Sim 
Eliel RodrIgues - Abstenção 
Fernando Velasco - Sim 
Jorge Arbage - Sim 
Paulo Roberto - SITn 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 
Edmundo Galdino - Não 
Eduardo Siqueira Campos - Sim 
Freire Júnior - Sim 
Moisés A velino - Abstenção 
Paulo Mourão - Sim 
Paulo Sidnei - Sim 

Maranhão 

Albérico Filho - Não 
Antonio Gaspar - Não 
Cid Carvalho - Sim 
Costa Ferreira - Sim 
Edivaldo Holanda - Sim 
Eliézer Morena - Sim 
Enoc Vieira - Sim 
Eurico Ribeiro - Sim 
Francisco Coelho - Sim 
Haroldo Sabóia - Não 
Jayme Santana - Não 
Joaquim Haickel - Sim 
José Teixeira - Sim 
Sarney Filho - Sim 
Victor Trovão - Sim 
Vieira da Silva - Sim 
Wagner Lago - Sim 

Piauí 

Átila Lira - Sim 
Felipe Mendes - Sim 
Jesualdo Cavalcanti - Sim 
Jesus Tajra - Sim 
José Luiz Maia - Sim 
Manuel Domingos - Não 
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Mussa Demes - Sim 
Myriam Portella - Não 

Ceará 

Aécio de Borba - Sim 
Bezerra de Melo - Sim 
Carlos Virgílio - Sim 
César Cals Neto - Sim 
Etevaldo Nogueira - Sim 
Expedito Machado - Sim 
Firmo de Castro - Não 
Furtado Leite - Sim 
Gidel Dantas - Sim 
Lúcio Alcântara - Não 
Luiz Marques - Sim 
Mauro Sampaio - Não 
Moema São Thiago - Não 
Orlando Bezerra - Sim 
Raimundo Bezerra - Não 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Sim 
FláVIO Rocha - Sim 
Henrique Eduardo Alves - Sim 
Iberê Ferreira - Sim 
Ismael Wanderley - Sim 
Marcos Formiga - Sim 
Ney Lopes - Sim ' 
Vingt Rosado - SIm 

Paraíba 
Adauto Pereira - Sim 
Agassiz Almeida - Sim 
Antônio MarIz - Não 
Edivaldo Motta - Sim 
Edme Tavares - Sim 
Francisco Rohm - Sim 
João Agripino - Sim 
João da Mata 
José Maranhão - Não 
Lúcia Braga - Não 

Pernambuco 
Artur de Lima Cavalcanti - Não 
Cristina Tavares - Sim 
Egídio Ferreira Lima - Não 
Fernando Bezerra Coelho - Sim 
Fernando Lyra - Sim 
Gilson Machado - Sim 
Gonzaga Patriota - Não 
Harlan Gadelha - Não 
Horácio Ferraz - Sim 
Inocêncio Ohveira - Sim 
José Carlos Vasconcelos - Sim 
José Jorge - Sim 
José Mendonça Bezerra - Sim 
Marcos Queiroz - Sim 
Nilson Gibson - Sim 
Osvaldo Coelho - Sim 
Oswaldo Lima Filho - Não 
Paulo Marques - Sim 
Salatiel Carvalho - Sim 
Wilson Campos - Sim 

Alagoas 
Antonio Ferreira - Sim 
Eduardo Bonfim - Não 
Geraldo Bulhões - Sim 
Jose Costa - Não 
José Thomaz Nonô - Não 
Roberto Torres - Sim 
Vinicius Cansanção - Sim 
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Sergipe 

Acival Gomes - Não 
Bosco França - Sim ' 
Djenal Gonçalves - Sim 
João Machado Rollemberg - Sim 
Messias Góis - Sim 

Bahia 

Abigail Feitosa - Não 
Ângelo Magalhães - Sim 
Benito Gama - Sim 
Carlos Sant'Anna - Não 
Domingos Leonelli - Não 
Eraldo Tinoco - Sim 
Fernando Santana - Não 
Francisco Benjamim:- Sim 
Francisco Pinto - Não 
Genebaldo Correia - Sim 
Jairo Azi - Sim 
Jairo Carneiro - Sim 
Joaci Góes - Não 
João Alves - Sim 
João, Carlos Bacelar - Sim 
Jonival Lucas - Sim 
Jorge Vianna - Sim 
José Lourenço - Sim 
Jutahy Júnior - Não 
Leur Lomanto - Sim 
Lídice da Mata - Não 
Luiz Eduardo - Sim 
Luiz Viana Neto - Sim 
Manoel Castro - Sim 
MárIO Lima - Sim 
Milton Barbosa - Sim 
Miraldo Gomes - Sim 
Murilo Leite - Não 
Nestor Duarte - Sim 
Prisco Viana - Sim 
Raul Ferraz - Sim 
Sérgio Brito - Sim 
Uldurico Pinto - Não 
Virgildásio de Senna - Não 
Waldeck Ornélas - Sim 

Espírito Santo 

Lezio Sathler - Não 
Lurdinha Savignon - Não 
Nyder Barbosa - Sim 
Pedro Ceolin - Sim 
Rita Camata - Não 
Rose de Freitas - Não 
Stélio Dias - Sim 

Rio de Janeiro 

Adolfo Oliveira - Sim 
Álvaro Valle - Sim 
Anna Maria Rattes - Não 
Bocayuva Cunha - Não 
Carlos Alberto Caó - Não 
César Mala - Sim 
Edmílson Valentim - Não 
Ernam Boldrim - Sim 
Fábio Raunheitti - Sim 
Feres Nader - Sim 
Flávio Palmier da Veiga..é- Sim 
Jayme Campos - Siin 
Jorge Gama - Sim 
Jorge Leit~ - Sim 
José Carlos Coutinho - Não 
José Luiz de Sá - Sim " 1 
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José Maurício - Não 
Luiz Salomão - Não 
Lysânea~ Maciel- Não 
Márcio Braga - Não 
Messias Soares - Sim 
Miro Teixeira - Não 
Osmar Leitão - Sim 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
Roberto Augusto - Sim 
Roberto Jefferson - Sim 
Ronaldo Cezar Coelho - Não 
Rubem Medina - Sim 
Sandra Cavalcanti - Sim 
Simão Sessim - SIm 
Vivaldo Barbosa - Não 
Vladimir Palmeira - Não 

Minas Gerais 
Aécio Neves - Não 
Aloísio Vasconcelos - Sim 
Álvaro Antônio - Sim 
Alysson Paulinelli - Sim 
Bonifácio de Andrada - Sim 
Carlos Cotta - Não 
Carlos Mosconi - Não 
Célio de Castro - Não 
Christóvam Chiaradia - Sim 
Dálton Canabrava - Sim 
Genésio Bernardmo - Sim 
Gil Cesar - Sim 
Hélio Costa - Sim 
Humberto Souto - Sim 
Israel Pinheiro - Sim 
João Paulo - Não 
José da Conceição - Sim 
José Geraldo - SIm 
José Santana de Vasconcellos - Sim 
José Ulisses de Oliveira - Sim 
Lael Varella - Sim 
Luiz Leal -Abstenção 
Leopoldo Bessone - Sim 
Luiz Leal - Sim 
Marcos Lima - Sim 
Mário Assad - Sim 
Mário de Oliveira - Sim 
Maurício Campos - Sim 
Mauro Campo~ - Não 
Melo Freire - Sim 
Mello Reis - Sim 
Milton Lima - Sim 
Milton Reis - Sim 
Octávio Elísio - Não 
Oscar Corrêa - SIm 
Paulo Almada - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raimundo Rezende - Sim 
Raul Belém - Sim 
Roberto Brant - Sim 
Roberto Vital - Sim 
Ronaldo Carvalho - Sim 
Ronaro Corrêa - Sim 
Rosa Prata - Sim 
Saulo Coelho - Sim 
Sérgio Naya - SIm 
Sérgio Werneck - Sim 
Virgílio Guimarães - Não 
Ziza Valadares - Sim 

São Paulo 

Adhemar de Barros Filho - Sim 
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Agripino de Oliveira Lima - Sim 
Airton Sandoval - Sim 
Antônio Salim CUrIati - Sim 
Aristides Cunha - Sim 
Arnaldo Faria de Sá - Sim 
Cardoso Alves - SIm 
Cunha Bueno - SIm 
Del Bosco Amaral - Abstenção 
Delfim Netto - Sim 
Doreto Campanari - Não 
Eduardo Jorge - Não 
Fabio Feldmann - Não 
Farabulini Junior - Sim 
Fausto Rocha - Sim 
Fernando Ga,parian - Não 
Florestan Fernandes - Não 
Francisco Amaral - Não 
Geraldo Alckmin Filho - Não 
Gerson Marcondes - Não 
Hélio Rosas - Sim 
Irma Passoni - Não 
Jayme Paliarin - Sim 
João Rezek - Sim 
José Camargo - Sim 
José Carlos Grecco - Não 
José Egreja - Sim 
José Genoíno - Não 
Koyu lha - Não 
Leonel Júlio - Não 
Luiz InácIO Lula da Silva - Não 
Maluly Neto - Sim 
Manoel Moreira - Sim 
Paulo Zarzur - Não 
Plínio Arruda Sampaio - Não 
Ricardo Izar - Sim 
Roberto Valle Rollemberg - Sim 
Robson Marinho - Não 
Samir Achôa - Sim 
Sólon Borges dos Reis - Sim 
Theodoro Mendes - Não 
TideI de Lima - Abstenção 
Ulysses Guimarães - Sim 

Goiás 

Antonio de Jesus - Sim 
Fernando Cunha - Sim 
Iturival Nascimento - Sim 
Jalles Fontoura - Sim 
João Natal - Sim 
Lúcia Vânia - Sim 
Luiz Soyer - Sim 
Maguito Vilela - Sim 
Mauro Miranda - SIm 
Naphtali Alves de Souza - Sim 
Roberto Balestra - Sim 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Não 
Francisco Carneiro - Sim 
Geraldo Campos - Não 
Jofran Frejat - Sim 
Márcia Kubitschek - Sim 
Maria de Lourdes Abadia - Não 
Sigmaringa Seixas - Não 
Valmir Campelo - Sim 

Mato Grosso 
Antero de Barros - Não 
Joaquim Sucena - Sim 
Jonas Pinheiro - Sim 
Osvaldo Sobrinho - Sim 

Percival Muniz - Sim 
Rodrigues Palma - Sim 
UbIratan Spinelli - Sim 
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Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil - Não 
José Elias - Sim 
Levy Dias - Sim 
Plínio Martins - Sim 
RosárIO Congro Neto - Não 
Saulo Queiroz - Não 
Valter Pereira - Não 

Paraná 

Airton Cordeiro - Sim 
Alarico Abib - Não 
Basilio Villani - Sim 
Borges da Silveira - Sim 
Dionísio Dal Prá - Sim 
Gilberto Carvalho - Sim 
Hélio Duque - Não 
Jacy Scanagatta - Sim 
José Tavares - Sim 
Jovanni Masini - Sim 
Matheus Iensen - Sim 
MaurícIo Fruet - Não 
MaurícIo Nasser - Sim 
Nelton FrIedrich - Não 
Njlso Sguarezi - Sim 
Osvaldo Macedo - Sim 
Paulo Pimentel - Sim 
Renato Bernardi - Sim 
Renato Johnsson - Sim 
Santmho Furtado - Sim 
Tadeu França - Não 
Waldyr Pugliesi - Não 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim 
Antônio Carlos Konder Reis - Sim 
Artenir Werner - Sim 
Henrique Cordova - Sim 
Ivo Vanderhnde - Sim 
Luiz Henrique - Sim 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarini - Não 
Renato Vianna - Sim 
Victor Fontana - Sim 
Vilson Souza - Não 
Walmor de Luca - Sim 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim 
Amaury Muller - Não 
Arnaldo Prieto - Não 
Darcy Pozza - Sim 
Hilário Braun - Sim 
Irajá Rodrigues - Sim 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardi - Sim 
João de Deus Antunes - Sim 
Jorge Uequed - Não 
Júlio Costamilan - Não 
Lélio Souza - Sim 
Mendes Ribeiro - Não 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Paim - Não 
Rospide Netto - Sim 
Ruy Nedel - Não 
Telmo Kirst - Sim 
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Vicente Bogo - Não 
Victor FaccIOni - Sim 

Roraima 

Marluce Pinto - Sim 
Ottomar Pinto - Sim 

o Sr. Robson Marinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Pela ordem, sem reVisão do orador.) - Sr. 
PreSIdente, enquanto flui o processo de vota· 
ção, em respeito a V Ex', e aguardando a 
deCisão soberana da Presidência, quero colo­
car à apreciação o seguinte: o Ilustre Depu­
tado Antônio Carlos Konder ReiS veio aqui 
e falou da Resolução n" 1 A Resolução n" 
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reduzir os prazos estabelecidos nessa Reso­
lução. 

Não é por decisão da maioria, basta que 
haja objeção. Sr Presidente, essa é uma deci­
são absolutamente inócua As Lideranças já 
manifestaram a sua pusição e isso é uma nor­
ma excepcional, porque deve-se observar o 
preceito regimental, esta é a regra. Se essa 
matéria for de tal modo consensual que não 
haja objeção, tudo bem, mas se há objeção, 
V. Ex' não tem como submetê-Ia à delibe­
ração do Plenário quando as Lideranças já 
manifestaram claramente essa posição. V. 
Ex' só pode dar uma interpretação restrita 
à norma porque é de natureza excepcional. 
As normas de natureza excepcional, como 
V. Ex' sabe bem melhor que eu, são interpre­
tadas de forma restntitiva e nunca têm uma 
interpretação ampliativa, como V. Ex' pre­
tende dar 

1 está subordinada ao Regimento Interno da /j' ,- . 
Casa, que é a Lei Maior O art. 33 veda, ~/ " O Sr. Waldeck Ornélas - Sr PreSidente, 
Sr. Presidente E o nosso entendimento é ,peço a palavra pela ordem 
que regimentalmente essa decisão, mesmo O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
que votada, não vai prodUZir qualquer efeito. Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

Não ir,e~os concor~ar com a mc\us.ão des- O SR. WALDECK ORNÉLAS (PFL _ 
sas mate nas em sessao extraordmána, por- BA. Pela ordem) _ Sr. Presidente, com re-
que não tem amparo no Regimento Interno I - • d - d C I" d L'd ' I - " 1 açao as eClsoes o o eglO e I eres, o 
da Casa; pode te-lo na Reso uçao? ,mas Regimento prevê ponderação em relação aos 
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rio. Entretanto, nada Importa que, em deci­
sões futuras, V. Ex' possa fazê-lo ouvindo 
os Líderes. 

O Sr. Farabulini Júnior - Sr PresIdente, 
peço a palavra pela ordem. 

O Sr. José Genoíno - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Fa­
rabulmi Júnior. 

OSR. FARABULINI JÚNIOR (PTB-SP. 
Pela ordem. Sem reVisão do orador.) - Sr. 
PreSidente, V. Ex' está com plena razão. V. 
Ex' consulta o Plenário por um motivo por­
que a Resolução n" 1 assim autoriza. Além 
disso, a matéria contida nessas Medidas Pro­
visórias é da mais alta urgência Estrutura-se 
a República no modelo da Medida Provisó­
ria No entanto, esta Casa não se pronuncia 
sobre se está correta ou não a Medida. A 
República já está estruturada no exato mo­
delo da Medida Provisóna. Esta Casa, com 
hombridade, patnotismo e serenidade há de 
dizer se a Medida está certa ou errada, se 
o Projeto de Conversão pode ou não ser aco­
lhido; para isto é preciso que venha para o 
PlenárIO. Não sei por que os Srs. Congres­
sistas recalcitram, objetam. O Plenário é so­
berano, Sr. Presidente. o Regimento Interno veda essa pOSSibilidade. - t d d "d d O votos, nao se tra an o e unammi a e. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es- Plenário decide por maioria e é soberano na fi Sr. José Genoíno _ Sr. Presidente, peço 
se é o entendimento da Mesa, e esta, obser- aplicação do Regimento. ra p"alavra pela ordem. 
vando que o nobre_ Deputado Ricardo Izar O SR. PRESIDENTE (Iram SaraIVa) - A O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) _ 
requer~u a, venficaçao de quorum, vai proces- Presidência entende, assim, e por isso está Concedo a palavra ao nobre Congressista. 
sá-Ia. E ate bom saber que todos 0.5 Srs. Parla- processando a votação. Se não houve acordo 
mentares permanecem em Brasília. unânime das Lideranças, automaticamente a O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. Pela 

ordem. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, quero deixar bem claro que o Plenário 
do Congresso Nacional não pode votar uma 
interpretação do Regimento; ele não pode 
ser objeto de votação da Maioria e Minoria, 
porque, se a Maioria mterpretar o Regimento 
através de votação, não teremos o Regimento 
aCIma de Maiorias e Minorias eventuais. 

~á quorum, portanto, para votarmos o que consulta tem que ser feita ao Plenário. 
qUIsermos. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr Presi­
dente, peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, durante o processo de vota­
ção, quero uma orientação. Sendo vencedor 
o "sim" , as matérias poderão entrar na pauta 
da sessão das 18 horas 30 minutos. Nada im­
pede, no entanto, que as Lideranças, por: 
acordo e, posteriormente, transfiram ou in­
vertam a ordem da pauta para as matérias 
evidentes. 

O Sr. José Costa - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ COSTA (PSDB - AL. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - SI. Presi­
dente, V. Ex' registrou o posicionamento 
contrariamente à proposta dos Líderes de vá­
rios partidos, entre os quais o PT, o PC do 
B eoPSDB. 

O art. 19 não dá margem a outra interpre­
tação. Em caso de notória e excepcional ur­
gência, o Presidente do Congresso Nacional, 
não havendo objeção do Plenário, poderá 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, sobe­
rano é o Regimento, o Plenário não pode 
modificar o Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - O 
Regimento foi respeitado. Aconcetece que 
a Resolução n" 1 conflita E quem tem poder 
para decidir o conflito é só o Plenário A 
Mesa não quis, absolutamente, embora a Re­
solução n° 1 diga que "o Presidente pode­
rá .... ", o Presidente abriu mão dessa prerro­
gatIVa e consultou a respeito. 

Ora, Sr. Presidente, o art. 19 é claro: "Não 
havendo objeção do Plenário". Portanto, não 
é ouvindo o Plenário, mas não havendo obje­
ção dele. O Regimento Comum é claro, é 
textual, quando determina" ... a distribuição 
de avulsos 24 horas antes." Se há objeção O Sr. Paulo Ramos - Mas as matérias são 

expressas de forma indubitável no Regimen- do PlenárIO, Sr. Presidente, este prazo não 
to, não cabe nem a decisão do Plenário. pode se reduzir, até por que o prazo de cinco 

dias de que fala o art 16, amda não findou. 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - In- Portanto, Sr. Presidente, quero deixar bem 

felizmente a Resolução n" 1 é temporária. claro que é um perigo, é um risco muito grave 
Temos que fazer imediatamente o novo Regi- se estabelecer votação para interpretar o Re-
mento Comum e aí iremos dirimir todas a~1' gimento Interno do funcionamento das Ca-
dúvidas I"l sas. 

O Sr. Humberto Souto - SI. Presidente, A partir do mo~ento em que se a~re esse 
peço a palavra pela ordem. prece~ente,. o RegIme!1t~ Intern~ na~ pode 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. HUMBERTO SOUTO (PFL - MG. 
Pela ordem.) Sr. Presidente, entendo que V. 
Ex' decidiu corretamente, porque o art. 19 
do Regimento Comum é claro quando diz 
que V. Ex' só poderá fazê-lo ouvindo o Plená-

estar a denva da MalOna ou Mmona, ele 
é o Regimento que está acima da Maioria 
ou da Mmoria no funcionamento democrá­
tico da Casa. 

Esta é a questão que gostaria de deixar 
registrada nesta sessão do Congresso Nacio­
nal, discordando, mfelizmente, da decisão da 
Mesa de processar essa votação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
Presidência não concederá mais nenhuma votação a matéria, agora, no Senado. 
questão de ordem sobre esse assunto, e qual- Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
quer Líder, Deputado ou Senador que discor- permanecer sentados. 
dar da decisão poderá recorrer. A Mesa aco-
lherá o recurso e o encaminhará à Comissão O Sr. Hermes Zaneti (PSDB - RS) -
de. Constituição, Justiça e Cidadania, até por Solicito a V. Ex' que registre meu voto "não". 
que temos o Regimento Comum, o Regimen- O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - V. 
to do Senado, o Regimento da Câmara dos Ex' será atendido. 
Deputados e agora a Resolução n° 1. Será O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) _ O~ 
muito importante até que se fundamente Srs. Senadores que a aprovam queiram per-
bem, e encaminharemos à Comissão de Cons- manecer sentados. (Pausa) 
tituição, Justiça e Cidadania. 

Não vamos mais discutir essa questão. (Aprovada por maioria) 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - Quero só comu- O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, soli-
nicar a V. Ex' que estou recorrendo. cito verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - E O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - Se-
a Presidência acolhe. rá feita a verificação por V Ex' 

A Presidência só concederá a palavra para ;l' O Sr. Artur da Távola - Sr. Presidente. 
qualquer outro t~po de informação, não mais // peço a palavra pela ordem. 
sobre essa questao. ,lI 

// O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -

A SI'" Cristina Tavares -
peço a palavra pela ordem. 

SI. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra à nobre Congressista. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PSDB­
PE. Pela ordem.) - Sr. Presidente, antes 
que apareça o resultado no painel eletrônico, 
queria pedir permissão a V. Ex' para ratificar 
o meu voto. Por equívoco. votei "sim". po­
rém meu voto é "não". 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - Vai 
constar em Ata a retificação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - To-
dos os Srs. Deputados já votaram? 

Vou encerrar a votação. (Pausa) 
Encerrada a votação. 
Vai ser feita a apuração na Câmara dos 

Deputados. (Pausa) 
Votaram SIM 264 Srs. Deputados; e NÃO 

110. 
Houve 5 abstenções. 
Votaram 379 Srs. Deputados. 

O Sr. José Tavares - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PRo 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, apenas para 
informar a V. Ex' e à Casa que, lamenta­
velmente, fizemos uma votação desnecessá­
ria, porque acaba de vir informação do Colé­
gio de Líderes de que essas duas medidas 
foram adiadas para amanhã. 

O Sr. Erico Pegoraro - Peço a palavra 
pela ordem, SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. ERICO PEGORARO(PFL - RS. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, é para comu­
nicar a V. Ex' e à Mesa que a Liderança 
está suspendendo essas duas medidas para 
serem votadas amanhã. 

Tem a palavra o nobre Congressista. 

OSR.ARTURDATÁVOLA(PSDB-RJ. 
Pela ordem) - SI. Presidente, é apenlls para 
registrar. na votação da Câmara. meu voto 
"não··. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Constará da Ata o voto de V. Ex' 

O SR. DARCY DEITOS (PMDB - PR) 
- Sr. Presidente registro o meu voto "não". 

A SRA. BETE MENDES (PMDB - SP) 
Sr. Presidente. registro o meu voto "não" 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Constará em Ata o voto de V. Ex' 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. PAULO RAMOS(PDT - RJ. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, V. Ex' está se pre­
parando para colocar a matéria em votação 
no Senado. O Congressista José Tavares aca­
ba de informar que as Lideranças decidiram 
adiar a votação das duas matérias. Quero su­
gerir a V. Ex' que não permaneçamos aqui 
fazendo coisas desnecessárias. e que para as 
próximas votações seja feita a verificação da 
presença das Lideranças, para que depois 
possamos nos pronunciar. 

O Sr. Waldeck Ornélas - SI. Presidente. 
peço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. WALDECK ORNÉLAS (PFL -
BA. Pela ordem) - Sr. Presidente. não im­
porta o que as Lideranças tenham decidido, 
estamos julgando uma questão regimental. 
Está-se afirmando a soberania do Plenário, 
inclusive sobre a ditadura das Lideranças. 

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 
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O SR. ADEMIR ANDRADE(PSB - P A. 
Pela ordem) - Sr. Presidente, quero apenas 
registrar a minha presença, porque estáva­
mos participando da reunião de Lideranças 
e. por isso não participamos dessa votação. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Constará em Ata a solicitação de V. Ex' 

Tão logo o painel ofereça condições. fare­
mos a verificação no Senado Federal. 

O Sr. Hermes Zaneti - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem V. Ex' a palavra. 

O SR. HERMES ZANETI (PSDB - RS. 
Pela ordem.) - Sr Presidente. eu gostaria 
de fazer uma solicitação a V. Ex' Cheguei 
há pouco. estava em outra atividade dentro 
do Congresso Nacional; e orientado pelo Par­
tido. votei "não". Agora, o que me foi enun­
ciado é que a votação é para sabermos se 
se incluem numa sessão extra duas Medidas 
Provisórias. Foi-me dito que a votação se pro­
cessa pela razão de que isso o Regimento 
não permite fazer. Por isso a Mesa está con­
sultando o Plenário. Ontem, o Presidente 
Nelson Carneiro declarou, alto e bom som, 
por várias vezes, que ele só iria transgredir 
o Regimento desde que houvesse unanimi­
dade do Plenário do Congresso Nacional co­
mo conivente nessa atitude. Consulto V. Ex' 
se se mantém a orientação dada pelo Presi­
dente ontem, em caso de ser afirmativa a 
resposta de que o processo de votação está 
se dando por essa razão. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - A 
PresidênCia vai esclarecer oportunamente, 
porqut: estamos em processo de votação. 

Em votação no Senado. 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - Sr. 
Pre~idente. peço a palavra como Líder do 
PSDB no Senado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO (PSD B - SP. Como Líder.) - Sr. Presi­
dente, peço ao PSDB que vote "não", e a 
razão é Simples: estamos ainda procedendo 
a negociações a respeito dessa matéria, que 
é de suma importância, e, além do mais. rece­
bemos hoje os relatórios. O PSDB comunica 
que se não houver tempo para ler os relató­
rios, contrariamente ao nosso procedimento 
habitual. obstruiremos a votação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A 
PresidênCia sõIiCita a todos os Srs. Senadores 
que ... 

O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC - P A. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, estamos verifican­
do que eles estão com desejo de obstruir mes­
mo. Reclamam a aplicação do Regimento, 
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mas quando isto é feito não querem, porque 
a Comissão de Líderes já resolveu isto, aqui­
lo, aqueloutro. 

Quero dizer a V. Ex' que a bancada do 
PDC vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) - A 
Presidência solicita a todos os Srs. Senadores 
que tomem seus lugares, a fim de darmos 
início à votação pelo sistema eletrônico. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas queiram registrar seus códigos de 
votação. 

Srs Senadores, queiram selecionar seus 
votos. 

Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas queiram acionar simultaneamente 
o botão preto no painel e a chave sob a banca­
da, até que as luzes do posto se apaguem. 

Os Srs. Senadores que não registraram seus 
votos queiram fazê-lo nos postos avulsos, 
afastando-se, após o registro. 

(Procede-se à votação) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Acre 

Aluízio Bezerra - Sim 
Mario Maia - Não 
Nabor Junior - Sim 

Amazonas 

Carlos de Carli - Sim 
Leopoldo Peres - Sim 

Rondonia 

Olavo Pires - Sim 
Ronaldo Aragão - Sim 

Pará 

Almir Gabriel - Não 
Jarbas Passarinho - Não 
João Menezes - Sim 

Tocantins 

Antomo Luiz Maia - Sim 
Carlos Patrocínio - Sim 

Maranhão 

Alexandre Costa - Sim 

Piauí 

Chagas Rodrigues - Não 
Hugo Napoleão - Sim 

Ceará 

Afonso Sancho - Sim 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - Sim 
José Agripino - Sim 
Lavoisier Maia - Não 

Paraíba 

Humberto Lucena - Sim 
Marcondes Gadelha - Sim 
Raimundo Lira - Sim 

Pernambuco 

Marco Maciel- Sim 
Mansueto de Lavor - Nâo 
Ney Maranhão - Sim 
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Alagoas 

João Lyra - Sim 
Teotônio Vilela Filho - Não 

Sergipe 

Albano Franco - Sim 
Francisco Rollemberg - Sim 
Lourival Baptista - Sim 

Bahia 

Jutahy Magalhães - Não 
Luiz Viana - Sim 
Ruy Bacelar - Sim 

Espírito Santo 

Gerson Camata - Sim 
João Calmon - Sim 

Rio de Janeiro 

Jamil Haddad -Não 

Minas Gerais 

Alfredo Campos - Sim 
Matta Machado - Não 

São Paulo 

Fernando Henrique Cardoso - Não 
Mario Covas - Não 
Severo Gomes - Não 

Goiás 

Iram Saraiva - Abstenção 
Irapuan Costa Junior - Sim 

Distrito Federal 

Mauricio Corrêa - Não 
Meira Filho -- Sim 
Pompeu de Sousa - Não 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha - Sim 
Mareio Lacerda - Não 
Roberto Campos - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Rachid Saldanha Derzi - Sim 
Wilson Martins - Não 

Paraná 

José Richa - Não 
Leite Chaves - Sim • Santa Catarina 

Jorge Bornhausen - Sim 
Nelson Wedekin - Não 

Rio Grande do Sul 

José Fogaça - Sim 
José Paulo Bisol - Não 

O Sr. César Cals Neto - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Congressista. 

O SR. CÉSAR CALS NETO (PSD - CE. 
Pela ordem.) - SI. Presidente, apenas para 
registrar o meu voto "sim". 

O Sr. Pedro Canedo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE(lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. PEDRO CANEDO (PFL - GO. 
Pela ordem.) - SI. Presidente, apenas para 
declarar meu voto "sim". 

O Sr. José Gomes - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE(Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ GOMES(PRN - GO. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, solicito a V. Ex' 
que seja regIstrado o meu voto "sIm". 

OSr. Gastone Righi-Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP:Pela 
ordem. ) - Sr. PresIdente, gostana de consig­
nar a mmha presença na sessão, porque está­
vamos em reunião de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará em Ata. 

O SR GASTONE RIGHI - Muito obri­
gado a V. Ex' 

O Sr. Chagas Neto - SI. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. CHAGAS NETO (PL - RO. Pela 
ordem), - SI. Presidente, gostaria de comu­
nicar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) Cons­
tará em Ata. 

O Sr. Afif Domingos - SI. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre c.ongressista. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, gostaria de fazer 
constar a mmha presença, porque eu também 
estava em reunião de Liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará em Ata., 

O Sr. Arnold Fioravante - Sr. President~, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (!ram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. ARNOLD FIORAVANTE (PDS -
SP. Pela ordem) - Sr. Presidente, gostaria 
de consignar o meu voto "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará em Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es-
tá encerrada a votação. 

Vai ser feita a apuração. (Pausa) 
Votaram Sim 36 SenadQIeS; e Não, 20. 
Houve uma abstenção. 
Total: 57 votos. 

A Presidência determina a retir&da dos itens 
4 e 5 da pauta. 
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São os seguintes os ítens retirados de 
pauta; 

4 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 150 
de 15 DE MARÇO DE 1990 

Dbcussão, em turno único, da Medida Pro­
visória n" 150. de 15 março de 1990, que dis­
põe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios e dá outras provi­
dêncIas, tendo 

PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Genebaldo Correia, pela apresen­
tação de Projeto de Lei de Conversão n° 22. 
de 1990, incorporando as Emendas de n" 4 
, 9, !O, lI, 12, 13, 15, 16, 21, 22, 27, 29, 
31a~,n,e,4~~,4~~,~,~,~, 
58. 59, 61 a 63, 66, 67,71. 74, 77, 81. 82, 
84,94,95, 99, 107, 109, 112, 114, 116, 117, 
119,124 a 127, 133,134, 137,138,140, 142, 
146, 161. 166, 171 a 174, 178, 181, 182, 188, 
189,193,11)5 a 197, 203, 205, 206, 210, 213, 
214, 223, 224, 226, 227, 228,230, 231; 233, 
234 a 238, 241, 243, 244, 245, 256 e 261 e 
pela prejudicialidade das Emendas de n'" 57, 
'154, 198 e 232 e pela rejeição das demais 
(Men5. n" 36/90 - CN) 

Prazo 14-4-90 
5 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 151, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medida Pro­
visória n" 151, de 15 de março de 1990, que 
dispõe sobre a extinção e dissolução de enti­
dades da Administração Pública Federal e 
dá outras providências, tendo 

-Parecer proferido em Plenário pelo Se­
nador Cid Sabóia de Carvalho pela apresen­
tação de Projeto de Lei Conversão n° 21, 
de 1990, incorporando as Emendas de no' 2 
- 4 - 7 - 9 - 11 - 13 - 14 - 18 -
19 - 26 - 32 - 35 - 36 - 37 - 38 -
39 - 43 - 44 - 45 - 50 - 54 - 55 -
58 - 59 - 61 - 62 - 66 - 76 - 77 -
78 - 80 - 81 - 82 - 84 - 86 - 87 -
90 - 91 - 92 - 93 - 94 - 95 - 96 -
97 - 98 - 99 - 100 - 101 - 102 - 106 
- 107 - 116 - 117 - 119 - 121 - 123 
- 129 - 133 - 135 - 137 - 138 - 140 
- 141 - 142 - 148 - 153 - 154 - 155 
- 156 - 157 - 161 - 165 - 168 - 170 
- 172 - 174 - 175 - 179 - 180 - 181 
- 182 - 184 - 187 - 193 - 197 - 200 
-201 - 212 - 213 - 214 - 215 - 216 
- 217 - 220 - 221 - 224 - 225 - 22u 
-:- 230 - 231 - 234 - 235 - 236 - 23í 
- 238 - 240 - 243 - 246 - 249 - 256 
- 257 - 258 - 260 - 263 - 264 - 266 
- 267 - 268 - 269 - 272 - 273 - 276 
- 277 - 280 - 282 - 283 - 284 - 286 
- 290 - 292 - 294 - 295 - 296 - 298 
- 300 - 306 - 307 - 309 - 311 - 315 
- 316 - 318 - 325 - 326 - 327 - 328 
- 329 - 331 - 332 - 333 - 336 - 337 
- 338 - 339 - 340 - 343 - 346 - 349 
- 350 - 351 - 353 - 354 - 358 - 359 
- 364 - 365 - 366 - 367 - 371 - 372 
- 374 - 377 - 379 - 380 - 381 - 383 
- 384 - 388 - 391 - 392 - 393 - 395 
- 396 - 398 - 401 ~ 402 - 403 - 406 
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- 412 - 423 - 425 - 427 - 428 - 430 
- 431- 433 - 436 - 438 - 439 - 440 
- 442 - 447 - 449 - 452 - 453 - 454 
- 455 - 456 - 457 - 459 - 461 - 462 
- 463 - 464 - 473 - 474 - 475 - 476 
- 478 - 479 - 480 - 481 - 482 - 487 
- 489 - 490 - 491 - 493 - 496 - 497 
- 498 - 499 - 502 - 503 - 508 - 512, 
e pela prejudicialidade e rejeição das demais. 
(Mens. n" 37/90 - CN. 

Prazo 14-4-90 
O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -

Item 2: 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n" 145, de 13 de março de 
1990, que dispõe sobre a entrega das co­
tas de participação dos estados e do Dis­
trito Federal na arrecadação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados de que 
trata o inciso II do art. 159 da Consti­
tuição Federal. 

À medida foram apresentadas 3 emendas. 
O Relator, em seu parecer, concluiu pela 

aprovação da medida e pela rejeição das 
emendas apresentadas. 

Em discussão a medida e as emendas. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Con­
cedo a palavra ao nobre Congressista João 
Cunha. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Vladimir Palmeira. (Pausa.) 
S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Virgílio Guimarães. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT -MG. 
Para discutir a matéria. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs Congressitas, a 
Medida Provisória n° 145 é uma reedição da 
Medida Provisória n° 128, que trata dos pra­
zos de entrega aos Estados e Municípios da 
parcela de 10% do IPI - Imposto sobre Pro­
dutos Industrializados, correspondente à 
compensação pela perda de arrecadação do 
ICMS causada pela isenção nas exportações. 

Sr. Presidente, adicionalmente, a Medida 
Provisória estabelece critérios para repasse 
da parcela de 10% do IPI arrecadado entre 
1° de março e 31 de dezembro de 1989. Essa 
medida provisória visa a cobrir lapsos decor­
rentes de vetos à Lei Complementar n° 61, 
aprovada no final do ano passado, sendo um 
pouco menos favorável aos Estados e Munit!í­
pios, porém, dentro de limites aceitáveis, se­
gundo a nossa compreensão. 

O Relator optou pela aprovação da medida 
provisória e pela rejeição das emendas. No 
mérito, não ternos estruturalmente nada em 
contrário a essa medida provisória. 

Entretanto, Sr. Presidente, trata-se - e 
aí chamo a atenção - de matéria de lei com­
plementar que não poderia ser objeto de me­
dídas provisórias. Essa é a questão. 

Portanto, posicionamos-nos, Sr. Presidne­
te, pela rejeição dessa medida provisória, 
uma vez que, segundo a Constituição Brasi­
leira de 1988, sendo objeto de lei comple­
metar. não poderia ser tratada como a me-
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dida provisóna. É urna matéria pela qual te­
mo-nos batido, frequentemente, neste plená­
rio e nesta tribuna. 

Sentimo-nos no dever de advertir que a 
votação da Medida Provisória n° 128 trata 
exatamente dessa questão de constituciona­
Iidade, e por se tratar de questão Tributária 
deveria ser objeto de lei complementar, e 
não de medida provisória. 

Sr. Presidente, feitos estes esclarecimen­
tos, quero dizer que este Governo, ao enviar 
uma medida provisóna flagrantemente in­
constitucional corno esta, porque se refere 
a urna questão tributána, objeto de lei com­
plementar, repete um procedimento comum 
ao atual Governo, no que diz respeito a este 
Congresso Nacional e principalmente ao po­
vo brasileiro. Diz respeito ao Congresso Na­
cional, repito, na medida em que tem colo­
cado aqui, juntamente com matérias que efe­
tivamente poderiam ser urgentes e de espe­
cial relevância, corno o fez, no passado, o 
ex-PresIdente José Sarney, que cotidiana­
mente esmerou em desrespeitar o Congresso 
Nacional; dessa forma, também o atual Go­
verno tem expedido medidas provisórias refe­
rentes a ternas que nada têm de urgentes ou 
de relevantes, sendo, também, desse ponto 
de Vista, inconstItucionais e profundamente 
desrespeitosas para com o povo brasileiro, 
porque anunciam o combate à inflação, mas, 
na realidade, tomam uma série de outras me­
didas. Esse pacote não pode ser analisado 
em separado, parte a parte. EVidentemente 
que a votação de cada medida será feita de 
per se; no entanto, a análise deve ser feita 
no conjunto. E o que significa, Sr. Presiden­
te, esse Pacote Collor? Eu diria pacote e não 
Plano Collor, porque não há plano algum. 
Não vemos, aí, qualquer plano de médio ou 
longo prazo e nem sequer plano de curto pra­
zo. Tratou-se de um pacote de medidas que, 
aliás, não tem encontrado sequer um plano 
de monitoramento. Portanto, urna série de 
medidas, um conjunto de medidas imediatas. 
Mas, esses recursos onde vão ser investidos? 
Qual vai ser o direCIOnamento, após esses 
18 meses de congelamento, dos ativos finan­
ceiros? Vai ser redirecionado à produção? 
Em benefício de quem? Em quais regiões? 
Em qual setor? Obedecendo a qual plano 
de desenvolvimento? Nada disso é colocado. 
Tornam-se medidas relativas às empresas es­
tataIS. Qual o impacto do valor dessas privati­
zações sobre o déficit públIco? 

Nada disso é explicado, nem sequer essas 
medidas tnbutárias se inserem, também, num 
plano, num planejamento que o povo brasi­
leiro deveria conhecer para Cliscutir. Não se 
pode votar medidas tributárias sem saber exa­
tamente o impacto que terão sobre a distri­
buição de rendas e sobre os recursos públicos. 
Isso, sim, é um desrespeito ao povo brasi­
leiro, que quer ver soluções, mas quer ter 
participação. 

O Governo joga urna cortina de fumaça. 
Fala em combater a inflação e pratica a reces­
são; fala em enxugar o aparelho do Estado, 
mas entrega o País às multinacionais e ao 
capital estrangeiro. 
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É preciso que este Congresso Nacional 
cumpra, também, o seu dever, que é o de 
elucidar a opInIão pública, o povo brasileIro. 
Este Congresso NaCIOnal é um elo de ligação 
entre a elaboração legislativa, que é a nossa 
função precípua e constitucional, mas tam­
bém temos uma mIssão política, que é aquela 
nossa ida às bases, é a discussão popular, 
é a mobilização pública no sentido de que 
a população resgate o seu senso de cidadania. 

Isso está sendo negado, neste momento, 
por esse pacote de medidas imposto e, acima 
de tudo, funcionando como um instrumento 
desviacIOnista, jogando as atenções do povo 
no sentIdo do combate à Inflação. 

Mas, rapidamente, ·Sr. Presidente, o Go­
verno irá sentir como já começa a mudar o 
sentImento da opInIão pública. A população 
percebe que se trata de uma mistificação. Es­
se Plano não é a única maneira de se combater 
a inflação Vários caminhos existiriam para 
o combate à inflação. Poderíamos, e devería­
mos, ter atacado aquilo que é o principal, 
a dívida externa. Deveriámos ter atacado, 
também, a componente financeira da dívida 
interna, mas não da maneIra indiscriminada 
como foi feita, sem olhar aquilo que era so­
cialmente justo, sem olhar aquIlo que estaria 
sendo direcionado para a produção e para 
o desenvolvimento. Fez-se um corte cego, 
um corte retilíneo, portanto, um corte equi­
vocado. 

A medida que trata da área financeira irá 
trazer uma repercussão sem precedentes na 
queda das atividades econômicas do Brasil 
e essas medidas tributárias, algumas delas 
que já deveriam ser implantadas, como o Im­
posto Sobre as Grandes Fortunas, que veIO 
aqui na forma de um projeto de lei. Aí, per­
gunta-se, Sr. Presidente: por que essa Medida 
Provisória n' 145 chega aqui na forma de me­
dida provisória? Se é o entendimento do Go­
verno que materías tributárias podem ser ob­
jeto de medidas provisórias, por que não 
mandou também medida provisória referente 
ao Imposto Sobre as Grandes Fortunas? O 
Governo aqui se desmascara, o Presidente 
Collor aqui se desmacara. Ou ele bem quer 
proteger as grandes fortunas e quer fazer ape­
nas um simulacro de reforma tributária, de 
taxação da fortuna ou bem ele reconhece 
que sua decisão é julgada inconstitucional 
quando manda a matéria tributána, como 
consta desta Medida Provisória n° 145. 

Queríamos registrar aqui, SI. PreSidente, 
que mesmo o projeto de lei que veio à Câma­
ra dos Deputados, com relação às grandes 
fortunas parece-nos excessivamente tímido. 
São alíquotas inaceitáveis, que variam de 
0,1% até 0,7% enquanto o leite, o. feijão, 
os alimentos de pnmeira necessidade são ta­
xados em até 18%, em alguns Estados, as 
grandes fortunas sofrerão. se aprovada essa 
ridícula proposição do Governo CoJlor, em 
apenas 0,1% até 0,7%. 

DeIxamos, aqui, portanto, SI. Presidente, 
não só nossa crítica de conjunto, no aspecto 
de constitucionalidade dessa medida, porque 
não cabe medida provisória naquilo que se 
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refere à lei complementar, mas também uma 
crítica política, econômica e técnica a esse 
conjunto chamado Plano que nada planeja, 
esse Plano Collor, que vai deixar a nossa eco­
nomia entregue à sanha impenalista, aos 
grandes grupos económicos Internacionais e 
imporá o arrocho salarial aos trabalhadores 
brasileiros e os levará ao desemprego e à mi­
séria. 

Era o que tinha a dizer, SI. Presidente. 
(Muito bem!) 

(Manifestação das galerias.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência solicita às galerias não se mani­
festarem porque o Regimento proíbe, e não 
quer ter o constrangimento de mandar 
evacuá-las. 

O Sr. Ivo Cersósimo - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem 

O Sr. Presidente (Iram Saraiva) - Tem 
V. Ex' a palavra. 

O SR. IVO CERSÓSIMO (PMDB - MS. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, na votação 
anterior o meu nome não apareceu no pamel 
e o meu voto foi "sim" 

O SR. pItESIDENTE (Iram Saraiva) -
Constará da Ata. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
VladImir PalmeIra. 

O SR. VLADIMIR PALMEIRA (PT - RJ. 
Para dIscutir. Sem revisão do orador.) - SI. 
Presidente, Srs. Congressistas, parece que 
havíamos aprovado uma Constituição, pare­
ce que estávamos na obrigação de entrar na 
democracIa obedecendo à lei. Esta Casa co­
meça dando um mau exemplo, quando apro­
va uma medida e muda o Regimento ao seu 
bel-prazer. 

Nós tínhamos que nos acostumar, saídos 
da época do arbítrio, a saber que qualquer' 
COnIvência democrática tem normas. É pre­
ciso que elas sejam cumpridas, é preciso que 
o jogo tenha regras, é precIso que os joga­
dores as observem. 

Aqui, hoje, quando começamos a permitir 
que uma maioria modifique o Regimento, 
sem seguir os trâmites legais, quando come­
çamos a transgredir a própria lei que o Con- ' 
gresso Nacional aprovou, estamos mostrando 
que há, no mínimo, uma crise de crescimento 
da democracia brasileira. Nós lutamos tanto 
contra o arbítrio da ditadura militar, na épo­
ca, lutávamos defendendo o estabelecimento 
do estado de Direito, e agora este mesmo 
Congresso, quando começa a observar, a dis­
cutir, a intuir, a interpretar, ele mesmo viola 
a leI. Não vem simplesmente do Congresso' 
'Ü erro, não sai simplemsente desta Casa o 
equívoco. Nós temos seguidamente visto a 
falsificação das medidas provisórias aprova­
das na Constituição. A maioria do Congresso 
foi conIvente, a maioria do Congresso aceitou 
que, desde o início, o Presidente Sarney bai­
xasse pacotes de medidas provisórias sem ne­
nhum respaldo jurídico, sem n'~nh"", re'f'?1, 
do constitucional. 
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A Constituição, baseada em princípios par­
lamentaristas, verificou a necessidade da im­
plementação de algumas medidas com uma 
certa rapidez. Que medidas? Aquelas medi­
das de natureza relevante e de urgência. 

Ora, o ex-Presidente José Sarney transfor­
mou o que era relevante no que era do coti­
diano, e o que era urgente naquilo que se 
podia discutir a vida toda. 

Dessa forma o Congresso começou a se 
curvar ao arbítrio ainda no Governo passado, 
aceitando discutir temas que não tinham, ab­
solutamente, sido talhados para medidas pro­
visónas. 

Agora, o Presidente Collor começou a apli­
car o seu método de Governo. O Presidente 
da República declarava que era fã de Jusce­
lino e que procurava seguir os seus passos, 
Juscelino, como sabiámos, dizia que ia fazer 
50 anos em 5, e o Presidente Collor consegue 
o contrário; em 5 dias está fazendo mais viola­
ções à lei do que Sarney em 5 anos. 

É o Juscelino com sinal negativo. É o Jusce­
lino do arbítrio. É o Sarney elevado â enésima 
potência. É a vocação para ditador. É a voca­
ção fascista. É passar por cima do Congresso. 
É fazer o apelo direto e demagógico através 
do "Diário Oficial da TV Globo para conse­
guir jogar a opinião pública contra a tentativa 
do Congresso de sequer discutir cada medida. 
discutir cada ponto, discutir cada ângulo, dis­
cutir o projeto, a medida provisória ou um 
plano qualquer que ele tenha. 

Dentro dessa tradição, nós do PT quere­
mos combater a visão autoritária e arbritária, 
e defender que tudo que seja matéria de legis­
lação complementar não possa ser tratado 
através de medida provisóna. . 

Ainda que progressivamente, ainda que 
tendo errado aqui e ali. ainda que no próprio 
passado do Congresso tenhamos sido coni­
ventes com medidas arbritárias, temos que 
começar a mudar o rumo sob pena de nos 
transformarmos em uma Casa que simples­
mente legalizou o arbítrio. 

Hoje, ninguém mais dUVIda, hoje ninguém 
mais afasta de cogitações, de pensamentos. 
de análises, a possibilidade de uma recessão. 
Os mais ottmistas defensores do Plano, a Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello e o Presidente­
da República, Fernando Collor de Mello. ale­
gam que a recessão será dura mas curta, tal­
vez de olho no dia 3 de outubro. 

Essa recessão mevitável vai trazer proble­
mas sociais, confrontos sociais em cima dos 
quais é preciso atuar mediante o respeito à 
legislação e â Constituição. Se começamos 
aviolá-Ia, se começamos, hoje, a desconhecer 
as regras do jogo teremos o caminho aberto 
para o arbítrio daqui a um, dois ou três meses. 
A recessão que vem não é como a de 1981. 
A recessão que vem, a partir de informações 
do próprio Diário Oficiai é a de que 90% 
da i~dústria de São Paulo já está paralisada. 

A informação que vem de cada jornal, de 
qué aumenta o número de demissões; a infor­
mação de que o empresário não tem crédito 
e que tem medo; a informação de que o em­
mesário não tem recurso, para pagar os juros 
que li bauco quer; a informação de que o 
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Governo abriu uma linha de crédito de 7%. 
1O'?é ao ano. mas quando o empresáno vai 
negociar com o banqueiro tem que pagar ju· 
ros escorchantes de 45% ao mês; essa infor­
mação é o sinal de que a cadela do funciona­
mento econômico. de que a máquina econô­
mica começa a paralisar. começa a ter disrit­
mias. começa a ir para um lado uma parte 
e outro lado para outra parte. Começa a ha­
ver uma verdadeira de,compem,ação. e essa 
descompensação não vai ficar numa mera 
queda relativa do Produto NacIOnal Bruto. 

Nós vamos marchar para um tempo onde 
o de;emprego será medido por milhões. onde 
a paralisação mdustrial vai fazer nosso País 
retroagIr ao estágio anterior de há muitos 
anos. Isso traz conflito. 

A expectativa do trabalhador. hoje, é a 
de mudar o Plano; a expectatIva do traba­
lhador é a de tentar consertar aquilo que ain­
da pode ;er consertado. Mas. sabemos que 
na medida em que o; caminhos vão se fechan­
do. na medida em que os objetivos vão se 
perdendo. na medida em que o Governo mos­
tra que não tem mais controle da máquina. 
não controla maIS a administração. não con­
trola maIS a economia. e os interesses sociais 
vão colidir de uma forma muito mais dramá­
tica. 

Por isso. se pensamos que a democracia 
permIte o enfrentamento. a adversidade, o 
pluralismo. também temos conhecimento de 
que nesse jogo há regias e que se não obede­
cermos à Con;tituição estaremos n6s. Con­
gresso Nacional, dando um passo ao lado do 
Presidente da República, que já violou a 
Constituição. para mostrar a esse País que 
aqui não tinha nem não tem mais e não terá 
Lei! 

Por isso. sobretudo aqueles setores que du­
rante alguns anos falavam na aplicação da 
lei, os mais conservadores. aquela, legendas 
que sempre defenderam nem tanto a lei, mas 
sobretudo a ordem, é bom que se precatem 
que chegou a hora onde ou n6s incluímos 
o respe1to à ConstItuição. na preocupação 
diária e cotIdiana, ou abriremos realmente 
uma po".,ibilidade de confronto em plena re­
cessão, que está longe de ser rósea, tranqüila 
e muito longe de ser facilmente dominada. 

Defendemos a rejeição da medida provi­
sÓfia e que toda medida que toque a questões 
de legislação complementar sejam tratadas 
através de lei; tratadas aqui, no Congresso, 
discutidas por n6s. amadurecidas diante da 
opinião pública. para que possamos dizer que 
iniciamos. de fato, a democracia. Democra­
cia não se extingue ou não começa com a 
promulgação da Constituição. 

Naquela época o Deputado Ulysses Gui­
marães dizia que contra qualquer arbítrio tí­
nhamos um País con;titucionalizado. É pre­
ciso que aquela ret6rica, que aquele verbo. 
aquela palavra. aquele pemamento. aquela 
intenção se transforme em algo concreto. 

HOJe, queremos mostrar que democracia 
se comtrói construindo a prática política no 
s:::ntidll do e,pírito da Constituição, e para 
bso este Congresso precisa se levantar e co­
'mepr a diz,;;r, sem alarde, sem agitação, sem 
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grande movimento, que vai abrir uma trilha 
de respeito à lei e de preservação de indepen­
dência de cada Poder. 

Por isso. em defesa do Congresso, em defe­
sa da Constituição, pedimos a revogação da 
medida provisória. (Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Vladimir 
Palmeira, o Sr. lram Saratva deixa a 
cadeIra da preSIdência que é ocupada pe­
lo Sr. Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Nilson Gibson, que falará a favor. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE 
Para encaminhar a votação.) - Sr. Presi­
dente. Srs. Congressistas. somos favoráveis 
à aprovação do parecer da Medida Provls6ria 
n° 145, que teve o parecer do nobre e ilustre 
Deputado Osvaldo Macedo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Florestan Fernandes. 

Consulto V. Ex' se falará a favor ou contra? 
(Pausa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

Nelson AgUIar. 
V. Ex' vai falar a favor ou contra'? 

O SR. NELSON AGUIAR - Sr. Presiden­
te. falarei contra 

O SR. NELSON AGUIAR (PDT - ES. 
Para encaminhar. Sem reVisão do oradoL) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, temos 
assumido uma posição política contra o Paco­
te como um todo, Já que é "imexível" no 
atacado, e nisso. pelo menos, o Governo fez 
algo novo, criando uma nova palavra para 
o Dicionário Aurélio através do seu Ministro 
do Trabalho. Fixamos nossa posição de não 
darmos aprovação no varejo. 

A Delegacia RegIOnal do Trabalho do Es­
tado do Espírito Santo informa hoje, através 
de A Gazeda do Espírito Santo, que nos três 
maiores centros urbanos capixabas foram de­
mitidos. de 16 a 31 de março, 3.110 trabalha­
dores, dos quais 2.407 da construção civil -
exatamente os descamlsados. 

Sr. Presidente. não tenho feito outra COIsa 
nos últimos dias a não ser ler o Plano. Por 
isso quero muito que me ouçam, pelo menos 
que tenham paciênCia e um pouco de indul­
gência para comigo. aqueles que estão votan­
do sistematicamente sem lê-lo, sem ter apre­
ciado o conteúdo dessas matérias. Estou vo­
tando contra exatamente por tê-las estudado. 

AqUI têm falado muitos oradores, chaman­
do a atenção para uma questão central. Aca­
bamos de promulgar uma Constituição, que 
consumiu dOIs longos anos de trabalho; uma 
Constituição que contou com a participação 
de toda a sociedade brasileira 

O que me espanta agora é que o meu ami­
go, Relator da Constituinte. Bernardo Cabral 
fica assinando. encamihando ao Congresso 
Nacional, naturalmente em apoio ao seu Go­
verno, medidas que, em absoluto. não pode­
riam ser encamihadas através de Medidas 
Provis6nas. 
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Estou aqUi para dizer. por exemplo. que 
na questão das empresa~ brasileiras. todas 
elas. tenho votado sistematicamente contra 
o critério. não estou votando contra o mérito. 
estou votando. primeiro de tudo. contra o 
cntério. Por que dissolver todas essas empre­
sas através de um golpe de caratê? Por quê? 
Será que o Congresso Nacional não tem com­
petência, não dispõe de tempo para uma 
apreciação sistemática, paciente. profunda 
de,sas empresas que representam longos 
anos de trabalho do povo brasileiro? 

Outra coisa que tenho questionado aqui 
e vou continuar questionando; por que essa 
pumção aos trabalhadores do setor? Conheço 
a situação. Sr. PreSidente. Srs. Congressistas, 
conheço os processos pelos quais fahram. 
praticamente faliram admimstratlvamente o 
IAA - Instituto do Açúcar e do Álcool, o 
IBC - Instituto Brasile\fo do Café. Por que 
só os trabalhadores são punidos? No meu 
Estado. existiram no Instituto BrasileIro do 
Café dois Diretores. Quando pa,saram por 
lá. e um deles fez terríveis denúncias contra 
a~ admimstrações anteriores. mas não me 
consta que ninguém tenha sido punido. ne­
nhum daqueles que ficou rico às custas de 
processos escusos na administração dessas 
empresas, dessas autarquias, nenhum deles. 
ao que me consta, foi alcançado por alguma 
medida punitiva. Agora. quem está sendo pu­
nido é o trabalhador. Vejam bem: há outra 
razão por que eu venho votando contra o 
Projeto como um todo. Com base nele mes­
mo, o Governo baixa uma medida violenta 
e suspende uma das cOisas mais sagradas para 
a criança brasileira, hoje. que é o direito ao 
leite. Parece uma coisa simples. mas para n6s 
que estamos nessa questão há mais de 15 
anos. n6s sabemos que para milhões de crian­
ças brasileiras o úmco alimento que existe 
em cada manhã e. às vezes. durante todo 
o dia. é esse leite. Vejam bem V. Ex's que 
combatemos, aqui. o GOverno Sarney, e 
aqueles que defendIam o Governo Sarney. 
nesta Casa. perderam a oportunidade de di­
zer, muitas vezes, desta tribuna. que o maior 
programa social do Terceir9 Mundo foi o Pro­
grama Nacional do Leite. E preciso dizer isto 
com coragem. é preciso dizer com a coragem 
que os defensores e benefiCiários do Governo 
Sarney não tiveram, porque nós sabemos. 
porque conhecemos essa questão por dentro. 
e milhões de crianças brasileiras, espeCial­
mente a, nordestma, e aquelas que vivem 
nos bolsões de miséria. estão privadas do seu 
alimento. do seu único alimento 

Quero entender que a equipe de jovens 
econômicos, praza Deus sejam eles uns pre­
destinados. praza Deus sejam eles ilumina­
dos. porque elaboraram. na calada da madru­
gada, um projeto. e o Impingiram a esta Na­
ção! E o Congresso Nacional agora está fa­
zendo pequenos remendos e aceitando esse 
projeto como um todo. 

Fica aqui a nossa posição política. E vejam 
bem os Srs. que não estamos querendo exa­
minar o mérito. Temos uma posição política 
contra o pacote. Primeiro, porque a socie­
dade brasileira não foi consultada. E vejam 
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bem que, para o Brasil e para o mundo, a 
questão agora é democrática. Nos países do 
Leste europeu, na própria União Soviética, 
o povo está na rua, o povo está sendo ouvido 
pelos seus governantes, o povo está sentando 
às mesas com o Governô para debater os 
seus problemas comuns, os problemas da pró­
pria reorganização do Estado. Aqui não! E 
vejam bem que, na própria medida que extin­
gue essas empresas brasileiras, na própria 
medida em que ao Governo constitui a equipe 
da privatização, da venda dessas empresas, 
s6 o trabalhador brasileiro, o trabalhador 
dessas empresas não tem o direito de sentar. 
não tem o direito de se fazer representar. 
Pois dIgO ao Congresso brasileiro que o mais 
importante patrimônIo dessa empresa é, exa­
tamente, o seu corpo funcional, o seu corpo 
de trabalhadores que agora está sendo Visto 
pela Nação, graças a essa infame propaganda 
que está aí, comandada pelo sistema de tele­
visão, que tem a Globo à frente, graças a 
essa campanha, eles estão sendo vistos como 
uma cambada de bandidos, como uma cam­
bada de preguiçosos, como um grupo de gen­
te que só vem trazendo danos ao patrimônIO 
nacional. 

Fica aqUI o meu protesto, porque fui Presi­
dente da Fundação Nacional do Bem-Estar 
do Menor no Rio de Janeiro, e trabalhei ali 
com uma das mais competentes equipes de 
trabalhadores que este País tem. Pois bem. 
Em cada órgão desse, em cada autarquia, 
em cada empresa estão aí esses trabalhado­
res, mUitos deles preparados nas melhores 
umversidades do mundo. Agora estão pelos 
corredores, choramingando, fazendo apelo e 
- o pior de tudo - sendo injuriados aqui. 
Quando eles aparecem ... (aplausos das gale­
rias) ... nos corredores da Casa do povo para 
tentar sensibilizar os ... 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço amda uma vez às galenas que não 
se manifestem. O Congresso tem muito pra­
zer em tê-los aqui, mas pede que respeitem 
esta Casa. como nós vamos às casas de vocês 
e as respeitamos. 

V. Ex' pode continuar. 

O SR. NELSON AGUIAR - Sr. PreSiden­
te, retomo o meu discurso, mas até por isso 
protesto. Até por isso. Porque se eles estives, 
sem batendo palmas para o Plano, aí pode­
riam se manifestar. Tem sido assim. (Aplau­
sos das galerias) Se eles estivessem nos corre­
dores como as madames mineiras, que foram 
com flores no braço, levando a bandeirinha 
braSIleira para aprovar o Plano, aí sim eles 
poderiam ocupar não esses pobres espaços 
das galerias, mas todo os espaços das galerias 
desta Casa 

Fica aqui o nosso protesto. E vamos dizer 
a esses trabalhadores brasileiros que, com 
certeza, o rolo compressor do "pacotão" vai 
passar por cima de todos nós Vai passar sim, 
mas estamos do lado de vocês, porque quem 
roubou esta República não foram vocês; 
quem traiu esta Pátria não foram vocês; quem 
depositou dinheiro em contas de bancos da 
Suíça; quem contrabandeou o patrimônio na-
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cional; quem fez a pilhagem da Pátria não 
foram vocês! Os ladrões não foram vocês. 
Os que mereciam estar hoje no fundo da mas­
morra, cassados, banidos desta Pátria, náo 
são vocês. Estamos do lado de vocês e o silên­
CiO de vocês por não poderem se manifestar 
aqui é o nosso protesto, pois eu grito em 
nome de vocês. Nós da Oposição brasileira 
vamos cair por certo aqUi, porque o rolo com­
pressor que sustentou a ditadura militar du­
rante vinte e tantos anos é o mesmo; ele vai 
passar por cima de nós. 

Pois bem, estou encerrando, Sr Presiden­
te, mas vou terminar dizendo que todas as 
vezes que algum Iluminado surge com a tenta­
tiva de salvar os seus países, eles colocam 
sempre a situação da pátria como escudo. 
ASSim fez Mussolim; assim fez Hitler; assim 
fez Franco; assim fizeram os militares; assim 
fez Pinochet. Eles são os mesmos e esse moço 
fascista, que aí está, não tem um bom exem­
plo atrás de si Ele não chegou à Presidência 
da República, por exemplo, como Jânio Qua­
dros, que tinha atrás de si o exemplo de gran­
de adminIstrador na CapItal paulista e no Go­
verno de São Paulo. Esse tem atrás de si 
urna medíocre administração em Alagoas, 
uma medíocre adminIstração na Prefeitura 
de Maceió. e agora vem querer dar uma de 
salvador da pátria em cima do povo brasileiro 
e do Congresso do meu País 

Fica aqui o meu protesto! (Palmas) 

(Manifestações das galerzas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha.) - A Presidência 
pede às galerias que não se manIfestem sob 
pena de serem evacuadas. 

Srs. Congressistas, V. Ex" ocupam essa tri­
buna para dizer que as galerias vão ficar tran­
qüilas e V. Ex" vêem que elas estão desres­
peitando até o apelo de V. Ex'" (Palmas) 

V. Ex" não têm autoridade perante as gale­
rias, de modo que dá próxima vez que inter­
romperem os trabalhos a Presidência náo terá 
outra opção que não seja mandar evacuá-las. 
(Palmas) 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Ou V. Ex' está de acordo com a ordem, 
ou está de acordo com a desordem Eu man­
terei a ordem, Sr. Congressista! 

O Sr. Paulo Ramos - Sr. Presidente . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Ney Maranhão, para discutir a matéria. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. 
Para discutir Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, quanto ao pa- . 
recer constItucional de mérito sobre a Medida 
Provisória n" 145, de 3 de março de 1990, 
que "dispõe sobre a entrega de quotas de 
participação dos Estados e do Distrito Fede­
ral na arrecadação do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados, de que trata o incíso n, 
do art. 159 da Constituição Federal, só tenho 
a reafmnar que é de grande importância para 

Sábado 7 1993 

o País e, principalmente, para os MunicípIOS. 
ASSIm sendo, estamos de acordo em que 

esta medida seja aprovada. 
É o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa prorroga, de ofício, por duas ho­
ras, a presente sessão. 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
João Menezes, para discutir a matéria.' 

• O SR. JOÃO MENEZES (PDC - PA Pa­
ra discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, na próxima 
oportunidade, faremos um exame rápido do 
dIscurso hoje pronunciado nesta Casa pelo 
eminente Senador Mário Covas. 

Hoje, quanto à discussão dessa Emenda 
n9 145, nada temos a acrescentar ao parecer 
já proferido em plenário pelo Deputado Os­
valdo Macedo. 

Estamos de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Gumercindo Mllhomem. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Bocayuva Cunha. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Luiz Salomão. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Vlvaldo Barbosa. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Brandão Monteiro. (Pausa) 

Concedo a palavra à nobre Congressista 
Irma Passoni. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
José Maria Eymael. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Gidel Dantas. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Lysâneas Maciel. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Firmo de Castro. (Pausa) 

Não havendo mais oradores, está encer­
rada a discussão. 

O Sr. Eliel Rodrigues - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Eliel Rodngues. 

O SR. ELIEL RODRIGUES (PMDB -;­
PA. Pela ordem.) - Sr. Presidente, quero 
me colocar ao lado da Presidência desta Casa, 
na manutenção da ordem, no modo como 
V. Ex' tem se conduzido. Nós queremos a 
presença do povo nesta Casa, pois represen­
tamos o povo; mas não podemos admitir essa 
atitude de desrespeito, como V. Ex' bem fri­
sou. EntãO, queremos gente bem ordeira; 
brasileiros que cumpram o seu dever, ajudem 
esta NaçãO, mas respeitem os prós e os con­
'tras de uma Casa de Plenário como esta. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Firmo de Castro. 

o SR. FIRMO DE CASTRO (PSDB -
CE. Para .discutir. Sem revisão dq orador) 
-Sr. Presldente, Srs. Congressistas, ~ minha 



1994 Sábado 7 

intervenção é muito rápida, é apenas para 
mencIOnar a necessidade de ~e introduzir um 
aperfeiçoamento na Medida Provisóna n' 
145, que contribUirá para dinmir possíveis 
dúvidas que surjam se mantida a redação de 
um de ~eus artigo, na forma origmal. 

Como se sabe, dentro da reforma tributária 
Instituída pela nova Constituição, no art 159 
da Carta Magna, criou-se o que se denominou 
de Fundo de RessarcImento aos Estado" por 
conta de perdas de ICM com os incentivos 
às exportações; Fundo e,se composto por 
10% do IPI, cuja distribuição para os Estados 
e MunicípIO' ficou condicionada ao lImite 
máximo de recebimento, por Estado, no va­
lor de 20'1: da dotação global do Fundo, 

Em obediência exatamente ao dispositivo 
constitucional, a Lei Complementar n" 61. 
que regulamentou e,se Fundo - desceu a 
detalhes operacionais e técmcos quanto ao 
cálculo, rateio e distribuição das disponibi­
lidades financeiras desse novo instrumento 
Isso fOI feito em dezembro de 1989 Em feve­
reiro, entendeu o Governo que pequenos es­
clarecimentos adicionais ainda se tornavam 
nece,súnos, de forma que fossem distribuídos 
os recursos já acumulados no ano de 1989, 
Assim, institui a Medida Provisória n" 128, 
que, não apreciada pelo Congresso, deu lugar 
na ,ua reedição à Medida ProvÍi,ória n" 145. 

Na Medida Provisória n" 145, entretanto, 
no seu art, 2", o critério de rateio não está 
muito bem explIcitado e não mencIOna a ne­
cessidade de se limitar a dl'itribuição a nível 
de Estado por 20% da verba global do Fundo, 
como determinam tanto a Constituição quan­
to a Lei Complementar que a diSCiplinou. 

Assim, para eVitar dúvidas e para evitar 
que se proceda uma distnbuição que contra­
rie o dispositivo constitucional, e o diSpo­
sitivo legal. é que estamos encaminhando, 
sob a forma de destaque, à consideração do 
Plenário, uma emenda que simplesmente 
reestabelece de maneira clara e mai> precisa 
o que a ConstitUição e a Lei Complementar 
n" 161 dt!termmam, ou seja, pOSIClOnamo-nos 
a favor da Medida Provisóna n" 145, mas 
pedimos apoio à emenda que vai ser desta­
cada pelo PSDB para que não haja essa dú­
vida 

Quero mencIOnar que esta é uma medida 
de interes,e de quase todos os estados brasi­
leiros e, principalmente, da quase totahdade 
dos municípIOS, porque na medida em que 
se distnbuir por estado mais do que 20% do 
que a Constituição determina, se vai criar, 
naturalmente, uma púnica Jurídica, que cer­
tamente levará à vitória da alimentação dessa 
taxa de 20%, mas trará muitos problemas 
de ordem operaciOnal e administrativo, As­
sim é que nos manifestamos a favor da Me­
dida Provbória n" 145, 

SolIcitamos a atenção dos Srs, Congrer:.­
sistas para que não deixem de aprovar a 
emenda a ser de, tacada que esclarece. de 
uma maneira mais precisa, o rateio desses 
recursos em obediência restrita à Constitui­
ção e a Lei Complementar n" 61. sob pena 
de incorrermos em graves prejuízos para a 
maioria dos estados e municípios do Brasil. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro) -
Concedo a palavra ao último orador inscrito, 
o SI. Congressista Arnaldo Fana de Sá, 

O SR, ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- Sp, Para discutir. Sem revisão do orador.) 
-$" Presidente, Srs, Congressistas, em vir-
tude da economia processual desisto da ins­
crição e solIcito, nos termos do § 3°, art, 2", 
D encerramento da discussão. 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carnelro)­
A Mesa VaI encerrar a discussão, porque to­
dos os oradores foram chamados, Não há ne­
ceSSidade de voto, 

Passa-se à votação da Medida Provisória 
n" 145, 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1" Secretário 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 141 DE 1990·CN 

Nos termos regimentaí~, requeiro destaque 
para votação em ,eparado da Emenda n" 2 
à Medida Provisória n" 145, de 1990, 

Sala das Ses,õe~, 6 de abril de 1990, -
Euclides Scalco, 

O SR. PRESIDENTE(Nebon Carneiro) -
Em votação a Medida Provisória n° 145, na 
Câmara dos Deputados, res,alvado o desta­
que. 

Os Srs, Deputados que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada, 
Em votação a Medida Provisória n° 145, 

no Senado FederaI..ressalvado o destaque, 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
Em votação o destaque, na Câmara dos 

Deputado~. 
Os Srs Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado na Câmara dos Deputados, não 

será submetido ao Senado Federal 
Aprovada a Medida Provisória n" 145, pas­

sa-se a votação das emendas de parecer con­
tráno. 

Os Srs. Deputados que as aprovam quei­
ram permanecer sentados, (Pausa) 

RejeItadas as emendas na Câmara dos De­
putado~, não ~erão ela~ submetida& ao Sena­
do Federal. 

A Medida Provisória n° 145 irá à promul­
gação. 

É a seguinte a Medida Provisória apro­
vada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 145, 
DE 13 DE MARÇO DE 199Q 

Dispõe sobre a entrega das cotas de 
participação dos estados e do Distrito Fe-
deral na arrecadação do Imposto sobre 
Produtos Industrializados de que trata 
o inciso fi do art. 159 da Constituição 
Federal. 

Abril de 1990 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art, 62 da Consti­
tuição, adota a seguinte Medida Provisória, 
com força de lei: 

Art 1" As quotas de participação dos es­
tados e do Distrito Federal no produto da 
arrecadação do Imposto sobre Produtos In­
dustnalizados - IPI, de que trata a Lei Com­
plementar n° 61. de 26 de dezembro de 1989, 
serão creditadas em contas eSpeCIaiS abertas 
pelas Unidades da Federação, em seus res­
pectivos bancos oficiaiS ou na falta destes, 
em estabelecimentos por elas indicados, nos 
mesmos prazos de repasse das quotas do Fun­
do de Participação do estado e municípios, 

Art. 2" Os recursos j á existentes relati­
vos à alTecadação do IPI no período com­
preendido entre I" de março e 31 de dezem­
bro de 1989 serão creditados até o 5" (quinto) 
dia útil subsequente à publicação desta Me­
dida Provisóna, tomando-se como base para 
o cálculo dos coeficientes de rateio o valor 
em dólar americano das exportações de pro­
dutos industrializados, ocorridas nos estados 
no período de janeiro a novembro de 1989, 
informadas pela Carteira de Comércio Exte­
rior do Banco do Brasil S,A. - CACEX, 

§ I" Até a publicação dos coeficientes in­
dividuais de participação calculados pelo Tri­
bunal de Contas da União - TCU, de que 
trata o art, 2" da Lei Complementar n° 61, 
de 26 de dezembro de 1989, os recursos relati­
vos à arrecadação do IPI, a partir do mês 
de Janeiro de 1990, serão creditados aos bene­
fiCiários com base nos mesmos coeficientes 
de rateio definidos neste artigo, 

§ 2" Na programação orçamentária dos 
excessos de arrecadação de 1990, pnorIzar­
se-á dotação para o pagamento da correção 
monetária dos recursos a que se refere este 
artigo, a ser calculada com base na variação 
mensal do valor do Bônus do Tesouro NacIO­
nal, a partir da data da classificação da recei­
ta, ressalvada a prioridade dos pagamentos 
de pessoal e dos serviços da dívida 

Art. 3" O Tribunal de Contas da União 
determinará os ajustes a serem procedidos 
em razão de diferenças que venham a ocorrer 
entre as cotas de participação calculadas com 
ba,e nos critérios estabelecidos no art, 2° des­
ta Medida Provisória e aquelas defmIdas em 
conformidade com a Lei Complementar n" 
61. de 26 de dezembro de 1989. 

Art. 4° Esta medida provisória entra em 
vigor na data de sua publicação, 

Art. 5° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 13 de março de 1990; 1690 da Inde­
pendência e 102" da República, 

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carnelro)­
Discussão, em turno único, da Medida Provi­
sória n° 146, de 13 de março de 199Q, que 
autoriza o Poder Executivo a proceder ao 
empenho das despesas que menciona. 

A medida não foram apresentadas emen­
das. 

O relator, em seu parecer, concluiu pela 
aprovação da medida, 

Em discussão a Medida Provisória n° 146, 
Lembro aos Srs, Congressistas, que há uma. 
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extensa lista de oradores. Vou ler os nomes 
para ver se os Srs. Deputados e Senadores 
desejam ocupar a tribuna, embora todos este­
jam de acordo com a medida, já que a ela 
não fOI, sequer, apresentada emenda 

Com a palavra o nobre Congressista João 
Cunha (Pausa) 

S. Ex' não está presente. 
Com a palavra o nobre Congressista Vladi­

mir Palmeira. 
Pergunto, se V. Ex' é a favor ou contra. 

GostarIa de conhecer o pensamento de V. 
Ex' 

o SR. VLADIMIR PALMEIRA (PT - RJ. 
PronuncIa o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Sr" e Srs. Con­
gressistas, a nossa preocupação, Sr. Presiden­
te, é do mesmo estilo. A Medida Provisória 
n° 146, na verdade, é uma volta que o Presi­
dente da RepúblIca faz para não se contentar 
com aquilo que a Lei de Diretrizes Orçamen­
tárias garantiu, de poder gastar somente uma 
parte da despesa do Orçamento. 

Consideramos que o tratamento da ques· 
tão, através de medida provisória, é inconsti· 
tucional De forma, que aqui temos o mesmo 
exemplo do caso passado, mas feito de uma 
forma marota Houve uma preocupação 
enorme deste Congresso, uma preocupação 
enorme da Comissão de Orçamento, para 
que pudéssemos delimitar o gasto do Gover­
no. AquI temos visto que o PreSIdente da 
República, ao justificar a sua pseudo-reforma 
admmistrativa e ao Justificar a liquidação de 
algumas empresas, alega que é preciso redu­
zir despesas. E nós, neste Congresso, estáva­
mos cansados de ser mera massa de manobra 
do Poder Executivo. Recentemente, na Co­
missão de Economia, o Deputado Oswaldo 
Lima Filho se revoltava contra o fato de que 
aquela Comissão teria que dar um parecer 
sobre uma emissão de dinheiro feito pelo ex­
Presidente José Sarney há alguns meses, e 
mostrava que o Congresso transformava-se 
num poder retórico, na medida em que, a 
cada passo, ele era obrigado somente a refe­
rendar. 

Na ocasião, inclusive, eu disse que iríamos 
aprovar e fiz uma mtervenção nesse sentido, 
porque o mal está feito e o Deputado<Jswal­
do Lima Filho se msurgia contra esse fato. 
AqUI é mais grave, pois uma sérIe de Beputa­
dos, em especial o deputado José Serra, fize­
ram eles um esforço altamente louvável para 
disciplinar os gastos do orçamento de uma 
forma que o Governo não pudesse mais vio­
lá-lo e nem o próprio Congresso. 

Pois bem, o Presidente da República abre 
uma portInha, abre uma Janela, dá uma de 
esperto, porque este é o país da esperteza 
e quer a legalidade de gastos flagrantemente 
inconstitucionaIS. 

Não podemos aceitar isso. Estamos e esta­
remos discutindo cada medida dessas, por­
que, primeiro, o Congresso tem, hoje, pela 
lei, pela ConstItUição, um poder novo, um 
poder mais forte. O Congresso tem respaldo 
na Constituição para enfrentar o arbítrio do 
Executivo, e não só o arbítrio, mas para en­
frentar a esperteza para enfrentar o dia-a-dia 
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de absoluto descompromisso com a lei, para 
acabar com essa história, no Brasil, de que 
cada um faz o que quer. A começar pelo 
exemplo do todo-poderoso Executivo 

Daí porque queremos pedir a rejeição, co­
mo Já tínhamos tratado na medida passada 

Achamos que é tempo de o Congresso to­
mar uma posição. 

Não é que decidindo, aqui, o Congresso, 
de repente, se transfonne. Não é que decidIn­
do, aqui, o Congresso, de repente, detenha 
a onda de Ilegalidade, mas é preciso se come­
çar em algum momento 

A cada vez que conversamos com os Cole­
gas, a cada vez que um partido levanta pro­
blemas de Constituição, a cada momento em 
que dizemos: "É precIso mudar, é precIso 
que o Congresso se afirme como poder", a 
cada hora em que dizemos. "É precIso haver, 
de fato, o equilíbrio de que a ConstitUIção 
trata", nós escutemos. "Hoje, vamos aprovar 
e, amanhã, tratamos de emendar; hoje, acei­
tamos e, amanhã, mudamos; hoje toleramos 
e amanhã transformamos. Não é possível! Te­
mos que começar de alguma maneira, diante 
da enxurrada de Medidas PrOVisórias com 
que nos obseqUIa o novo Presidente da Repú­
blica. Queremos começar a mudar isso, que­
remos e temos poder para mudar sem caos, 
para mudar sem radicalidade Por quê? Por­
que o Congresso pode, da mesma medida, 
fazer lei. As lideranças podem pedir urgên­
cia Podemos com tempo, podemos com res­
ponsabilIdade, transformar o que é Medida 
Provisória em projeto de lei. Podemos e de· 
vemos recusar aquilo que é ilegal e cobrir, 
com a vontade legal, com o regulamento le­
gaI, aquilo com que concordamos no con­
teúdo 

Há medidas positiva,; há algumas medidas 
valiosas; há coisas que vêm para o bem da 
SOCiedade brasIleira, pois vamos transformá­
las em projeto de lei, porque não há fim que 
justifique os meIOS Não podemos continuar 
dizendo que a solução é essa e que, por isso, 
mais uma vez temos que recorrer à ilega­
lidade. 

o Sr. José Genoíno - Permite V. Ex' um 
.aparte? 

o SR. VLr\é}IMIR PALMEIRA - Ouço 
o nobre Congressista José Genoíno. 

O Sr. José Genoíno - Gostaria de forta­
lecer o argumento e o discurso de V Ex' 
exatamente explicitando que a Constituição 
em seu art 66, ao referir-se a essa maténa, 
é clara, e o art. 167 § 3", em que só pennite 
esse tipo de iniciativa quando se trata de cré­
dito extraordinário, que não é o caso. 

Então, vejam bem, tanto do ponto de vista 
geral, como do ponto de vista específiCO, esta 
matéria, é constitucional, a nosso modo de 
ver, porque a Constituição, neste caso, não 
dá margem nem a mterpretações. Ela é tex­
tual em vetar a pOSSibIlidade desse tipo de 
micI8tiva, através de medida provisória. Ela 
estabelece leis ordinárias ou leis complemen­
tares. E neste caso de medida provisória só 
para situações de crédito extraordinário. Esse 
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é o aparte que faço ao discurso de V Ex' 
Muito obrigado. 

O SR. VLADIMIR PALMEIRA - Agra­
deço o aparte e lembro que, pelo menos neste 
caso, não se pode fazer a adaptação que hoje 
se fez no Regimento, de que o PlenárIO é 
soberano. O Plenário é soberano em clrcuns· 
tâncias específicas, porque o próprIo Regi­
mento disciplina a sua pOSSibilIdade de mu­
dança. Espero que nós não queiramo" como 
fomos nós que fizemos a Constttuição, tratar 
de emendá-Ia da forma que quisermos. De 
repente poderemos aprovar qualquer coisa 
aqui por maIOria simples só porque a Maioria 
quer Mas, na verdade, um regime jurídiCO 
se ergue em cima da defesa das regras do 
jogo. Há lei' que têm certos impedimentos 
para serem modifIcados, justamcnte para ga­
rantir a estabilidade da sociedade Há leis 
que dão amplo poder ao Congresso para vo· 
tar com qualquer maioria, mas há leIS que 
disciplinam a mudança para que seja feita 
devagar, com prudência e com discussão. 

A nossa pOSição é de rejeição da Medida 
Provisória. Mais úma vez fazemos um apelo 
aos Srs. Congressistas para que este Congres­
so comece a assumir a sua responsablhdade 
pois já estamos um pouco atrasados Estamo~ 
l!m pouco devagar, mas podemos acelerar. 
E preciso que este momento de defesa da 
legislação, de defesa da Constituição, de 
aprendizado da democracia, comece logo. 
Por que não agora? Por que não esta noite? 
Por que não já? Vamos recusar a Medida 
PrOVisória! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Antes de dar a palavra a outro orador, 
a Mesa esclarece, para atender às solicitações 
que lhe são presentes, que esta medida provi­
sória foi editada pelo ex-Presidente José Sar­
ney, e não pelo Presidente Fernando Collor. 
Atendo assim às solicitaçõe, que ine têm sido 
fO,rI?uladas, dada a confusão reinante no ple­
nano. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Nilson Gibson, que falará a favor. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente. Srs. Congressis­
tas, quem proferiu o parecer desta Medida 
Provisória n' 146 foi o ilustre e emInente 
Senador Mansueto de Lavor, e o seu parecer, 
realmentee o, não merece nenhuma leprova­
ção. Ele é extraordinário, é excelente, e está 
dentro dos ditames legais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Deputado 
Virgílio GUimarães, que falará contra. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES (PT -
MG. Para encamInhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas a Medida Provisória n" 46 enviada ao 
Congresso NaCIOnal pelo ex-Presidente José 
Sarney, é uma reedição da Medida Provisória 
n° 129, que autoriza o Poder Executivo a em­
penhar a dotação do orçamento referente à 
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subatividade até o montante necessário à co­
bertura dos dispêndios de janeiro a março 
de 1990. 

Esse enunciado geral é para chamar a aten­
ção dos nobres colegas sobre o conteúdo des­
ta Medida Provisória, assinada e enviada pelo 
Presidente José Sarney, e que Já podena ter 
sido apreciada por/este Congresso Nacional. 

Chamo a atençjio, também. para o objetivo 
-quero falar pouco. pelo adiantado da hora. 
pela impaciência dos colegas - para o âmago 
da questão. 

Efetivamente, achamo, que esta Medida 
Provisória foi uma maneira de dnblar o dispo­
sitivo da Lei de DiretIzes Orçamentárias 

Aquele dispoSItivo, pelo qual todos sempre 
lutamos, de impedir aquela velha prática dos 
governantes queimarem logo no início do 
ano, naqueles poucos meses que lhes faltam. 
os recursos orçamentários, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, a LDO, sabiamente deter­
minou os ritmos desses dispêndios. E isso 
foi driblado pelo ex-Presidente José Sarney. 

Tanto isso é importante, Sr. Presidente, 
que a própria Constituição Federal de 1988 

. estbeleceu que os mandatos executivos deve­
rão ter o seu término no dia 31 de dezembro, 
para se iniciar no dia 1" de janeiro. com a 
posse dos novos eleitos. No entanto, a partir 
de pressões feitas sobre a então Assembléia 
Nacional Constituinte, o Presidente José Sar­
ney conseguiu nas Disposições Transitórias 
algo de absolutamente imoral, porque con­
trário aos interesses do povo brasileiro, levar 
o seu mandato até o dia 15 de março de 1990. 

O Sr. Paulo Ramos - Permite V Ex's um 
aparte? 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES - Com 
prazer, nobre Deputado Paulo Ramo~. 

O Sr. Paulo Ramos - V. Ex' faz uma abor­
dagem séria e criteriosa sobre a Medida Pro­
visória n° 146 Infelizmente. alguns se habi­
tuaram ao regime autoritário, alguns se habi­
tuaram a fazer da lei um instrumento à sua 
disposição, um instrumento a 5er cumprido 
ou a ser descumprido ao talante da força polí­
tica que se torna hegemônica neste País. Há 
poucos instantes, o Presidente do Congresso 
Nacional teve a oportunidade. de uma forma 
exacerbada, de dizer que este Deputado que 
lhe faz o aparte estava propondo a desordem 
na Casa Espero que ° Presidente do Con­
greso NaCIOnal trate as galerias com o mesmo 
rigor com que está tratando o Regimento In­
terno. Mas, espero, acima de tudo, que o 
Congresso NaCIOnal compreenda que não ~ 
possível a nenhum Presidente da Repúbhca, 
o passado ou o presente, colocar-se acima 
da Constituição. Não podemo5 permitir que 
rf Congresso Nacional seja transformado nu­Ita casa de tolerância ou de intolerância, de­
, pendendo, naturalmente, daqueles que, mo-
vidos por interesses conhecidos, se curvam 
ao descumprimento da Constituição. se cur­
vam ao descumprimento da lei e se curvam 
àqueles que durante anos pretendem impor 
a ditadura. Hoje, nem a vontade popular vem 
sendo respeitada, porque o atual Presidente 
da República, durante :i campanha eleitoral, 
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umiu vários compromls,os. no entanto não 
as;,ume o primeiro comproml'óo. que ~ o de 
cumprir a Constituição V EX" trata da Me­
dida Provi,ória n" 146, uma medida provi­
sóna baixada pelo Gowrno Sarney. o que 
demon,tra o ab'iurdo das medidas provbó­
nas. V. Ex' demonstra que o Presidente Sar­
ney, já naquela época. não ,e preocupava 
com a'i diretrizes orçamt!ntána ... Parabéns a 
V. Ex'. Fica a esperança dt! qut! a nova Con,­
tItUlção ~eja re'ipcltada, fica a esperança de 
que a lei seja o limite de,te País. e que nesta 
Ca ... a o Regimento Interno ,eJa respeitado. 
Que a, galenas passem a perten.:er ao povo. 
que as galena, pa"em a se manifestar SIm. 
de acordo com o Regimento. ma, que o Presi­
dente administre a se"ão com a serenidade 
nece,.,ária. MUito obrigado. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES - Muito 
oportuno o aparte de V. Ex' . nobre Depu­
tado Paulo Ramos. porque colocou aqui em 
discussão o que é o ,entIdo da ordem. porque 
quando se faz aqUi uma adwrtência às gale­
rias. que aplaudem ou que Vaiam. esquecem­
se de que a ordem de um silêncIO é dpenas 
uma ordem aparente. porque a de'iordem é 
real para o trabalhador que é demItido. 

Quero saber n que Significa para aqueles 
que querem a paz dos cemiténos. apcnas com 
o silêncio das galerias. com a não eXistência .. 

O Sr. José Lourenço - Permita-me V. Ex' 
um aparte'? 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES - Um 
momento, nobre Deputado José Lourenço. 
Concluo. com a não existéncia de passeatas 
pelas rua'i Quantas famIlias e,tão .,cndo leva­
das ao desespero e ao desemprego por essa 
recessâo? I"o, :;Im. sigmfIca desordem, signi­
fica que a sua Vida está sendo levada ao caos. 
isso sim. é o cam, Quando apenas para os 
poderoso<' a ordem é a manutenção da explo­
ração. e quando a~ galenas aplaudem. isso 
é ordem, porque é o povo encontrando o 
seu espaço; e quando elas vaiam. manifestam 
apena:; o seu desagrado diante daqueles que 
foram eleitos pelo próprio povo 

Ouço com prazer o aparte do nobre Con­
gressista José Lourenço. 

O Sr. José Lourenço - Meu caro Depu­
tado Vlrgllio Guimarães. a Casa ouve com 
atenção V. Ex'. Mas Identificamos em seu 
pronunciamento. como em outro, que e,tão 
sendo feitos pelo PT, pelo PDT e por outros 
Partidos da mesma área uma clara e nítida 
mtenção obstrucionbta. V Ex's pretendem 
que a mat~na náo seja apreciada pelo Con­
gresso Nacional. Neste momento. quero fa­
zer apelo ao Líder do Governo para que ve­
nha a este microfone e encerre as discussões, 
encerre as negociações. Vamos votar. Quem 
for contra o plano econômico do Governo. 
que vote contra e quem for a favor que vote 
a favor. Todo:; nós e a Nação já conhecemos 
todo o programa e todo o Plano. O que resta 
é a apreciação pelo Congresso: a negativa 
ou o apoio. Quem quiser ficar contra a Na­
ção, vota não, quem quiser ficar a favor, vota 
sim. Não podemos contmuar aqui transmi-
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tmdo instabilidade a Nação. transmItindo In­

segurança à Nação. Os neg6cios público~ e 
pnvados estão parados. A economia está 
parada. em parte, em funÇ<lo da mdecisão 
do Congresso Nacional. Faço apelo ao Líder 
do Governo apra que aceite a mmha sugestão 
~ encerre as negOCIações Vai votar. Vamos 
ganhar quem tiver votos e quem tem mais 
votos está do lado de cá e não do lado em 
que se encontra V. Ex'. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES - Nobre 
Deputado José Lourenço, não há nenhuma 
negociação real. Discordo dessa sua coloca­
ção. Não há negociação real. Há um processo 
de Imposição sob a farsa de algum processo 
de discussão. É uma Liderança do Governo 
e seus representantes aqui. e seus múltiplos 
partidos que estão surdos, não apenas para 
os demais partidos desta Casa, mas, prinCI­
palmente, surdos para o que parte das ruas, 
para o que se passa nas ruas, para o que 
acontece com as famílias. 

Não admito que V. Ex' diga que essa ques­
tão está levando à intranqüiIidade. A intran­
quilidade existe. sim. para as famílias amea­
çadas de desemprego, ameaçadas pela reces­
são. Insegurança existe. sim, quando vemos 
o capital estrangeiro. o imperialismo afiar 
suas garras para as empresas estatais e para 
o conjunto do patrimônio produtiVO do Bra­
sIl. 

Não quena aqui me prolongar por mais 
tempo, mas essa Medida Provisória reflete 
bem ° que significou a prorrogação do Go­
verno Sarney. 

SignifICOU que a prorrogação do mandato 
do ex-Presidente José Sarney foi um equívoco 
profundo. InclUSive. ele pode ser responsa­
bilizado por modificar. de maneira brutal e 
desrespeitosa com o Poder Legislativo, as diS­
posições das leis e diretrizes orçamentárias. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Permite-me V. 
Ex' um aparte, Deputado Virgílio GUima­
rães? 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES - Ouço 
com prazer o nobre Deputado Barbosa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Deputado, o prazo de V. Ex' já 
encerrou, de modo que não há de ser com 
prazer, mas mfelizmente a Mesa tem muito 
desprazer em dizer isso a V. Ex'. 

O Sr. Vivaldo Barbosa - Sr. Presidente. 
Nelson Carneiro, é apenas para um rápido 
aparte, com o consentimento do nobre ora­
dor. Nobre deputado Virgílio GUlmarãe5, 
gostaria de saudar, a um só tempo, o discurso 
de V. Ex' e a intervenção do nobre Deputado 
José Lourenço. S. Ex'fez aqui uma afirmativa 
que todos nós fazemos e estamos trazendo 
para este Plená!l0 e para toda a Nação, com 
muita ênfase. E que o País está parado. O 
Deputado José Lourenço disse no microfone 
numa voz muito oficial, pela vinculação polí­
tica que S. Ex' tem, que o País está parado. 
O setor público e o setor privado estão para­
dos, em decorrência não dos debates neste 
Congresso Nacional, que engrandecem a Na­
ção, mas em decorrência das próprIas medi-



Abril de 1990 

das econômicas. É necesário derrubá-las, pa­
ra que o País possa encontrar novamente o 
seu rumo e voltar a funcionar 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a V. Ex' que conclua o seu discurso. 

O SR. VIRGÍLIO GUIMARÃES - Sr. 
Presidente, Nelson Carneiro, a conclusão já 
a fez por mim o Deputado Vivaldo Barbosa, 
chamando a atenção para o aspecto central 
desse Plano. Se o País está parado há vinte 
dias não foi pelas discussões deste Congresso 
Nacional, não foi por uma greve geral. O 
País se encontra parado por um Plano equivo­
cado Combater a inflação é importante, mas 
existem vários camiQhos. Outras alternativas 
não foram trilhadas e nós aqui cumprimos 
a responsabilIdade de dizer, inflação não, 
mas recessão também não. Não iremos per­
mitir a entrega do País às multinacionais. Ma­
nifestem-se as galerias ou não, mas o povo 
se mamfestará nas ruas. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, em face do aparte do nobre Depu­
tado Paulo Ramos, presta-lhe uma homena­
gem. Velho amigo, velho companheiro de 
luta, a Mesa deixa de responder à acusação 
de V. Ex' 

O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC - P A. Pela 
ordem Sem revisão do orador) - Sr. Presi· 
dente, pacientemente tenho escutado essa 
plêiade de oradores, que muitas vezes não 
conhece nem o que seja o Plano. Cada um 
se apega a um pequeno detalhe e faz o discur­
so em torno do mesmo, não sabendo a sua 
consequêncIa em relação ao Plano. Quanto 
à Medida n' 146, ela teve como Relator o 
emmente Senador Mansueto de Lavor, opo­
siciomsta sob todos os pontos de vista. Entre­
tanto, o seu parecer é favorável à Medida, 
e nessas condições estou também de acordo 
com a Medida n" 146 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Florestan Fernandes. (Pausa.) 

S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Nelson Aguiar. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Gu­

mercindo Milhomem. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre deputado Bo­

cayuva Cunha. (Pausa) 
S Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Luiz Salomão. (Pausa.) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado VI­

valdo Barbosa. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Jo-, 

sé Fernandes. (Pausa) 
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S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Brandão Monteiro. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra à nobre Deputada Irma 

Passoni. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ly­

sâneas Maciel. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 

Maranhão (Pausa) 
S Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Waldeck Ornélas (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ar­

naldo Faria de Sá. (Pausa) 
S. Ex' desiste da palavra 
Encerrada a lista de oradores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação da Medida Provisória 
n° 146. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
Os Srs Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados.,(Pausa) 
Aprovada na Câmara. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada no Senado 
A matéria vai à promulgação. 

É a segumte a medida provisória apro­
vada: 

MEDIDA PROVISÓRIA N° 146, 
DE 13 DE MARÇO DE 1990 

Autoriza o Poder Executivo a proceder 
ao empenho das despesas que menciona. 

O Presidente da República, no uso da atri­
buição que lhe confere o art 62 da Consti­
tuição, adota a segumte medida provisória, 
com força de lei: 

Art. I' Na forma do.disposto no art. 53, 
da Le! n" 7.800, de 10 de julho de 1989, é 
o Poder Executivo autorizado a empenhar 
as dotações referentes a subatividades fixadas 
na Lei n' 7.999, de 31 de janeiro de 1990, 
até o montante necessário à realIzação das 
despesas nos meses de janeiro, fevereiro e 
março de 1990. 

Art. 2' O disposto no artigo anterior se 
aplIca também as despesas relativas a: 

I - Recenseamento Econômico e Demo­
gráfico, a cargo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística da Secretaria de Pla­
neJamento e Coordenação da Presidência da 
República; 

II - Programa Nacional de Imunização, a 
cargo do Mmistério da Saúde; e, 

IH - Recursos para aumento do Patrimô­
nio Líquido da Companhia Vale do Rio Doce 
-CVRD. 

Art. 3' Esta medida provisória entra em 
vigor na data de sua publIcação. 

Art. 4° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 13 de março de 1990; 169° da Inde­
pendência e 102' da República. 

Sábado 7 1997 

O Sr. Gumercindo Milhomem - O Sr. Pre­
SIdente, peço a palavIa pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Tem a palavril o nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Pela ordem.) - Sr. PreSIdente, só 
para mformar o voto contrário do Partido 
dos Trabalhadores. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Figurará nos AnaiS, nobre Deputado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

MEDIDA PROVISÓRIA N" 161, 
DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória n" 161, de 15 de março de 
1990, que altera a legislação do Imposto 
de Renda das pessoas jurídicas e dá ou­
tras proVidênCiaS, tendo 

-:- Parecer proferido em Plenário pelo 
Deputado Maurílio Ferreira Lima. pela 
apresentação de Projeto de Lei de Con­
versão n° 20, de 1990, incorporando as 
Emendas de n'" 12 e 13, e pela rejeição 
das demais. (Mens. n' 47/90-CN ) 

Prazo: 15-4-90 

À Medida foram apresentadas 44 emendas. 
Em discussão o Projeto de Lei de Conver­

são e as Emendas. 
Passa-se à lista de oradore~. 
O primeiro orador inscrito é o nobre Depu­

tado Agassiz Almeida, que falará contraria­
mente ao projeto. 

O SR. AGASSIZ ALMEIDA (PMDB -
PB. Para discutir. Sem revisão do orador) 
- SI. Presidente, Srs CongressIstas, peço 
aos ilustres Congressistas que façam uma pe­
quena e grave reflexão. A Medida Provisória 
colocada em votação atinge profundamente 
a Região Nordestina, de cUJos representantes 
aqui nesta Casa peço reflexão. 

A Medida Provisória n" 161. SI. Presiden­
te, traz no seu bOJO, no seu cerne, profunda 
violação de uma longa conqUista do Nordeste 
brasIleiro. Escrevemos, lutamos, elaboramos 
por longos 30 anos uma instituição nacionâ! 
que tem o nome de Sudene. 

Foi um longo e laborioso trabalho de uma 
histÓrIa de resistência do povo nordestmo 
Vivemos, resIstimos e Implantamos a grande 
institUição do Nordeste brasileIro, a Sudene. 
Foi uma longa luta de resistência e de grandes 
adversidades para a Implantação da mstitui­
ção, que é a Superintendência do Desenvol­
vimento do Nordeste. E hoje, Sr. PreSidente, 
presenciamos aqUi a elaboração de um proje­
to de conversão, onde o Relator, um homem 
do Nordeste, de Pernambuco, traz a esta Ca.­
sa um documento mais forte que extingue 
os mcentivos fiscaiS do Nordeste através do 
Finor. O Deputado Maurílio Ferreira Lima, 
nordestino, homem de Pernambuco, homem 
que, ontem, na eleição de 1989, traiu a posi­
ção do PMDB e buscou outras solução polí­
tica, de ordem pessoal, para alcançar os 
aplausos fáceis do candidato que tinha POSI-
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ções populares nas pesqui~as. S. Ex' traz um 
projeto de lei de conver5ão. Um homem que 
ontem traiu o PMDB. É o nosso JoaqUIm 
Silvério dos Reis, é o no~so triste, pecami­
noso, Joaquim Silvéno dos Reis. que traiu 
as aspirações de uma RegIão. o Nordeste, 
e apresentou um projeto de lei de conversão. 
Srs. Congressistas. que fulmina profunda­
mente toda a estrutura de captação de recur­
sos da Sudene. 

Mas pergunto aos Srs. Congressista, em 
nome de quem esse projeto de leI de conver­
são foi trazido a esta Casa? Este Projeto de 
lei de conversão teve inspIração no, grupos 
econômicos do Sul do País. Porque não se 
pode negar que todos os órgãos e a~ institui­
ções nacionais têm seus víCIOS. As instituições 
nacionaIs têm seus defeItos. têm suas defor­
mações. Todas as institUIções. da Igreja ao 
quartel, do quartel aos templos pastorais. até 
a igreja. até o templo pastoral do compa­
nheiro Antônio de Jesus tem o; seus defeitos. 
Corrigi-los é um imperativo nosso. Reformu­
lá-los é um dever de consciência desta Casa. 
Reordená-Ios é a razão de ,er deste Congres­
so. Para atingir a instituição, fulminar o InS­
trumento de captação de recursos é um crime 
contra a longa conquista do Nordeste brasI­
leiro. Se existem vícios. se existem empre­
sários corruptos. se o mecanismo é falho. é 
um mecanismo víciado. carregado de corrup· 
ção ou de vícios. reformulemos. Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas, esse Instrumento. 
Jamais, Sr. Presidente e Srs. CongressIstas. 
devemos buscar essa solução letal para o Nor­
deste brasileiro, fulminando os Incentivos fis­
cais. 

Portanto, nesta hora. Sr. Presidente. Con­
gressistas brasileiros. e mais particularmente 
Congressistas do Nordeste, temos um dever 
perante a região; temos uma profunda re,­
ponsabilidade perante a região. A medida 
provisória fulminou os instrumentos de cap­
tação do Nordeste brastleiro. Também lem­
bra o Ilustre Colega Firmo de Castro, que 
também devo falar daqueles que estão sendo 
vítimas da violência da medida provisória. 
que é a região Norte através da Sudam. Que­
ro dizer aos companheiros da região Norte 
do País que os instrumentos de captação de 
recursos, através da Sudam também estão 
sendo fulminados nesse projeto de resolução. 

Falou-se muito aqui, Sr. Presidente, do pa­
pelucho, desse instrumento de conversão. 
que deveria ser mais forte ainda para atingir 
a espinha dorsal das duas grandes regiões bra· 
sileiras, que são o Norte e o Nordeste do 
País. 

, E o Relator da Comissão Mista o que fez? 
O que fez S. Ex'? Levou, na condenável servi­
dão, o instrumento ao Presidente da Repú­
blica, para perguntar a Sua Excelência o Pre­
sidente Collor se deveria aprovar ou não esse 
instrumento. esse papelucho. Estendia a mão 
a Sua Excelência o Presidente Collor. mão 
direita, e com a mão esquerda apunhalava 
a grande esperança do povo nordestino. 

Que triste figura de um Relator, Sr. Presi­
dente! Que triste figura de um saltimbanco 
de ópera que representou para nós o profun-
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do 'icntmlento da Irresp()n~abllidade e da ve­
nalIdade. e em nome de um falso moralIsmo. 
de um moralismo ás avessas, fOi a Sua Exce­
lencia (1 PreSIdente Collor e perguntou (1 que 
achava. A tnste fIgura de opereta de luz e 
de televisão perguntou a Sua Excelência o 
Presidente Collor o que achava deste papelu­
cho. E adiantou muito mais aInda. Ele dIsse: 
"Excelência, o Senhor se e'queceu de ,ub­
trair os ,ubsídios do ,etor siderúrgico e ener­
gético. do Maranhão e do Piauí. 

No afã de servir ao homem e ao PreSIdente 
Fernando Collor de Mello. S. Ex' o Deputado 
Relator desta matéria exerceu o triste papel 
de ,altlmbanco de opereta. 

Sr. Pre,idente. Srs. Congressistas. aqui 
deixamo,. nós da representação nordestina. 
nós da representação do Norte do País. para 
que fique nos Anais desta Casa e deste Con­
gresso brasileiro. uma profunda indignação. 
diante deste vil instrumento. onde se procura 
arrancar das duas grandes regIões brasileiras. 
o Norte e o Nordeste bra,ileIros. suas forças 
vitais de ~obrevivência. suas grande, forças 
vitaIS de sustentação. 

Aqui deIXO. Sr. Presidente. Srs. Congres­
sistas. esta passagem. para que, amanhã. no, 
documentos hIstóricos brasileiros. não se fI­
que perguntando quais foram os nossos cami­
nhos. quais foram nossos Ideais e nossa luta. 
para que fIque. aqui. nos Anai; desta Ca,a 
que o Norde,te. se foi atIngido nas sua, rea­
ções mais forte<;. reagIU e lutou. 

Deixo. portanto. aqui. Sr. Presidente. o 
meu protc;to e a reação das suas grandes 
regiões brasileiras. o Norte e o Nordeste. 
(MUlto bem!) 

o SR. PRESIDENTE(Nebon Carneiro) -
Com a palavra o nobre Congre;sista NIlson 
Gibson. para falar a faVOI 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Para dIscutir Sem revisão do orador) - Sr 
PreSIdente. Sr" e Srs Congres;htas, o pare­
cer do nobre e ilustre Deputado Maurílio Fer· 
reira Lima é realmente ajustado. modelar. 
e não merece nenhum reparo. como os que 
foram feito, pelo orador que nos antecedeu. 
Somos pela aprovação. Sr Presidente. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
João Cunha. para falar contranamente ao 
projeto. S. Ex' dispõe de 10 minutos. 

O SR. JOÃO CUNHA (PST - SP. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente. S~ e Srs. Congressistas. lembro-me 
de Raul Pilhi. quando. aqui. em outras épo­
cas. afirmava que às vezes é preciso se falar, 
gritar. bradar. nem que seja para as pedras. 
Dizia ele. é importante que assim se proceda 
para que um país de mudos não se transforme 
num país de surdos-mudos. 

Sr. Presidente, Srs. Congressistas, uma das 
tragédias da vida brasileIra ao longo dos últi­
mos 25 anos é a ausência do debate. Uma 
das questões graves das medIdas provisórias 
aqui colocadas pelo Governo Fernando Co-

Abril de lljq() 

1I0r é a ausência do debate. Elas não foram 
discutidas. ela, não foram experimentadas no 
e!>cambo das idéia,; elas vieram dos labora­
tónos dos tecnocratas instItuído; como paJl~~ 
da ,alvação nacional. ela, VIeram da e,trutu· 
ração do pensamento formulado pelm, mo· 
demos projetos de ocupação nacional. co­
nhecido hoje e que se expres,a em eada uma 
da~ três medidas que compôem o tnpé daqui­
lo que não é a internacionalização da .::cono­
mia naCIOnal. daquilo que não afirmo ,<da 
a desnacionalIzação da economia brasIleira, 
mas daqUIlo que - inSIsto - se transforma 
na pilhagem da economia do povo brasileiro. 
de suas nquezas. do seu dIreIto ao de'linn 
de uma grande Nação 

Sr. PreSIdente, Sr, Congre"I,tas, OU\ i do 
Deputado José Lourenço agora há pouco. 
e ouvi querendo entender o som do português 
que vinha também da voz do meu avó portu­
guês. quando S. Ex' afirmava que o Con­
gresso NaCIOnal, .::sta Casa que é. pela ,ua 
e,sência. a mais bela conqUIsta da CIVIlIzação. 
é responsável pela paralisação da atividade 
econômica, pela paralIsação da atIVIdade pro­
dutiva. pela estupefação de que e,tá tomado 
o povo brasileIro, como se o debate aqui. 
como se o escambo de idéIaS aqui travado, 
como se esse Intercâmbio e essa interação 
de experiências que nós trazemos. cada um. 
aos recantos de onde chegamos. não repre­
sentasse vozes. sonhos. esperanças. certeza,. 
expectatIvas de tantos quantos nas somas dos 
milhôes de votos que compomos. a voz do 
povo, a representação do povo. intérprt'te 
do sentimento da nação. E não somos mter­
pretes do sentimento. do afago do poder. do 
gesto fácil das prebendas do poder. da pU1\a­
saquice governamental. da busca da acomo­
dação do poder. da espera e da expectativa 
das prebendas do poder. 

Por isso mesmo. nobre Deputado José 
Lourenço. durante a ditadura mIlitar. a<,sistI­
mos aqui ao grito do general de plantão a 
aprovação dócil. o gesto de entrega e a colo­
cação fácil daqueles que procuram. quer por 
uma quer por outra Liderança, fazer. hoje. 
com que o Congresso Nacional da democra­
CIa conquistada. da democracia arrancada 
dos ventres da ditadura. com o sangue. a tra­
gédIa, a tortura, a miséria. e a fome de mI­
lhões de brasIleiros. diante da CrIse montada 
pela tecnoburocracia e pelos interesses de um 
Rockefeller. com seus 400 banqueiros. mono 
tada pelo interesse de um Klssinger. momada 
pelos interesses que há 20 anos procuram do­
minar definitivamente esta Nação nos seus 
centros estratégicos. nos seus centros de ri­
queza, com esse projeto que se compõe num 
conjunto de medidas. quebre a espInha dorsal 
da economia brasileira. quebre a consciência 
do povo e a credibilidade do povo nas institui­
ções financeiras: quebre a certeza do povo 
na palavra dos seus governantes, quebre a 
visão do povo à sua possibilidade de futuro. 
E a Nação hoje vê Mário Amato afirmando 
que São paulo pára em 15 dias. 

Na minha Região. a Usma São Martins, 
a maior produtora de álcool do mundo. tem 
uma folha de pagamento de cento e quarenta 
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milhões de cruzeiros, 35 mil empregados pa­
rados, bÓIas-fnas; o Grupo BIaggl, cento e 
dez milhões, 30 mil trabalhadores parados. 
Daqui a pouco, o Sr. Fernando Collor de 
Mello vai ter que colocar a Polícia e o Exér­
Cito na rua para segurar camponês, para des­
cer o cassetete e colocar a ponta da baioneta 
na barnga de nacionais. 

Pois bem. Tenho mformações do Banco 
Central de que nesses dias os bancos estão 
praticamente falIdos. O Governo Federal 
emitiu cento e cinqüenta bilhões de cruzeuos 
que doou aos bancos, não sei a que título, 
e o povo mostra a sua desconfiança, nos cor­
redores, aqui nas galerias, nas ruas. No en­
tanto, as medidas do Governo estão vigendo, 
porque a Medida Provisória estabelece a vi­
gência da lei. O que se pretende do Congresso 
Nacional? A coonestação, a solidariedade, 
nesse gesto apátrida e entregUlsta de meIa­
dúzia de pessoas que, no exercício da ativi­
dade pubhca; de meia-dúzia de quadrilheiros, 
que no exercícIO de atiVidade delinquente, 
de meia-dúzia de apátridas que, no exercício 
da atividade do entregUlsmo, querem fazer 
da Pátria balcão para alienar suas riquezas, 
seus sonhos, esperanças e certezas 

Pois bem, Srs. Congressistas, o Congresso 
Nacional está sendo generoso, porque está 
discutindo, está sendo generoso, porque está 
estudando; está sendo sábio, porque não está 
se envolvendo. E na pressa daqueles que, 
como dona Zélia Cardoso de MeJlo, antiga 
patriota do Partido Comunista, antiga estu­
dante de cabeça altaneira, que andou beiJan­
do as mãos das autondades em Washmgton, 
afirmando que a dívida externa Vai ser discu­
tida depois do dIa 16, depOIs que o Congresso 
Nacional ficar solidário com a proposta da 
Medida Provisória n' 155, onde está escrito 
que os títulos da dívida externa podem adqui­
nr, tranquilamente, o patrimônIo público e 
privado da Nação brasileira, o Congresso Na­
cional, nobre Deputado José Lourenço, não 
está atrapalhando ninguém. 

Sr. Presidente, acho, até que o Congresso 
Nacional está sendo muito bondoso. Porque 
o Sr. Fernando CoJlor de MeJlo, com mais 
dois meses, não tem condições de governa­
bilidade, com mais dOIS meses ficará só com 
a sua loucura, ficará só com os seus traIdores, 
ficará só com a súcia dos interesses com os 
quais se atrelou no curso de uma campanha 
em que o engodo, a mistificação, a mentira 
convenceram uma Nação através da novela 
da Rede Globo, esse instrumento de violên­
cia contra a cultura, contra a Pátria e contra 
os interesses do povo brasileIro. 

Sr Presidente, honrando-me em falar sob 
a Presidência de V. Ex', encerro lembrando 
que se as elites dirigentes da época da Inconfi­
dência tivessem ficado com Tiradentes e não 
com Silvério dos Reis, o Brasil Já seria uma 
Nação independente e livre. 

Neste Congresso, estamos assistindo à pos­
sibilidade de uma nova derrama, da entrega 
definitiva das nossas riquezas. E, neste Con­
gresso, o povo saberá qual é o voto de Silvério 
dos Reis e qual é o voto daqueles que se 
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somam na Irmandade do sacrifício de Tua­
dentes. 

Muito obrigado (Muito bem! Palmas) 

(Manifestação das galerias) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa volta a pedir às galerias que não 
se manifestem. (Pausa) 

Concedo a palavra, para se manifestar a 
favor, ao nobre CongressIsta Arnaldo Faria 
de Sá. , 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
-SP. Para discutir. Sem revisão do orador) 
-Sr Presidente, Srs. Congressistas, estamos 
apreciando a Medida Provisóna n' 161, e o 
relator já apresentou o seu projeto de lei de 
conversão. Dentro das possibilidades e logo 
após a votação do projeto de lei de conversão, 
votado o destaque de dois artigos, poderemos 
aprovar o projeto de lei de conversão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra à nobre Congressista 
Cnstina Tavares. 

A SRA. CRISTINA TAVARES (PMDB­
PE. Para discutIr. Sem revisão da oradora.) 
- SI. Presidente, Sr'" e Srs. Congressistas, 
a medida provisória, teoricamente, como de 
resto quase tudo do Governo CoJlor de Me­
llo, apenas teoricamente pretende uma revi­
são dos mcentIvos fiscais, dos incentivos re­
gionais. 

Somos daqueles, Sr. Presidente, Sr" e Srs. 
Parlamentares, que sempre defendem a ne­
cessidade da revisão, de uma reavaliação dos 
incentivos regionais. Na verdade, constituem 
instrumento de enriquecimento das ohgar­
quias locais e até de dommação de grupos 
que vêm do sul do País e ali se mstalam, 
sem nenhum outro compromisso com o de­
senvolvimento regional, com o desenvolvI­
mento social. 

Cada cruzado novo e novamente cruzeIro 
dos incentivos fiscais que flui, não corres­
ponde, necessariamente, ao desenvolvimen­
to regional. 

Somos amplamente..1avoráveis. Em cada 
partido que disputou essas eleições a questão 
dos incentIvos fiscais, do Norte e do Nor­
deste, foi exaustivamente debatida 

Nesta Casa, Sr. Presidente, não estamos 
apenas falando dessa legislatura. 

Em todas as legislaturas de que participei 
como Parlamentar e, mais ainda, como jorna­
lista, assistia ao lobby dos mcentivos fiscais. 

Deputados e Senadores, em nome do Nor­
deste, em nome da pobreza, da indústria da 
seca, da indústria dos pobres, faziam os lob· 
bies e estes carreavam recursos para que se 
comprassem usinas de açúcar, para que se 
comprassem latifúndios, para que se cons­
truíssem fábricas que não funcionariam e que 
não davam emprego. 

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Parlamentares, 
é difícil que haja no Nordeste do País uma 
pata de boi em cima de um latifúndio que 
não tenha sido financiado com o dinheiro do 
povo! Portanto, no momento em que se pede 
a suspensão dos incentivos fiscais, temos a 
obrigação, como represll'ntantes da Região, 
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de dizer: "a reformulação dos incentIvos fis­
cais é um imperativo do desenvolvimento, 
é um imperativo da decência, é um impera­
tivo popular"! 

A abolição dos incentivos fiscais, Sr. Presi­
dente, é uma filosofia perversa, em que o 
BrasIl nco vai dominar o Brasil pobre, em 
que os dois "Brasis" cada vez se afastarão 
mais: de um lado, o Brasil que tem um siste­
ma capitalista dinâmico e que poderá produ­
zir as suas próprias nquezas e, do outro, o 
BrasIl proletário, o BrasIl subcapitalista que 
não poderá manter a sua economia. 

Portanto, quero reafirmar a posição da ab­
soluta necessidade de reformulação dos in­
centivos fiscais. Neste sentido, faço apelo aos 
Partidos que têm assento nesta Casa para que 
tomemos a iniciativa, após este período tu­
multuado da Vida nacional, de apresentarmos 
propostas concretas para disciplinar os incen­
tivos fiscais. Mas, entre isto e concordar com 
sua abolição, pura e simplesmente, é conde­
nar este País a ser o BrasIl dos ricos, no Sul, 
e o Brasil dos pobres, no Nordeste. 

O Sr. Agassiz Almeida - Permite-e V. Ex' 
um aparte? 

A SRA. CRISTINA TA VARES - Concedo 
a palavra ao nobre Congressista Agassiz Al­
meida, representante da Paraíba. 

O Sr. Agassiz Almeida - Cogresslsta Cris­
tina Tavares, existem momentos, existem ins­
tantes da história dos povos, das regiões sub­
desenvolvidas do mundo, como uma parte 
da Espanha, Saragoza; uma parte dos Esta­
dos Unidos, as regiões secas e áridas, Cali­
fórnia e o Texas; partes de regiões da Índia 
onde há andez, e uma região de solos frágeis 
como o Nordeste brasileiro, em que é preci~o 
que haja correlação do equilíbrio do desen­
volVimento, em que é precIso ,que haJa corre­
lação no desenvolvimento ent(e uma região 
de índice pluviométrico pequeno"como é o 
Nordeste brasileiro e a Região Sul do País. 
É preciso que o Governo intervenha para 
que haja a equiparação e o eqUIlíbrio inter-re­
gional de todas as regiões do Brasil e do mun­
do. Sempre os governos procuraram inj((tar 
intrumentos de equilíbrio e de desenvolvi­
mento eonómico. A Sudene e a Sudam, il4S­
tre Colega Cristina Tavares, são institUlçõ~s 
que precisam ser re~ormuladas; elfls pos&uel)1 
seus vícios, elas têm seus defeitos, elas carre­
gam vícios de longos anos, m~s a Mediqa 
Provisória n° 161, do Senhor Pr«sidente <la 
República, traz no seu bojo não uma refor­
mui ação política, não uma reformulação eco­
nômica"financeira, mas a violência de extin­
ção do instrumento mais forte que, através 
do Finan e Finor, é de captação de recursos. 
Quero parabenizar a ilustre representante de 
Pernambuco, pelo seu lúcido pronunciamen­
to! Vamos corrigir, vamos reformular os ins­
trumentos de captação de recursos da Sude­
ne, mas jamais atingir a instituição no seu 
todo. 

A SRA. CRISTINA TAVARES - Agade­
ço, Deputado Agassiz de Almeida. De fato, 
os incentivos fiscais representam o oxigênio 
necessário à economia regional. 
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A~'iuto-me quando velO o LideI' do pattido 
do Governo. Deputado Renan Cllheirns. um 
representante das Alagoas, não lU usado a 
sua influencia para impedir que ésta mons­
truosidade, q cort.: puro e Slnlpk'i de incen­
tivos fIscai, e não a sua l'éfonnulação, ténha 
sido apresentado a esta Casa. 

Sr. Presidente. os Incentl\'O'; ft:-.cm<, t~m si­
do instlUmento de gr..!ve corrupção no Con­
gresso NacIOnal. 

0, votos são dadm em troca U.! Incemivos 
fiscais e de aprovação de projew< na Sudene 
e na Sudam. 

Quem não sabe que os cinco anu:, do Presi­
dente Josti Sarnev foram concebido, nos es­
critório, da Sudéne. da Sudam. do Banco 
do Bra,i1 e no Mini,tério das Comunicações? 

O S\·. Jose Luiz Maia - Permite-me um 
aparte. nobre Deputada') 

A SRA. CRISTINA TAVARES - Vou 
conceder a V. Ex'. Deputado Jo,e LUIZ Maia 
V. Ex' apenas me permita formular uma' pro­
posta. sobl e a qual gostana de ouvir sua opi­
nião. um dos mais ardorosos defen'iore:s da 
que,tão regional. 

A proposta que eu faço aos partidos políti­
cos com assento nesta Ca.,a e que tenham 
uma preocupação real e concrem para a ljues­
tão reglOn~l. e não para o lobb~ do enriqut!­
cimento das' oligarquias locai, e nacionaJs. 
é que façamos. nó~. um Estatuto - e essa 
'proposta estã contemplada n'o ~uh"Íllutivo do 
Relatôno do Deputado MaurílIO Ferreira li­
ma - um Estatuto para que se saiba q'ue 
tipo de incentivos úscai, ,e:rão dados e a que 
tIpo de empresa. porque. na vt!rdade. temos 
que abrir uma auditoria, pOl~ a qm:sV'io dó, 
incentivos fIscais no Nnrde,te. no Norte 'e 
na Sudene. é uma questão dl! rúubalheirà. 
do dinheiro público e do dmheiro do traba­
Ihador.· " 
. Concedo o' aparte ao nobre Dt:putado José 
LUIZ MaIá 

O Sr. Jo~é Luiz Maia - t:lohre Deputaçla 
Cristina Tavares. V. Ex' 111icIOU o St:U discl,lr-
50. falançlo da neces~ldadt:. da revisão. çla 
reciclagem e da modermzação dos incentivos 
fiscais. Como V. Ex', í.!U conheço be:m a re­
gião Nordeste. Qualqut:r parlamentar da nos­
sa regIão sabe que 65'r do IPI gerado .no 
Nordeste são oriundos de empresas do incen­
tivo fiscal; que 66cif do ICM lambem emanam 
de empresas financiadas pelo sistema de in­
centivo, fIscaIS. Concordamos. sim. com um 
ponto. nobre Deputada Cnslmd Tavarei>. que 
é preciso modernizar. e eu dh;a até que se 
fizer necessário. que se ponha até Policia Fe­
deral para acompanhar .l aplicação de"es,in­
centivo; fiscais Mas o Norde!>te não pode 
pre:scindir- desses incentivo, E diZIa muito 
bem V. Ex'. que acentuaremos muito mais 
ainda o ·fosso de pobreza entre as regiões 
Sul. Norte e Nordeste do Bra,n. Por ISSO o 

. apelo que faço e para que tente:mos moder­
nizar. tornar tran!>parentes esses Incentivm. 
fiscais. buscar através deles a democratização 
da economia da Região Nordeste, e com isso 
concordo em gênero. número e grau. Mas 
nós. que fizemos uma luta na A'isembJ.ha Na-
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clOnal Constitumte para pleservar algum me­
canbmo que apoia;se o cre,cimento da eco­
nomia da região Nordeste. criamos o fundo 
constitUCIOnal. não podemo~ ver morrer o flu­
xo de funcionamento des;e; incentivos Que­
remos. sim. a moralização dos incentivos fiS­
cais, e concordamos que eles sejam morali­
zados. que tenham, na realidade. uma missão 
específIca de fazer crescer a t!conomla da Re­
gIão Nordeste. alcançando o universo de pes­
soas e não para uma pequena minoria privile­
giada Concordo com V. Ex' neste aspecto. 
Vamos fazer apelo a uma reflexão. o Nor­
deste tão cedo não pode pre;cindir desses 
Incentivos. 

A SRA. CRISTINA TAVARES - Agra­
deço a V. Ex' o aparte. 

Concluo. Sr. Pre~idente. dIzendo à parte. 
que a proposta de que se faça um Estatuto 
para que: as empresas incentivadas tenham 
responsabilidade. não precisa de Polícia Fe­
deral para le;olver os problema'i étICOS deste 
País. a própria Receita Fedcral sena suficien­
te. através de imposto de renda, 

Srs congre~~itas. dou testemunho para de­
monstrar a monstruosidade que se tornaram 
os icentivos fIscais na Sudene e o privllegia­
menta das oligarquias locais. 0, incentivos 
fiscaiS voam de aVião da Alemanha para o 
Aeroporto Intt:rnacional dos Guararapes 
com cavalos de raça - abriram-se as portei­
ras e eram cavalos de raça. incentivados com 
I) dinheilO dos mcentivos fiscaI". 

Sr. Presidente. dou apoio integral à pro­
posta do CongressIsta Maun1io Ferreira Lima 
que acolheu a emenda do Senador Severo 
Gome,. É fácil ser bravo com os incentivo, 
fiscais, é fáCIl ser bravo com o, empresános 
naCIOnais desonestos ou honestos. Coragem 
não tem o Governo Fernando Collor de Me­
llo para mexer com mulnnaclOnal. Aí está 
o mai> imoral de todos os incentivos fIscab. ° dado nas tarifas elétricas à empresas mul­
tincional!>, Estamos exportando alumínio 
subSidiado É um povo que está com o subsí­
dio da energia elétrica exportando alumínio 
a preços subsidiados 

Faço apelo candente para o apoiamento 
ao relatçírio do Congressista Maun1io Fer­
reira Lima. na parte en que S. Ex' com mUIta 
lucidez. coragem. espírito público e naciona­
lIsmo - espero que a palavra nacinalismo 
não e,teja abolida do vocabuláno da moder­
nidade - propõe que. seguindo o mesmo 
criténo da ampliação dos efeitos pretendidos 
com a liquidação da política de benefícios 
e de incentivos fiscais. se deCida pela exten,ão 
dos subsídIOS e diferenças das tanfas conce­
didas pela Eletrobrás. que somam recursos 
de 250 milhões de dólares americanos. 

Se há muita coragem e disposição para fa­
zer economia. não façamos apenas nas costas 
e na lombada do empre,ário brasileIro, faça­
mos também nas gorduras das empresas mul­
tinacionais. 

Era o que eu desejava dIzer. Sr, Pre,iden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressia 
Ricardo Fiuza. 
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O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE. Para 
dIscutir. Sem revisão do orador) - Sr. PresI­
dente. Srs. Congressistas: 

Não é fácil para mim encammhar favora­
velmente uma Medida Provisória que. no seu 
art. 4". retira, por tempo mdeterminado. a 
única fonte de investimentos de uma região. 
cuja renda per capita é apenas um terço, não 
da maIOr. mas da média nacIOnal. 

Não é fãcil para mim, Sr PreSIdente, enca­
rar os companheiros do Norte e do Nordeste. 
que talvez me olhem com desconfiança. por­
que não imagmam a luta que temos, seja em 
reuniões de líderes. seja em reuniões com 
assessores do Governo e com a própna Minis­
tra. e aqui está como testemunha um homem 
acima de qualquer suspeIta. que é o Senador 
Marco MaCiel 

Domingo passado, em reunião que mau 
tivemos com a equipe do Governo Collor, 
fizemos um esforço sobre-humano para Viabi­
lizar uma fonna de que não penalizasse a 
no~sa região Estivemos com o Senhor Presi­
dente e devo dizer que não me resta outra 
alternativa. mesmo porque não teria razões 
para duvidar da sua palavra, encareceu-me 
Sua ExcelênCIa para não mutilar o seu pacote 
fiscal, que havia penalizado a Nação como 
um todo, que havia retido a poupança dos 
maÍ':. humildes. que havia retido dinheiro em 
conta-corrente. que era duro, mas necessá­
rio. e que haveria de atingir estágios. dos 
quais não poderíamos ser a exceção. saindo 
liminarmente desse grande esforço de salva­
ção nacional. Em contrapartIda, assegura­
ram-me o Senhor Presidente e os Srs. Asses­
sores, que extmguiram a faculdade de optar 
pelo fundo aquelas pessoas jurídicas que de­
claram Imposto de Renda, mas. como prova 
de que é e continuam sendo nordestmo e 
que irá restabelecer uma forma de levar os 
investImentos através da Sudene. manteve o 
fundo e haverá de encontrar uma forma. atra­
vés de subscrição da União, ou através de 
outro processo, para que os investimentos 
não parem. Além do mais. fica assegurado 
que os projetos em andamento não terão so­
lução de continuidade. 

Diante destes argumentos, Sr. Presidente. 
e diante e um argumento maIOr, que é o caos 
que se implantaria neste País, não fora este 
Plano. do qual podemos discordar no todo 
ou em parte, mas sabemos ser irreversível, 
não teríamos aceito. 

Compreendo a frustração dos C;ompanhei­
ros do Norte e do Nordeste. Peço-lhes entre­
tanto, que como eu, dêem este crédito de 
confiança a este Paít a este Presidente. a 
este Governo Não sejamos nós, do Nordes­
te, a única execeção na boca dos outros pedin­
tes, que conseguiram se orgamzar de tal for­
ma que penalizaram o País todo. mas para 
si arranjaram uma execeção. 

Peço aos meus Companheiros que votem 
e,ta Medida Provisória n" 161. Devo, tadavIa. 
fazer uma ressalva Existe o texto da Medida 
Provisória. para o qual peço a compreensão 
do meu Partido e existe o substitutivo do Sr. 
Congressita' Maurílio Ferreira Lima. Concor-
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damos em votar o·substitutivo, desde que 
S. Ex' retire o art. 4" do seu substitutivo. 

Por quê? Não porque estejamos restabe­
lecendo subsídios, mas porque há erros de 
técnica e confunde diferença de tarifa com 
subsídio. Na hipótese de serretIrado esse arti· 
go por vontade própria do Sr. CongressIta 
Maurílio Ferreira Lima, votaremos o substi­
tutivo. Entretanto, se for mantido esse dispo· 
sitivo, que inviabihza as empresas de alumí· 
nio do Pará e do Maranhão, votaremos a 
favor da Medida Provisória 

O Sr. Ademir de Andrade - Permite-me 
V Ex' um aparte? 

O SR. RICARDO FIUZA - Concederei 
já o aparte a V. Ex' 

O País inteiro, o povo, as pessoas que 50' 

frem com a dureza de um programa de com· 
bate à inflação, que é avassaladora, Já se es­
queceram do principal motivo deste progra­
ma, porque a inflação já desapareceu. Mas 
todos confirmam que haveremos de estabi· 
lizar a economia deste Páis e não fazer um 
plano que tenha marcha e contramarcha, por­
que não queremos VIver num País com dife· 
renças SOCIaIS tão gritantes e o maior imposto, 
a maior penalização do trabalhador, a maiOr 
carga que se coloca numa Nação é um pro­
cesso inflacionário dessas dImensões 

Ouço V Ex' 

O Sr. Ademir Andrade - Deputado RIcar­
do Fiuza, da mesma forma que Y. Ex', nós 
tmabém estamos favoráveis ao projeto de 
conversão dessa MedIda Provisória. Mas 50-

mos contra a retirada do Art. 4", e exphcamos 
o motivo. Entendemos que essa diferença de 
cobrança de tarifa para a Albrás, Alunorte 
e a Aleoa, no Maranhão é um privilégio que 
não pode contmuar existindo Nós, brasilei­
ros, construímos a hidrelétrica de tucuruí, to­
maos 5 bilhões de dólares emprestados, cons· 
truímos as hnhas de transmissão que levam 
energIa até essas empresas, pagamos juros 
por esses empréstimos, pela construção dessa 
obra e é inadmissível que o industrIal de capi· 
tal nacional pague um preço 30% maior do 
que paga a Albrás, a Alunorte ou a Alcoa 
no Maranhão. Esse privilégio precisa acabar. 
Isso não prejudicará em hIpótese alguma, 
nem a Albrás e Alunorte, nem a Aleoa no 
Maranhão porque só a Albrás e Alunorte 
têm um faturamento anual de 700 milhões 
de dólares, e esse custo seria apenas de 25 
milhões de dólares Portanto, não podemos 
aceitar a retirada do art. n° 4. Ele é coerente, 
ele é lógico e condiz com esse aspecto do 
Plano de uma maneira geral. Muito obrigado. 

o SR. RICARDO FIUZA - Agradeço a 
V. Ex' Entretanto, devo esclarecer ao Plená­
rio um ponto. Em primeiro lugar já haVIa 
conversado com o deputado sobre este assun­
to. No meu entendimento o enfoque de S. 
Ex' é completamente descabIdo O que S. 
Ex' acaba de dizer na sua compreensão e na 
sua boa-fé é que a Alunorte e a Albrás rece­
bem energia subSidiada. 

No meu entendimento istô não é verda­
deiro. Segundo, devo dizer que a Companhia 
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Vale do Rio Doce é a maior acionista da 
Albrás. Terceiro, a Albrás recebe energia 
mais barata porque é uma empresa que con­
some tanta energia quanto o Estado do Mara­
nhão. Então, é lÓgICO que se um consumidor 
tem uma só linha de transmissão, tem uma 
s6 fatura, paga a sua fatura em dia, qualquer 
empresa daria a diferença de 30% porque 
não tem uma rede de distribuição como há 
por todos os rIncões do Estado do Maranhão, 
transformadores em todo o canto, manuten­
ção, cobrança de uma brutal estrutura. Não 
se confunda a estrutura do varejo com a estru­
tura do atacado. S. Ex' confunde e S. EX' 
Já teve de mim essas explicações Além disso, 
nós temos energia na Venezuela a um terço 
do preço que temos na Amazônia e a Vene­
zuela produz alumínio e esta mudança de con­
trato, que não é subsídio, nos tirará da cota­
ção de alumínio do mercado internacional 

Sr Presidente, aí, sim, essas barragens que 
S. Ex' diz que foram construídas com o nosso 
dinheiro estão sendo pagas com a geração 
de energia feita para produzir alumínio; alu­
mínio que está sendo exportado, gerando di­
visas para pagar a díVIda que essa barragem 
gerou. Muito obrigado, Sr Presidente. (MUl-
to bem! Palmas) . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ira­
puan Costa Júmor 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR 
(PMDB - GO. Para discutir. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, essa Medida Provisória n° 161 traz no 
seu bojo múmeros benefícios para o nosso 
País, não só na redução ou na ehminação 
dos incentivos fiscais, que contnbUlrão, e 
muito, para a recomposIção das receitas pú­
blicas, eliminando o déficit público que, co­
mo todos sabemos, de sobejo, é um dos mai, ,­
res males que contribuem para a inflação bra­
sIleIra, como também vai possibilitar uma 
modernização da mentalidade empresarial 
brasileira. Incentivos que deveriam ser tem­
porários se transformaram em permanentes! 
Sabe dISSO muito bem o Senador Albano 
Franco, que se encontra junto à Presidência. 
. ASSIm sendo, Sr. PreSIdente, estamos intei­

ramente da acordo com o relatório que foi 
apresentado 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Sr. Congressista Jo­
sé Ignácio Ferreira 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Para discutir.) - Sr. Presidente, Srs. 
Congressistas, faço minhas as palavras do 
eminente Deputado RIcardo Fiuza, susten­
tando a tese de que devemos votar o Projeto 
de LeI de Conversão com o destaque da 
emenda do Senador Jarbas PassarInho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao Sr. Congressista Ro­
berto Freire. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 

Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, quando 
se discutia a questão do déficit público neste 
País, as Esquerdas e os setores democráticos 
colocavam como um dos itens importantes 
para a solução do problema, a questão dos 
incentivos e dos subsídios que eram conce­
didos pelo Estado brasileiro a grupos priva­
dos. 

Discutimos isso na Assembléia Nacional 
Constituinte a ponto de aprovarmos um dis­
positivo, que faz parte hoje da nossa Carta 
.\'Iagna, de que todos os incentivos terão que 
s,~r reavaliados. Pois bem! Algo estranho 
acontece, e alguns até vêem algo paradoxal. 
As Esquerdas e forças democráticas apoian­
do medIdas adotadas pelo Governo Collor 
na ,guestão monetária e na questão fiscal. Es­
sa Medida Provisória n° 161 é um exemplo 
dISS,O. 

Mas não ficamos apenas no que dispunha 
- a medida provisória. Fomos mais adiante. O 

PMDB, através da Relatoria do Deputado 
Maurílio Ferreira Lima, quis dIscutir formas 
outraü de subsídIOS que são dados a grupos 
privad'os, via proteç'ão tarifária, ou de política 
de pre\'ros. 

O pmjeto como está redigido não 'cria os 
problemas que se pretendem aqui levantar 
na economia, porque ali diz que esses preços 
ou essas ,tarifas poderã~ ser de subsídio se 
a lei assirr.\ determinar. E importante que te­
nha isso, porque existe uma forma de subsí­
dio, por exemplo, nas nossas cidades, há tari­
fas subsidiad'is de energia elétrica para as 
populações :k baixa renda. A lei vai deter­
minar quais .,ão esses preços subsidiados, as 
tarifas que oterecem subsídios, até para que 
se tenha transp,arência e se possa reavaliar 
todos. Mas não podemos aqui ficar em ques­
tões menores, embora sejam importantes, de 
multinacionaIs que estão tendo energia bara­
ta e exportando energia subsidiada. pelo povo 
brasileiro. É importante, mas a discussão não 
é essa! porque senão iríamos discutir o que 
se pretendeu fazer com o Nordeste. E não 
se diz nenhuma palavra do que isso vai signi­
ficar em termos de se cortar transferência 
de renda para unia região que precisa ter 
esse tipo de incentivo. Quero dizer que não 
temos informação ~tlguma. E isso é impor­
tante salientar, par,i demonstrar o tipo de 
autorItarismo que está embutido nas medidas 
provisórias, o desrespeito que o Governo tem 

_ para com a sociedade em não colocar em 
discussão seriamente, com todos os dados, 
esses problemas. . 

Não temos informação de quais os impac­
tos na economIa com o COI te desses incentivos 
,~subsídios Em nenhum deles. Não estamos 
sabendo - e aqui estamos discutindo, sem 
saber o efeito, sé Ja no Nordeste, seja na ex­
portação, seja agora nos preços e tarifas dos 
serviços públicos. 

Este Congresso deve aprovar o projeto de 
'--CO aversão, e de imeoiato começar a discutir 

leis que garantam paI'a a economia a volta 
dos incentivos, dos sub'sídios que possam in­
te'õe.>sar à economia nacional, mas isso com 
transparência e com decl'são soberana deste 
Congresso. 
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A~~lm ,~ndo . .: Importante a aprovaç,lo do 
projeto de lei de conversão. ati para que 
se possa dizer que agora neste País - e ;5tO 
com o apolO dos Comunistas e dos Partidos 
de E,qucrda - mio ,erão apena~ os trabalha­
dores que vão arcar com todos os ônus do 
défICIt público, fmancíando, mclusive, um 
E~tado perduláno. pnvatizado c que trans­
feria renda para grupo~ privad()~ 

Mudar 1,50 ê no"o intere"e t! por IS~O h 1 
aprovação dos C()mum~ta~ e da E~querda a 
este projeto de lei de conversão 

O Sr. José Genoíno - Concede-me V Ex' 
um aparte. nobre C()ngre~sista') 

O SR. ROBERTO FREIRE - Concedo 
a V Ex' um aparte, 

O Sr. José Genoíno - Nobre Congres,ista 
Roberto Freire, taça este aparte pam «(poiar 
mteiramente o discurso de V Ex' E. além 
dos aspectos que V Ex' já re~~altou, é ,mpor­
tante que esta Ca,a tenha presente um a que;,· 
tão transparente: quando é para pegal' a pou­
pança até certo mve1. quando é para sncriflcar 
o saláno. quando é para sacnhcar () ,alário 
·mínimo. fala-,e na necc"idadt! do sacnfíclo, 
quando é para ehmmar uma mar.eira. um 
canal de pnvilégIOs. de benefícIOS a grupo, 
privados através da política de inc entlvm. aí 
bu~ca-he usar um outro d,~curso r,ara manter 
esse tipo de privilégio 

Esta votação vai demonstrar, nesta Casa. 
a coerência de no, Congressist'3s, para. leal­
mente, não deixarmo, o pia 10 inalterado. 
quando se trata de mexer com ~alários e com 
o povo, e começar a mexer ~)ara íacilitar a 
vida do capital Muito obrigado. nobre Con­
gressista Roberto Freire. 

O SR. ROBERTO I'·REIlI.E - Nobrt: Con· 
gres,ü,ta Jos<E Genoíno, m. nOite de omem. 
tivemo, um exemplo típico disto: medida pro­
vhóna que tratava dos imposto~ sobre as ope­
raçõe~ na~ hol,as de valore s fOi aprovada mte­
gralmente. e. de Imediato, O'i representantes 
do capital aqui se levanl,aram, para tentar 
diminuir as alíquotas e di stribUlr l,tO no tem­
po. Nmguém aqUi se levantou, pelo lado do 
capital. para dl,cutir o tr, !lamento mJu,to que 
se dá ao pequeno poupador. que tem. hoje. 
o me,mo tratamento que o mvestidor e o 
especuladoL 

Quando ,e trata da (juestão do salárIO. pior 
ainda: Justihca-se o arrocho. justifica-se o 
confisco. justJtica-se a manutençã(,l de salá­
rios baiXOS e'justiflcp-se a ineXistênCia de re 
cuperação do .,alár'o real. Não 'ie tem um. 
palavra. mas tocou no capital, imediatamente 
se levantam. E é Importante dizer que, nÓf, 
aqUi, estamos com a coerí;ncia de oposicio­
nbtas. mas sabemos qut: a luta maior é a 
que se faz pela transforrnação da sociedade 
brastlelra, fazendo com que a Justiça soctal 
seja um objetivo, e nã() vamos conseguir isto 
se o capital. ne,te Pa ís. não sofrer taxaç ão, 
não perder seus pnvI iéglOs e não exercer 11m 
papel efetivo no pro':e~~o de desenvolvi!11en­
to. 

O Sr. Cid CarvfJlho - Permite-me Y. Ex' 
um aparte? 
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O SR. ROBERTO FREIRE - Concedo 
o aparte a V Ex'. nobre Senador Cid Caro 
valho, 

O Sr. Cid Carvalho - Eu. também. como 
V. LX", quero enaltecer o magnífico trabalho 
do Relator desta Comissão. Deputado Mau­
rílio Ferreira Lima. Uma coisa queria dizer 
de forma muito dara, sou Deputado do Ma­
ranhão. mas. sobretudo, sou Deputado do 
BraSIl e o art. 4", ao cortar os subsídIOS de 
uma forte multmaclOnal, que é li A1coa que, 
na verdade. e;tá exportando os sub,ídlOs de 
todo o esforço do Brasil, atravé~ da eletrici­
dade. tem de merecer o apOlO e os aplamo~ 
desta Casa. porque os lucros fantásticos que 
tem ttdo a Alcoa e;tão "Igniticando que gran­
de parte dele é através do inve;ttmento bra~l­
leiro feito com ;acnfíclO no setor da energia 
elétrIca. Aplaudo esta deci~ão. e o meu PaJ!i: 
do, inspirador dessa medida. na certa, Ira 
honrar ° corte desse subsídio. inexplicável. 
num Governo que se propõe a fazer uma 
política contra o, subsldios, 

O Sr. Mansueto de Lavor - PermIte-me 
V. Ex" um aparte') 

O SR. ROBERTO FREIRE - Concedo 
o aparte ao nobre Deputado Mam.ueto de 
Lavor. 

O Sr. Mansneto de Lavor - Congratulo­
me com o ,eu pronuncIamento Seria incoe­
rente e absurdo se esta Casa não aprovasse 
o substitutivo do Deputado Maurílio Ferreira 
Lima Ouvi. aqui. o pronunciamento de um 
dos em mente; Lídere, do Governo. defen­
dendo os subsídios de 30% de desconto na 
conta de energIa elétnca de grandes multina­
cionais. 

Esse mesmo Líder devia lembrar-se que, 
~'lquanto a~ multinacionais têm descontos, 
uS pequenos proprietários rurais do Nordeste 
desligam suas contas e suas ligações elétricas 
por não poderem mal~ pagar a conta de ener­
gia elétnca. sem nenhum subsídio para el~s. 
Aplaudo também a proposta de V. Ex'. NIn­
guém está cortando definitivamente subsídios 
para uma região desequilibrada economica­
mente como é o Nordeste. Suspende-se para 
avaliar e nessa avalIação - V, Ex' já propôs 
poderão surgir, de maneira clara. democrá­
tica, transparente, os sub~ídios de que real­
mente não as elites, não os privilegiados, mas 
o povo do Nordeste preci~a. Aproveito o en­
~ejo para propor e dizer que essa democr,r­
tização deve constar do aces;o à pequena e 
média propnedade, da transparência abso­
luta nos subsídios que vierem a ser conce­
didos por lei e, principalmente. na perma­
nente fIscalização do Congresso Nacional, 
Meus parabéns. Mmto obrigado. 

O Sr. Ricardo Fiúza - Nobre Deputado 
Roberto Freire, peço a V. Ex' um aparte. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Concedo 
o aparte ao nobre Deputado Ricardo Fiúza 

O Sr. Ricardo Fiúza - Caro companheiro 
Roberto FreIre, ~abe mmto bem V. Ex' que 
temos posições completamente diversas no 
tocante à economia. Desejamos. ambos, cer· 
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tamente, o bem deste País. Sabe muito bem 
V. Ex' o sacrifício que faço para defender 
a extInção de subsídios na nossa região. Vejo 
que V. EX" e outros homens sérios como V. 
Ex' não usam o microfone de aparte para 
vir dizer o que eu não disse, que defendi 
subsídios para multinacionais. Em segundo 
lugar, desinformado como estão, dizer que 
o agricultor no Nordeste não tem subsíd~o 
na conta de energia Tem. O preço da energia 
rural não é o mesmo da energia Industrial. 
Peço a V Ex' que, quando vivemos um dia 
tão traumático, tão difícIl para este País, nos 
contenhamos na demagogia e legislemos. 
Muito obrigado. 

O Sr. Haroldo Lima-Permita-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a V. Ex' que não receba mais apartes. 
V. Ex' já esgotou o seu prazo. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Gostaria de 
pedir que os apartes sejam em função do dis­
curso e não discursos paralelos entre os apar­
teantes. 

O SR !,~j;,';IDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' concedeu os apartes. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Penso que 
seria algo pequeno, se fôssemos discutir cor­
tes de Incentivos e subsídios, se fizéssemos 
apenas referência aos sub~ídios ~os preç?s 
das tarifas que são dados as multmaclonals, 
porque não é só isso. Talvez isso seja impor­
tante para o Maranhão, seja importante para 
o Pará e para a Região Norte, mas há ou~ros 
subsídios que são dados em preços de tanfas 
que precisam ser analisados e que são de todo 
o País. 

É neste sentido que reafirmo a nossa posi­
ção de que precisamos tomar tempo que esta 
Casa tem por lei para definir a partir de agora, 
como diz o projeto de lei de conversão, todos 
os subsídios e incentivos, para que haja trans­
parência, para que se conheça quais são aque­
les grupos que vão receber benefícios do povo 
brasileiro Precisávamos acabar com esse ca­
pitalismo cartorial. E nós Socialistas, Co~u­
nistas, podemos dizer: se querem o capita­
lismo, que seja aquele cujo Estado não seja 
privatizado para a defesa dos seus interesses. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo SI. 1" Secretário. 

É lido o seguinte. 

REQUERIMENTO N° 142, DE 1990-CN. 
Senhor Presidente: 
Nos termos regimentais, requeiro o encer­

ramento da discussão, tendo em vista que 
já falaram sete Deputados e dois Senadores. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Ricardo Fiúza. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnelfo) 
- Em votação o requerimento na Câmara 
dos Deputados. 
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Os Srs. Deputados que o Aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado no Senado. 
Está encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre a mesa, requerimentos de destaques 
que serão lidos pelo Sr 1° Secretário. 

São lidos os seguintes 
REQUERIMENTO N' 143 DE 1990-CN 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 1 
à Medida Provisória'n" 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Nelton Friedrich. 

REQUERIMENTO N' 144, DE 1990-CN 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 2 
à Medida Provis6ria n° 161 de 1990. 

Sala das Comissões, 6 de abril de 1990. 
- Nelton Friedrich. 

REQUERIMENTO N' 145 DE 1990-CN 
Nos termos regimentais, requeiro destaque 

para votação em separado da Emenda n° 8 
à Medida Provisória n° 161, de J990. 

Sala das Sessões, 6 de abnl de 1990. -
Nelton Friedrich. 
REQUERIMENTO N' 146 DE 1990- CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separado da Emenda 
n° 21 à Medida Provisória n° 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -_ 
Nelton Friedrich. 

REQUERIMENTO N° 147 DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da Emenda n° 27 
à Medida Provis6ria n' 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Nelton Friedrich. 

REQUERIMENTO N' 148, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separado, da Emenda 
n' 30 apresentada à Medida Provis6ria n' 161, 
para inclusão da expressão "para pessoas ju­
rídicas", no que se refere aos benefícios fis­
cais previstos no inciso III do art. lodo ProJe­
to de Lei de Conversão. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Deputado Mendes Thame - Deputado Eu­
clides Scalco, Líder do PSDB. 

REQUERIMENTO N' 149, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separdo, da Emenda 
n' 30 apresentada à Medida Provisória n° 161, 
para mclusão da expressão "para pessoas ju­
rídicas" , no que se refere aos benefícios pre­
vistos no inciso IH do art. 1° da Medida Provi­
sória n° 161. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Deputado Mendes Thame - Deputado Eu­
.clides Saclco, Líder do PSDB. 
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REQUERIMENTO N' 150, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separado da Emenda 
n' 32 à Medida Provisória n' 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Luis Eduardo - Arnaldo Prieto. 

REQUERIMENTO N' 151, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separado da Emenda 
n° 38 à Medida Provis6ria n° 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
José Carlos Sabóia. 

REQUERIMENTO N° 152, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro desta­
que, para votação em separado da Emenda 
n° 39 à Medida Provisória n' 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. 
Nelton Friedrich. 

REQUERIMENTO N' 153, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado do art. 4° do ProJe­
to de Lei de Conversão n° 20, de 1990, apre­
sentado à Medida Provis6ria n' 161, de 1990. 

Sala das Sessões, (J de abril de 1990. -
Amaral Netto. 

REQUERIMENTO N' 154, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado das expressões "na 
lei n' 7.505, de 2 de Julho de 1986" e "no 
artigo 21 da Lei n° 7.232, de 29 de outubro 
de 1984, constantes do inciso III do artigo 
I' da Medida Provisória n' 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abnl de 1990. -
Haroldo Lima. 

REQUERIMENTO N' 155, DE 1990-CN 

Nos tennos regimentais, requeiro destaque 
para votação em separado da expressão "(na 
Lei n° 7.505, de 2 de Julho de 1986 ... )"; cons­
tante do inciso III, do art. l' do Projeto de 
Lei de Conversão n' 20, de 1990, apresentado 
à Medida Provis6ria n° 161, de 1990 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Benedita da Silva. 

REQUERIMENTO N' 156, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeremos des­
taque para a votação em separado das expres­
sões "na Lei n'7.505, de 2 de Julho, de 1986", 
constante do inciso lU do art. 1° do Projeto 
de Lei de Conversão n' 20, de 1990, apresen­
tado à Medida Provisória n' 161, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Sarney Filho - Edivaldo Holanda. 

REQUERIMENTO N' 157, DE 1990-CN 

Nos termos regimentais, requeiro destaque. 
supressivo, ao Projeto de Lei de Conversão 
à Medida Provis6ria n' 161, pala supnmir 
o § 2° do artigo 1', na íntegra, e no § 3° do 
artigo 1°, a expressão "de acordo com o inciso 
IV deste artigo" que passa a ter a seguinte 
redação: 

§ 2° - "Os incentivos fiscais que tiveram 
sua aplicação suspensa serão reavaliados até 
30 de outubro de 1990, de forma a possibilitar 
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o encaminhamento das medidas corretivas 
cabíveis". 

Sala das Sessões, 6 de abnl de 1990. -
Deputado Mendes Thame - Deputado Eu­
clides Scalco, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os requerimentos lidos serão votados 
oportunamente 

Em votação o Projeto de Lei de Conver­
são, que tem preferência sobre a Medida Pro­
vis6ria 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho para encaminhar a votação. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
P A. Para encaminhar a votçaão. Sem revisão 
do orador.) - SI. Presidente, Sr" e Srs. 
Congressistas: 

Dirijo-me, particularmente, à Esquerda 
que tem assento nesta Casa, neste Congresso, 
que está cometendo um grave equívoco, em 
nome de um nacionalismo falseado. Em pri­
meiro lugar, este art. 4°, que consta do Proje­
to de Conversão, do ilustre Deputado Mau­
rílio Ferreira Lima, significa a extinção pura 
e simples, da Albrás e da Alunorte como 
companhias que servem à Vale do Rio Doce, 
inteiramente brasileira. 

Não seria possível, sequer, construir Tucu­
ruí se não tivéssemos tido, naquela ocasião, 
uma joint venture com o Japão, a tal ponto 
que o brasileiro, como SÓCIO majontário, com 
51 % das ações, não cumpriu o fluxo de recur­
sos, com o desembolso no momento oportu­
no. Foi precIso que o Japão dobrasse a sua 
contribuição para que, mais tarde, o Brasil 
pudesse cumprir com a sua responsabilidade. 
Em lei nós temos não subsídios, que é um 
grave equívoco que se está praticando nesta 
Casa, é mesma coisa que pensar, por exem­
plo, que uma produção maciça, que pode pro­
porcionar condições melhores de venda pu­
desse ser considerada como subsídiO. Um 
exemplo sumário e simples: um caminhão de 
cimento pode ser vendido por um preço mais 
baixo do que um saco de cimento apenas 

A produção de Tucuruí garante aos brasi­
leiros de Barcarena a construção de um pólo 
aluminífero que é o único que resta a n6s~ 
Estamos comprando alumina do Suriname 
para poder processar na planta de alumínio 
metálico do Pará. E agora, com essa possibi­
lidade, já se fez aqui o nobre vice-Presidente 
da República enganar-se, dizendo no Senado 
que o subsídio existia e que era de 80%, são 
apenas 15% condicionados, até o momento 
em que a empresa brasileira possa ter compe­
tttividade na área internacional e, conseqtien­
temente, garantir que o próprio subsídIO que 
eles chamam, e que chamamos de redução 
de tarifa, seja retirado. Dói-me verificar que 
um Deputado do Pará diga que não se atinge 
o trabalhador brasileiro, o que está exata­
mente em Barcarena. Aquilo era apenas um 
porto fluvial de passagem, hoje, é um pólo 
industrial, são os trabalhadores brasileiros 
que estão lá, milhares deles, através de um 
sistema conjugado que tem que ser vertica­
Iizado: a produção de alumma e a produção 
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de alumínio. E todos nós sabemos, com um 
mínimo de informações, que não se produz 
alumina a não ser com grande carga de ener­
gia elétrica barata. Em seguida à produção 
de alumina, para se transformar em alumínio, 
existe também a grande carga de energia ba­
rata. 

A SR' Abigail Feitosa - Permite-me V. 
Ex' um aparte, nobre Senador Jarbas Passa­
rinho? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Creio 
,que não posso dar aparte, porque estou enca­
minhando votação. 

Então, é preciso que, neste momento, não 
nos deixemos embair pela linguagem que pa­
rece mais nacionalista do que nós todos so­
mos, porque nenhum de nós, aqui, é entre­
guista do seu País, nenhum de nós, aqui, é 
vendilhão da sua Pátria! 

Eu não tenho nenhuma ligação com qual­
quer companhia produtora de alumímo. Eu 
tenho responsabilidade com meus pobres ca­
boclos do Pará, do Maranhão, de Goiás, de 
toda parte, que estão em Barcarena. 

Se este art. 4" permanecer aqui, pesará so­
bre V. Ex" a resposnabilidade de colocar sem 
emprego milhares de brasileiros e fazer com 
que o Pará continue a ser apenas um depó­
sito, um almoxarifado para que a União pró­
pria se beneficie disso. 

O nobre Deputado Maun1io Ferreira Li­
ma, a quem tenho grande respeito, escreve 
no seu parecer que são 250 milhões de dólares 
que estariam sendo dados a multinacionais. 

Aqui está o documento da Comissão nacio­
nal de Energia, na sua página 1480 - esta 
Comissão admite que sejam, no momento, 
52 milhões de dólares que correspondem à 
diferença de tarifa. 

Está muito longe do número aplicado e, 
ainda assim, não se trata, evidentemente, de 
um subsídio, mas se trata de uma condição 
que é colocada, como fez ainda há pouco 
o Deputado Ricardo Fiuza, também para o 
usuário, para aquele que consome no Brasil, 
e nós precisamos ter o pólo de alumínio, para 
poder competir em condições internacionais. 

Srs. Deputados, Srs. Senadores, na mão 
de-V. Ex"., e mais do que na mão, na cons­
ciência de cada um, está o voto que pode 
determinar a extinção dessas empresas no Pa­
rá e a desgraça dos trabalhadores que lá se 
encontram. (Palmas prolongadas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Com a palavra o nobre Deputado Maurílio 
Ferreira Lima, que falará a favor do Projeto 
d~ Conversão. 

O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA 
(PMDB - PE. Para encaminhar. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: se na qualidade de Relator eu 
tivesse, pura e simplesmente, acolhido no seu 
projeto original a Medida Provisória n° 161. 
talvez não tivéssemos uma votação tão tensa 
como esta que vai ocorrer, nesta noite, no 
Congresso Nacional. Se eu não tivesse acolhi­
do uma sugestão do nobre Companheiro de' 
Bancada de Pernambuco, Deputado Osvaldo 
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Lima Filho, que me chamava a atenção para 
a venda por um preço privilegiado do kilowaH 
industrial às indústrias de alumínio do Nor­
deste do País, e se não tivesse acolhido uma 
emenda do ilustre Senador Severo Gomes, que 
me chamou a atenção para subsídIOS na 
forma de devolução de créditos de IPI para 
a indústria siderúrgica, não teria haVido esta 
tensão nesta nOite. 

Tive, inclusive, o CUIdado, antes de profem 
o meu relatório, que submeti ao meu Partido, 
de procurar o Presidente da República no 
seu gabinete, para discutir com Sua Exce­
lência o~ termos da Medida Provisória n" 161 
Alertei Sua Excelência que o objetivo da Me­
dida era a extinção da política de ~ubsídios 
e de mcentIvos. Mostrei ao Pre!>Idente que 
este objetivo não e,tava alcançado, porque 
penalizava apena!> o; incentivos reglOnai; do 
Norte e do Nordeste e penalizava alguns be­
nefícios como aqueles contidos na Lei Saro 
ney, na Lei de Informática e na lei que bene· 
ficia o desporto amador. Eu dl;,;,e ao Presi­
dente que, como Deputado norde;,tmo, iria 
manter a suspensão, por tempo indetermi· 
nado, do!> financiamentos do Finoe não me 
sentiria à vontade se não transformasse a Me­
dida Provisória em projeto de conversão, que 
esse projeto fosse o mab abrangente possível 
e atingisse toda sorte de ;,ubsídios e incentIVOS 
ao capItahsmo cartorial braSIleiro 

Não votei no Presidente Fernando Collor 
de Mello, mas não posso deixar de reconhe· 
cer que Sua Excelência está fazendo no Go· 
vemo aquilo que disse à população: di,se que 
iria acabar com o capitalismo cartonal, disse 
que queria um Estado moderno. E nós da 
Esquerda sempre dIs;emos que não era por 
aí o cammho para a transformação do E,tado 
moderno. PreCIsávamo;, sim, de;privatizar o 
Estado brasileIro porque se hOJe o Brasrl não 
tem malha rodoviána, ,e hOJe a população 
brasrleira não tem atendimento no; hospitaiS, 
se hoje a nossa infância e a no.,.,a juventude 
não têm educação na escola pública, isso 
ocorre porque o dinheiro do Estado é ,ugado 
pelo grande capital naCIOnal aco!>tumado à 
política cartorial e a mamar nas "tetas" do 
Tesouro -O escândalo é tão grande que a 
carga líquida fiscal do Estado bra,r1eiro, que 
hoje não atmge nem 10%, há qumze anos 
era quase 20% do Produto Interno Bruto. 

A partir do momento em que tornei abran· 
gente a política de liquidação dos incentivos 
e dos benefícios, OUVI duas ,ortes de argu­
mentos. A primeira delas é a de que o meu 
relatÓrIO feria o direIto adqUIrido e a segunda 
são objeções de ordem econômica. como as 
que levantou com mteligêncla aqui o nobre 
Senador Jarbas Passarinho. Permito-me dis­
cordar dessas duas sortes de argumento. Ho· . 
je, eu vejo esta Casa mobilizada porque é 
o capital que está ;,endo atingido. Quando 
se está atingindo o chamado e o pretenso 
direito adquirido do capital esta Casa se mo· 
blhza. Mas eu não vi nenhuma mobilização 
idêntica contra o Plano de Fernando Collor 
de Mello, porque não respeitou a política sa­
larial em vigor no País e preconiza que os 
salários no mês de abril sejam reajustados 
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pelo Índice do IPC venfrcado no mê., de mar­
ço, pelo contrário. ouvi aqUI poucas vozes 
~e levantarem para dizer que estava ,endo 
ferido um direito adqumdo dos assalariados 
bra,rlelros. E aqueles que argumentaram que 
possa quebrar algumas empre,a~. que o meu 
relatóno vai de encontro. inclUSive, a contra­
tO'i mternaclOnais, eu pergunto se o náo res· 
peIto à política salanal em vIgor no Pars não 
Vai fazer com que, no fmal do m~s de ahril, 
muitos trabalhadore ... deIxem de alimentar 
,uas famílias. -

O dlscuri>o do Prei>idnete eleito é pelo fim 
dos mcentivos e dos benefícios A nossa con­
duta aqui, neste Parlamento, tem que ser no 
sentido da desprivatização do Estado brasi­
leu·o. 

Quero dizer ao nobre Senador Jarbas Pas­
i>arinho que a soma traduzida no meu relató­
no não é de 250 milhões de dólares; é hem 
verdade que é de 52 milhões de dólares. Mas 
essa afirmativa do Senador apenas me dá ra­
zão para afirmar que 52 milhões de dólares, 
para um conjunto de empresas que associadas 
a grupos multinacionais exportam mais de 
um bilhão de dólares de alumínio para o exte­
rior, é insigmficante, não significa nada, dian­
te do sacnfício da maioria do povo brasileiro, 
diante. mclusive, do confisco dos depósitos 
da poupança 

Faço apelo ao Congresso Nacional, taço 
apelo ao, Deputados e Senadores para qUI:! 

liquidemos agora, ne,te instante, com o esta­
do cartonal brasileiro. Vamos mstituir, con­
forme querem as forças vitoriosas, o capita­
lismo de concorrencia. Quem quer mstalar 
uma empresa que busque viabihzar econô­
mica e financeiramente a sua empresa através 
de preços que possam i>er aceitos pelo merca­
do Querer realizar o lucro "mamando" no 
Tesouro Nacional e no dinheiro do contri­
buinte é algo que não posso aceitar. 

Por essa razão, em nome do meu Partido, 
o PMDB, que assumiu a responsabilidade de 
indicar a totalidade dm, relatores, vamos vo­
tar com o texto integral e no voto decidiremos 
aqui as emendas posteriores. Vamos votar 
a favor do proejto de lei de conversão, vamos 
votar por um Brasil moderno, vamos dei>pri­
vatizar o Estado brasileiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr PreSidente. 
(Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa prorroga, de ofício. a presente 
sessão por duas horas 

Concedo a palavra ao nobre Deputado, 
Gastone Righi, por cinco minutos 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP) -
Para encammhar a votação. sem revisão do 
or~dor) -Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

As vezes se estabelece em Plenario uma 
confusão generalizada que obnubila o pensa­
mento, embota o discernimento e leva as pe~­
was a erros elementares. 

O Plenário comete um erro. Poucos leram 
o projeto de lei de conversão de autoria do 
Deputado Maunlio Ferreira Lima Se o tives­
sem hdo com cuidado veriam que seu penul­
bmo artigo, o art. 5', diz textualmente o se­
gumte: 
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"Ficam extintos, a partir da publica­
ção desta lei, todos os subsídios de tarifas 
e preços, exceto os cnados por lei que 
beneficiem usuános de serviços gerados 
por empresas controladas pela União." 

Ninguém se colocou contra esse artigo no 
plenário. Não há qualquer Liderança que se 
insurja contra a extinção de subsídios em tari­
fas e preço~ que beneficiem usuários de servi­
ços prestados por empresas controladas pela 
União. 

No entanto, repetitivamente, de forma 
agressiva, o projeto de lei de conversão, no 
art. 4°, declara alguma coisa insólita: "São 
extintos subsídios" Não precisa dizê-lo por­
que no art. 5" já está consignava a extinção 
de qualquer subsídio. Mas ele extingue outra 
coisa: a diferença de tanfa concedida por sub­
sidiárias da Eletrobrás à companhia de fabri­
cação e transformação de alumínimo no for­
necimento de energia elétnca. 

On:', há que se considerar uma nítida distin­
ção entre subsídio e diferença de tarifa. 
Quando uma empresa elétrica, como no caso 
a do Maranhão, fornece a uma única indústria, 
mais energia elétrica do que a todo o Estado, 
não pode estar cobrando pelo fornecimento 
exatamente a mesma tanfa, o mesmo preço. 
Essa indústria conta com uma única transmis­
são, única manutenção, um único medidor 
e é uma única conta, não há serviços adminis­
trativos. No entanto, o fornecimento é feito 
para todo o Estado do Maranhão. 

Em termos de varejo, tem que ter outro 
preço, essa companhia precis.a ter o direito 
a diferenciar as suas tarifas. E só isso o que 
se quer, quando se fala em retirar daqUI o 
art. 4" E quero dizer mais' esse art. 4" não 
é mais nem menos do que apenas uma agres­
são que se tenta fazer às empresas instaladas 
para que o empresariado se assuste e aqui 
se esculpa, na verdade, uma ameaça perma­
nente ao capital que é anódina, ela não tem 
efeitos, sabem por quê? Porque a Constitui­
ção que votamos aqui consagra como intocá­
veis o direito adquirido, o ato jurídico per­
feito e a coisa Julgada. Se ISSO está na Consti­
tuição, os contratos firmados por essas duas 
empresas de alumínio não serão revogados 
e não podem sê-los. O ato Jurídico é perfeito 
e acabado, o direito é adqumdo. 

Portanto, nós nada fizemos do que uma 
demonstração, uma simples bravata infantil 
em plenário que em nada ajuda a este Plano, 
que em nada ajuda à credibilIdade do Brasil 
no exterior ou junto às forças produtivas. Por 
isso, é preciso que se diga; extirpar-se daqui 
o art. 4" em nada invalida este mentório tra­
balho do Deputado Maurílio Ferreira Lima, 
realmente muito bem feito, muito bem lança­
do o seu projeto de lei de conversão. 

Votaremos a favor do projeto de lei de 
conversão, mas dele é precIso expungir esse 
art. 4° por repetitivo, e se manterá o !lrt. 
5° Este, sim, extingue subsídios a preços ou 
a tarifas. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Osvaldo Lima Filho, que falará a favor. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

o SR. OSWALDO LIMA FILHO (PMDB 
- PE. Para encammhar a votação. Sem revi· 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con· 
gresslstas, ocupo a tribuna por generosidade 
do meu nobre companheiro de representa­
ção, o Deputado Artur Lima Cavalcante, au· 
tor da Emenda n" 1 a essa Medida Provisória 
n" 161, que visava subordinar os projetos in­
centivados no Nordete à realização da refor­
ma agrária. 

Lamento que o nobre Deputado Maurílio 
Ferreira Lima, Relator da Medida, não tenha 
pedido acolher a Emenda n" 1, única forma 
de se corrigir, nas atuais circunstâncias, a si· 
tuação agrária do Nordeste, que é profunda· 
mente revolucionária pela injustiça do lati­
fúndio alI estabelecida. 

Sr Presidente, todavia, a questão cadente 
é diversa. Na reunião realizada pelo PMDB 
para debater o relatóno do Deputado Mau­
nlio Ferreira Lima, quando aplaudíamos o 
relatóno oferecido por S. Ex', lembrei um 
requerimento de informações que fizera em 
agosto de 1989, em nome da Frente Parla­
mentar Nacionalista, ao Ministro das Minas 
e Energia de então. Na resposta determinada 
pelo Ministro Aureliano Chaves, comprova· 
mos documentadamente os fatos que deram 
ongem à emenda que apresentei ao Relator 
no momento. 

Nessas informações, ficava claro, eVidente 
e notório que as empresas produtoras e trans­
formadoras de alumínio, cuja energia era for­
necida pela Eletronorte, oriunda da usina de 
Tucurui, pagavam essa energia ao custo de 
23 dólares o qUIlowatt/hora, enquanto as 
companhias nacionais, como a Vale do Rio 
Doce, pagavam essa mesma energia ao custo 
de 33 dólares o quilowatt/hora, a Companhia 
de Eletricidade de Manaus a 59 dólares o 
quilowatt/hora. Tratava-se, portanto, de alto 
subsídio para a produção de energia de uam 
empresa que visava a exportação. 

Aquilo que se discute aqui, que colocamos, 
eu e o Deputado Maurílio Ferreira Lima, os 
naCIOnalIstas desta Casa, o nobre Senador 
Jarbas Passarinho, e o nobre Deputado Ri· 
cardo FIUza, são duas concepções mteiramen­
te opostas de desenvolvimento, que podem 
merecer os seus apoiamentos, mas jamais me· 
recer o nosso aplauso. 

A atual, vigente, que foi lllstalada na dita· 
dura milItar, pelo Ministro César Cals, e que 
é geral no País, é a de conceder toda sorte 
de incentivos a empresas multinacionais para 
facilitar a exportação e a obtenção de recur; 
sos para o pagamento da dívida externa. E 
o modelo de desenvolvimento periférico, de­
pendente, neocolonial e aquele que defende­
mos é um modelo de desenvolvimento nacio· 
nal, auto·sustentado, que promova ° desen· 
volvimento, a grandeza, a elevação do nível 
de vida da população brasileira. 

Nós, nacionalistas, não temos xenofobia 
em relação ao capital estrangeiro, mas exigi· 
mos que ele se coloque e aplique seus recur­
sos no Brasil, em igualdade de condições com 
o capital nacional. Essa é, no mínimo, a con· 
dição que podemos exigir, Sr. Presidente. 

Por isso, concluindo o meu voto e o meu 
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trabalho é em favor do projeto do Deputado 
Maurílio Ferrena Lima que, de resto, alargou 
o âmbito da minha emenda, porque ela se 
referia à produção de energia gerada na Ele­
tronorte e S. Ex' estendeu sua emenda a toda 
a produção de energia elétrica no País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden'e. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Càrneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Luiz Salomão. 

O SR. LUIZ SALOMÃO (PDT - RJ. Para 
encaminhar votação. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr" e ·Srs. Congressistas, 
esta matéria, a rigor, já foi bastante discutida, 
mas aqui foram ditas tantas barbaridades em 
matéria de fixação de tarifas que sou obrigado 
a subir à tribuna para prestar alguns esclareci· 
mentos para que os Srs. Congressistas possam 
votar conscientes do que estão produzindo 
em decorrência desta votação. ' 

AqUI fOI dito que a tarifa de energia elétrica 
tem que ser diferenciada em função do tipo 
de consumidor, do seu porte, da sua natu­
reza, do tipo de atividade que desenvolve. 
Parece-me que os oradores que me antece· 
deram, ferindo essa matéria, nunca viram, 
rigorosamente, uma tabela de tarifas do 
DNAEE, ou de qualquer concessionária de 
energia elétrica. As tarifas de energia são di· 
ferenciadas pela classe de tensão. Quanto 
mais alta a tensão, mais barato é o preço 
da energia. Por isto, os grandes fabricantes 
de alumínio já se beneficiam de tarifas favoré· 
cidas pelo fato rigorosamente correto de que 
o seu suprimento não depende de invésti­
mento de distribuição, não depende de inves­
timentos na área administrativa. 

Além disto, as tarifas são diferenciadas pe­
la classe de consumidor. O industrial pag'a 
menos por quilowatt/hora do que pagar ,dco­
merciante, já ocorre essa diferehciação; e a 
tarifa de energia elética, também" é variável 
em função do fator de carga, da curva de 
carga do consumidor. Se ele demandá ,mais 
energia durante o mesmo intervalo de tempo, 
para a mesma tensão, ele pagará merios por 
quilowatt/hora do que quem demanda muito 
e consome pouco no mesmo intervalo de tem­
po. 

Por isso, Sr'" e Srs. Congressistas o que 
está dito no art. 4° não constitui ameaça à 
estabilidade da operação das empresas fabri­
cantes de alumínio, como foi aqui dito' por 
vários oradores. 

Sr. Presidente, SIso Congressistas, lembro 
a amplitude e a correção do projeto de lei 
de conversão do Deputado Maurílio Ferreira 
Lima, porque estamos polarizando a discus­
são do suprimento de energia elétrica dos 
fabricantes de alumínio. Mas o que dizer do 
suprimento de energia elétrica das empresas 
que operam com eletrotermia, das eletro-si­
derúgicas, que foram beneficiadas indevida­
mente durante um longo intervalo de tempo 
por um subsídio que não foi discutido, que' 
não fOI votado pelo Congresso Nacional? Du­
rante anos, em que tivemos índices hídricos 
favoráv~is, foi cedida energia elétrica"a preço 
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de banana, a preço vil pelas concessionárias, 
E ISSO não está sendo con~iderado devIda­
mente, as indústrias de alumímo, Todo~ os 
'outros setores eletroquímicos, eletro-síderúr­
glcos e de eletrotermIa também ~e benefi­
ciaram indevidamente da energia favorecida, 

Mas há outros setores que e,tão sendo con­
tidos ne"e projeto de lei de conversão, Eu 
destacaria a nafta, os derivados de petróleo, 
as telecomunicações, que não foram citados 
aqui e que beneficiam mdevidamente as em­
presas de comunicação, de rádio e televisão, 
com tarifa~ VIS, se comparadas, por exemplo, 
às de telefonia 

O uso de satélItes e das redes de microon­
das é mUlto maIS barato, apesar de utilizar 
muito mais canais para as transmissões de 
televisão via Embratel do que a utilização 
de um canal de fonia ponto a ponto, Isso 
não fOI considerado, 

É também ° caso da produção siderúrgica, 
que fornece aço a preço subSidiado para as 
montadoras, para as empresas de eletrodo­
méstico, etc" que também não está sendo 
considerado na avaliação do projeto de lei 
de conversão, 

O Sr. César Maia - Permite-me V, Ex' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro, 
Fazendo soar a campainha,) - Lamento, 
mas não é possível conceder aparte em enca­
minhamento de votação, 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Vou concluir, 
Sr Presidente, dizendo que esse remédio 
contido ho projeto de lei de conversão é ex­
tremamente importante, Pena que tardio, 
porque o doente ou a~ empresas estatais, que 
estão em estado terminal, que foram condu­
zidas a estado pré-falimentar teriam sido sal­
vas se durante dez anos, desde 1979, não se 
viesse praticando subsídios como aqui se pra­
tica. A ruína das empresas estatais". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo soar a campainha) - Peço a V, 
Ex' que conclua o sev discurso. Já ultrapassou 
em cinco minutos 

O SR. LUIZ SALOMÃO - Vou concluir, 
Sr. Presidente. 

A ruína das empresas estatais do setor de 
telecomunicações, do setor SIderúrgico, do 
setor elétrico está exatamente vinculada à 
prática de ~ubsídios disfarçados concedidos 
pelo Executivo sem autorização legislativa, 
que levaram o Estado à falência. 

Hoje propõe-se a privatização dessas esta­
taIS, e agora liberam-se as tarifas, quando 
isso deveria ter acontecido muito antes, por­
que essas empresas não estariam no estado 
deprimente em que se encontram 

Era Isto o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à votação do Projeto de Lei de 
Conversão, 

Em votação, na Câmara dos Deputados, 
sem prejuízo dos destaques. 

, Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 
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Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa), 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelwn Carneiro) 
- Passa-se à votação dos Destaques. 

Em votação, na Câmara dos Deputados, 
a Emenda n' 1. do Deputado Nelton Frie­
drich, 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer sentados. {Pausa) 

Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, dei­

xa de ser examinada pelo Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 2, do Deputado Nelton Frie­
drich 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs, Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, dei­

xa de ser examinada pelo Senado Federal 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

- Emenda n" 8, do Deputado Nelton Frie­
drich, 

Em votação na Câmara dos Deputados, 
Os Srs, Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, dei­

xa de ser examinada pelo Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Emenda n" 21, do Deputado Nelton Frie­
drich. 

Em votação na Câmara do~ Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, dei­

xa de ser exammada pelo Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Emenda n" 27, do Deputado Nelton Frie­
drich, 

Em votação na Câmara dos Deputados, 
Os Srs, Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada. 
RejeItada na Câmara dos Deputados. dei­

xa de ser apreciada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se, agora, à apreciação da Emenda 
n" 30, (Pausa) A Mesa vai pedir que as Lide­
ranças se manifestem. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR) 
- O PMDB está a favor, Sr. Presidente. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE) 
- O PSDB também, Sr. Presidente, o PCB 
e o PTB. É maiona. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, trata-se de uma emenda 
de redação. A emenda não altera o mérito, 
em absoluto, É emenda sem nenhum sentido 
de mérito. 
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O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ) -
Não há por que ser contra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Então não há oposição. 

Está aprovada. 
Aprovada a emenda na Câmara, os Srs, 

Senadores que a aprovam queiram perma­
necersentados (Pausa) 

Aprovada no Senado, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a Emenda n" 32, oferecida 
à Medida Provisória n° 161, assinada pelos 
Deputados Luiz Eduardo e Arnaldo Prieto. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara, deixa de ser e.xami­

nada pelo Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Em votação o destaque da Emenda n' 38, 
de autoria da Deputada Raquel Capiberibe. 

Em votação na Câmara dos Deputados, 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, dei­

xa de ser examinada pelo Senado, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Emenda n" 39, de autoria do Deputado 
Nelson Fnedrich, 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs, Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados, (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada na Câmara dos Deputados, dei­

xa de ser examinada pelo Senado, 

O SR. PRESIDEi"TE (Nelson Carneiro) 
- Votação em separado do art. 4° do Projeto 
de Lei de Conversão da Medida Provisória 
n' 161, de autoria do Deputado Amaral Net­
to. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa vai pedir os votos para proclamar 
o resultado. 

Como vota o PMDB? 

O SR. JOSÉ TAVARES (PMDB - PR) 
- O PMDB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o PFL? 

O SR. LUIZ EDUARDO (PFL - BA) -
O PFL vota "SIm". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PSDB? 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB -SP) 
- O PSDB vota "Sim", SI. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PDT? 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT -
RJ) - O PDT vota "não" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PDS? 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RJ) -
O PDS vota "sim", 



Abril de 1990 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PRN? 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL) 
- O PRN vota "sIm". 

O SR. PRESIDENTE (Nebon Carneiro) 
- Como vota o PTB? 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB - SP) -
O PTB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PDC? 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
(PDC - TO) - O PDC vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PT? 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP) - Contra a maracutaia da Alcoa, Sr. 
Presidente, o PT vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PL? 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP) -
O PL vota "sIm" 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PSB? 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB - PA) 
- O PSB vota "não", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Como vota o PC do B? 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B - BA) 
- Para retIrar o subsídio das multinaCIOnaIs, 
o PC do B vota "não", Sr. PreSIdente. 

O SR: PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Eu quero apenas o voto, não o discurso 
(Pausa) 

Como vota o PST? 

O SR. JOSÉ FERNANDES (PST - AM) 
- O PST vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PCB? 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE) 
- O PCB vota "não". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PSC? 

O SR. FRANCISCO ROLIM (PSC - PB) 
- O PSC vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PSD? 

O SR. CÉSAR CALS NETO (PSD - CE) 
- O PSD vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Como vota o PTR? 

O SR. ISMAEL WANDERLEY (PTR -
RN),- O PTR vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Como vota o PPB? 

O SR. LEONEL JÚLIO (PPB - SP) -
O PPB vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o PLP? O Dêputado Ubiratan 
Spinelli? 
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O SR. AMARAL NETTO - S. Ex' é do 
PDS, SI. PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- DepOIs vou proclamar o resultado. Não 
posso saber, nesta confusão, quem é que tem 
maIOria. 

O resultado fOi o seguinte. votaram Sim 
273 Srs. CongresSIstas; e Não, 216. 

Não houve abstenção. 
Total: 489 votos. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- V Ex' tem que ser apoiado. 

O Sr. Roberto Freire - Sou apoiado pelo 
PT, pelo PDT e pelo PC do B. Pedi verifi­
cação em nome dos que votaram "não." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que ocupem os 
seus lugares para facilitar a votação. 

O Sr. Ricardo Fiuza - SI. Presidente, peço 
a palavra para orientar a Bancada 

O SR.PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Concedo a palavra ao nobre Congressista 

O SR. RICARDO FIUZA (PFL - PE. Pela 
ordem) -Sr. PreSIdente, peço a palavra para 
onentar a Bancada 

Acabamos de vencer na votação de lide­
ranças e os PartIdos pediram verificação. 

Peço aos companheiros da Bancada do 
PFL que votem "sim". 

O Sr. Roberto Freire - Sr Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Pela ordem) -Sr. PreSIdente, peço a palavra 
para onentação da Bancada. 

Vamos votar, agora, no mérito, a emenda 
que quer supnmir o corte dos subsídIOS e 
incen tivos, VIa preços e tarifas 

Vamos votar "não". 

O Sr. Amaral Netto -Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem, 

O SR. PR~IDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. AMARAL NETTO (PDS - RI. Pela 
ordem) - Sr. PreSidente, quando esta Casa 
deu ao Senador Jarbas Passarinho a atenção 
e o respeIto que S Ex' merece, já estava 
dito "SIm" àquele destaque assinado por mim 
e que é de S. Ex' 

O Sr. Afif Domingos- SI. PreSIdente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. AFIF DOMINGOS (PL - SP. Pela 
ordem) - SI. Presidente, o PL votará "sim", 
para efeito de orientação da Bancada. 

O S. César Maia - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. Pela 
ordem) - Sr. Presidente, o PDT, preocu­
pado com a exportação subsidiada de energia 
elétrica, vota "não" a esse destaque supres­
sivo, e registra sua preocupação com a neces­
sidade de, urgentemente, termos a lei pre­
VIsta no art. 5", para defender tarifas e preços 
públicos e sociaIS. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Congressistas que apenas 
manifestem o voto de sua Bancada. 

O Sr. Gastone Righi - SI. PreSidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -SP. Pela 
ordem) - Sr Presidente, a Liderança do 
PTB onenta a sua Bancada para que vote 
"sim", pela supressão do art. 4", porque a 
extinção do subsídio está no art. 5° 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V. Ex' apenas deve manifestar a orien: 
tação do seu Partido. 

O Sr. Roberto Freire - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB - PE. 
Pela ordem.) -Sr. PreSIdente, é interessante 
que a Mesa esclareça o que o voto "sim" 
está significando e o que o voto "não" signi­
fica, porque há uma certa confusão. O "sim" 
sjg?ifica supressão, significa retirar o art. 4" 
E IstO? E o "não" signifIca rejeição. , 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento é para excluir o art. 4" 
Quem votar "sim" está aprovando o requeri­
mento, quem votar "não" está rejeitando o 
requenmento. É óbvio. 

O Sr. Renan Calheiros - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PRN - AL. 
Pela ordem.) - Sr. Presidente, como Líder 
do Governo, peço voto "sim", atendendo às 
ponderações do nobre Senador Jarbas Passa­
rInho e às preocupações do PSD B, na reunião 
do Colégio de Líderes, hoje à tarde. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela or,dem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B. Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, para orientar a 
Bancada, no momento em que o povo brasi­
leiro está sendo apenado, o PC do H votará 
"não", contra os subsídios das multinacio­
nais. 

O Sr. José Maria Eymael-Sr. Presidente, 
D~~() ... n;1lavra pela ordem. 
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o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ MARIA EYMAEL (PDC -
SP Pelá ordem) - Sr. Presidente, a lide­
rança da democracia orienta a Bancada para 
votar "sim" . 

O Sr. Ademir Andrade - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSDB - P A. 
Pela ordem.) - Sr PresIdente, pelo direIto 
do povo do Estado do Pará e a favor da Ele­
tronorte. o PSB vota "não". 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr Presi· 
dente. peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre CongressIsta. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pela ordem.) - Sr. Presidente, o PRN 
vota "sIm", acompanhando a Emenda Jarbas 
Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A PresIdência solicita a todos os Srs Con· 
gressistas que ocupem seus lugares, a fim de 
ter início a votação Os Srs Congressistas 
que se encontram nas bancadas queiram re-
gIstIar seus votos . 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Pela ordem) - Sr. PresIdente, o Par­
tido dos Trabalhadores vota "não" 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nélson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

\ 1" ~ , 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB - SP. 
Pela ordem) - Sr Presidente, p PMDB 
onentará sua Bancada, no mmuto que o Re­
gimento lhe concede E é tempo sufiCIente, 
SI. Presidente, para lembrar que os poupa· 
dores que têm mais de 50 mil cruzeiros, tive· 
ram o seu patrimômo congelado. 

O Sr. Gerson Peres - SI. Presidente, o 
Líder do PMDB não pode encaminhar a vota­
ção! É anti-regimental! SI. Presidente, V Ex' 
está mfringmdo o Regimento! Porque, se S 
Ex' encaminhar a votação, eu também vou 
encaminhar a votação depois de S. Ex'! Te· 
nho respeito pelo Deputado Ibsen Pinheiro, 
mas S. Ex' está infringindo o Regimento! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Qual é o voto do PMDB? 

O Sr. Gerson Peres - S. Ex' dará o voto 
do PMDB, e nada mais. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Qual é o voto do PMDB? ' 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Nos 30 segundos 
que me restam, SI. Presidente. 
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O Sr. Gerson Peres - A Mesa não pode 
pennitir, Sr. PresIdente. 

O SR. PRESIDENTE (nelson Carneiro)­
V. Ex' dirá a posição do seu PartIdo. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - DIreI, Sr Presi­
dente, nos 30 segundos que me restam. 

O Sr. Gerson Peres - SI. Presidente, V 
Ex' não pode permItir S. Ex' está infringmdo 
o Regimento, com a comvência da Mesa! 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Deputado Ibsen Pinheiro pediu 
a palavra para manifestar o voto do seu Par· 
tido. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Mas, quando o 
Deputado Gerson Peres fala, eu o escuto com 
a maIOr atenção E vou aguardar que S Ex' 
se retire 

O Sr. Gerson Peres - Tenho respeito pelo 
quendo amigo, Deputado Ibsen Pinheiro 
Mas S. Ex', o SI. Presidente, tem que respei­
tar o Regimento 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vamos votar. 

O Sr. Ibsen Pinheiro -Sr. Presidente, vou 
orientar a minha Bancada. Por esta razão, 
temos um motivo social da maior relevância, 
nesta hora em que se pede sacrifícios a todos, 
inclusive aos subsidiados. 

E com esta deCIsão, SI. Presidente, muito 
capItalista, estréia-se na livre concorrência e 
conhece-se os riscos do capitalismo. 

O voto é "não" ,Sr Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Deputados que se encontram nas 
bancadas queIram registrar os seus códigos 
de votação. 

Srs. Deputados, queiram selecionar os seus 
votos 

O Sr. Robson Marinho - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ROBSON MARINHO (PSDB - SP. 
Pela ordem.) - SI. Presidente, a LIderança 
recomenda à Bancada do PSDB o voto 
"sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarnelIo) 
- Os Srs. Deputados que se encontram nas 
bancadas queiram acionar simultaneamt!lllte 
o botão preto do painel e a chave sob a banca­
da, até que a luz do posto se apague. 

Os Srs Deputados que não votaram, por 
favor, queiram fazê-lo nos postos avulsos. 

(Procede-se à votação.) 

O Sr. Raul Belém - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. RAUL BELÉM (PRN - MG. Pela 
ordem.) - SI. Presidente, quero registrar 
o meu voto "sim" e que não está samdo no 
quadro eletrônico. Meu voto está saindo du­
plicado, não está constando do painel. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço aos Srs. Deputados que votem. 

(Procede-se à votação) 

VOTARAM OS SRS. DEPUTA­
DOS' 

Acre 

Alércio Dias - Sim 
Francisco Diógenes - Sim 
Mana Lúcia - Sim 
Narciso Mendes - SIm 
Osmir LIma - SIm 
Rubem Branqumho - SIm 

Amazonas 

Antar Albuquerque - SIm 
Beth AZIze - Não 
Carrel Benevides - Sim 
Ézio FerreIra - SIm 
José Dutra - Não 
José Fernandes - Sim 
Sadie Hauache - Sim. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - SIm 
Chagas Neto - Sim 
Francisco Sales - SIm 
José Viana - Não 
Raquel Cândido - Não 
Rita Furtado - Sim. 

Pará 

Ademir Andrade - Não 
AloySIO Chaves - SIm 
Amilcar Moreira - Não 
Arnaldo Moraes - Não 
Asdrubal Bentes - Sim 
BenedIcto Monteiro - Sim 
DIOnísIO Hage - Sim 
Domingos Juvenil - Não 
Fausto Fernandes - Sim 
Fernando Velasco - Não 
Gerson Peres - Sim 
Jorge Arbage - Sim 
Manoel RIbeiro - Não 
Paulo Roberto - SIm. 

Tocantins 

Ary Valadão - Sim 
Edmundo Galdino - Não 
Eduardo SIqueira Campos - Sim 
Freire Júnior - SIm 
Moisés Avelino -Nâo 
Paulo Mourão - Não 
Paulo SidneI - Não. 

Maran,hão 

Albérico Filho - Sim 
Antonio Gaspar - Não 
Cid Carvalho - Não 
Costa Ferreira - Sim 
Edivaldo Holanda - Sim 
Eliézer MoreIra - Não 
Eurico RibeIro - Sim 
FranCISCO Coelho - SIm 
Haroldo Sabóia - Não 
Jayme Santana - Sim 
Joaquim Haickel - Sim 
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José Carlos Sabóia - Não 
José Teixeira - Sim 
Sarney FIlho - Sim 
Victor Trovão - Sim 
Wagner Lago - Não. 

Piauí 

Átila Lira - Sim 
Felipe Mendes - Sim 
Jesualdo Cavalcanti - Não 
Jesus Tajra - Sim 
José Luiz Mara - SIm 
Manuel DomIngos - Não 
Mussa Demes - Sim 
Mynam Portella - Não 
Paes Landim - Sim. 

Ceará 

Bezerra de Melo - Sim 
Carlos Virgílio - Sim 
César Cals Neto - SIm 
Etevaldo NogueIra - SIm 
Expedito Machado - Sim 
Firmo de Castro - Sim 
Furtado Leite - Sim 
Gidel Dantas - SIm 
José Lins - Sim 
LÚCIO Alcântara - Não 
Luiz Marques - Sim 
Mauro Sampaio - Sim 
Moema São Thiago - Sim 
Orlando Bezerra - Sim 
Paes de Andrade - Não 
Raimundo Bezerra - Não 
Ubiratan Aguiar - Não. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - Sim 
FlávIO Rocha - Sim 
Henrique Eduardo Alves - Não 
Iberê Ferreira - Sim 
Ismael Wanderley - Sim 
Marcos Formiga - Sim 
Ney Lopes - Sim 
Vingt Rosado - Sim. 

Paraíba 

Adauto PereIra - SIm 
Agassiz Almeida - Não 
Antonio Mariz - Não 
Edivaldo Motta - Não 
Edme Tavares - Sim 
Evaldo Gonçalves - Sim 
Francisco RoJim - Sim 
João Agripino - Não 
João da Mata - Não 
José Maranhão - Não. 

Pernambuco 

Artur de Lima Cavalcanti - Não 
CristIna Tavares - Não 
Egídio Ferreira Lima - Não 
Fernando Bezerra Coelho - Não 
Fernando Lyra - Não 
Gilson Machado - Sim 
Gonzaga Patriota - Não 
Harlan Gadelha - Não 
HorácIO Ferraz - Não 
Inocêncio Oliveira - Sim 
José Carlos Vasconcelos - Sim 
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José Jorge - Sim 
José Mendonça Bezerra - Sim 
José Moura - SIm 
José TInOCO - Sim 
Marcos Queiroz - Não 
Maurílio Ferreira LIma - Não 
Nilson Gibson - Não 
Osvaldo Coelho - Sim 
Oswaldo Lima Filho - Não 
Paulo Marques - SIm 
Ricardo Fiuza - Sim 
Roberto FreIre - Não 
Salattel Carvalho - Sim 
WIlson Campos - Não. 

Alagoas 

Albénco Cordeiro - Sim 
Antomo Ferreira - Sim 
Eduardo Bonfim - Não 
Geraldo Bulhões - SIm 
José Costa - Sim 
José Thomaz Nonô - Não 
Renan Calheiros - SIm 
Roberto Torres - Sim 
Vinicius Cansanção - Sim. 

Sérgipe 

Acival Gomes - Não 
Bosco França - Não 
Djenal Gonçalves - Sim 
João Machado Rollemberg - SIm 
Leopoldo Souza - Não 
Messias Góis - Sim. 

Bahia 

Abigail Feitosa - Não 
Ângelo Magalhães - Sim 
Benito Gama - Sim 
Carlos Sant'Anna - SIm 
Celso Dourado - Sim 
Domingos Leonellí - Não 
Eraldo Tinoco - Sim 
Fernando Santana - Não 
Francisco Benjamim - Sim 
FranCISco PInto - Não 
Genebaldo CorreIa - Não 
Haroldo Lima - Não 
Jairo Azi - SIm 
Jairo CarneIro - Não 
Joaci Góes - Sim 
João Alves - Sim 
João Carlos Bacelar - Não 
Jonival Lucas - Sim 
Jorge Hage - Não 
Jorge Vianna - Sim 
Jutahy JÚlllor - Não 
Leur Lomanto - Sim 
Lídice da'Mata - Não 
Luiz Eduardo - SIm 
Luiz Vianna Neto - Sim 
Manoel Castro - Sim 
Marcelo Cordeiro - Não 
MIlton Barbosa - SIm 
MiraI do Gomes - Sim 
Murílo Leite - Não 
Nestor Duarte - Sim 
Pnsco Viana - Náo 
Raul Ferraz - Não 
Sérgio Brito - Sim 
Uldurico Pinto - Não 
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Virgildásio de Senna - Sim 
Waldeck Ornélas - Sim. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - Sim 
Lezio Sathler - Sim 
Lurdinha Savignon - Não 
Nelson Aguiar - Não 
Nyder Barbosa ...:..- Abstenção 
Pedro Ceolin - Abstenção 
Rita Camata - Não 
Stélio DIas - Sim. 

Rio de Janeiro 

Álvaro Valle - Sim 
Amaral Netto - Sim 
Anna Maria Rattes - Não 
Aroldo de Oliveira - Sim 
Artur da Távola - Não 
Benedita da Silva - Não 
Bocayuva Cunha - Não 
Brandão Monteiro - Não 
Carlos Alberto Caó - Não 
César Maia - Não 
Daso Coimbra - Sim 
Doutel de Andrade - Não 
Edmílson Valentim - Não 
Emam Boldrim - Não 
Fábio Raunheitti - Sim 
Feres Nader - Sim 
Flavio PalmIer da Veiga - Sim 
Francisco Dornelles - Sim 
Jayme Campos - Sim 
Jorge Gama - Não 
Jorge Leite - Não 
José Carlos Coutmho - Não 
José Luiz de Sá - Sim 
José Maurício - Não 
Luiz Salomão - Não 
Lysâneas Maciel - Não 
Márcio Braga - Não 
Messias Soares - Sim 
Miro Teixeira - Não 
Nelson Sabrá - Sim 
Osmar Leitão - Sim 
Oswaldo Almeida - Sim 
Paulo Ramos - Não 
Roberto Augusto - Sim 
Roberto D'avila - Não 
Roberto Jefferson - Sim 
Ronaldo Cezar Coelho - Sim 
Rubem Medina - Sim 
Sandra Cavalcanti - Sim 
Simão Sessim - Sim 
Vivaldo Barbosa - Não 
Vladimir palmeira - Não. 

Mínas Gerais 

Aécio Neves - Sim 
Aloísio Vasconcelos - Não 
Álvaro Antônio - Sim 
Alysson Paulinelli - Sim 
Carlos Cotta - Sim 
Carlos Mosconi - Sim 
Célio de Castro - Não 
Chico Humberto - Sim 
Christóvam Chiaradia - Sim 
Dálton Canabrava - Não 
Genésio Bernardino - Não 
Gil César - Não 
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Hélio Costa - Sim 
Humberto Souto - Sim 
Ibrahim Abl-Ackel - Sim 
Israel Pinheiro - Não 
João Paulo - Não 
Jmt! da Conceição - Sim 
Jm,é Geraldo - Sim 
Jo,é Santana de Va,concellos - Sim 
Jo,é Ult'ises de Oliveira - Sim 
Lael Varella - Sim 
Leopoldo Be'isone - N,in 
LUIz Leal - Não 
Marcm Lima - Sim 
Mário Assad - Não 
Máno de Oliveira - Sun 
MaurícIO Campos - Sim 
Mauro Campos - Sim 
Melo Freire - Não 
Mello Reis - Não 
Milton Rei" - Sim 
Octávio Elísio - Sim 
Oscar Corr~a - Sim 
Paulo Almada - Sim 
Paulo Delgado - Não 
Raul Belém - Sim 
Roberto Brant - Não 
Roberto Vital - Sim 
Ronaldo Carvalho - Não 
Ronaro Corrêa - Sim 
Rosa Prata - Sim 
Saulo Coelho - Sim 
Sérgio Naya - SIm 
SérgIO Welneck - Sim 
VIrglllO GUlmarãe& - Não 
Ziza Valadares - Sim. 

São Paulo 

AfIf Domingos - Sim 
Agripino de Ohvma Lima - SIm 
Airton Sandoval - Não 
Antonw Carlos Mendt!, Thame - Sim 
Antônio Pero,a - Sim 
Antômo Salim Curiati - Sim 
Aristides Cunha - Sim 
Arnaldo Faria de Stí - Sim 
Arnold Fioravante - Sim 
Bete Mendes - Não 
Cardow Alves - Sim 
Cunha Bueno - Sim 
Del Bo'icO Amaral - Sim 
Delltm Netto - Sim 
Doreto Campanari - Não 
FábIO Feldmann - Não 
Farabuhm Júnior - Não 
Fausto Rocha - SlIn 
Fernando Gaspanan - Não 
Flore,tan Fernandes - Não 
FrancI,ctl Amaral - Não 
Gastone Righi - Sim 
Geraldo A1ckmm Filho - Não 
Ger.,on MUI condes - Não 
Gumercindo Milhomem - Não 
Hélio Ro,as - Não 
Jayme Paliarin - Sim 
João Cunha - Não 
João Rezek - Sim 
José Camargo - Sim 
Jo~é Carlos Grecco - Sim 
José Egreja - Sim 
José Genoíno - Não 
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José Maria Eymael - Sim 
José Serra - Não 
Koyu Iha - Sim 
Leonel Julio - Sim 
LUIZ Gushiken - Não 
Luiz ImíclO Lula da Silva - Não 
Maluly Neto - Sim 
Manoel Moreira - Não 
Paulo Zarzur - Não 
Plímo Arruda Sampaio - Não 
Ricardo Izar - Sim 
Robson Marinho - Sim 
Roberto Rollemberg - Não 
SamIr Achôa - Não 
Sólon Borges dos Reis - Sim 
Theodoro Mendes - Sim 
Tidei de Lima - Não 
Ulysses Guimarãe~ - Não. 

Goiás 

Aldo Arantes - Não 
Antonio de Jesus - Sim 
Fernando Cunha - Não 
Tturival NaSCimento - Não 
Jalles Fontoura - Sim 
José Freire - Sim 
José Gomes - Sim 
Luiz Soyer - Sim 
MagUlto Vilela - Sim 
Naphtali Alve~ de Souza - Sim 
Pedro Canedo - Sim 
Roberto Balestra - Sim. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - Não 
Francisco Carneiro - Sim 
Márcia Kubibchck - Sim 
Maria de Lourdes Abadia - Sim 
Sigmaringa Seixas - Não 
Valmir Campelo - Sim. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - Não 
Joaquim Sucena - Sim 
Jonas Pmheiro - Sim 
Júlio Campos - Sim 
Osvaldo Sobrinho - Sim 
Percival Muniz - Não 
Rodligues Palma - Sim 
Ubiratan Spinelli - Sim 

Mato Grosso do Sul 

Gandi Jamil- Não 
Ivo Cersóslmo - Sim 
José Elias - Sim 
Levy Dias - Não 
Plínio Martins - Não 
Rosário Congro Neto - Não 
Saulo QueIroz - Sim 
Valter Pereira - Não. 

Paraná 
Airton Cordeiro - Sim 
Basilio VilIani - Sim 
Borges da Silveira - Sim 
Darcy Deitos - Não 
Dionísio Dal Prá - Sim 
Euclides Scalco - Sim 
Gilberto Carvalho - Não 
Hélio Duque - Não 
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Jacy Scanagatta - Sim 
José Carlos Martmez - Sim 
José Tavares - Não 
Jovanni Masini - Sim 
Matheus Iensen - Sim 
Maurício Fruet - Não 
Maurício Nasser - Sim 
Max Rosenmann - Não 
Nelton Friednch - Não 
Nilso Sguarezi - Não 
Osvaldo Macedo - Não 
Paulo Pimentel - Sim 
Renato Bernardi - Não 
Renato Johnsson - Sim 
Santinho Furtado - Sim 
Sérgio Spada - Não 
Tadeu França - Não 
Waldyr Pugliesi - Não. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - Sim 
Antômo Carlos Konder ReiS - Sim 
Artenir Werner - Sim 
Cláudio Avila - Sim 
Eduardo Moreira - Não 
Henrique Córdova - Sim 
Ivo Vanderlinde - Não 
Luiz Hennque - Não 
Orlando Pacheco - Sim 
Paulo Macarim - Não 
Renato Vianna - Não 
Ruberval PIlotto - SIm 
Victor Fontana - Sim 
Vilson Souza - Não 
Walmor de Luca - Não. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - Sim 
Amaury Múller - Não 
Antônio Bntto - Não 
Arnaldo Prieto - Sim 
Carlos Cardmal- Não 
Darcy Pozza - Sim 
Erico Pegoraro - Sim 
Floriceno Paixão - Não 
Hermes Zaneti - Não 
Hiláno Braun - Não 
Ibsen Pmheiro - Não 
Irajá Rodngues - Não 
Ivo Lech - Sim 
Ivo Mainardi - Não 
João de Deus Antunes - Sim 
Jorge Uequed - Não 
Júlio Costamilan - Não 
Lélio Souza - Não 
Mendes Ribeiro - Não 
Nelson Jobim - Não 
Osvaldo Bender - Sim 
Paulo Paim - Não 
Rospide Netto - Não 
Ruy Nedel - Não 
Telmo Kirst - Sim 
Vicente Bogo - Não 
Victor Faccioni - Sim. 

Amapá 

Annibal Barcellos - Sim 
Eraldo Trindade - Sim 
Geovani Borges - Sim 
Raquel Capiberibe - Não. 
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Roraima 

Alcides Lima - Sim 
Marluce Pinto - Sim 
Ottomar Pinto - Sim 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser encerrada a votação. (Pausa) 

Está encerrada a votação. 
Vai ser colhido o resultado. (Pausa) 
Votaram Sim 246 Srs. Deputados, e Não 

186. 
Houve 2 abstenções 
Total: 434 votos 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Vai ser submetido ao Senado 

Peço aos Srs. Senadores que estiverem de 
acordo com o destaque em separado, do art 
4", do Projeto de Lei de Conversão, que se 
conservem sentados. (Pausa) 

O Sr. José Luiz Maia - Sr. Presidente, 
eu queria fazer um apelo a V. Ex', para uma 
declaração de voto que estamos encaminhan­
do à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Pode encaminhar"à Mesa na forma do Re­
gimento. Com a palavra V. Ex' 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA (PDS - PI. Sem 
revisão do orador.) - Sr Presidente, ocupo 
esta tribuna e V. Ex' vai permitir que eu fale. 
Sou um dos parlamentares que sempre res­
peita a Mesa, mas a Bancada do Nordeste 
vem neste momento encaminhar uma decla­
ração de voto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa, de acordo com o Regimento, 
publicará a declaração de voto de V. Ex' 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA - Mas não é 
uma declaração de voto isolada, é de uma 
Bancada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Se cada Deputado for fazer uma decla­
ração de voto, sairemos daqui só amanhã 

O SR. JOSÉ LUIZ MAIA - Vou encami­
nhar à Mesa uma declaração de voto afirman­
do que a Bancada não pode ser responsa­
bilizada pelo fracasso dessa votação. Mas, 
diante do compromisso que as Lideranças do 
Governo fizeram, de gestionar sobre o Exe­
cutivo, decidimos apoiar na íntegra o projeto 
do Governo, Sr. Presidente. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passamos à votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado 

O Sr. Jamil Haddad - Sr. Presidente, peço 
verificação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Há número para votação. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr. Presi­
dente, peço que decline o nome dos Srs. Se­
nadores que apóiam o pedido de verificação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Vou declinar o nom~ do~ Srs. Senadores que 
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são favoráveis ao pedido de venflcação de 
quorum: Senador Jamil Haddad, Senador 
Nelson Wedekin, Senador Jutahy Maga­
lhães, Senador Maurício Corrêa, Senador 
Teotônio Vilela Filho, Senador Ronaldo 
Aragão, Senador Márcio Lacerda, Senador 
Chagas Rodrigues, Senador Pompeu de Sou­
sa, Senador Mário Covas. 

Vai-se proceder à verificação de votação 
no Senado. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares. (Pausa) 

A Mesa aproveita o ensejo - enquanto 
a máquma processa as devidas votações -
para agradecer aos Srs. Deputados e Sena­
dores que comparecem a esta sessão, pala 
que continuem comparecendo, amanhã e até 
quando seja necessáno. 

Amanhã, a sessão ainda continua mas, de~­
de Já, a Mesa agradece essa maciça presença 
de Deputados e Senadores, que só honra o 
Senado Federal e a Câmara dos Deputado~ 

Hoje amda temos votação. 
Primeiro vamos votar hoje e, depois, va­

mos decidir sobre a hora da sessão de ama­
nhã 

Quero consignar que na votação anterior, 
além dos votos apurados pelo painel eletrô­
nico, o nobre Deputado Raul Belém votou 
"sim"; apenas o seu nome não constava. 

A Mesa lembra aos Srs. Congressistas que 
ainda há outras votações. Ao fim, a Mesa 
decidirá a hora da nova sessão. 

O Sr. José Ignácio Ferreira - Sr Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (PST 
- ES) - SI. Presidente, a Liderança do Go­
verno no Senado vota "sim" , em sintonia com 
o que ficou exposto pelo Senador Jarbas Pas­
sarinho, na tnbuna, e em sintoma com o que 
pensa e declarou o PSDB. 

O Sr. Edison Lobão - Sr Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) -
Sr Presidente, a Liderança do PFL vota 
"SIm". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Presidência solicita a todos os Srs Sena­
dores que tomem os seus lugares, a fim de 
darmos inícIO à votação pelo sistema eletrô­
nico. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
P A) - Sr. Presidente, a Liderança do PDS 
no Senado pede aos Senadores que tenham 

- o mesmo comportamento lúcido da Câmara 
dos Deputados, votando "sim" 
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O Sr. João Menezes - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOÃO MENEZES (PDC - PA)­
Sr. Presidente, o PDC vota "sim". 

O Sr. José Fogaça - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS.) 
- SI. Presidente, a Liderança do PMDB no 
Senado encammha o voto "não". 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso - SI. 
PreSidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO (PSDB - SP) - Sr Presidente, a lide­
rança do PSDB no Senado vota "sim". 

O Sr. Ney Maranhão - SI. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) 
- SI. Presidente, a Liderança do PRN no 
Senado vota "sim". 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas queiram registrar os códigos de vo­
tação (Pausa) Srs. Senadores, queiram sele­
cionar os seus votos (Pausa) 

Os Srs. Senadores que se encontram nas 
bancadas queiram acionar Simultaneamente 
o botão preto do painel e a chave sob a banca­
da, até que as luzes do posto se apaguem. 
(Pausa) 

Os Srs. Senadores que ainda não registra­
ram seus votos, queiram fazê-los nos postos 
avulsos. (Pausa) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM OS SRS. SENADORES: 

Acre 

Aluízio Bezerra - Sim 
Mário Maia - Não 
Nabor Júnio - Sim. 

Amazonas 

Carlos De'Carli - Sim 
Leopoldo Peres - Sim. 

Rondônia 

Odacir Soares - Sim 
Ronaldo Aragão - Não. 

Pará 

Almir Gabriel - Sim 
Jarbas Passarinho - Sim 
João Menezes - Sim. 
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Tocantins 

Antônio Luiz Maya - Não 
Carlos Patrocínio - Não 
Moisés Abrão - Não. 

Maranhão 

Edison Lobão - Sim 
JMo Castelo - Sim. 

Piauí 

Chagas Rodrigues - Não 
Hugo Napoleão - Sim 
João Lobo - Abstenção. 

Ceará 

Afonso Sancho - Sim 
Mauro Benevides - Não. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - Sim 
José Agripino - Sim. 

Parafba 

Marcondes Gadelha - Sim 
RaImundo Lira - Sim. 

Pernambuco 

Marco Maciel - Sim 
Mansueto de Lavor - Não 
Ney Maranhão - Sim. 

Alagoas 

João Lyra - Sim 
Teotonio Vilela Filho - Não. 

Sergipe 

Albano Franco - Sim 
Francisco Rollemberg - Sim. 

Bahia 

Jutahy Magalhães - Não 
LUIz Viana - Sim 
Ruy Bacelar - Não. 

Espírito Santo 

João Calmon - Sim 
Gerson Camata - Sim 
José Ignácio Ferreira - Sim. 

Rio de Janeiro 

Jamil Haddad - Não 
Nelson Carneiro - Abstenção. 

Minas Gerais 

Alfredo Campos - SIm. 

São Paulo 

Fernando Henrique Cardoso - Sim 
Severo Gomes - Sim 
Mário Covas - Sim. 

Goiás 

Iran Saraiva - Não 
Irapuan Costa Junior - Sim. 

Distrito Federal 
Maurício Corrêa - Não 
Meira Filho - Sim 
Pompeu de Sousa - Não. 

Mato Grosso 

Louremberg Nunes Rocha - Sim 
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Márcio Lacerda - Não 
Roberto Campos - Sim. 

Mato Grosso do Sul 

Rachid Saldanha Derzi - Sim 
Wilson Martins - Não. 

Paraná 

José Richa - Sim 
Leite Chaves - Não 

Santa Catarina 

Jorge Bornhausen - Sim 
Nelson Wedekin - Não. 

Rio Grande do Sul 

José Fogaça - Não. 

o SR. PRESIDENTE (Ne150n Carneiro) 
- Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pau­
sa) 

Vai ser feita a apuração. (Pausa) 
Votaram Sim 36 Srs. Senadores e Não 20. 
Houve 2 abstenções. 
Total: 58 votos. 
O destaque foi aprovado pelo Senado Fe­

deral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se agora, à apreciação do requeri­
mento do destaque para a votação em sepa­
rado das expressões: "na Lei n' 7.505, de 
2 de julho de 1986, e no art. 26 da Lei n" 
7.232, de 29 de outubro de 1984, constante 
do inciso III do art. l' da Medida Provisória". 
de autoria do nobre deputado Haroldo Lima: 

Em votação na Câmara dos IJeputados. 

O Sr. José Tavares - Sr. PreSIdente. por 
favor: o que V. Ex' está colocando em vota­
ção é o requerimento de destaque? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- É o destaque do Deputado Haroldo Lima. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(pausa) 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 
Rejeitado na Câmara, não vaI ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento de destaque de autoria da 
Deputada Benedita da Silva. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitado na Câmara, não vai ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento de destaque de autoria dos 
nobres Deputados Sarney Filho e Edivaldo 
Holanda, para as expressões "na Lei 7.505". 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado na Câmara, não vai ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Requerimento de destaque de autoria dos 
Deputados Euclides Scalco e Antônio Carlos 
Mendes Thame, nos termos regimentais, pa­
ra suprimir o § 2', do art. 1", na íntegra, e 
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no § 3", do art. 1'. a expressão "de acordo 
com o mciso IV deste art.", que passa a ter 
nova redação. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
(Pausa) 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer ~entados. (Pausa) 

Rejeitado. 
Rejeitado na Câmara, não vai ao Senado. 
Está concluída a votação. A matéria vai 

à Comissão Mista para a redação final. 
As declarações de voto que se encontram 

sobre a mesa serão encaminhadas à publi­
cação. 

São as seguintes as declarações de vo-
to: 

DECLARAÇÃO DE VOTO 

No texto da Medida Provisória n° 161, as­
sim como no seu Projeto de Lei de Conver­
são, há o artigo 3° que ordena que "será anu­
lado mediante extorno na escrita fIscal do 
contribuinte. o Crédito do Imposto Sobre 
Produtos Industrializados -IPI - incidente 
sobre matérias-primas, produtos intermediá­
rios e material de embalagem adquiridos para 
emprego na industrialização de produtos que 
venham a ser remetidos para a Zona Franca 
de Manaus ou para a Amazônia Ocidental". 

De igual modo, nele existe a suspensão 
do& incentivos fiscais da Sudene, que violenta 
os interesses da Amazônia como um todo, 
gerando apreensão e insegurança no seio dos 
empresários e dos trabalhadores da região, 
além de cerceamento no seu processo de de­
senvolvimento. 

No que conserne ao artigo 3", constata-se 
uma incontestavel violência ao artigo 40 das 
Disposições Transitórias da Constituição Fe­
deral que mantém a Zona Franca de Manaus 
como área de livre comércio e de incentivos 
fiscais garantidos pelo Decreto-Lei n' 288, 
de 28 de fevereiro de 1967, com que se vio­
lenta também o desenvolvimento do Estado 
do Amazonas e de toda a Amazôma Oci­
dental. 

Por tudo isso. embora seja favorável à qua­
se totalidade da referida Medida Provisória, 
não posso dar-lhe o meu voto favorável por­
que, em parte, contraria os interesses da 
Amazôma. 

Brasília (DF), 6 de abril de 1990. - Depu­
tado José Dutra - PMDB - AM. 

Declaração do voto - Medida Provisória 
n° 161 

Votei a favor da retirada do artigo 4", se­
gundo orientação de liderança do PSDB por 
2 razões: 

• está incluindo no artigo 5° que elimina 
toda forma de incentivo, exceto os criado por 
lei; 

• é especifíco para fabncantes de alumínio 
na área abastecida por subsidiárias da Eletro­
brás (leia-se Eletronorte). 

Na discussão confunde-se subsídios com ta-
rifa diferenciada que está prevista na política 

, tarifária onde é feita diferenciação tarifária 
para abastecimento conforme a função e o 
fator de carga. - Deputado Octávio ·Elísio. 
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DECLARAÇÃO DE VOTO 

Nós, mtegrantes das Bancadas do Norte 
e Nordeste na Câmara dos Deputados e Sena­
do Federal, abaixo assinados, mamfestamos 
o nosso apoIo à aprovação do Projeto de Lei 
de Conversão n° 161/89, apesar deste, em seu 
art. 1°, inciso IV, alínea "a", estabelecer a 
suspensão dos Incentivos fiscais regIOnais -
FInor e Finam -, iniciativa reconhecidamen­
te danosa aos interesses dessas regiões, diante 
do compromisso assumido pelas Lideranças 
do Governo no Congresso Nacional de ges­
tionarem no sentido da adoção de procedi­
mento, a nível do Executivo, visando a conti­
nuidade e o aperfeiçoamento dos respectIvas 
Fundos, ao invés de sua pura e simples sus­
pensão por prazo indeterminado. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
José Luiz Maia - Firmo de Castro - Sarney 
Filho - José Mendonça - Eraldo Trindade 
- Átila Lira - Gilson Machado - Joaquim 
Haickel - Edivaldo Canela - Marcos For· 
miga - Benito Gama - Gerson Peres - Ma· 
noel Castro - João Alves - Luiz Marques 
- Ewaldo Gonçalves - Adauto Pereira Lima 
- Orlando Bezerra - Afonso Sancho - Fur· 
tado Leite - Iberê Ferreira - Etevaldo No· 
gueira - Antonio Gaspar - Mauro Bene· 
vides - José Agripino - Lucio Alcântara 
- Messias Gois - Digenal Gonçalves - Ney 
Lopes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson CarneIro) 
- Sobre a mesa, redação final que será lida 
pelo Sr. 1" Secretáno. 

É lida o seguinte. 

PARECER N° 34, DE 1990 - CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional apresentando a Redação Final do 
texto aprovado sobre a Medida Provisó­
ria n° 161, de 15 de março de 1990, que 
"altera a legislação do Imposto de Renda 
das Pessoas Jurídicas e dá outras provi· 
dências". 

Relator: Deputado Maurílio Ferreira Li· 
ma: 

A Comissão Mista do Congresso Nacional 
destinada a examinar e emitIr parecer sobre 
a Medida Provisória n° 161, de 15 de março 
de 1990, que "altera a legislação do Imposto 
de Renda das Pessoas Jurídicas e dá outras 
providências", apresenta, em anexo, a Reda­
ção FInal do texto aprovado da supramen­
cionada proposição. 

Sala das Comissões, em 6 de abril de 1990. 
- Maurílio Ferreira Lima, Relator. 

ANEXO AO PARECER N" 34, de 1990-CN 

Redação Final do Projeto de lei de Con­
versão n° 20, de 1990, que altera a legis. 
lação do imposto de renda das pessoas 
jurídicas e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1° A partir do exercício financeiro 

de 1991, correspondente ao período-base de 
1990: 

I -passará a ser de 30% (trinta por cento) 
a alíquota do imposto de renda aplicável ao 
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lucro decorrente de exportações de produtos 
manufaturados nacionaiS e serviços; 

11 - incidirão os adicionaiS de que trata 
o art. 39 da Lei n° 7.799, de 10 de Julho 
de 1989, sobre o lucro decorrente das expor­
tações referidas no item antenor; 

III - ficarão suspensos os benefícios fis­
cais para as pessoas jurídicas previstos na Lei 
n° 6.297, de 15 de dezembro de 1975, no art. 
21 da lei n° 7.232, de 29 de outubro de 1984, 
na Lei n° 7.554, de 16 de dezembro de 1984, 
na Lei n° 7.505, de 2 de julho de 1986, no 
art. 32 da Lei n° 7.646, de 18 de de zembro 
de 1987 e na lei n° 7.752, de 14 de abril de 
1989, assim como o incentivo ao treinamento 
e aperfeiçoamento de recursos humanos para 
as atividades de informática, previsto no inci­
so V do art 13 de Lei n° 7.232, de 29 de 
outubro de 1984; 

IV -cessará, por tempo indeterminado, 
a faculdade de a pessoa jurídica optar pela 
aplicação de parcela do imposto de renda de­
vido: 

a) nos Fundos de Investimentos do Nor­
deste ou da Amazônia (Decreto-Lei n° 1. 376, 
de 12 de dezembro de 1974, art. 11, I) e 
no Fundo de Recuperação Econômica do Es­
tado do Espírito Santo (Decreto-Lei n° 1.376, 
de 12 de dezembro de 1974, art. 11, V); 

b) em depósito para reInvestimento, de 
que tratam os arts. 23 da lei n° 5.508, de 
11 de outubro de 1968, e 29 do Decreto-Lei 
n° 756, de 11 de agosto de 1969, e alterações 
posteriores. 

§ I" No cálculo das antecipações do Im­
posto de renda das pessoas jurídicas, a serem 
recolhidas nos termos do Decreto-Lei n° 
2.354, de 24 de agosto de 1987, deverão ser 
considerados os efeitos da redução ou elimi­
nação de incentivos fiscais, da alteração de 
alíquota e da incidência de adiCIOnais de que 
trata este artigo. 

§ 2° Os benefícios fiscais que, de acordo 
com o inciso 111 deste artigo, tiveram sua 
aplicação suspensa, serão devidamente rea­
valiados, no prazo em que durar a suspensão, 
de forma a possibilitar o encaminhamento 
de medIdas corretivas cabíveis. 

§ 3° Os incentivos fiscais que, de acordo 
com o inciso IV deste artigo, tiveram sua 
publicação suspensa serão reavaliados, até 30 
de outubro de 1990, de forma a possibilitar 
o encaminhamento das medidas corretivas 
cabíveis. 

Art. 2° A alínea "c" do § lodo art. 2° 
da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° ................................. . 
§ 1° ..................................... . 
c) O resultado do período-base, apu­

rado com observância da legislação co­
merciai, será ajustado pela: 

1 - adição do resultado negativo da 
avaliação de Investimentos pelo valor de 
patrimônio líquido; 

2 - adição do valor de reserva de rea­
valiação, baixado durante o período·ba­
se, cuja contrapartida não tenha sido 
computada no resultado do período-ba­
se; 
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3 - adição do valor das provisões não 
dedutíveis da determinação do lucro 
real, exceto a prOVisão para o imposto 
de renda; 

4 - exclusão do resultado positivo da 
avaliação de investimentos pelo valor de 
patrimômo líquido; 

5 - exclusão dos lucros e dividendos 
derivados de Investimentos avaliados pe­
lo custo de aquisição, que tenham sido 
computados como receita; 

6 - exclusão do valor, corrigido mo­
netariamente, das provisões adicionada~ 
na forma do item 3, que tenham sido 
baixadas no curso de período-base .. 

Art. 3° Será anulado, mediante estorno 
na escrita fiscal do contribuinte, o crédito 
do Imposto sobre Produtos Industnalizados 
- IPI, incidente sobre matérias-primas, pro­
dutos intermediários e material de embala­
gem adquindos para emprego na industna­
Iização de produtos que venham a ser reme­
tIdos para a Zona Franca de Manaus ou para 
a Amazônia Ocidental. 

Art. 4" São extIntos, a partir da publi­
cação desta Lei, todos os subsídios de tarifas 
e preços, exceto os criados por Lei, que bene­
ficiam usuários de serviços gerados por em­
presas controladas pela União. 

Art. 5° esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação; 

Art. 6° revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE '(Nelson Carneiro) 
- Em discussão. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação na Câmara. 
Os Srs. Deputados a aprovam queiram per-

manecer sentados (Pausa) 
Aprovada. 
Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

Item 8: 

Discussão, em turno único, da Medida 
ProvIsória n° 167, de 15 de março de 
1990, que altera a Legislação do Imposto 
de Renda sobre o resultado da atividade 
rural e dá outras providências. 

À Medida foram apresentadas 30 Emen­
das. 

O relator, em seu parecer, concluiu pela 
apresentação do Projeto de Lei de c(lfiversão 
n° 22, de 1990, incorporando as emendas de 
nOs 1 (em parte), 2 (em parte), 3, 4, 7 (em 
parte), 8 a 11, 13 (em patte), 16 a 18, 22, 
24 (em parte), 25, 26 (em parte), 27 (em 
parte), 28 (em parte), 29 e 30, e pela rejeição 
das demais. 
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Em discussão a medida. o projeto e as 
emendas. 

Cohcedo a palavra ao nobre Congressista 
João Cunha. (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Congre,sista 
Plínio Arruda Sampaio. 

o SR. PLÍNIO ARRUDA SAMPAIO (PT 
- SP. Para discutir. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr" e Srs Congressistas, 
o Governo envia a esta Casa um projeto que 
faz o Imposto de Renda incidir sobre a ativi­
dade rural. Não quero me pronunciar sobre 
este aspecto do problema, e nós votaremos 
"sim". Queremos nos pronunciar sobre outro' 
aspecto, que é a Emenda n" 19 que apresen­
tamos a essa Medida Provisória. aceita pelo 
Sr. Relator. A nossa Emenda se refere à alte­
ração na forma de calcular o Imposto Terri­
torial Rural. 

Vários dos opositores da reforma agrária 
têm colocado que a reforma agrária no Brasil 
não se deve fazer pela desapropriação de ter­
ras, mas pelo Imposto Territonal Rural. Nós. 
que defendemos a reforma agrária, temos di­
to sempre que só através do Imposto Terri­
torial Rural não se faz uma reforma agrária. 
mas que o Imposto Territorial Rural pode 
ser um elemento favorável no contexto de 
uma política de reforma agrána. E, portanto. 
se temos a possibilidade de alterar a parte 
impositiva, a tributação da terra, que o faça­
mos de uma forma completa, que o façamos 
de uma forma integral. E a emenda que apre­
sentamos, resultado de acurados estudos por 
pesquisadores da Unicamp, é no sentido de 
que alteremos os critérios de regressividade 
e progressividade do imposto. 

Sabemos que o Imposto Territorial Rural 
é aplicado de forma progressiva, em função 
do tamanho da terra, em função do grau de 
utilização da terra e da eficiência com que 
ela é utilizada. Então, a tese é a seguinte: 
à medida que aumenta a área, aumenta o 
imposto; à medida que aumenta o uso da 
área, diminui o imposto. à medida que au­
menta a eficiência da exploração, diminui o 
imposto. E, ao contrário, todas as vezes que 
se constata uma baixa utilização da terra e 
uma pouca eficiente utilização da terra, pena­
liza-se o contribuinte com o aumento. 

Com isto, estamos aperfeiçoando o atual 
Estatuto da Terra, colocando como base do 
critério de progressividade e de regressivi­
dade do imposto um çonceito novo. Em vez 
do conceito atual, que é a área aproveitável, 
que é um conceito subjetivo, estamos colo­
eando a área total do imóvel. Com isso esta­
mos evitando uma válvula de escape, que faz 
com que o Imposto Territorial Rural seja me­
ramente simbólico e não tenha peso real na 
distribuição de terras. 

Com esta emenda, Sr. Presidente, estamos 
alterando também um segundo conceito. o 
conceito de valor da terra nua. O Estatuto 
da Terra usa como base para incidência e 
cálculo do imposto o valor da terra nua. Esta­
mos introduzindo com esta emenda um outro 
conceito, o conceito de valor fundiário, que 
seria a diferença entre o valor venal daquela 
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propriedade c o valor U(N inve~timentos que 
o seu proprietário tez nela. 

Introduzindo esses dOi, critérios. alterare­
mos a base da inCidência do imposto e trans­
formaremos o Imposto Terntonal Rural em 
um Instrumento útil numa política de redistri­
buição da terra. 

Insi,tImos, Sr. PreSidente, que o Imposto 
Territorial Rural não permita a realização da 
reforma agrária que o Paí, preci,a. Mas utili­
zamos agora um argumento que sempre ouvi­
mos utilizado contra nós. de que o Imposto 
Territorial Rural sena util para promover 
uma melhor dlstnbuição de terra no País. 
Pois bem, temos agora a oportunidade de 
IntrodUZir ne"a nova sbtemática as correções 
que tornem esse imposto em efetivo e real. 
O único argumento que o Sr. Relator invocou 
para negar o andamento da nos<;a emenda 
fOi de ordem procedllnental. de ordem regi­
mental. O Sr. Relator. ilustre Deputado Ubi­
ratan Aguiar. afirmou que a emenda não po­
dia ter curso, porque se tratava de matéria 
diferente da tratada na medida provisória. 
E há um artigo da Res0lução n" 1. que disci­
plina a tramitação da medida proVisória, que 
impede a apre~entação de emenda sobre ma­
téna diferente, diversa daquela da medida 
provisória. 

Ora, Sr. Presidente, esse argumento não 
tem base jurídica. Para contrastá-lo. telefo­
namos a São Paulo e falamos com um emi­
nente jurista e tributarista. o Professor Ge­
raldo Ataliba Nogueira. da Umversldade de 
São Paulo e da Pontifícia Universidade Cató­
lica. E ouvimo~ de S. Ex" a seguInte observa­
ção: "Como não se trata da mesma matéria 
se se trata de ImpostO?" E mais ainda: "Como 
não se trata da me,ma matéria se se trata 
de imposto sobre a exploração rural"? 

Logo, o argumento da impossibilidade re­
glffiental cai por terra por deficiência de con­
ceituação jurídica. Dllta vênia. o Relator con­
fundiu os termos e deu um parecer que jogou 
para fora uma possibilidade efetiva e real de 
enfrentarmos a questão da distribuição da 
terra deste País da maneira pela qual os seto­
res mais moderados dizem que ela deve ser 
enfrentada. 

Então. e,sa emenda é uma espécie de teste 
da nossa sinceridade. Estamos vendo um des­
file de propósitos patrióticos fantástico. Esta­
mos da nossa cadeira edificados com tanta 
demonstração de patriotismo. Estamos fijes­
mo comovidos de ver que pe,soas que pu­
nham tantas dificuldade~ há pouco tempo pa­
ra que legislássemos nesta Casa. demonstram 
tanta vontade de legislar, tanta rapidez exigi­
da para esta legislação. 

Pois bem, Srs. Deputados e Srs. Senado­
res, aqui está uma oportunidade Gostana 
até de mvocar uma conversação que tivemos 
há pouco com o Senador Jarbas Passarinho, 
figura exponenCial e referencial desta Casa. 
Dizia S. Ex' que. para o seu entendimento. 
o Imposto Terntorial Rural seria o grande 
instrumento da transformação agrária neste 
País. 

Pois bem, o Partido dos Trabalhadores ofe­
rece ao PDS. oferece aos Deputados agra-
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ri~tas que já estamos vendo se reunirem aqui. 
no plenário. com suas fisionomias apret:n­
sivas. para dizer a S Ex" que estamos aco­
lhendo o, seus argumentos. o de que o impos­
to é um grande meio de transformar a estru­
tura agrária. E o que estamos colocando aqui 
não é senão a maneira de fazer com que t:;se 
imposto, que hoje é meramente simbólico, 
nominal. sem qualquer efeito econômico 
real. transforme-se em um grande imposto 

SI'. PreSidente, Srs. Congres,istas. nohro::, 
colegas, no sistema de votação desta Cl'ia, 
estamos fazendo algo que atropela o proces~o 
democrático. Subi a esta tribuna para tratar 
de um assunto sério e estamos sendo ouvido, 
com atenção por alguns colegas, mas. daqUi 
a poucos momentos. vamos ver uma metra­
lhadora giratória ser acionada a partir da PI e­
sidência. E ela vai dizer assim: Emenda 11): 
não. Emenda 20: não. Emenda tal. não: e 
não discutiremos, aqui dentro, os probkmas 
reais. O que estamos pedindo. o que estamos 
eXigindo desta tribuna, o que a Nação braSI­
leira certamente quer é que exerçamos aqui, 
com seriedade. o nosso dever. 

E,tamos trazendo uma contribuição COiI5-

clenciosa aos Colegas que comungam das 
nossas visões a respeito do Brasil e, também .. 
àqueles que não têm a mesma visão. mm, 
que se aproximam, no desejo de transformar 
a estrutura agrária. 

De modo que faríamos, aqui, apelo a, LI­
deranças para que reconsiderem; tambem 
apelamos ao Relator que. certamente. devida 
ao acúmulo e à rapidez da sua análise, não 
pôde atentar para esse aspecto de que J 

emenda não fere o Regimento, não fer" o 
procedimento que estabelecemos Fizemos 
parte da comissão que redigiu es,e documen­
to. A Resolução n" I é o fruto do trabalho 
do Deputado Nelson Jobim, do nosso traba­
lho. e do trabalho dos Senadores Áureo Me­
llo e Cid Sabóia de Carvalho. Na ocasião, 
quando examinamos. evidentemente o con­
ceito da matéria que a Medida Provisória tra­
tava não era absolutamente algo que restnn­
gisse totalmente a capacidade legislativa e a 
capacidade de transformar a iniciativa do Go­
verno feita por este Congresso. 

De modo que fazemo, apelo às Lideranças 
que considerem essa emenda. que a tirem 
da vala comum. porque ela traz aqui assunto 
da maior importância e, na hora em que se 
procura transformar todo este País, na hora 
em que se fala tanto na modificação da'nossa 
estrutura, está na hora de considerarmos 
aquele que sempre foi esquecido: o homem 
do campo, que precisa de terra. (Muito bem! 
Palmas) 

Durante o discurso do Sr. Plímo Arm­
da Sampaio, o Sr. Nelson Carneiro, Ple­
sidente, deixa a cadeira da presidéllcia 
que é ocupada pelo Sr. lram Saraiva. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Nilson 
Gibson. 

O SR. NILSON GIBSON (PMDB - PE. 
Para discutir.) - Sr. Presidente, Sr" e S15. 

Congressistas. somos pela aprovação do pa-
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recer da Medida Provisóna n" 167, de autoria 
do Deputado Ubiratan Aguiar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Deputado Virgí­
lio Guimarães (Pausa) 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Flo­
restan Fernandes. (Pausa) 

S. Ex' declina da palavra 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Nelson Aguiar. (Pausa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Bo­

cayuva Cunha. (Pausa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Luiz Salomão. (P&usa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado VI­

valdo Barbosa. (Pausa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado 

Paulo Ramos. (Pausa) 
S. Ex' declina da palavra. 
Concedo a palavra à nobre Deputada Irma 

Passoni. (Pausa) 
S. Ex:' declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ly­

sâneas MaCiel, que falará contra. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT - RJ. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr" e Srs. Congressistas, esta me­
dida já foi devidamente qualificada de incons­
titucional por vários motivos. Há aquele mo­
tivo que todos conhecem, que essa cessão 
de crédito pode revelar aspectos escusos e 
inconfessáveis, pode permitir manobras de 
bastidores, pode propiciar a tomada de com­
panhias nacionais. 

Mas há um aspecto para o qual gostaria 
de chamar a atenção deste Plenário. Apre­
sentei uma emenda e devo confessar que a 
fiz depois de interrogar o então futuro Presi­
dente do Banco Central, lbrahin Eris, através 
do eminente Senador Nelson Wedekin, uma 
vez que não podia fazê-lo diretamente. Per­
guntei a S. Ex' qual seria o tratamento que 
o futuro Presidente ColIor daria aos grandes 
especuladores com as dívidas, aos grandes 
sonegadores de impostos e a todos aqueles 
que ao longo dos anos, seja colarinho branco 
ou não, vêm dilapidando, vêm causando gra­
ves prejuízos ao Erário e às finanças públicas. 

Sr. Presidente, todos nós conhecemos o 
que significa a tragédia das filas do INPS, 
o que significam as maroteiras que existem 
nos institutos de previdência. Antigamente 
os políticos lutavam por um cartório, hoje 
os políticos lutam por convênios, lutam por 
novas sinecuras representadas através desses 
convênios com a Previdência Social. 

Não existe, Srs. Congressistas, rombo na 
Previdência Social. Vemos aposentados sem 
receberem, vemos as pessoas morrerem nas 
filas dos INPS. Na verdade, não existe rombo 
na Previdência, existe o roubo na Previdên­
cia, porque se o Estado deve 25,6 bilhões 
de dólares à Previdência, há um fato mais 
grave. E ao interrogar o PreSidente do Banco 
Central, S. S' disse textualmente: "Não, 0_ 
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Govemo vai agir energicamente em relação 
aos grandes sonegadores; o Governo vai agir 
com mão de ferro em relação aos crimmosos 
de colarinho branco". Então, fiz a seguinte 
pergunta, através do nobre Senador Nelson 
Wedekin: "Senador Nelson Wedekin, per­
gunte ao Presidente do Banco Central o que 
o Governo vai fazer em relação aos devedores 
privados da Previdência Social Aí, esse futu­
ro Presidente, um dos czares da economia, 
respondeu o seguinte: "Este assunto não é 
da minha alçada". 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. PresI­
dente, não está sendo discutida a medida. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - V. Ex' vai 
acabar sendo Mmistro, porque V. Ex' inter­
rompe a tempo e fora de tempo. 

Sr. PreSidente, assegure-me a palavra. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - V. Ex' não 
está discutmdo a medida 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - V. Ex' é 
um saudOSista da ditadura. 

O Sr. Arnaldo Fária de Sá - V. Ex' não 
está discutindo a medida. 

O SR. LYSÂNEÁS MACIEL - Ora, V. 
Ex' nem sabe o que estou falando. V. Ex' 
sabe sobre o que estou falando? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Fa­
zendo soar campainha - A Presidência asse­
gura a palavra ao nobre Deputado Lysâneas 
Maciel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL - Muito 
obrigado, Sr Presidente. S. Ex'vai acabar mi­
nistro do Governo ColIor. 

Sr. Presidente, a segunda pergunta que fiz 
àquele Presidente do Banco Central, a respei­
to do débito dos grandes devedores da Previ­
dência Social, sabem os Srs. Congressistas 
por quê? Porque um débito para com essa 
instituição superior à dívida externa do País. 
Em relação a isso, esse Governo não tomou 
uma única medida. ConfiSCOU a poupança da­
queles que amealharam ao longo dos anos. 
Entra-se num processo de recessão. Hoje, 
no Rio de Janeiro, o porto já está ocupado 
pelas conseqüências dessas medidas. O Ba­
nerj pagou apenas cinco mil cruzeiros aos 
funcionários. No Estado de São Paulo, são 
milhares de pessoas desempregadas. O Go­
verno não fez nada para cobrar esse débito 
e ajudar a conter o déficit público. 

SI. Presidente, apresentamos uma emenda 
a fim de ajudar e dar a este Governo, que 
se diZ contra as elites, a favor dos descami­
sados e pés descalços, um instrumento para 
corrigir as mazelas e esses débitos, ajudando 
o País a sair dessa enrascada. Nada se fez, . 
Sr. Presidente. 

A minha emenda visa precisamente propi­
ciar à Previdência Social uma maneira de 
atender as filas horrorosas, de pagar o salário 
dos aposentados, que estão sendo retidos sob, 
vários pretextos, até mesmo para financiar I 
a desprivatização da economia nacional. 

A relação que não passa nem pela intele­
gência, nem pela sensibilidade de alguns Par-
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lamentares que querem demonstrar serviço 
até não soliCitados pelo Governo, é esta, SI. 
Presidente, a emenda realmente é mconstitu­
cuinal, a emenda realmente não tem urgên­
cia. Mas, se a medida vier a ser aprovada, 
como tudo o que vem deste Governo, 'pelo 
menos se aprove essa emenda para que se 
possa cobrar essa Importância superior à dívi­
da externa do País, e, assim, possamos dar 
assistência aos aposentados, não penalizando 
apenas os poupadores miúdos, Sr. Presiden­
te; a fim de se colocar nas mãos deste Gover­
no, que se diz em favor dos descamlsados, 
uma importância para lhes minorar o sofri­
mento. 

A nossa missão, Sr. PreSidente, é minorar 
a tragédia que vive a população braSileira. 
Se este Governo quiser, tiver coragem de não 
cobrar sobre a poupança dos miseráveis, ele, 
então, vai aprovar uma emenda que permitirá 
a cobrança desse débito que supera, em mUI­
to, a dívida externa do País. É este o sentido, 
Sr. Presidente Se não revogada, se não rejei­
tada como deve ser essa medida, porque ela 
tem nos seus escaninhos vánas insinuaçães 
de manobras não muito claras para a opinião 
públicas, e não for rejeitada, como tudo indi­
ca, diante de um procedimento mais ou me­
nos uniforme e acarneirado que temos aqui, 
pelo menos, que coloquemos na mão do Go­
verno instrumentos para minorar a tragédia 
dos aposentados e dos beneÍlciários,da·P.revi-
dência Social. " , 

Era o que eu tinha a dizer, Sr: Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (lram S'aralYa)'~ 
Concedo a palavra ao nobre Congressista Ar­
naldo Faria de Sá. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
- SP. Para discutir. SeqI revisão do prado,.) 
- Sr. Presiçlente, Srs. Congryssist~s, l1<)~ 
acompanhamos o trabalh9 qUÇ! fOi ,fei~o pelo 
Relator. Esperamos o m,ais. repidaI)1y~te o 
encerramentÇl da discussão para que po~sa­
mos votar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista Vi­
vente Bogo. 

O SR. VICENTE BOGO (PSDB - RS. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, o meu própro­
sito é breve, apenas para dizer que, ao contrá­
rio de que alguns têm pensado, pelo fato a 
de termos ligações com a agricultura, defen­
demos privilégios para a agric~itura em rela­
ção a outros setores da sociedade. Entendo 
que é justo que se crie o imposto sobre o 
lucro na atividade rural. Apenas estou.apre­
sentando uma emenda e um destaque à me­
dida provisória relativa à atividade rural, para 
que sejam isentados da declaração de reúdi­
menta os produtores rurais, as pesso,as que 
atuam na atividade rural cUJos lucros ultI:a­
passem em média o salárip mínimo ml'msal 
por família. 

É o seguinte teor da minha 'emend~: 
"Que a pessoa física que explore ativi~ 

dade rural com rendimento bruto de até 
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6 mil BTN fique dispensada de decla­
ração de rendimentos para os fins desta 
Lei de Imposto sobre Rendimento Ru­
ral." 

O Relator da Medida Provisória, Depu­
tado Ubiratan Aguiar, com o qual conversei, 
admite acolhimento desta emenda, e diversas 
Lideranças também a entendem oportuna, 
porque muitos produtores, especialmente na 
área de hortigranjeiros, não conseguem a do­
cumentação exigida pela Medida Provisória. 

É impossível ao produtor de hortigranjei­
ros, que vai entregar leite na vila, de carro­
cinha, que vai vender produto direto ao con­
sumidor, fornecer ou conseguir uma nota fis­
cal, por exemplo, da venda do seu produto, 
comprovar a sua receita bruta ou até mesmo 
o seu rendimento. 

Então, entendo que é justo que se faça, 
aqui, uma isenção como existe, praticamente, 
também na área urbana, em que até um certo 
limite de rendimento haja isenção de tributo 
e também da declaração de rendimento. 

· Esse é o objetivo da emenda e do destaque 
que fiz a essa Medida Provisória. 

· Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 
. O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista 
Leite Chaves. 

, O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PRo 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.) 
~ St. ,Presidente, Srs. Congressistas, essa 
Mensagem, entre as grandes vantagens que 
apresenta, tem como destaque evitar que pro­
fissionais liberais, comerciantes, pessoas que 
exerçam atividades completamente estanhas 
à agricultura valham-se de fazendas, de imó­
veis rurais, apenas para desviar os seus ga­
nhos .. _ 

{>Qr essa rl!1;ão, 'elíl é plenamente aceitável 
e. neli,Se sentido .. encaminhamos a sua vota­
ção cte fo.rma f'lVofá,vel. 

O SR. PRESID'ENTE (lram Saraiva) -
Çoncedo a palavra ao nobre Senador José 
Ignácio Ferreira .. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (ES. 
P'Ira discutir. Sem revisão orador.) - Sr. 
Presidente, não vejo reação de maiores di­
mensões contra esta Medida. Atualmente, 
quase não se paga imposto por causa dos mul­
tiplicadOIes seletivos de gastos com custeio 
e investimento. Na prática, não aumentou 
muito a tributação sobre resultado da ativi­
d'lde rural, só houve o fim dos multiplica­
dores, m'lS todos os investimentos, por esta 
Medida, são considerados "despesa", confor­
me dispõe o art. 4°, § 2° 

De maneira, Sr. Presidente, ao que me pa­
rece, a Medida pode e deve ser aprovada 
pelo Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela orde'm, 

· O SR. PRESIDENTE (Ira~ Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO FARIA DE SÁ (PRN 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.)-
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Sr. Presidente, nos termos regimentais do § 
2" do art. 13, já tendo falado um número 
suficiente de Deputados e Senadores, requei-· 
ro em nome da Liderança do PRN, na Câma­
ra, e Liderança do PFL, no Senado. que seja 
encerrada a discussão. 

Encaminho o requerimento à Mesa. assina­
do pelo Líder do PRN, na Câmara, e também 
pelo Líder do PFL no Senado, Senador Mar­
co Maciel. 

Em virtude do requerimento, solicito a V. 
Ex' que coloque em votação o encerramento 
de discussão, para que possamos passar à vo­
tação da Medida Provisória, sobre a qual há 
acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - So­
bre a mesa requerimento que será lido pelo 
Sr. l"-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 158, DE 1990-CN 

Nos termos do § 2' do art. 13 da Resolução 
n" 1, de 1989, requeiro o encerramento da 
discussão da Medida Provisória n" 167, de 
1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
Marco Maciel - Renan Calheiros . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação na Câmara dos Deputados. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Está encerrada a discussão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So­
bre a mesa requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. 1 "-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N' 159, DE 1990-CN 

Requeremos, na forma regimental, prefe­
rência na votação da Medida Provisória n" 
167, de 1990, sobre o Projeto de Lei de Con­
versão n' 22, de 1990. 

Sala das sessões, 6 de abríl de 1990. Renan 
Calheiros 

REQUERIMENTO N'160, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos regimentais, prefe­
rência para votação da Medida Provisória n" 
167, de 1990, sobre o Projeto de Lei de Con­
versão n" 22, de 1990. 

Sala das sessões, 6 de abril de 1990. -
José Tavares. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em 
votação, na Câmara dos Deputados, requeri­
mento de preferência de votação da Medida 
Provisória n" 167. 

Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
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Aprovado o primeIro requerimento, o Se­
gundo e~tá prejudicado 

Aprovado o requerimento Vai-se proces,ar 
à votação do texto da MedIda Provisona n" 
167. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - So­
bre a mesa, requenmentos que serão lidos 
peJo Sr. 1" Secretáno 

São lidos os ,eguintes: 

REQUERIMENTO N" 161, DE 1990 

Nos termo, regimentais. requeiro destaque 
para votação em separado do art. 20 do Proje­
to de Lei de Conversão n" 22. de 1990, apre­
sentado à Medida Provisória n' 1 h 7, de 1990. 

Sala das Sessões, 6 de abril de 1990. -
José Tavares. 

REQUERIMENTO N" 162, De 1990-CN 

Nos termos regimental" requeiro destaLjue 
para votação em separado, da Emenda n" 
17 apresentada à Medida Provi~óna fi 

167/90. 
Sala das Sessões. fi de abril de 1990 -

Antônio Carlos Mendes Thame ~ Euclides 
Scalco. 

REQUERIMENTO N" 163, DE 1990-CN 

Nos termo, regimentais, requeiro de,taque 
para votação em ,eparado da emenda n" 19 
oferecida à Medida Provisóna n" 167/90. 

Sala das Sessõc~, 6 de abnl de 1990. -
Plínio de Arruda Sampaio, 

REQUERIMENTO N° 164, De 1990-CN 

Nos termos regimental;, requeiro de,ta­
que, para votação em separado, da Emenda 
n' 26 apresentada à MedIda ProvÍ>ona n" 167, 
de 1990, pelo Deputado Vicente Bago. 

Sala das Sessões, 6 de abnl de 1990. -
Euclides Scalco, 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - As 
proposições lidas serão submetidas oportuna­
mente ao Plenário. 

Passa-se. agora à votação da Medida ProvI­
sória para ressalvar os destaques requeridos. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada 
Em votação no Senado. 
O, Srs. Senadores que a aplOvam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) 
Passa-se, agora, a votação das partes desta­
cadas. 

Votação em separado do art. 20. 
Em votação na Câmara dm, Deputados. 
Os Srs. Deputados que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Passa-se a votação no Senado. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
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- Votação da Emenda n" 17. Em votação 
na Câmara do~ Deputados. 

Os Srs Deputados que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

RejeItada 
Rejeitada, não vai ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Votação da Emenda n" i9. 

Em votação na Câmara dos Deputados 
O~ Srs Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada, deIxa de Ir ao Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -
Votação da Emenda n" 26. 

Em votação na Câmara dos Deputados. 
Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 

permanecer sentados (Pausa) 
Rejeitada. 
Rejeitada, deIxa de Ir ao Senado. 
Está lOncluída a votação 
A matéria vai à Comissão Mista para a 

redação fmal 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -So­
bre a mesa, redação fmal que será IJda pelo 
SI. io-Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N" 35, DE 1990-CN 

Da Comissão Mista do Congresso Na­
cional apresentando a Redação Final do 
texto aprovado sobre a Medida Provisó­
ria n° 167, de 15 de março de 1990, que 
" Altera a Legislação do Imposto de Ren­
da sobre o resultado da atividade Rural 
e dá outras providências". 

Relator: Ubiratan Aguiar 
A Comissão l\iflota do Congresso NacIOnal 

destinada a examinar e emitir parecer sobre 
a Medida ProvIsória n° 167, de 15 de março 
de i990, que "Altera a LegIslação do Imposto 
de Renda soble o lesultado da atividade Ru­
ral e dá outras providêncIas", apresenta, em 
anexo, a Redação Final do texto aprovado 
aa supramenclOnada proposição, na forma 
de Projeto de Lei de Conversão. 

Sala das Comis:,ões, 6 de abril de 1990. 
- Deputado Jonas Pinheiro, Presidente. -
Deputado Ubiratan Aguiar, - Relator. -
Senador Nabor Júnior - Senador João Me­
nezes - Senador Antônio Luiz Maya - De­
putado Alysson Paulinelli. 

ANEXO AO PARECER N" 35, DE 
1990-CN 

Redação Final do Projeto de Lei de 
Conversão n° 25, de 1990. Altera a legis­
lação do Imposto de Renda sobre o resul­
tado da atividade rural e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. i" Os re~u1tados provenientes da 

atividade rural estrrão sujeitos ao Imposto 
de Renda de conformidade com o disposto 
nesta lei. 

Art. 2° Considera-se atividade rural: 
I - a agricultura, 
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II - a pecuária; 
UI - a extração e a exploração 'vegeral e 

animal, 
IV - a exploração da apicultura, avicul­

tura, cumcultura, sumocultura, sericicultura, 
piscicultura e outras culturas animais; 

V - a transformação de produtos agrícolas 
ou pecuános, sem que sejam alteradas a com­
posição e as características do produto "m 
natura" e não configure procedimento indus­
tnal, feita pelo próprio agricultor ou criador, 
em equipamentos e utensílibs usualmente 
empregados nas atiVIdades ruraIS, utilizando 
exclusivamente matéria-prima produzida na 
área rural explorada. 

Art 3° O resultado da exploração da ati­
VIdade rural será obtIdo por uma das formas 
segumtes: '. 

I - SImplificada, mediante prova docu­
mentaI, dispensada escrituração, quando a 
receita bruta total auferida no ano-base não 
ultrapassar setenta mJl BTN; 

II - escntural, mediante escrituração ru­
dImentar, quando a receita bruta total dq 
ano-base for supenor a setenta f.\,lil BTN e 
igualou inferior a setecentos mil BTN; 

IH - contábil, mediante escritu"ação re­
gular, em livros devidamente regist~ados, até, 
o encerramento do ano-base, em orgãos da 
Secretaria da Receita Federal, quando a te­
ceita bruta total no ano-base for superior a 
setecentos mil BTN 

Parágrafo único. Os livros .ou fi~has de 
escnturação e os documentos que stHvirem 
de base à declaração deverão ser conservados 
pelo contribuinte à disposição da autoridade 
fiscal, enquanto não ocorrer a pres'::I"ição 
quinquenal. 

Art. 4" Considera-se resultado da ativI­
dade rural a diferença entre os valores das 
receitas recebidas e das despesas pagas no 
ano-base. 

§ i" É mdedutível o valor da correção 
monetária dos empréstitnos contraídos para 
financiamento da atividade rural. , 

§ 2" Os investimentos são considerados 
despesa no mês do efetivo pagamento. 

§ 3° Na alienação de bens utilizados na 
produção, o valor da terra nua não constitui 
receita da atividade agrícola e será tributado 
de acordo com o disposto no art. 3° combi­
nado com os arts. i8 a 22 da Lei n° 7.713,' 
de 22 de dez~mbro de 1988. , , " " 

Art. 5" A opção do contribuinte, pessoa 
física, na composição da base de cálculos, 
o resultado da atividade rural, quan~o positi­
vo, hmitar-se-á a vmte por cento da receita 
bruta no ano-base. 

Parágrafo único. A falta de éscrituração 
prevista nos incisos II e III do art. 3° implicará 
o arbitramento do resultado à razão de vinte 
por cento da receita bruta no ano-base. 

Art. 6° Considera-se investimento na ati­
VIdade rural, para os propósitos do art. 4°, 
a aplicação de recursos financeiros, exceto 
a parcela que corresponder ao valor da terra 
nua, com vistas ao desenvolvimento da ativi­
dade para expansão da produção ou melhoria 
da produtiVidade agrícola. 

Art. 7° A base de cálculo do imposto da 
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pessoa física será constituída pelo resultado 
da atividade rural apurado no ano-base, com 
os seguintes ajustes: 

I - acréscimo do valor de que trata o § 
1" do art. 9"; 

11 - dedução do valor a que se refere o 
caput do art. 9"; 

lU - dedução, relativamente aos paga,­
mentos feitos pela pessoa física, durante o 
ano-base, a médicos, dentistas, psicólogos, 
fiSIOterapeutas, terapeutas ocupacionais e 
hm,piA:ais, do valor que exceder a vinte por 
cen~o do resultado da atividade rural; 

IV - dedução de quantia correspondent~ 
a qu ltrocentos e oitenta BTN por dependen­
te, até o limite de cinco dependentes. 

§ ]'" As deduções de que tratam os incisos 
lU e JV não poderão ser aproveitadas pelo 
contribuinte que as tiver utilizado para deter­
minar a base de cálculo do Imposto de Renda 
incidente sobre rendimentos decorrentes de 
outras atividades que não a agrícola. 

§ 2" As normas constantes do art. 14, §§ 
1" a 5" da Lei n" 7.713, de 22 de dezembro 
de 1988, são aplicáveis,. no que couber; ao 
disposto nos incisos In e IV. 

Art 8" O lesultado da' átívidade rural li 
da base de cálcuio do imposto terão seus valo­
res expresssos em quantidade de BTN. 

Parágrafo único. As receitas, despesas e 
demais valores que integram o resultado e 
a base de cálculo, serão convertidos em BTN 
pelo valor deste mes 'do efetivo. i:ecebimento 
ou pagamento ... 

Art. 9° G contribuinte que, 'fiO aecurso 
do ano-base; mantiver depósitos vinculados 
ao financiamentô'da atividade rural,. nos ter­
mos definidos pejo Poder Executivo, poderá 
utJlizar o saldo médio ajustàdo dos depósitos 
pata reduzir, em até cem por cento, o valor 
da, base de cálculo do imposto. 

§ 1" A parcela de redução que exceder 
a de'z por çento do valor da base de cálculo 
do i'.'llposto será adicionada ao resultado da 
atividade para compor a base dé cálculo do 
ano-\Jase.subseqüente àquele.em.que,o,bene-
fício l[oi utilizado. . '" , . 

§ 1'" Considera-se saldo médjo Flnual 
ajusta, do dos depósitos referidos no c~put, 
a parc\ela equivalente a uni doze avos dá soma 
dos s.lldos médios mensais, expresSos em 
quantliiade de BTN. 

§ 3°' O Banco Central do Brasil expedirá 
norma& \ que! regulamentarão a modalidade, 
forma, t emlmeração e aplicação dos depó-
sitos ref,! ridos. " , 

, ' 
. Art. 1CI! ' O imposto. da pessoa física .será 

apurado sc.'bre,a base de cálculo definida no 
art. 7', se ,Positiva, expressa em quanti~ade 
de BTN, 011 servando-se: 

I - se a flase de cálculo for de até vinte 
e dois mil e 'oitocentos BTN,. será deduzida 
uILa parcela I~orrespondente a seis-mil, oíto­
centos e quare\lta BTN e sobre o saldo rema­
nescente incidi T á a alíquota de dez por cento; 

n - se a b.1He de cálculo for superior a 
vmte e dois mil ,~' oitocentos BTN, será 'dedu­
zida uma parcela de dezessis mil, quatrocen­
tos t' dezesseis B'U,\[ e sobre o saldo remanes-



2018 Sábado 7 

c~ntc incidira a alíquota de vmte e cmco por 
cento. 

& In Quando o comnbumte t!stiver ~ujei­
to à ti :butação por rendimentos de outra na­
tureza, sera deduzida do, limites de- isenção 
previ,ta nos mcisos I e Ir deste artigo. a soma 
dos limltt!, de Ii>enção utiIizado~ no cálcu:o 
do imposto mensal. 

\l 2" O Imposto, apurado na forma de,re 
artIgo. ~era convt:rtldo em cruzados nC'''Oi> 
pelo valor do BTN nO mês de dezembro e 
em BTN-Fiscal, pelo valor deste. no primeiro 
dia útil do mês de 1andro dl) ano subse':juen­
te. 

Art lI. O Imposto apurado na forma do 
ar!. lO. expresso em quantidade de BTN-FIs­
cal, poderá ser pago em até seis quotas Iguais. 
mensai, e suceSSivas, observado o seguinte: 

I - nenhuma quota será interior a trmta 
e cinco BTN-Fiscal. e o impo,to de valor infe­
rior a setenta BTN-FI'>cal será pago dt~ uma 
só vez: 

11 - ,\ primeira guota ou qU('la únka sera 
paga no mês de abrIl do an'J <'ubsequente 
ao ano a que se reterem o~ re,ultados apu­
rado': 

111 - as quotas vcneerfw no último dia 
útil de cada mês. 

IV - fica facultado ao contnbumte anteci­
par, total ou parcIalment,~. o pagamento do 
impo,to ou das quotas. 

Panigrafo único. A qmtntidade de BTN­
FIscal de que trata este artigo será reeon· 
vertida em cruzado> novos pelo valor do 
BTN-Fiscal no dia do pagam';nto do imposto 
ou da ljuota. 

Art 12 A pe%oa jur,dlca que expIO! a . 
atividade rural pagará o impostll à alíquot iI 
de vinte e cinCll por Cef,to sobre o lucro Cla 
exploração (art Il1 do Decreto-Lei n" 1.5(8. 
de 26 de dezembro de 1977 e alteraçõe~ pc f te­
riores). facultada a redução da base de c:iJcu­
lo nos termos prew,w, no art. \{ . não faz'!,1do 
jus d ljualquer outra redução do imp03iO a 
título de incentivo fiscal. 

§ 1" Na redução da base de cálculo. (> 

saldo médiO anual dos depósito, de qUi! trata 
o acL <), será expre,so em cruzados novos 
'e corresponderá a um doze avos d~l soma 
dos saldos médIOS memais dos depôs; tos, 

§ 2" Os bens do ativo imobilIzado, exceto 
a tena nua. quando destinados à pr odução, 
podelão ser depreciado~ integralm ente, nu 
próprio ano da aquisição 

§ 3" O imposto de que trata e ste artigo 
serü pago de conlormldade com '"s norma~ 
aplicável' ás demais pes~oas juríd Icas. 

Ar!. 13. Os arrendatános. o s condômi­
nos e os parceiro, na exploração (ja atlVidaue 
rural. comprovada a ,ituação (locumentdl­
mente:, pagarão () imposto de c onformididt: 
com o di>posto nesta Lei. se !aradame ,Ite, 
na proporção do, ri;ndlmentt)5 que couber 
a cada um. 

Art 14 O pl:<í!jUlZO apur ado pela pe,',soa 
física" pela pessoa jurídica podt:rá ser com­
pen~ado com o resultado pc: SltiVO obtido nos 
anos-ba~e posteriores. 

Parágrafo único. O di ~po~to neste ~,\tigo 
aplica-se, inclusiv.:, ao sa Ido de prejUlzos an-
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teriores. constante da declaração de rendi­
mentos relativa ao ano-base de 1989. 

Art. 15. O exce~so de redução por IUves­
umentos constante da declaração relativa ao 
ano-base de 1989 poderá ser compensado 
com o resultado de até três anos-base seguin­
tes. 

Art. 16. Os valores das compensações a 
serem efetuad'lq pela pessoa física. nos ter­
mos do~ arts ',4 e l5, deverão ser exple~sos: 

I - em ,t:! tratando de prejuízo ocorndo 
a partir do an,)-base de 1990. em quantidade 
de BTN resultante da apuração da base de 
cálculo do imposto; 

II - em se tratando de prejuízos anteriores 
ao ano-base de 1990 ou exces~o de redução 
por investinlentos. constantes da declaração 
de rendlme'.ltos relativa ao ano-base de 1989. 
em quamidade de BTN eqUivalente ao quo­
Ciente resu ltante da divisão do, respectivos 
valores, t:m cruzados novos, por NCz$ 
7,1324. 

Paragrafo único. A pessoa física que, na 
apuração da base de cálculo do imposto. op­
tar pela aplicação do disposto no ar!. 5°, per­
derá o direito a compen.,ação do total dos 
prejuízm ou excessos de redução por investi­
m~nto c/Jrrespondentes a ano~-base anterio­
res ao da opção. 

Art. 17 O, valores dos estoques finaiS 
do~ rebanhos, constantes da declaração rela­
tiva ao ano-ha~e de 19R9, serão expressos em 
quantiJadt:! de BTN. t:!quivalente ao quocien­
te obt' do diVidindo-se o respectivo montante. 
em cruzados novos. por NCz$ 2.4042. 

Ar1.. Ir:. A inclusão. na apuração do re­
sultado da atiVidade rural. de rendimentos 
auft'ndo~ em outras atividades que não as 
previstas no art. 2", com o objetivo de desfru­
tar le tributação mais favorecida, constituI 

aI!de e sUjeita o mfrator à multa de cento 
e cmquenta por cento do valor da diferença 
do imposto devido, ~em prejuízo de outras 
c(,minações legaiS. 

Art l4. O dispo~to nos arts. 3S e 39 da 
Lei nC

' 7.713. de 22 de dezembro de 1988. 
:lplica-se ao lucro líquido do período-base 
apurado pelas pessoa, jurídicas de que trata 
.) ar!. 12. 

Art. 20. Na programação especial rela­
tiva à, operações ofidais de crédito na ativi­
dade de poJitica de preços agrícolas e de cus­
teio agropecuário serão previstos, além de 
outros, recurso, equivalentes à estimatIVa de 
arrecadação do lmposto de Renda sobre os 
resultados decorrentes da atividade rural de 
que trata ~sta Lei 

ArL 21. O Poder Executivo expedirá os 
atos que se fIzerem necessários à execução 
do disposto nesta Lei 

Art. ~2. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 23. Revogam-se os Decretos-Leis 
n" 902, de 30 de setembro de 1969, 1.074. 
de 20 de Janeiro de 1 <)70. os arts. 1'" 4" e 
5" do Decreto-Lei n" 1.382, de 26 de dezem­
blO de 1974. e demaiS disposições em con­
trario. 

o SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Em 
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votação a redação final, na Câmara dos De­
putados. 

Os Srs. Deputados que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 
Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, em virtude da evidente falta de quo­
rum, solicito a V. Ex' ... 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência comunica que ainda há número 
e Irá prossegUIr a sessão. 

A Presidência apenas adianta que vai con­
vocar sessão do Congresso Nacional para 
amanhã às 10 horas. 

Tendo em vista haver-se esgotado o prazo 
da Comissão Mista para emitir parecer quan­
to à constitucionalidade e mérito da Medida 
Provisória n" 147, de 13 de março de 1990, 
que altera a legislação do Fundo de Amparo 
ao Trabalhador. FAT, e dã outras prOVidên­
cias. nos termos do art. 8", da Resolução n" 
1, solicita ao nobre Deputado Francisco 
Amaral que profira o seu parecer. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB -
SP. Para emitir parecer.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas: 

A Medida Provisória n° 147, de 13 de março 
de 1990, ora sob exame desta Casa, visa esta­
belecer mecanismos operacionais considera­
dos. pelo Poder Executivo. como "impres­
CIndíveis à fiel execução da Lei n" 7 998. de 
11 de janeiro de 1990", que regula o Progra­
ma de Seguro-Desemprego, o Abono Salarial 
e institui o Fundo de Amparo ao Trabalhador 
-FAT. 

Neste contexto. a Medida estabelece a des­
tinação mtegral do produto da arrecadação 
das contribuições ao PIS e ao PASEP para 
atendimento das fmalidades do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador. Prevê que parcela 
da arrecadação, respeitado o mínimo estabe­
lecido pela Constituição, será repassada ao 
BNDES. para aplicação em programas de de-
5envolvlmento econômico, e define os crité­
rios e as condições de remuneração destes 
repasses. O art. 3" da MP fixa os prazos e 
as condições para o recolhimento ao F AT, 
dos juros incidentes sobre os recursos recebi­
dos pelo BNDES para aplicação nos ~eferidos 
programas 

Os artigos 4" e 5° tratam de dirimir dúvidas 
de caráter operacional, estabelecendo que as 
contnbuições devidas ao FAT. serão reco­
lhidas através de DARF, e antecipa o prazo 
de recolhimento destas contribuições para o 
5" dia do terceiro mês subseqüente da ocor­
rência do fato gerador. 

O art. 7" estabelece prazo e condições de 
recolhimento ao FAT, pelo BNDES, nos ca­
sos de insuficiência de recursos para o Progra­
ma de Seguro-Desemprego e ao pagamento 
do abono salarial. 

Pelo art. 8", conceitua-se, como receita do 
F A T, a correção monetária dos recursos não 
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desembolsados pelos agentes pagadores das 
despesas relativas ao Programa de Seguro­
Desemprego e ao Abono Salarial, delegan­
~o-se ao Conselho Deliberativo do F AT, a 
fixação de prazos de recolhimento e período 
de apuração destas receitas. 

Já o art. 9° faculta ao FA T aplicar suas 
disponibilidades financeiras em títulos do Te­
souro Nacional, através do Banco Central do 
Brasil. 

Na Exposição de Motivos n° 010, de 14 
de fevereiro de 1990, os Ministros da Fazen­
da, Planejamento e Trabalho, esclarecem 
ainda que a "estrutura ora proposta para o 
F AT torna dlspe;nsável a existência das Car­
teiras de Desenvolvimento Econômico e do 
Seguro-Desemprego e Abono Salarial, ainda 
mencionadas nos art S 28 e' 29 da Lei n° 
7.998/90". 

Esclarecem, por outro lado, que o art. 12, 
da MP n° 147/90, pretende regulamentar o 
disposto no § 3° do art. 239 das Disposições 
Constitucionais Gerais da Constituição Fede­
ral, estabelecendo o necessário relaciona­
mento operacional entre o FATe o PIS-PA­
SEP. 

Finalmente, expõem que o art. 13 "esta­
belece que as ações de pré-triagem, habili­
tação e auxílio aos requerentes e segurados 
na busca de novo emprego, bem assim a reci­
clagem profissional, no âmbito do programa 
de Seguro-Desemprego, serão realizados 
prioritariamente em articulação com os Esta­
dos e os Municípios, através do Sistema Na­
cional de Emprego. Prevê, ainda, a possibi­
lidade do Ministério do Trabalho requisitar 
servidores para a efetiva operacionalização 
do Programa de Seguro-Desemprego e de su­
porte técnico-administrativo ao Codefat. 

Das Emendas 

A Medida Provisória n° 147/90 foram apre­
sentadas 10 (dez) Emendas, que em nosso 
entender descaracteriza seu espírito. As 
emendas são as seguintes: 

Emenda n° 1 

De autoria do Ilustre Senador Carlos Pa­
trocínio, propondo alteração no inciso I do 
art. 79 que trata da insuficiência de recursos 
para o Programa de Seguro-Desemprego e 
ao pagamento do Abono Salarial, amplian­
do-se os percentuais, para 40% no primeiro 
ano e 20% no segundo ano, dos repasses a 
serem efetuados pelos agentes aplicadores de 
recursos do FAT. 

Emenda n° 2 

Do nobre deputado AntOnIO Carlos Kon­
der Reis, propondo a inclusão de artigo per­
mitindo ao pescador artesanal que exerce 
suas atividades, em regime de economia fami­
liar, fazer jus a um auxílio mensal no valor 
de um (1) Salário Mínimo e meio a conta 
do FAT durante o período de proibição de 
atividade pesqueira além disso propõe a ex­
tenção do referido auxílio ao pescado indus­
trial que perceba até 3 salários mínimos men­
sais. 
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Emenda n9 3· 

De autoria do Ilustre D<?putado Renato 
Johnsson, inclui a expressão "e pelos bancos 
estaduais e regionais em desenvolvimento", 
após a denominação BNDES no caput do 
â:numerad'o árt. 8° e no seu parágrafo 3" 

Emenda n° 4 

De autoria do ilustre Deputado Renato 
Johnsson, "elimina os parágrafos do art. 2", 
substituindo-os pela inclusão do art. 3° e séus 
parágrafos com a conseqúerite,renumeração 
dos'demais artigos". A eménda procura alte­
rar a destinação dos recursos do F A T apliça­
dos no financiamento de programas de desen­
volvimento econômico, através do BNDES, 
introduzindo a figura do repasse, pelo BN­
DES, aos Bancos estaduais e re'gionais· de 
desenvolvimento, de metade dos recursos re­
passados pelo FAT, sob o amparo do art. 
239 da Constituição Federal. ' 

Emenda n° 5 

Também de autoria do ilustre Deputado 
Renato Johnsson, altera o art. 3°, renume­
rado para 4° na proposta do Deputado, està­
belecendo que caberá ao Conselho DelIbe­
rativo do FAT fixar o prazo e condições de 
recolhimento dos valores correspondendo 
aos juros de financiamentos, ao invés do reco­
lhimento semestral previsto na MP. 

Emendas nOS 6, 7, 8 e 9 

As emendas de nOs 6, 7, 8 e 9, tratam de 
assuntos estranhos à Medida Provisória n° 
149170, não cabendo chá-Ias. 

Emenda n° 10 

De autoria do nobre Deputado Firmo de 
Castro, propondo a "inclusão de um pará­
grafo no art. 13, estabelecendo que enquanto 
não for regulamentado o art. 22, inciso XVI, 
da Constituição Federal, a União continuará 
assegurando com os Estados e o Distrito Fe­
deral as despesas de manutenção, inclusive 
pessoal do programa Sistema Nacional de 
Empregos - SINE, criado pelo Decreto n" 
76.403, de 8-10-1975". 

Da Discussao: 

As emendas em apreço foram analisadas 
com a ASSOCiação Brasileira dos Bancos de 
Desenvolvimento -ABDE, técnicos do MI­
nistério do Trabalho, lideranças partidárias 
e com o BNDES. 

Dos entendimentos ficou acertado que o 
BNDES fará uma reunião com a ABDE obJe­
tivando a abertura de linhas de crédito que 
atendam as finalidades das emendas do De­
putado Renato Johnsson. 

Conclnsão 

Em face do exposto, concluímos pela apro­
vação da Medida Provisória n° 147/90 nos ter­
mos apresentados com a rejeição da emendas 
propostas. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - O 
parecer concluiu pela aprovação da Medida 
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Provisória e rejeição das emendas a elá àpre­
sentadas. 

A matéria figurará em Ordem do- Dia, 
oportunamente. 

O Sr. A~naldo Faria de Sá - Sr Presi­
~ente, p'eço a palavra pelã,õrdem.' 

O SR. PRESIDENTE (lram Sar8lva) -
Concedo a palavra ao nobre Congressista. 

O SR. ARNALDO F.A,RIA DE SÁ (PRN 
- SP. Pel!! ordem.) - Sr. P~esidente, e,m 
virtude da evidente falta de quorum, solicito 

I 1 ' 
o encerra~ento da sessão. 

O Sr. Gumercindo Milhomem - Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sar8lva) -
Concedo a palavra ao nobI:e Congressist~. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Pela ordem.) - Sr. Presidente, para 
melhor ordenamento dos nossos trabalhos, 
para que possamos estar melhor preparados 
para a sessão de amanhã, solicito a V. Ex' 
que nos dê conhecimento da pauta. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - São os itens 
1, 4, 5, 9 e 10 da pauta de hoje que não 
foram votados e transferidos para amanhã, 
Sr. Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A 
Presidência esclarece a V. Ex' que são as Me­
didas Provisórias nO' 147,150,151,158,169, 
170 e 173. 

O Sr. Arnaldo Faria de Sá - Sr. Presi­
dente, ao invés da Medida Provisória n° 147, 
acho que é a Medida Provisória n° 142. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) '­
Também. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - É 
evidente a falta de quorum. A Presidência 
convoca sessão conjunta do Congresso Na­
cional para amanhã às 10 horas. 

São os seguintes os Itens adzados: 

1 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 142, 

DE 7 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único, da Medida Pro­
visória n° 142, de 7 março de 1990, que auto­
nza a cnação de Zonas de Processamento 
de Exportação e dá outras providências, ten­
do 

PARECER, proferido em plenário pelo 
deputado Lélio Souza, pela rejeição da medi­
da. (Mens. n° 26/90 - CN.) 
Prazo: 7-4-90 

6 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 158, 

DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único da Medida Pro­
visória n' 158, de 15 de março de 1990, que 
dispõe sobre a isenção ou redução de impos­
tos de Importação e dá outras providências, 
tendo 

PARECER proferido em pelnário pelo Se­
nador Nabor Júnior, pela apresentação de 
projeto de Lei de Conversão n' 16, de 1990, 
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incorporando as Emendas de nOS 1, 11, 12 
(em parte), 13, 14 (em parte), 15 a 18, 19 
(em:parte),)O (em parte), 21, 22, 23 (em 
paFte), 24, 27., 28~29 (em parte), 32 (em par­
te) e 34 (em parte), pela prejudicialidade das 
de n'" 25, 30, 31, e 33, e pela rejeição das 
demais. Concluiu ainda pela apresentação de 
2 emendas de Relator. (Mens. n" 44/90 -
CN.) 
Prazo: 15-4-90 

9 
MEDIDA PROVISÓRIA N" 169, 

DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Votação, em turno único (apreciação pre 
liminar da constitucionalidade), da medida 
Provisória n" 169, de 15 de março de 1990, 
que autoriza o Poder Executivo a ceder, a 
título oneroso e mediante licitação, créditos 
inscritos como Dívida Ativa da União tendo 

PARECER SOB N° 26 de 1990) - CN, 
da Comissão Mista, pela inconstitucionalida­
de e rejeição da medida provisória. (Mens. 
n" 55/90 - CN. 
Prazo: 15-4-90 

10 
MEDIDA PROVISÓRIA N° 170, 

DE 17 DE MARÇO DE 1990 

Discussão, em turno único. da Medida pro­
visória n° 170, de 17 de março de 1990, que 
altera a redação do art. 5" da Lei n° 7.800, 
de 10 de Julho de 1990 e dá outras provi-
dências, tendo . 

PARECER proferido em plenário pelo 
Deputado Irajá Rodrigues, pela apresenta­
ção de projeto de lei de Conversão n° 18, 
de 1990, e pela rejeição das emendas apresen­
tajas (Mens. n° 56/90 - CN.) 
Prazo: 18-4-90 

Vetos Presidenciais 
11 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 56, 
, DE 1989 

(N° 3.362,189, na origem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de lei da Câmara n° 56, 
de 1989 (n" 3.362/89, na origem), que "con­
cede compensação pecuniária, a título de be­
nefício, ao militar temporário das Forças Ar­
madas, por ocasião de seu licenciamento", 
tendo 

RELATÓRIO, sob N° 4, de 1990 - CN, 
da Comissão Mista. 

parte vetada: art. 4° do projeto. (Mensa­
gem n° 2/90 - CN.) 
Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com 
o § 6° do art. 66 da Constituição. 
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12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 58, 

DE 1989 - COMPLEMENTAR 

(Projeto de Lei Complementar n" 118/89, 
na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de lei da Câmara n" 58, 
1989 - Complementar) Projeto de lei Com­
plementar n" 118/89, na origem), que "esta­
belece normas sobre a participação dos Esta­
dos e do Distrito Federal no produto da arre­
cadação do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, relativamente às expor­
tações". 

Partes vetadas: § lodo art. 3°; - art. 7" 
do proJeto. (Mensagem n° 3/90 - CN.) 
Prazo: 22-3-90 
- Incluído em Ordem do Dia de acordo com 
o § 6" do art 66 da Costitução. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 57, 

DE 1989 
(N" 1·.481/89, na ongem) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei da Câmara n° 57, 
de 1989 (n" 1.485/89, na origem), que "altera 
a legislação do Imposto de Renda e dá outras 
providênCias" . 

Parte vetada: - § 2", acrescido pelo art. 
1" do projeto ao art. 11 da Lei n" 7.713, de 
22 de dezembro de 1988. 
(Mensagem n° 4/90 - CN.) 

'Prazo: 22-3-90 
Incluído em Ordem do Dia de acordo com_ 

o § 60 do art. 66 da Constituição. 

14 
PROJETO DE LEI N° 74, DE 1989 - CN 

Votação, em turno úmco, do veto parcial 
aposto ao projeto de lei n° 74, de 1989 -
CN, que "autoriza o Poder executivo a abrir 
ao Orçamento Fiscal da União crédito adicio­
nais até o limite de NCz$ 28.735.088,00, para 
os fins 'que especifica". 

Parte vetada: restauração da Rodovia Pa­
ranaguá - Foz do Iguaçu BR/277 - PR -
(KM 405 - Km436) - Código 
27202.16885395.167 constante do Anexo 11. 
(Mensagem n° 5/90 - CN.), 
Prazo:22-3-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

15 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 45, 

de 1989 

(N° 3.931/89, na Câmara dos Deputados) 

Votação, em turno único do veto parCial 
aposto ao projeto de lei do Senado n° 45, 
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de 1989 (n° 3.931/89, na Câmara dos Deputa­
dos, que "institui, para os Estados, Distrito 
Federal e Municípios, compensação financei­
ra pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural de recursos hídricos para fins 
de geração de energia elétrica, de recursos 
minerais em seus respectivos territórios, pla­
taforma continental, mar territorial ou zona 
econômica exclusiva, e dá outras providên­
cias". Partes vetadas: 

- § 1" e seus incisos, do art. 2°; 
- § 2° do art. 2°; 
-§ I" do art. 6°; 
- § 2" e seus incisos, do art. 6°; e 
\,,-. §3" e seus incisos, do art. 6° do pro­

jeto. 
(Mensagem n° 6/90 - CN.) 

Prazo:22-3-90 

- Incluído em ordem do Dia de acordo 
com o § 6" do art. 66 da Constituição. 

16 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO 

N° 32, DE 1989 
(Medida Provisória no 100, de 1989) 

Votação, em turno único, do veto parcial 
aposto ao projeto de lei de Conversão n° 32, 
de 1989, que "prorroga o prazo previsto no 
art. 1° da Lei 7.770, de 11 de maio de 1989". 

Parte vetada: parágrafo único do art. 1° 
(men,sagem n" 248/89 - CN.) 
Prazo:22-3-90 

- Incluído em Ordem do Dia de acordo 
com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 92, 

DE 1989 

(N° 991/88, na origem) 
Votação, em turno único, do veto parcial 

aposto ao Projeto de lei da Cãmara n° 92, 
de 1989 (n° 991/88, na origem, que "regula 
o Programa do Seguro-Desemprego, o Abo­
no Salarial, institui o Fundo de Amparo ao 
Trabalhador - FAT, e dá outras providên­
cias". 

Partes vetadas: arts. 12, 13 e 14; inciso IH 
do art. 16; incisos I, XII, XIII, XV e XVI, 
do art. 19; art. 26; e parágrafo único do art. 
28. (Mensagem n" 8/90 - CN.) 

Prazo:22-3-9'O _ 
- Incluído em ordem do Dia de acordo 

com o § 6° do art. 66 da Constituição. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Es­
tá encerrada a presente sessão. 

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 25 
minutos.) 



PREÇO DE ASSINAT:URA 

, (Inclusas 'a~ despes~s: de correio via terrestre) 

, , , 

, SEc;Ao 1'(C~ara dos ~putado~) 

Semestral ......................... ,......... "Cr$ 1.0,69,00 

, sa;çAo 11 (Senad,o Federal) 

Se'mestral ••••••••••••••••••• ~; ••••••••••••• Cr$ 1.069,00 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável 

em Brasília, Nota de Empenho o~ Ordem ,de Pagamento pela 

Caixa Econômica, Federal - Agência - PS-CEGRAF, conta cor­

rente nC? 920001-2, a .favor do 

CENTRO GRÁFIco DO SENADO FEDERAL 
Praça dos Três Poderes - Caixa Postal 1.203 - Brasília - DF 

CEP: 70160. 

Maiores informações pelos telefones (061) 311-3738 e 311-3728 
na Supervisão del\ssinaturas e Distribuição de Publicações.....; Coordenação 
de Atendimento ao (lsuário. 



REVISTA DE rNFORMAÇÃO 
LEGISLAT'IVA 'N9' 97' 

'(janeir~ P. março de J 988) 

Está circulando o nº 97 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jurídica editado pela Suqs~cretaria de Edi9ões Técnicas do Senado Federal. 

Este número;:com 34~ p~ginas. codtérTi às seguintes"ri1àtérías:' 
, , -, 1. 1 • 

Os cânones do direito ,administrativo - J. Cretella Jú· 
nior 

A Constituição e a adrf,lrtstração" pública na Itália - Um· 
berto Alegretti , 

Constituição portuguesa - Celso Bastos 
Perspectivas da organização Judiciária na futura Consti­

tUição Federal - José Guilherme Villela 
Ministério Público do Trabalho - José Eduardo Duarte 

Saad 
A renegociação da dívida externa e o respeito à soberania 

nacional - Arnoldo Wald 
Recurso em matéria tributária - Geraldo Ataliba 
ReVisão doutrinária dos conceitos de ordem pública e 

segurança pública - uma análise slstêmlca - Diogo de Fi· 
gueiredo Moreira Neto 

O aCidente de Goiânia e a responsabilidade CIVil nu'clear 
- Carlos Alberto Bittar 

O direito ciVil brasileiro em perspectiva histórica e visão 
éle futuro - Clóvis V. do Couto e Silva 

O nascituro' no Código Civil e no direito constituendo' 
do Brasil - Silmara J. A. Chinelato e Almeida 

À venda na Subsecretaria 
de Edições Técnicas­
Senado Federal. Anexo I. 
22° ariaâr=-----
Praça dos Três Poderes. 
CEP 70160 - Brasília. DF -
'Telefones: 311-3578 e 311-3579 

Deformalização do processo e deformahzação das contro­
vérSias - Ada Pellegririi Grinover 

Os meios moralmente legítimos de prova - Lufs Alberto ' 
Thompson Flores Lenz ' ,.' , 

Provas 'ilfcltas no processo .penal '--'- Maria da ,Glória 
Lins da SiI~a Colucci e Maria Regina Caffaro Silva 

Decreto-Lei n° 201/67: JUrlsdlclonahzação do processo 
ou liberdade procedimental? -José Nilo de Castro 

Pontes de Miranda. teórico do direito - Clovis Rama. 
Ihete 

Espaço e tempo na concepção do direito de Pontes de 
Miranda - Nelson Saldanha 

Norberto Bobbio e o positivismo jurídico ''''::'' Alaar Bar. " 
bosa 
" DI-reiio Educaciónal na formaçãõ do adminlstrádor - Edi· 
valdo M. Boaventura 

'Os direitos conexos e as sitl!lações nacionais - José 
de Oliveira Ascensão 

, O contrato de edição gr.áfica de obras escritas e musicais 
- Antônio Chaves 

Assinatura 
para 1988 
(n9S 97 a 100): 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência ECT Senado Federal - CGA 
470775 . 

.p,.tende-se. também. pelo sistema de reembolso postal. 



-REVISTA .DEINFQRMAÇAO 
LEGISLA TN A N<? 98 

(abril 'a junho de 1988) 

Está circulando o n° 98 d'a' Revista de IÓformação Legislativa, periódico 
trimestral de pesquisa jurídica editado pela'Subsecretaria de Edições Técttiéas 
do Senado Federal. 

Este número, com 466 páginas, contém as seguintes matérias: 

EDITOR1Al 

Centenário da Abolição da-.Escravatura 

SESSÃO SOLENE DO CONGRESSO NACIONAL 

Comemoração do centeilário da Abolição 

COIABORAÇÃO 

Aspectos econômicos do processo abolicionista -MirceaBuescu 
A família na Constituição - Senador Nelson Carneiro' \ 
Fonte de legitimidade da Constituinte - Geraldo Ataliba 
A Constituição e o caso brasileiro - Eduardo Silva Costa 
A vocação do Estado unitário no Brasil - Orlando Soares 
Da arbitragem e seu conceito categorial - J Cretella Júnior 
O juízo arbitral no direito brasileiro - Clóvis V. do Couto e Silva 
Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emílio R de Vilbena 
Bacia el abolicionismo de la sanción capital en Espana - Antonio 

Beristain 
As cláusulas contratuais gerais, a proteção ao conSumidor e a lei portu­

guesa sobre a matéria - Francisco dos Santos Amaral Neto 
Delineamentos históricos do processo civil romano - Sílvio Meira 
O destinatário do s~tema brasileiro de patentes - Nuno Tomaz Pires 

deCarvalbo 
A política de informática e a Lei n° 7.646, de 18-12-87 - Antônio 

Çbaves 
A lei do software - Carlos Alberto BUtar 

ARQUIVO 

Lei do Ventre Livre, Lei dos Sexagenários e Lei Áurea - A grande 
trilogia abolicionista - Branca Borges Góes Bakaj 



REVISTA:;. DE JNFO RMAÇÃO 
LEGISLATIVA Nc:>·lOl:· 

(Janeiro a Março de 1989) 
Está circulando o n9 101 da Revista de Infonnação Legislativa, periódico trimes­

tral de pesquisa j\lridica editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado 
J:ederal. 

Este número, com 332 páginas, contém as seguintes matérias: 

COLABORAÇÃO 

O Proc-esso legislativo nas Constituições' "Federais braslleiras - Raul Machado 
Horta 

O Poder LeglslatlvQ na nova Constituição I;Ir,ilslleira -:-, ~~naflor Irapuaf1 Ç'qsta Junipf 
O Supremo Tribunal Feeftral na nova Conktituição - Ministro Sydney Sanches 
A Justiça MIlItar na noWl Constituição brasileira - Antônio Gera/do Peixoto 
As relações internaciQnais na ordem constitucional - Paulo Roberto de Almeida 
Da competência internacional da Justiça do Trabalho -..: Geôrgenor de SouSa'Franco 
~ . , 

Competência legislativa concorrente dos Estados-Membros na Constituição de 
1988 - Paulo Luiz Neto Lobo 

O Poder legislativo, temporalidade e espaclologia - Paul(J Jacques 
ConstItuição: urna tentativá de compreenSão - José Roberto Femandes Castilho 
Mandado de injunção e inconstitucionalidade por omissão ....:.. Adhemàr Ferreira' 

Maciel 
O Poder LegIslativo e o Direito de Autor - Carlos Alberto Bittar 
F'IscaIzação e controle do Executivo pelo Legislativo - Rosinethe M(Jntejro So.ares 
,~temas constitucionais estrangeiros e &-gãos de controle ftnanceir() e orçamen-

tário - ""'OI' RoIf Laubé 
Fundações Públicas - Maria SyMa Zanella Dl Pietro 
O regime de acumulação na Constituição de 1988 - Corsíndio Monteiro da SUva 
Juizadb de instrução - Álvaro Lazzarlni 
Desporto constitucionalizado - Álvaro Me.1o Filho 
Os efeitos da conversão sobre a economia brasileira e o mercado de capitais -

Balanço de um semestre -Amo/do Wald 
~UluJas de Jurtsdlccion y Leglslaclón aplicable en 105 contratos de endeudamlent 

externo de los Estados Latinoamedcanos - Jürgen Santleben . 
No Centenário da República: um balanço econômico - Mircea Buescu 

PmJUCAÇOES . 

- Obras pubUcadas pela Subsecretaria de Edições Técnicas 

~ ~ .f ~ 1 ç 

À Venda na Subsecretaria de 
Edições Técnicas - Senado 

. Federal; Anexo 'I, 22° andar -
Praça dos Três Poderes, CEP 
70160 - Brasília, DF - Tele­
fones 311-3578 e 311-3579. 

Os pedidos a serem atendi­
dos atràvés da ECT deverão ser 
acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu, valor para a 

, éolierfura das rêspectivas des­
, pesas ,postais' e acompanha­
dos de cheque nominal à Sub­
secretaria de Edições Técnicas 
dei Senado Federal ou de vale 
postal remetido â agência ECT 
do Senado - COA 470775. 

Assinatura para 1989 
(nOS 101 a 104): 

Deixamos de atender pedi­
dos pelo reembolso postal, em 
virtude de preço das publica­
ções desta Subsecretaria se­
rem abaixo do mínimo exigido 
pela ECT, para remessa através 
do referido sistema. 



t, • , •• " ••• ' '. , " 

:S'EN'ADO FEDERAL, 
SUBSEcRETARIA' DE' EDlç,õEs:rÉcNIcAS 

PUBLICAÇq~~ À VENPA' "t ". 

CÓDIGO CIVIL - Anteprojetos 

Volume 1 - Anteprojeto de C6digC! ~as Obrigª,ções ~ Parte Geral -,Orosimbo Nonato 
, - Philadelpho 'Azevedo - Hahnemann Guimarães . 

'-AnÚDr~i~t~ de Lei Gerhl de Aolicacao das Noririas JurídÍcas:""- Haró!d~ ,~a.r!a.~Jd,~, 

VOIun'Íé'2 -Antept0jeto d~:Co~~g~-Ci~ :-,Qr1arzdÇJ,Gomes,', ' 

Anteprojeto de C6digo Civil - revisto 

Volume 3 - ~pteprojeto !ie C6digo de Obrigações - Caio Mário dd Silva Per~ifa :..:.. 
Sylvio Marcondes,~ Th~ophilo d,e:Aze~edo:~antos.· , - .,. - • ' - , 

Volume 4 - Projetqs do Governo Castello. Branco: 
- Projeto de Código Civil (PL n9, 3263/65) 
- Projeto de C6digo de Obrigações (PL n9 3264/65) 

VolumeS 
Tomo 1 - Anteprojeto de Código Civil - Miguel R~ale ...,!' .José Carlos :Moreira' "-!ves 

- Agostinho de Arruda Alvim - Sylvio Marcond,es - Ebert Vianna Chamoun 
- Clóvis do Couto e Silva - Torquato Castro 

Tomo 2 - Anteprojeto de C6digo Civil - revisto - Miguel' Reale - José Carlos Moreira 
Alves - Agostinho de Arruda Alvim - Sylvio Marcondes - Ebert 'Vianna Cha­
moun - Clóvis do Couto e Silva - Torquato Castro 

- índice temático comparativo (volumes 1 aS) 

A venda na Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal, Anexo I, 229 andar 
- Praça dos Três Poderes, CEP 70160 - Brasília, DF - Telefones 311-3578 e 311-3579, 

Os pedidos a serem atendidos através da EC! deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de cheque 
nominal à Subsecretaria de Edições Téchicas do Senado Federal ou de vale postal remetido à Agência 
'ECT do Senado - CGA 470775, 
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